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Senhores, há outras alforrias que não serião fa- 
taes, mas ao contrario uteis e proveitosas para o 
paiz, e pelas quaes o governo devia empenhar-se 
de preferencia à do ventre. Taes são: a alforria 
do voto, captivo do governo; a alforria da justiça, 
captiva do arbitrio; a alforria do cidadão, captivo 
da guarda nacional; e finalmente, senhores, a al- 
forria do paiz, captivo do absolutismo, captivo 
da preponderancia do governo pessoal. 

José de Alencar 

Discurso na Câmara dos Deputados Sessão de 13 de julho 
de 1871



A Teoria da 
Democracia Proporcional 

de José de Alencar 

Em meados do século passado, já protótipo da 
reinstitucionalização política moderna, era ain- 
da a Inglaterra, não obstante, um símile político 
do famoso reino hamletiano: ausência de par- 
tidos nacionais, prevalência de oligarquias re- 
gionais, currais de votos, banditismo político, 
corrupção, fraude, podridão. Ademais, embo- 
ra houvesse leis eleitorais, tudo encontrava-se 
em ebulição, não existindo acordo sobre algu- 
mas das questões liberais-democráticas funda- 
mentais, a saber, quem podia votar, quem po- 
dia ser votado ou como deveria ser supervisio- 
nada a contagem dos votos. Em particular, não 
havia acordo nem mesmo sobre como traduzir 
número de votos em número de cadeiras parla- 
mentares. Com efeito, embora o sistema vigente 
adotasse variantes do tipo majoritário, Thomas 
Hare publica, em 1859, seu tratado The elec- 
tion of representatives, parliamentary and mu-



nicipal, sugerindo a adoção da fó 
Ge imediatamente apoiado or ll, e que veio a ser adotado na República d. 
Irlanda a partir de 19231 ' 

É e “ . dE: e op sistema partidário e eleitoral, E amado de podre (rotten), e que conti- = agr pelos historiado- 
s subsequentes, que á sofrerá suces- 

a é tidas reformas, entre 1832 e 1885 Visame o à iq dos costumes políticos e, am io , À a ou abolição de algumas 
incipais barreiras à participaçã articipação políti 

a É ei tica: ep se os requisitos de renda e de idade, pa- ns Re 7 que E non arte só vêm a adquirir 
voto em 1928. Surpr : eende, contud 

e ao m ã dd 
Pe PO Eu saber que resultados 

Inusculos no curto pr. iame: azo, em con- sequência de alguma da mudança, podem ade rovocar 
Cedo aaa transformações nos médio e lon- so praaoe, Estamos cientes, hoje, da existência gos Foamtno no reino extra-humano — os fe- 

nos caóticos”; mas i quem poderia imagi- a ei $ gn Pis ente famoso Great act of Es 
mM 0, e depois o d , o de 1867, provocand 

modestíssimos re Dr elesosao sultados de torn i ar o eleitorad equivalente a 2,7% d Ho ; a população britâni ca, no pegar grande ato, e a 6,1%, no segundo ter , nariam por transformar aquela despudorada e podre oligarqui a em razoavelmente civili 
“ “ 

- 

Ea civilizada 

A qualidade do i ok li ponto de partida d is- 
tória política não antecipa, a Essa ar A 

10 

muito menos determina, a natureza de seu de- 

senlace. E é igualmente salutar saber que mo- 

finos ambientes sócio-políticos, para dizer o mí- 

nimo, não inviabilizam de modo radical o surgi- 

mento de vida inteligente, tal como o rotten sys- 

tem inglês não esterilizou John Stuart Mill, en- 

tre outros, é nem à mesma época o sistema escra- 

vocrata brasileiro amesquinhou, entre outros, à 

José de Alencar. 
O estágio político do Segundo Império bra- 

sileiro não era muito distinto do rotten system 

britânico: reduzidíssima participação, grande 

quantidade de barreiras à entrada, além do vo- 

to censitário, fraude, corrupção, intimidação, 

ausência de partidos efetivos, escassa institucio- 

nalização política. É nesse contexto que José de 

Alencar pensa, milita e escreve. 

Na pequena introdução, que abre o volume, 

contendo seus discursos na sessão de 1871 da 

Câmara dos Deputados, José de Alencar esboça 

um plano de publicações políticas, visivelmen- 

te preocupado em dar satisfação de suas atitu- 

des e opiniões como parlamentar, e também em 

continuar sua campanha contra o poder pessoal 

do imperador, e a favor de uma monarquia de- 

mocrática. Não sei se o que consegui reunir cor- 

responde a tudo que Alencar efetivamente pu- 

blicou, ou escreveu, nem se, em qualquer ca- 

so, conseguiu ele reunir em volumes os discur- 

sos e textos que considerava importantes para 

estabelecer a verdade sobre ele e para criticar 

o despotismo, que abominava. Até que se des- 

cubram outros textos relevantes, portanto, as 
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obras políticas de José de Alencar compreendem os seguintes títulos, em ógi 
nado ordem cronológica de 

do imperador. Cartas políti : políticas de E; i e Janeiro, Garnier Editor, 1865 (incluído nd : ras completas de José de Alencar, Rio de Ja- eiro, José Aguilar Editores, 1960, volume IV); 
Os partidos políti. E ah 

, políticos (páginas j 
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rmão, 1866; uirino e 

Ão povo. Cartas políti políticas de Erasmo, Ri á nata Tipografia de Pinheiro e Co: 1866 fa cluído em Obras completas de José de dista Rio d : o E Paga : eim José Aguilar Editores, 1960, vo- 

fo imperador. Novas cartas políticas de Eras- ' Ri . . oe de Janeiro, Tipografia de Pinheiro e Co, 

, J , 

Discursos proferidos na Cã âmara d. 
e no Senado na sessão de 1869, mL 
grafia de José Mathias, 1869: Ea 
Discursos proferidos na sessão de 1871 na Cã- mara dos Deputad i i i 
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Reforma eleitoral, disc ; ursos proferid. â- mara dos Deputados durante E sed de Tomé 
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Rio de Janeiro, 1874 (sem indicação de editor ou 

tipógrafo). 

De todos esses trabalhos as Obras completas 

só reproduzem as primeiras Cartas de Erasmo 

ao imperador (as de 1865) e as Cartas ao povo 

(1866). Em acréscimo, porém, reeditam os se- 

guintes panfletos: 4 festa macarrônica , Rio de 

Janeiro, s.d.; e 4 corte do Leão, Rio de Janeiro, 

1867. Além desses, consegui descobrir um pan- 

fleto: O juízo de Deus. Rio de Janeiro, 1867. En- 

tretanto, a menos que me tenha enganado muito, 

esses panfletos não possuem nenhuma qualidade 

de análise, e até custa a crer tenham sido escritos 

por Alencar, se julgados pelo medíocre padrão 

estílistico que os caracteriza. Descontadas, por- 

tanto, essas peças de circunstância, importa ago- 

ra uma avaliação dos oito principais itens conhe- 

cidos. 

A consulta às citações textuais que faço ao 

longo deste ensaio revela a seguinte ordem de 

importância: O sistema representativo, Reforma 

eleitoral, Primeiras cartas de Erasmo e, aproxi- 

madamente com o mesmo peso, os dois conjun- 

tos de Discursos, os de 1869 e os de 1871. Não 

seriam muito relevantes aqui, nem Os partidos 

políticos, nem as Cartas ao povo e nem às No- 

vas cartas de Erasmo. A esta ponderação da im- 

portância das obras pela frequência das citações 

soma-se minha avaliação de que O sistema repre- 

sentativo, inclusive por ser obra pensada por in- 

teiro e, não, uma coletânea de discursos ou de 

textos que se sucedem sem plano anterior, cons- 
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titui, por seu conteúdo, uma das mais impor- 
tantes peças de reflexão política produzidas no 
século passado. 

Após ler o que pude encontrar dos autores 
consagrados do século XIX, aí incluídos os auto- 
res citados por ele, não me restou senão concluir 
pela originalidade e inventividade de José de 
Alencar. O parentesco com o Stuart Mill de Con- 
siderations on representative government, que é 
de 1861, e apontado no prefácio do Sistema, é ao 
mesmo tempo minimizado por ter ele, Alencar, 
já tocado no tema da representação das minorias 
em artigos jornalísticos de 1859. Fundamental, 
contudo, é que, mesmo supondo terem sido as 
Considerations a inspiração próxima de O sis- 
tema, esse é livro muito mais complexo e, diga- 
mos assim, mais “metafísico” do que aquele. Não 
propõe um argumento somente sobre o governo 
representativo, mas sobre a origem do governo é 
da sociedade, pois só desta maneira Alencar con- 
sidera possível justificar um especial tipo de sis- 
tema representativo — que é o proporcional. 

A permanente interação entre política e so- 
ciedade, óbvia no Sistema, é ainda mais flagran- 
te no volume sobre Reforma eleitoral e nas pri- 
meiras Cartas de Erasmo. Por isso, Alencar é 
complexo e arguto. O que dá vida à história 
das sociedades é o mútuo condicionamento en- 
tre formas jurídico-políticas e a substância da vi- 
da material-produtiva e das interações sociais. 
Daía extrema relevância desses volumes e a rela- 
tiva desimportância do opúsculo sobre os parti- 
dos políticos. Escravo dos eventos da conjuntu- 
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mente substancial aos demais volumes. 

Mais do que um livro, porém, um vastíssimo 
tema parece ter sido proscrito do universo pro- 
blemático de José de Alencar aqui exposto — 4 es- 
cravidão. Ocorre que sua concepção do sistema 
escravista dentro da engrenagem nacional e in- 
ternacional é tão complexa que não julguei per- 
tinente fazê-la parte da exposição de suas idéias 
político-sociais. Na verdade, Alencar entende 
o problema do sistema escravista (do seu surgi- 
mento como de seu desaparecimento) como o re- 
sultado de peculiar teoria demográfica da popu- 
lação economicamente ativa (discutida em ter- 
mos comparativos, desta vez com os Estados Uni- 
dos), associada à realista noção do tipo de comér- 
cio internacional imposto pela demanda dos sis- 
temas industriais europeus. 

Três das sete que compõem as Novas car- 
tas de Erasmo são dedicadas ao problema da 
emancipação, e é nelas que se encontra a análi- 
se comparativa sobre a expansão do trabalho li- 
vre como determinante da derrocada natural do 
trabalho escravo. Não se trata aqui de, ingenua- 
mente, ignorar ou desprezar a hipótese inversa 
isto é, a de que a expansão do trabalho livre fos- 
se tolhida por causa da escravidão. Ao contrário 
Alencar considera que o trabalho escravo impe- 
de a proliferação do trabalho livre somente se o 
crescimento econômico é de caráter extensivo 
como foi 0 nosso, mas não assim se o crescimen- 
to se dá concomitantemente a transformações 
tecnológicas, aumentando a produtividade do 
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trabalho. Quando isto ocorre — e este teria sido 

o caso dos Estados Unidos, segundo Alencar — , 

descobre-se que o sistema industrial é muito 

mais compatível com o trabalho livre, enquan- 

to a expansão quantitativa da lavoura demanda 

o braço escravo, principalmente quando a base 

da qual se parte já é escravista. E, portanto, o 

padrão de crescimento econômico — via lavoura 

extensiva — , associado a uma teoria demográfica 

da PEA* (a população negra cresceria mais rapi- 

damente do que a população branca) que produz 

um sistema, ao mesmo tempo, parceiro e servo 
das economias industriais. 

É na terceira das Novas cartas políticas de 
Erasmo que Alencar faz a conexão entre a filan- 

tropia antiescravista e o consumismo europeus. 

Cito: 

E de onde principalmente derivava para a escravidão es- 

sa linfa e substância? Bem o sabeis, senhor. Da Europa, 
e com especialidade da Inglaterra, França e Alemanha, 

tão abundantes de filantropos como de consumidores de 

nossos produtos. Não fomos nós, povos americanos, que 

importamos o negro da Africa para derrubar as matas e 

laborar a terra; mas aqueles que hoje nos lançam o apo- 

do e o estigma por causa do trabalho escravo. Sem esse 

enorme estômago, chamado Europa, que anualmente di- 

gere aos milhões de gêneros coloniais, a escravidão não 

regurgitaria na América, nem resistira à repugnância 

natural dos filhos deste continente. Mas era preciso ali- 

mentar o colosso; e satisfazer o grande sibarita”. 

Assim, o término da escravatura, entre nós, 

seria função de mudanças no padrão de cresci- 

*População Economicamente Ativa 
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mento econômico, associado a uma redefinição 
de nossa posição no sistema de comércio inter- 
nacional. 

O objetivo deste rápido sumário do “escravis- 
mo alencariano” foi o de dar sustentação à tese 
de que tal tema deve ser melhor analisado, em 
primeiro lugar, no contexto de suas concepções 
econômicas. Material para isso não falta e, quiçá, 
seja também merecedor de uma reedição. Mera 
sugestão inicial para o leitor interessado, enume- 
ro a seguir os trabalhos de Alencar que não po- 
dem ser omitidos de qualquer análise mais cui- 
dadosa de seu pensamento econômico: 

1 - Carta ao visconde de Itaboraí sobre a crise 
financeira de 1866, em Obras complet 
IV, pp. 1113 ss. iii 

2 - Ão imperador. Novas cartas políticas de 
Erasmo, op. cit. 

3 - Discurso de 13 de julho de 1871, na Câmara 
dos Deputados, em Discursos 1871. 

4 - A propriedade (obra póstuma), com prefácio 
de Antônio Joaquim Ribas, Rio de Janeiro, Gar- 
nier Editor, 1883. 

Fixadas as fontes e esclarecidas inclusões e 
exlusões cabe agora expor as concepções políticas 
de José de Alencar, ao ritmo de seu tempo. 

O mesmo século XVIII que proclamou o dog- 
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ma cardeal da igualdade política de todos os re- 
públicos também enunciou a intocabilidade dos 
princípios da liberdade e da solidariedade (fra- 

ternidade), que, em breve, evidenciariam an- 
tes tensão do que comunhão entre eles. À pers- 

pectiva da extensão do sufrágio suscitou o te- 

mor de que a democracia dos grandes números, 
princípio da igualdade, se afirmasse em prejuízo 

da liberdade, e, com certeza, também da soli- 

dariedade. Dois anos antes de a trindade de- 

mocrática tornar-se vitoriosa no continente eu- 

ropeu, os ourives do arabesco institucional nor- 
te-americano, e entre eles o mais direto, Madi- 

son, feria o coração da matéria e anunciava o 

enigma fundamental da democracia por vir: 

Quando uma maioria está incluída em uma facção, a for- 

ma do governo popular (...) habilita-a a sacrificar a suas 
paixões ou interesses dominantes tanto o bem público, 
quanto os direitos de outros cidadãos. Assegurar o bem 
úblico e os direitos privados contra a ameaça de tal 
cção, e ao mesmo tempo preservar o espírito e a for- 

ma do governo popular, é então o grande objeto para o 

qual nossas investigações estão dirigidas -. 

De forma concisa, exprime-se neste texto a 

dupla tensão do regime popular (democrático): 

a que existe entre o princípio da igualdade (a 

maioria) e a liberdade individual (os direitos pri- 
vados) e a que se manifesta entre a liberdade (de 

opinião e associação — a facção) e a solidariedade 

(os não membros da facção). Até a imagética — as 

paixões e os interesses — reproduz e continua o 

estilo dos primórdios da reflexão política moder- 
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na e irá perdurar até o final do século próximo, 
o século XIX. 

A solução possível, segundo Madison, é o go- 
verno representativo, o que já reduz a avalanche 
numérica, associado ao sistema federativo que, 
espera-se, multiplicará as facções, principalmen- 
te se a federação repousar sobre vasto território 
e enorme população, o que aumentaria a proba- 
bilidade da proliferação de interesses variados e 
conflitantes. Nesta circunstância, a multiplici- 
dade de interesses dificultaria a combinação de- 
les em uma facção majoritária para, sob cobertu- 
ra constitucional, já que governo popular é go- 
verno da maioria, tiranizar as minorias. A ex- 
pectativa de Madison, portanto, é a de que o con- 
flito de interesses de grupos distintos venha a 
equilibrá-los, a mantê-los dentro de certos limi- 
tes, produzindo- se por aí a “estabilidade” cons- 
titucional. E a esperança de que a multiplicação 
de interesses representados reduza o governo à 
impotência”, 

A falha da teoria madisoniana não consiste 
tanto em tentar conciliar o princípio do governo 
da maioria, que entendia como sendo a essência 
do princípio republicano, com a “garantia das 
liberdades de certas minorias, cujas vantagens 
de status, poder e riqueza não seriam provavel- 
mente toleradas indefinidamente por uma maio- 
ria constitucionalmente desembaraçada”*. Este 
é precisamente um dos enigmas centrais dos regi- 
mes democráticos, não um deslize teórico, como 
sugere Dahl. A vulnerabilidade da solução madi- 
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soniana é bifronte: de um lado não existe nenhu- 

ma garantia institucional de que a proliferação 

de interesses ocorra e, em ocorrendo, de que es- 

tes não encontrem um denominador comum que 

os unifique na tirania aos demais; que os inte- 

resses se limitem e controlem mutuamente será 

sempre resultado fortuito, não o produto de ar- 

ranjos institucionais. De outro lado, se com efei- 

to os interesses representados compensam-se € 

anulam-se uns aos outros, o resultado não será 

exatamente um governo não-tirânico, mas um 

não-governo. 

No início do século XIX o problema da coin- 
cidência ou não dos interesses dos governantes e 

governados ainda era a questão crucial do gover- 

no representativo. Assim, James Mill assevera: 

É indisputável que as ações dos homens seguem suas 
vontades; que suas vontades seguem seus desejos; e que 
seus desejos são gerados por suas concepções do bem e 

do mal; em outras palavras, por seus interesses. [E con- 
tinuava:] (...) a menos que um corpo representativo seja 

escolhido por uma parte da comunidade, cujo interesse 
não pode diferir do da comunidade, o interesse da comu- 
nidade será jnfalivelmente sacrificado ao interesse dos 
governantes . 

Como, entretanto, fazer com que o interesse 

do corpo representativo não difira do interesse 

dos governados é uma questão que o texto deixa 

sem resposta. 
James Mill não se utilizou das reflexões de 

Burke que, no século anterior — e antes de que 

Madison explicitasse sua desconfiança radical na 

boa-fé das facções, e sobretudo das facções ma- 
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Joritárias — já havia avaliado diferentemente o 
papel dos partidos nas democracias representa- 

tivas. Governo representativo, considerava Bur- 
ke, é governo de partido que reúne pessoas que 
desejam promover o bem público (o interesse na- 
cional) com base em algum princípio particular 
com o qual estão todos de acordo*. Dado que o 
motivo da “conexão” entre várias pessoas, para 
usar a expressão burkeana, era presumido como 
sendo a promoção do interesse nacional, defini- 
do por certo principio em competição com outros 
partidos (“conexões”), aquele partido que obti- 
vesse a maioria da preferência do eleitorado es- 
taria, por definição, representando o “interesse 
nacional”. Quando dele se desviasse, outros par- 
tidos sem dúvida receberiam consagração elei- 
toral e teriam oportunidade de exercer inteira- 
mente o poder para pôr em prática suas idéias, 
sem qualquer consideração pelas idéias e princí- 
pios de seus oponentes. Portanto, toda “conexão 
honrada” deve ter como primeiro propósito o de 
por em execução seus planos comuns “with all 
the power and authority of the State”?. 

Não há, neste texto de Burke, nenhuma sus- 
peita de que o partido no poder não seria sem- 
pre e automaticamente uma “conexão honrada”, 
e nem proposta de, quando não fosse, como res- 
guardarem-se os cidadãos daqueles que estão au- 
torizados a executar seus planos “com todo o po- 
der e autoridade do Estado”. Era essa possibili- 
dade que aterrorizava Madison, naquela mesma 
década, e que ainda aterrorizava J. Stuart Mill 
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quase um século depois. 

Enquanto Madison entregava ao acaso, au- 

xiliado pelo sistema federativo, a produção de 

facções contraditórias, Stuart Mill pensará em 

uma solução institucional — a representação pro- 
porcional. Em 1859, por curiosa coincidência 
que explico adiante, publica um ensaio sob o 
título Thoughts on parliamentary reform, que 

será republicado em Dissertations and discus- 

sions, II, em 1867, e do qual reproduzirá tre- 
chos em Considerations on representative gover- 
nment, cuja primeira edição é de 1861. E neste 

ensaio que Stuart Mill adianta pela primeira vez 

seus argumentos contra o princípio majoritário, 

o “princípio republicano” de Madison, e a fa- 
vor da constituição do governo via representação 

proporcional. 

Os argumentos de Stuart Mill variam de na- 

tureza e vão desde considerações sobre os direi- 

tos de cidadania — “Alguém que é excluído de 

toda participação nos negócios políticos não é um 

cidadão” 1º — até objeções de sabor bastante con- 

temporâneo, por exemplo, a corrupção, a compra 
e a venda de votos. Como observa com rancoro- 

so humor: “A antiga qualificação de propriedade 
requeria apenas que um membro do Parlamento 

possuísse fortuna; esta [a de obter maioria de vo- 

tos para eleger-sel, requer que ele gaste uma”, 

O sistema de representação proporcional, co 

mo alternativa ao princípio majoritário, é con- 

cebido por Stuart Mill como forma de evitar o 

que ele virá a chamar, nas Considerações, de 
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legislação de classe, que seria o resultado ine- 
vitável do governo do “mero número”. Governo 
representativo, dirá, é o governo em que todos os 
segmentos da sociedade estão proporcionalmen- 
te representados, e esta é a única forma de evitar 
a tirania da maioria sobre as minorias. 

A origem histórica do sistema de representa- 
ção proporcional está associada aos temores sus- 
citados pelas implicações da igualdade política. 
Em todos os países em que ele se estabeleceu 
foram considerações de natureza predominante- 
mente conservadora que o justificaram!2, Foi es- 
ta a resposta institucional para a dupla tensão 
identificada por Madison e para a qual não sou- 
be encontrar solução: a tensão entre a igualda- 
de e a liberdade, e a tensão entre a liberdade e 
a solidariedade. Em Stuart Mill, entretanto, o 
sistema de representação proporcional adquire 
peculiar característica. Certamente que todos os 
membros da comunidade devem ter direito a voz 
nos assuntos políticos. Mas, pergunta, quer isto 
dizer que todos devem ter voz igual!3? 

Sua resposta será negativa, naturalmente, e 
ele adianta a curiosa teoria de que a partir do 
patamar de um voto para todos, cada cidadão 
teria direito a acréscimos de unidades de votos 
conforme possuísse níveis de conhecimentos gra- 
dativamente superiores. Seria curioso descre- 
ver a estratificação científica implícita na teoria 
educacional do voto, e em particular a variação 
que ela sofre do Thoughts para as Considerações, 
mas relevante aqui é que Stuart Mill leva tal 
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concepção ao ponto de formular o seguinte pre- 

ceito de política prática, relativa ao alargamento 

do direito de voto: 

i lificação pecu- :.. ) qualquer rebaixamento da quali! 

gia e à beopúsiio de conceder direito de voto a 

maior número das classes trabalhadoras deve ser com- 

binado com a condição suplementar de um teste educa- 

cional”. 

As Considerações não inovam praticamente 

em nada sua concepção do governo representa- 

tivo com base na representação proporcional por 

graus educacionais, exceto talvez pelas variantes 

já mencionadas da estratificação científica. Uma 

fórmula concisa, porém, é lançada nas Conside- 

rações e destinada a ter uma interpretação pi 

tante diferente da que lhe deu Stuart Mill. No 

capítulo VIII das Considerações, Da a 

do sufrágio”, ele substitui a compreensão do go 

verno representativo como governo da maioria 

pela compreensão de que o governo mgoraico 

representativo é o governo de todos por todos : 

a fim de evitar a legislação de classe sem sacri 

ficar as vantagens características do governo po- 

pr 
as * introdução de seu O sistema representa- 

tivo, de 1868, José de Alencar afirma logo no 

segundo parágrafo que em janeiro de 1859 in- 

seriu no Jornal do Comércio alguns artigos no 

desígnio de resolver o difícil problema da repre- 

sentação da minoria”". Isto é, 1859, a RENA 

data da publicação dos Thoughts de Stuart Mill, 

que Alencar não demonstra conhecer quando es- 
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creve O sistema representativo, e do tratado de 
Hare, o qual, este sim, é discutido por ele ao final 
do volume. Neste livro, porém, José de Alencar 
cita Madison, Bentham, Burke, Benjamin Cons- 
tant, eas Considerações de Stuart Mill. Por is- 
so revisei brevemente nesses autores o problema 
fundamental da democracia representativa e do 
papel dos partidos, acrescentando James Mill a 
Bentham, em busca das fontes em que José de 

Alencar poderia ter absorvido as teses expostas 
em O sistema. Salvo melhor juízo, concluí pela 
originalidade de José de Alencar, autor de sofis- 

ticada teoria da política e da democracia propor- 
cional, objeto da seção seguinte!?, 

A Democracia Proporcional de José de Alencar 

Na V Carta de Erasmo, publicada » 
zembro. de 1865, José de Alenene alia erra 
tório: “o tempo das teorias passou”. Estava 
completamente enganado, pois seis anos antes 
publicara em artigos, segundo seu próprio teste- 
munho, o esboço da teoria que iria desenvolver 
mais extensamente em O sistema representativo 
três anos depois da própria V Carta. É oportuno 
aqui, portanto, br ênci i Teo po eve referência aos artigos de 

Foram identificados cinco artigos: dois de na- 
tureza mais teórica sob o título “A realidade do 
sistema representativo” e publicados no Jornal 
do Comércio de 17 de janeiro de 1859; e três 
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outros mais preocupados com o problema de en- 

genharia institucional — como transformar vo- 

tos em cadeiras? — , sob o título “O regime elei- 

toral”, partes I, II e III, no mesmo Jornal do 

Comércio, nas edições, respectivamente, de 25, 

28 e 31 de janeiro de 1859. Os dois artigos 

teóricos são, é claro, já uma tomada de posição 

contrária ao princípio majoritário, nas democra- 

cias representativas, e uma afirmação do direito 

das minorias à representação. 

O problema da representação política no con- 

texto global da vida coletiva na história está, 

contudo, ainda pouco amadurecido em Alencar. 

O que se revela claramente, porém, é que já pos- 

suía ele aguda percepção do enigma do sistema 

representativo proporcional, que atribuía; en- 

tretanto, aos governos representativos em geral. 

Amalgamando-se duas questões que ele formula 

no segundo dos dois artigos sobre “a realidade do 

sistema representativo” obtêm-se a interrogação 

que o fascinará teoricamente pelos anos seguin- 

tes: “Como representar no governo todas as opi- 

niões que dividem a sociedade” (parte da pri- 

meira pergunta de Alencar) de tal modo que “se 

reprimam sem destruir-se e se respeitem sem 

anular-se ” (parte da segunda pergunta). À crí- 

tica ao princípio majoritário terá de ser acom- 

panhada de resposta teórica e operacional a essa 

questão. A análise e se segue expõe a resposta 

de José de Alencar?. 

O objetivo de O sistema representativo é, pri- 

meiramente, repudiar a doutrina segundo a qual 
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um governo democrático representativo é o go- 
verno da maioria — e aqui toma os Estados Uni- 
dos como objeto de virulenta crítica, ao mesmo 
tempo em que se opõe teoricamente à concepção 
majoritária da representação. Nisto consiste o 
primeiro capítulo, denominado “Falseamento da 
representação”. O segundo capítulo trata da de- 
mocracia originária, de seu significado nos tem- 
pos greco-romanos e das condições de sua vi- 
gência. O terceiro capítulo expõe sua doutrina 
da democracia representativa, que é, no essen- 
cial, a fundamentação da democracia proporcio- 
nal, enquanto o quarto discute os novos sistemas 
eleitorais adequados à democracia proporcional, 
rejeitando-os, e o quinto, encerrando o primei- 
ro livro, ocupa-se da genuína representação. Os 
outros dois livros, que têm por título, respec- 
tivamente, Do voto, e Da eleição, põem a nu o 
contorcionismo mental de José de Alencar para 
persuadir-se a si próprio e aos leitores de que 
à teoria radical que expusera no primeiro livro 
é historicamente compatível com as peculiari- 
dades brasileiras de meados do século passado. 
Aqui, abandonarei o que é contingente no pen- 
samento de Alencar e me fixarei no nível abstra- 
to em que a teoria é formulada, apelando, quan- 
do necessário, para outros textos políticos alen- 
carianos. 

O governo representativo baseia-se em um 
princípio fundamental, que o distingue dos go- 
vernos diretos de tempos primevos, e que repre- 
senta o sumário do desenvolvimento histórico da 
humanidade: é o princípio da delegação da sobe- 
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rania. “Agora o povo exerce o poder por meio 

de mandatários e apenas conserva o uso próprio 

do direito constituinte”2l. A concepção majo- 

ritária da representação entende a 
mente, segundo Alencar, o princípio da de ega 

ção da soberania quando supõe que é a nação, ou 

uma parte dela, que elege os homens 

que devem exercer a ponto de soberania necessária id 

ra a direção do estado. Essa eleição vence-se a A 

crutínio à maioria absoluta ou relativa de vo nel bs 

domínio exclusivo da maioria e a anulação sa E a 

minoria; eis portanto o pensamento iniquo e à Gê ae 

bre que repousa atualmente o governo represen . 

Ao criticar esta concepção, Alencar sublinha 

que a “força jurídica da maioria cifra-se pa 

axioma “que em proporção, dois ue va pis 

mais do que um direito *. A preva peer a 

princípio, dirá, a maioria presente, que atu 

mente governa, 

não poderia opor o menor embaraço à eo f Rar E 

contrário haveria uma usurpação prévia ie uno 

uma espécie de despotismo hereditário. Toda a , pr 
tanto, constitucional ou regulamentar, a re og Na 

imediatamente, sem o menor estorvo. Aind E m a 

efeitos da lei anterior, ou dos direitos póquie os ão Ena 

domínio, poderão ser completamente anulados pe 

va lei 

O princípio da maioria, com base sc 

ção da soberania, implica logicamente y É rui 

ção do princípio da não retroatividade da lei. 

Alencar não afirma que os defensores do go 

verno da maioria advoguem a caducidade do 
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princípio da não retroatividade, mas que não 
têm como repudiá-la teoricamente e, se o fazem 
então é por razões distintas do princípio majo- 

ritário. Inicialmente, a argumentação de Alen- 
car é por redução ao absurdo, derivando logica- 
mente tudo o que seria legítimo à maioria fazer 
se ela efetivamente monopolizasse a soberania do 
povo, como o quer o princípio majoritário. Por 
exemplo, não existe nenhuma razão teórica que 
impeça a maioria soberana de não desejar sofrer 
7 eua da minoria e, por isso, desnacionalizá- 

Obrigar o máximo da ã má população a sofrer uma fração 
fora restringir a vontade da maioria subinieténdo a ja 
te ponto ao voto do menor número? 

É para evitar ocorrências semelhantes que 
os publicistas, na linguagem de Alencar, se em- 
penham em descobrir fórmulas de restringir a 
vigência do princípio que eles próprios conside- 
ram como o fundamento do governo representa- 
tivo. Tal seria, por exemplo, a fórmula federati- 
va (Madison) como meio de enfraquecer a opiniã 
geral, fracionando-a. Pequim 

Os fundadores da república dos Estados Unidos impres- 
sionam-se muito com a falta desse ponto de apoio à re- 
sistência contra a onipotência da maioria. A república 
não lhes oferecia essa garantia das intituições monárqui- 
cas, e eles só a puderam substituir pela federação. 

Mas se o governo representativo se funda no 
princípio da delegação da soberania e se a con- 
cepção majoritária não constitui entendimento 
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adequado do princípio, como se estabelece apro- 

priado governo representativo? Para entendê-lo 

é necessário um recuo histórico e retomar o sen- 

tido originário da democracia. O ideal de socie- 

dade, diz Alencar, se exprime em uma fórmula 

simples: “O governo de todos por todos e a in- 

dependência de cada um por si mesmo”, ou seja, 

independência não outorgada ou consentida pe- 

lo poder político?”, O primeiro princípio expli- 

cita a liberdade política e o segundo a liberda- 

de civil. Nenhum governo pode ferir um em no- 

me do outro, o que significa que tais direitos de 

viam existir na antiguidade e devem continuar a 

existir em todo governo representativo legítimo. 

Este ponto é crucial. A substituição da demo- 

cracia originária pela democracia representativa 

não pode implicar a abolição de nenhum direito 

fundamental que então vigia. 

A pessoa social foi criada para ser absorvida 

pela comunidade política, mero átomo, ou mô- 

nada, que somente por abstração tem existência 

distinta. A pessoa civil, individual, é indepen- 

dente, não pode ser absorvida, constitui um ser 

integral, indiviso, isolado em sua liberdade. 

Essa antítese representa o jogo da sociedade. Da comu- 

nhão da pessoa coletiva sai o estado, a sociedade política. 

Do isolamento da pessoa individual sai a cidade, a socie- 

dade civil*”. 

Todas as vontades devem ser fundidas em 

uma única para que se forme a lei, imperturbá- 

vel por individualidades. 
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A soberania nacional não significa uma soma de von- 
tades, ou o produto da adição ce certa quantidade dio 
votos; é um poder indiviso que emana da totalidade do 
pais; uma vontade máxima e plena formada pela con- 
creção das vontades. Todos concorrem para ela; nin- 
guém isoladamente a criou*?º. 

« Já a sociedade civil compõe-se de unidades 
“que se tocam, mas não aderem”. É o reino da 
independência de cada um por si mesmo, assim 
como a fusão das vontades é o domínio do gover- 
no de todos por todos (fórmula que encontrou-se 
antes nas Considerações de Stuart Mill). 

O governo de todos por todos não significa 
obviamente unanimidade, que é impossível na 
sociedade humana e que, ademais, implica inér- 
cia e decomposição. Para a dinâmica das so- 
ciedades é absolutamente indispensável a voz 
discordante, a idéia nova, que, minoritária a 
princípio, pode vir a tornar-se majoritária. E 
aqui encontramos reminiscência de Stuart Mill 
em On liberty. Do embate entre vozes discor- 
dantes, idéias novas, persuasões, surge o alvitre 
do maior número que, por causa do processo de 
formação da opinião, expressará a vontade uni- 
versal. Mas “a minoria terá concorrido também 
para a formação dessa soberania”9º, porque, a ri- 
gor, 

a maioria não exerce poder algum; não funciona como 
overno; é apenas um meio material para a manifestação 
a soberania nacional. O voto do cidadão equivale a 

um vocábulo; não encerra a mínima fração da soberania 
porém unicamente um símbolo”. , 

*Grifo de W. G. 8. 
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Muitas vezes, o voto não exprime a opinião 

específica do votante, mas a opinião geral, maio- 

ria e minoria, que o influenciou. O voto é um 

vocábulo. A lei (lex) está no léxico (lexikon), mas 

o léxico não está na lei. Somente o léxico inteiro 

é soberano. 

Por isso “o poder legítimo emana juridica- 

mente da soberania nacional, e esta se gera da 

vontade de todos”*2, a qual constitui inesgotável 

dicionário de novos vocábulos, votos, leis. Na 

Antiguidade, a democracia era exercida direta- 

mente, porque a vida civil ainda não se desenvol- 

vera. “O homem era exclusivamente cidadão”*. 

Mas civilização moderna não comporta mais es- 

se tipo de governo. Não porque, como os teóricos 

dos séculos XVIII e XIX justificam, a magnitu- 

de da população o impeça. Este é um argumento 

contingente, que Alencar usará também, porém 

subsidiariamente. 

Relevante e fundamental é o desenvolvimen- 

to da vida civil, quer dizer, da sociedade ci- 

vil, com seus negócios, suas diferenciações e, co- 

mo consequência de tudo isso, a emergência do 

domínio do privado, da individualidade, envol- 

vida a maior parte do tempo com suas relações 

no emaranhado de unidades “que se tocam mas 

não aderem” e “independentes cada um por si 

mesmo”. Assim como ao Estado não interessa o 

que se passa nessa esfera privada, as tarefas da 

política tornam-se mais complexas, diferencian- 

do-se como atividade regular permanente. O in- 

divíduo privado não mais pode ocupar-se conti- 
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nuamente da vida pública, daí que, historica- 
mente, como resultado da gradual complexida- 
de da vida social, da emergência do social, por 
contraposição ao político, e do privado como o 
avesso do social, a democracia assumiu a forma 
indireta ou representativa. 

Residindo a soberania solidariamente em toda a nação 
e formando-se da consubstanciação de todas as opiniões 
que agitam o povo, é evidente que um país só estará re- 
presentado quando seus elementos integrantes o estive- 
rem na justa proporção das forças e intensidade de cada 
um. (... ) E essêncial à legitimidade dessa instituição 
lo governo representativo] que ela concentre todo o país 
no parlamento, sem exclusão de uma fração qualquer da 
opinião pública””. 

É por conta da legitimidade da representa- 
ção — que deve garantir todos os direitos exis- 
tentes na democracia originária — que se deve 
estabelecer institucionalmente o direito das mi- 
norias. Encontra-se também em José de Alencar 
a defesa tradicional das minorias — o medo das 
maiorias. Positivamente, contudo, e mais im- 
portante, é que as minorias são um centro de re- 
sistência à vocação concentradora de todo poder. 

O mais forte e também o mais legítimo dos centros de 
resistência que pode existir em um país livre é a repre- 
sentação das minorias””. 

Ademais, garantir representação às minorias 
equivale a replicar, contemporaneamente, os 
atributos da democracia direta originária, 

Não se trata, portanto, de opor um dique à 
legislação de classe ou de defesa dos privilégios 
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de status, poder e riqueza de minorias. Trata-se, 
positivamente, de expressar, via maioria, asobe- 
rania do corpo político uno e indivisível, exceto 
por abstração. Para que tal seja possível é absolu- 
tamente indispensável que no parlamento este- 
jam representadas todas as correntes de opinião, 
na proporção de seu peso no demos. Só assim se 
garantirá quea lei (lex) pertença efetivamente ao 
léxico da comunidade e, não, simples vocábulo 
de um dialeto que acontece ser eventualmente 
majoritário. 

A justiça exige que o todo seja representado para a for- 
mação da soberania. (...) Em suma, o ideal de governo é 
que a democracia se realize no parlamento por meio da 
representação com o mesmo caráter integral da demo- 
cracia originária, impossível na atualidade””. 

E daqui deriva-se a absoluta necessidade de 
representação da oposição nas democracias re- 

presentativas. 

Não sou sectário, sr. presidente, das câmaras unânimes; 
entendo que elas são um mal, como é um mal em to- 
das as situações do sistema representativo a ausência de 
oposição”. 

E é um mal porque a existência de oposição é 
um fato natural da competição política. 

(... Jaascensão de um partido legítimo provoca imedia- 
tamente a criação, embora ainda em germe, de um ou- 
tro partido político, que representa a oposição, elemento 
essencial em todas as situações do sistema representati- 
vo 
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Quanto mais nacional for uma opinião, mais 
representativa da soberania será, e para que o 
alargamento do distrito não dilua a individuali- 
zação do candidato, ou melhor, do representan- 
te, é necessário uma instituição que interligue os 
votantes, a saber, os partidos nacionais!?. Mas 
antes de considerar o papel dos partidos é ne- 
cessário caracterizar o átomo primitivo, o votan- 
te. 

Se o voto é o cidadão, a pessoa coletiva, que melhor e es- 
pecial atenção pode fazer a lei fundamental de que esta- 
tuindo logo em princípio quais são os membros legítimos 
da associação política?*l 

E a indagação de Alencar no capítulo sobre 
a natureza do voto, o primeiro do livro segundo. 
É é aqui que Alencar se oporá a todo e qualquer 
critério que exclua por razões de cor, condição 
ocupacional, sexo ou renda um membro da so- 
ciedade civil da sociedade política. à 

Assim como nenhum legislador se lembrou de garan- 
tir ao homem sua pe de pessoa, não se deve es- 
tranhar que procedesse da mesma forma em relação ao 
voto. A pessoa é o homem civil à quem competem os 
direitos individuais; o voto é o homem político a quem 
competem os direitos coletivos*2, 

O cidadão é a partícula da soberania, dirá, e é 
o voto. Restringir o gozo dessa faculdade implica 
eliminar todos os direitos sociais também, “que 
nada mais são do que modos do direito primitivo 
e absoluto, do direito cardeal do voto”*, Todo 
o sistema eleitoral repousa sobre esse dogma da 
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universalidade do voto. O membro de uma co- 
munhão política, qualquer que seja seu estado e 
condição, tem em si uma molécula de soberania 

e deve concorrer com ela para o governo de to- 
dos por todos. Trata-se de um direito natural, 

originário, derivado do dogma da igualdade. 

Depois de fundar a legitimidade do poder 
político na delegação indivisa da soberania por 

todos os segmentos do demos, proporcionalmen- 

te representados no parlamento, e de fundar a 

soberania no poder constituinte do voto-vocábu- 
lo, símbolo de inesgotável léxico, não haveria 
como, de maneira consistente, estipular barrei- 
ras à entrada na sociedade política. É assim 
que Alencar se oporá ao voto censitário, racio- 

cinando outra vez por absurdo em vários exem- 

plos, mas também positivamente ao sustentar 

que todos os membros da sociedade civil esta 
riam qualificados para votar, mesmo de acor- 

do com o critério censitário, tendo em vista a 
contribuição indireta em recursos que fazem en- 
quanto consumidores, doadores, expropriados 

desta ou daquela maneira de parte de sua ren- 
da. 

Rejeita o argumento conservador contra a u- 

niversalização do sufrágio pelo temor de que os 
grandes números revogassem a propriedade e as 
leis agrárias. Radicaliza o argumento, voltando- 
o contra seus próprios defensores. 

Portanto, o mais rico, o mais sábio, o maior proprietário, 
tem um voto superior ao que for menos. À mesma razão 
com que se priva ao proletário do sufrágio, não tolera a 

37



igualdade jurídica entre indivíduos de capacidade des- 
proporcional. (... ) O poder político é um e indiviso; é 
a delegação da soberania universal”. 

Opõe-se a Stuart Mill e ridiculariza o temor 
da plebe. 

Esbulhada de todos os direitos, reduzida à simples maté- 
ria recrutável [em período ainda da guerra do Paraguai, 
que Alencar atacou ininterruptamente, a referência à 
matéria recrutável é claramente irônica] e contribuinte, 
a plebe deve com efeito se tornar combustível para as 
revoluções. O primeiro audaz que tiver ensejo de lançar- 
lhe uma faísca levantará o incêndio. Nestas condições 
não admira que haja revoluções; porém que as haja em 
tão pequeno número”. 

A sociedade política deve ser co-extensiva ao 
demos, pelo menos teoricamente, e quanto mais 
nacional a representação, mais representativo 
é o mandato. O mecanismo que permite apro- 
ximar o demos dos representantes em distritos 
eleitorais de grande magnitude é o sistema par- 
tidário. Esta é a primeira função dos partidos: 
agregar votos e preferências e, por aí, condensar 
a representação. Mas a reflexão de Alencar so- 
bre o papel dos partidos políticos — já se verá a 
razão da ênfase — , particularmente naquela fa- 
se da história brasileira, aparece mais ampla e 
elaborada nas Cartas de Erasmo, nos Discursos 
(1869 e 1871) e na Reforma eleitoral. 

Dirigindo-se ao imperador, Alencar traça um 
retrato da evolução política do Império e discor- 
re sobre quais as tarefas que se impunham na se- 
gunda metade do século. O Primeiro Reinado te- 
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ria deixado como legado a Constituição, o código 
criminal, a organização das municipalidades e a 
instituição dos juízes de paz. A Regência produ- 
zira o Ato Adicional, a organização das provín- 
cias e o código do processo. O Segundo Reina- 
do, até 1854, o código mercantil, a abolição do 
tráfico e o restabelecimento das finanças. Desde 
então iniciara-se a paralisia e a decadência, se- 
gundo a Carta II, de novembro de 1865%. 

As causas da paralisia e da decadência Alen- 
car as encontra na corrupção geral dos partidos, 
corrupção que aparece todavia aos olhos do gran- 
de público como a época da conciliação — “termo 
honesto e decente para qualificar a prostituição 
política de uma época”*, E por que é tão impor- 
tante o estado do sistema partidário? 

Os partidos, no sistema representativo, são a milícia da 
nação; velam sobre o exercício da soberania; defendem 
as instituições e preservam simultaneamente o monar- 
ca eo povo. Destruídas essas legiões da idéia, ficam em 
campo as guardas pretorianas, que fazem e desfazem mi- 
nistros, como outrora imperadores ”. 

Em outras palavras, em sistemas representa- 
tivos os partidos políticos condensam a sobera- 
nia na representação e garantem a supremacia 
do poder civil, posto que são as únicas alterna- 
tivas institucionais às organizações armadas. À 
alternância partidária no poder é igualmente sa- 
lutar, pois “a oposição é a convalescença dos par- 

tidos debilitados no poder”, 
Mas, o que são partidos afinal? “Os parti- 

dos não são criados pelos homens, são filhos das 
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idéias: nascem do impulso da opinião”>!, E por 
conta dessa genealogia é que os partidos são abso- 
lutamente cruciais nas democracias representa- 
tivas, pois 

(... ) em assembléias numerosas, as individualidades 
por maior que seja sua influência não têm força para con- 
duzir até sua final adoção uma idéia (... ) Esta força, só 
a têm as entidades políticas chamadas partidos (. .. )?2. 

Por isso, também, os chefes de partidos per- 
tencem ao partido e, levados por este ao poder, 
não têm o direito de perseguir idéias próprias, 
contrárias às de seu partido?, 

Passada a fase do entusiasmo da Independên- 
cia, criou-se a classe de homens políticos, mas 
não se criaram os partidos nacionais, dada a di- 
nâmica do “coronelismo, enxada e voto”. Com 
efeito: 

Em um país regido por um bom sistema administrati- 
Yo, uma grande parte das ambições dessa classe [política] 
se agitaria dentro do município e da província; mas 
com a excessiva centralização que reinava, todas aquelas 
aspirações Ra necessariamente para o centro, 
para a capital, onde está o único foco da vida e do mo- 
vimento político deste vasto império. Formou-se, então, 
senhores, essa cadeia de fuzis que prende o votante ao 
eleitor, o eleitor ao deputado, o deputado ao ministro 
e o ministro ao poder permanente. Cada um desses fu- 
zis, se é o veículo de uma aspiração que sobe, é também 
por sua vez o condutor de uma centelha da vontade 
onipotente que se irradia por todo o país (... ) Assim 
foram-se aluindo a pouco e pouco todas as resistências 
locais (... ) O cidadão tinha necessidade de enfeudar- 
se à influência local, não só para que o amparasse nas 
suas justas pretensões, como para que defendesse sua 
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segurança individual. Por sua vez a influência local ti- 

nha de submeter-se ao governo, de quem recebia os fa- 
vores com que se mantinha”. 

É para romper esse circuito perverso de mú- 

tua dependência que são necessários partidos na- 

cionais fortes, resultado da descentralização e da 

representação das minorias. 

Combinemos a representação das minorias com a des- 
centralização administrativa, emancipemos os homens 
políticos dessa sujeição em que estão às pretensões lo- 
cais, e então poderemos formar os partidos de opinião, 

fortes pela solidariedade das idéias e da honra'”. 

Nada disso existia no Brasil. Não obstante o 
arremedo de estabilidade dos anos da concilia- 
ção, Alencar dirá que, naquele momento, apesar 

das sérias responsabilidades dos partidos, como 
alternativa à anarquia militar, e do parlamento, 

onde se representa a soberania, o que se observa 

é “o povo inerte, os partidos extintos, o parla- 

mento decaído”**. Por quais percursos chegou o 

sistema político brasileiro a tal situação? A Car- 

ta VI proverá a resposta. 
AC VI, de 25 de dezembro de 1865, é 

extremamente interessante e intrigante. Ao des- 

crever a evolução do sistema partidário brasilei- 

ro desde a Independência até a data de redação 
da Carta, Alencar como que parafraseia o texto 
de Burke, Thoughts on the present discontents, 
que citei anteriormente para revelar a concep- 

ção de partido de Burke e preparar o argumen- 

to quanto à visão distinta que Alencar necessa- 
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riamente possuiria, considerando sua posição ge- 
ral quanto ao princípio do governo da maioria, 
advogado tão exacerbadamente por Burke. Bur- 
ke não é citado na Carta VI, embora o seja por 
duas vezes na Carta IV, sem menção da obra On 
liberty, de J.S. Mill, é citado na Carta VI, mas em 
relação ao problema da “empregocracia”. Há ou- 
tras referências a Burke nos trabalhos políticos 
de José de Alencar, mas em nenhum, salvo er- 
ro, o nome vem associado a algum trabalho es- 
pecífico. É difícil ajuizar, portanto, se o pano- 
rama da evolução partidária que Alencar traça 
do Império inspirou-se ou não no diagnóstico que 
Burke fez da evolução partidária inglesa, o qual 
sustenta, que após resolvida a grande questão 
que dividia os partidos durante o período pré 
e pós 1688, aqueles haviam desaparecido para 
todo efeito prático e a Inglaterra estava de fato 
diante de nova organização partidária?” 

Os partidos brasileiros, dirá Alencar, gera- 
ram-se após a Independência em função de um 
antagonismo de nacionalidades: 

ser liberal significava ser brasileiro; do mesmo modo que ser português ou aliado dos portugueses, valia tanto co- 
mo absolutista?8, 

A abdicação de 1831 que, no entender de 
Alencar, completou a revolução política da In- 
dependência, não foi suficiente para suprimir a 
divisão partidária dos tempos da I ndependência 
enquanto viveu Pedro I. Porém, 
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com sua morte se desvaneceram os receios de que a ve- 
lha nacionalidade portuguesa absorva o recente império 

americano. O partido da Independência, que era todo o 
país liberal, divide-se. Aí acabam os partidos pátrios e 

nacionais; e começam os partidos políticos" ”. 

Os partidos políticos nacionais nascem mal, 
todavia. 

O partido conservador servia-se da indústria para su- 
bir; e no poder, longe de proteger as duas principais 
indústrias do país, o comércio e agricultura, as oprimia 
com direitos protetores de fábricas e manufaturas não 

existentes nem sonhadas no país? 

O partido liberal teria traído a facção libe- 

ral, quando no poder, e com isso provocado a 
revolução de Minas. A conciliação de 1854, por 
fim, termina por desmoralizar os partidos anti- 

gos. Após dez anos de conformismo, o proble- 
ma mais urgente seria “arrancar da inércia e 

torpor o espírito público, inoculando-lhe novos 

estímulos, já que os antigos se aniquilaram”él, 

A Carta VII indicará o que a Coroa deve fa- 
zer para ressuscitar a vida política nacional, ade- 

mais de responsabilizá- la em parte pelo estado 

letárgico da nação. As Cartas VIII e IX traçarão 

um quadro bastante crítico da burocracia, da 

imprensa, dos escritores e vale a pena referir à 

dinâmica que, segundo Alencar, explica o com- 

portamento dos “donos do poder”. 
Por vocação acumulativa e à falta de robus- 

ta iniciativa particular, a administração central 
do Império pouco a pouco intromete-se em toda 

a sociedade. Deste fenômeno histórico original 
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e básico derivam as características sociais brasi- 
leiras, a começar por nossa aristocracia. 

A nossa aristocracia é burocrática; não que se componha 
somente de funcionários públicos; mas essa classe forma 
a sua base, à qual adere por aliança ou dependência to- 
da a camada superior da sociedade brasileira. Para o de- 
senvolvimento espantoso que tem esse corpo oficial entre 
nós, não concorrem, como pensam, o número dos empre- 
gos; sim a tendência absorvente da administração a par 
da falta de iniciativa particular*2, 

Por isso, além de burocrática ela é, a aris- 
tocracia, “parasita e superficial. Extrai o su- 
co de outras classes estranhas à administração, 
jungindo-as ao seu carro”ê, 

É essa burocracia central, usurpadora da so- 
berania (“No Brasil os ministros são nomeados 
pela Coroa; mas quem faz o gabinete é somente a 
burocracia; nela reside a soberania popular frau- 
dada à nação”), que manipulando a legislação 
eleitoral produz uma nação artificial, não repre- 
sentativa, de onde saem as eleições, de onde sai 
o Parlamento. Longa talvez, é porém elucidativa 
a referência a seguir: 

No Brasil a burocracia não é ainda o povo brasileiro, co- 
mo outrora em Roma o patriciado bi o povo romano. 
Mas tem o arbítrio de fazer e desfazer das massas que 
habitam o império uma nação artificial. Ela outorga e cassa ao cidadão brasileiro o voto, que não é somente 
um direito público, feixe de todos os outros, mas uma 
fração de soberania ativa reservada a cada individuali- 
dade, para o governo do estado. Depois de consertada 
a nação fictícia, levam-na às urnas a fim de decidir de 
qual das duas porções da aristocracia devem sair os de- 
putados. Nestas ocasiões para estimular seu bando, os 
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cabos empregavam outrora o ódio; atualmente a pia 

é de uso geral. Desta manipulação a que é submeti ç o 

dízimo do país real sai o parlamento; a cor e forma do 

produto divergem; mas o processo para a preparação é 

sempre o mesmo -. 

Não cessa aí a penetração burocrática, mas 

empenha-se também na fabricação da opinião 

pública. “Os jornais, como tudo neste Ri 

vivem da benevolência da administração - Os 

escritores, por sua vez, foram admitidos ao sro 

mio das benesses “sob a rigorosa condição de 

i içõ às conve- respeitar as tradições e render culto às co 

niências”*, 
Quanto às classes produtivas, finalmente, 

Alencar considera que: 

as industriais, associações mercantis, bancos, o- 

na públicas, operações financeiras, privilégios, fora» 

cimentos, todas essas fontes abundantes de riquezas io 

provisadas, emanam das alturas do poder. À inpoçraria 

as despeja a flux para os prediletos; a estanca para 0 

desvalidosé : 

Políticos, parlamentos, ministros € gabine- 

tes, imprensa e escritores, comércio e a 

congraçam-se pela mediação da teia Eid pd E, 

antes que pelos vínculos do voto livre ou do mer 

cado competitivo. “Só vive, pensa e governa no 

Brasil o espírito burocrático "**º. 

Eis como sob as exterioridades do sistema representati- 

vo coexistem duas coisas até certo ponto contraditórias; 

*Grifo de W. G. S. 

45



a soberania burocrática, sobreposta à nação, e a dita- 
dura ministerial, disfarçada com a máscara do governo 
pessoal”. 

Entre parênteses, será talvez útil contrastar 
as reflexões de Alencar com o diletantismo dog- 
mático de Joaquim Nabuco, que em capítulo fa- 
moso de seu O abolicionismo (1883), “Tendên- 
cias sociais e políticas da escravidão”, atribui a 
ausência de negócios, de trabalho livre, de par- 
tidos autênticos, o analfabetismo, o funcionalis- 
mo público, enfim, absolutamente tudo, à escra- 
vidão"?, Dessa posição torna-se difícil entender 
como, nos Estados Unidos, convivem por apro- 
ximadamente um século a iniciativa privada em 
expansão, um sistema representativo eficaz pa- 
ra a época e a escravidão. O desenvolvimento 
dos primeiros é que torna obsoleta e finalmente 
abole a última (sem que houvesse empreguismo, 
ademais). No Brasil, por outro lado, abolida a es- 
cravidão, todas as mazelas a ela atribuídas por 
Nabuco persistiram, e algumas até progrediram. 

Já Alencar, com sua peculiar teoria da es- 
cravidão, associada às suas reflexões sobre a ex- 
tensão regulatória do Estado, concomitante à au- 
sência de iniciativa privada (e não há nenhuma 
hipótese apressada sobre a relação entre essas 
duas coisas), explica a burocracia e sua tendência 
usurpadora de funções legislativas. É a presença 
desse centralismo burocrático que permitirá en- 
tender o Brasil sem escravidão, tanto quanto 
será a descentralização norte-americana que es- 
clarece seu padrão de desenvolvimento apesar 
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da escravidão. De volta aos partidos, porém. É 
só na última carta, a décima, que Alencar vol- 

tará aos partidos. O grande benefício do monar- 
ca seria restaurar os partidos e fazer com que 

eles se fundamentem na fonte originária do po- 

der partidário — a opinião — pois que os parti- 

dos não são mais do que, em um regime repre- 
sentativo, os grandes agregadores de opinião e as 

milícias da nação. Concepção bastante diferen- 
te da de Burke, para quem os partidos, honradas 
conexões, devem exercitar todo o poder e autori- 

dade do Estado com o objetivo de pôr em prática 
suas idéias sectárias. Em Alencar, o papel dos 

partidos é cada um representar uma parcela da 

opinião nacional e, nessa medida, ter no parla- 

mento a fração de poder correspondente à sua 
representatividade eleitoral. 

O significado do voto como poder constituin- 
te da soberania; sufrágio universal como equiva- 
lente à democracia direta, no mundo moderno, 
no qual já se produziu a separação e autonomia 

do privado em relação ao público e, portanto, já 

surgiu a necessidade de delegação da soberania a 

profissionais de tempo integral da administração 
da política; partidos como resposta institucional 

ao problema de organizar a opinião em distri- 

tos eleitorais de grande porte (resposta que, à 
época em que é formulada, é uma antecipação, 
pois mesmo na Inglaterra os partidos, tal como os 

temos hoje, ainda eram uma virtualidade insti- 

tucional), tudo isso se encontra em José de Alen- 
car. Mas o enigma fundamental ainda não foi en- 
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frentado: como garantir através de um sistema 
representativo com base no sufrágio universal, 
sem restrições, regulado pelo regime de eleição 
proporcional que, na concepção de Alencar, não 
tem o sentido de esterilizar o poder dos grandes 
números e evitar a legislação de classe, mas o de 
fazer da vontade do parlamento a vontade nacio- 
nal pela participação de todos os segmentos da 
opinião na formação dessa vontade; como garan- 
tir, em tal sistema, a reconciliação da igualdade 
com a liberdade? 

A teoria da democracia proporcional de José 
de Alencar, ele próprio a resumiu com perfeição 
ao longo da pequena introdução e do “traço da 
obra” inseridos no início de O sistema represen- 
tativo. Reproduzo-a sob duas formas: uma, mar- 
geando a própria descrição de Alencar, valendo- 
me apenas das referências à Introdução e ao traço 
da obra; outra, formulando de maneira mais con- 
temporânea as proposições analíticas da teoria 
da democracia proporcional de José de Alencar. 
a) o voto é o elemento da soberania; a represen- 
tação o meio de concentrar a vontade nacional 
para a organização do poder político (p.1); 
b) a essência da liberdade política consiste na le- 
gítima delegação da soberania nacional, no go- 
verno de todos por todos (p.12); 
c) a ciência do governo se resume no princípio da 
representação; quando se atinge perfeita e justa 
delegação de soberania, obtém-se plenitude de- 
mocrática (pp. 11-12); 
d) para tanto é necessário que o deputado se- 
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ja realmente o escolhido dos cidadãos votantes 
(p.8) e que o número dos votados seja inferior 

ao número dos eleitos, na proporção conveniente 
para garantir uma representação à minoria sem 

risco para a maioria (p.3); 

e) o que gradua a democracia é a extensão do po- 

der e sua duração: quanto maior a delegação de 
soberania e por maior prazo, meror a democra- 

cia (p. 10)". 
A proposição d é a solução de José de Alen- 

car ao enigma do governo representativo. À teo- 

ria da democracia proporcional de Alencar exi- 

ge que todos os segmentos de opinião estejam re- 

presentados no parlamento de tal forma que seja 

impossível a tirania da maioria e o veto da mi- 

noria. Para que isso ocorra, é necessário que o 

número de votados seja inferior ao número de 

eleitos, fórmula esotérica relacionada a eleições 

por graus e que, na realidade, quer se referir ape- 

nas ao modo de transformação de votos em cadei- 

ras, de tal modo que a regra de ouro do regime 

da democracia proporcional seja atendida”, 

Considerando todas as reflexões de Alencar 

ao longo do Sistema representativo, das Cartas 
de Erasmo, da Reforma eleitoral e dos Discur- 

sos, deduz-se o seguinte catálogo de proposições: 

« Quanto mais denso o mandato, mais democrá- 

tico. 

« Quanto mais proporcional, mais democrático. 

« Quanto maior a participação eleitoral, maior a 
extensão em que o governo é de todos por todos. 

« Quanto mais obedecer à regra fundamental de 
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não tirania da maioria e nao poder de veto da 
minoria, mais democrático; 
« Quanto menores o prazo e o escopo do governo, 
mais democrático. 

Desconheço formulação mais radicalmente li- 
beral da organização e funcionamento de um sis- 
tema parlamentar, dando inclusive solução para 
o enigma democrático fundamental. Por isso é 
que, na introdução, afirmei que José de Alencar, 
até prova em contrário, surge como um dos mais 
sofisticados teóricos da democracia, escrevendo 
no século XIX. Convido o leitor aos textos”?, 

50 

  

Notas 

1. Entre outros volumes relacionados a sistemas eleitorais, 

ver Vernon Bogdanor & David Butler (eds.), Democracy 

and elections — electoral systems and their political con- 

sequences, London, Cambridge University Press, 1983. 

2. Para as informações sobre a evolução política inglesa no 

século XIX, ver E. J. Evans, The great reform act of 1832, 

N. Y., Methuen, 1983; Andrew McLaren Carstairs, 4 short 

history of electoral systems in Western Europe, London, 

George Allen & Unwin, 1980, cap. 17; Thomas Mackie & 

Richard Rose, The international almanac of electoral his- 

tory, Second edition, N. Y., Facts on File, 1982, cap. 23. 

3. Novas cartas políticas de Erasmo, ed. cit., p.28. 

4. Federalista, n. 10. 

5. Ver Hanna Pitkin, The concept of representation, Cali- 

fornia Univ. Press. 1967, pp. 195 ss. 

6. Robert Dahl, 4 preface to democratic theory, The Uni- 

versity of Chicago Press, 1966 (1956), p. 31. 

7. James Mill, Essay on government (1820), in Jack Lively 

e John Rees eds.) Utilitarian logic and politics, Oxford, Cla- 

rendon Press, 1978, pp. 88-9. 

8. Edmund Burke, Thoughts on the present discontents 

(1770), in The writings and speeches of Edmund Burke, Ox- 

ford Univ. Press, vol 2, p. 317. 

9. Burke, op. cit., p.318. 

10. John Stuart Mill, Thoughts on parliamentary reform 

(1859), in Collected works of John Stuart Mill, Toronto, 

91



Univ. of Toronto Press, 1977, vol. 15, Essays on politics 
and society, p. 322. 

11. John Stuart Mill, Essays, op. cit., p. 320. 

12. Stein Rokkan, “Electoral Systems”, in David Shills 
(ed.) International encyclopedia of the social sciences, Lon- 
don, Macmillan, vol. 5, pp. 12 e ss. 

13. John Stuart Mill, Essays, op. cit., p. 323. 

14. John Stuart Mill, op. cit., p. 328. A crítica de José 
de Alencar a essa teoria e, em geral, à barreira educacional 
à participação política encontra-se em Reforma eleitoral - 
Discursos, 1874, p. 85. 

15. John Stuart Mill, Considerations on representative go- 
vernment (1861), N. Y., The Bobbs-Merrill Co. 1958, 
p. 127. 

16. John Stuart Mill, Considerations, p. 128. 

17. José de Alencar, O sistema representativo, Rio de Janei- 
ro, Garnier Editores, 1869, p. 3. 

18. Não encontrando em Bentham reflexões sobre o assun- 
to, tentei achar em outro nome famoso da escola, James 
Mill, alguma influência não reconhecida explicitamente. 
Nada encontrei. Assim como nada encontrei em Benjamim 
Constant, Principles de politique applicables a tous les gou- 
vernements représentatifs, Paris, 1815. 

19. José de Alencar, Cartas de Erasmo, em suas Obras 
completas, Rio de Janeiro, Aguillar, 1960, vol. 4, p. 1076. 

20. José de Alencar, “A realidade do sistema representa- 
tivo”, II, Jornal do Comércio, 17/01/1859, p. 2. A lo- 
calização e reprodução desses artigos de José de Alencar fo- 

2   

ram feitas or minhas colegas Lucia Canedo e Leila Name, 

cuja colaboração agradeço. 

21. Alencar, O sistema, p. 14. 

22. Idem, ibidem. 

23. Idem, ib., p. 19. 

24. Idem, ib., p. 20. 

25. Idem, ib., p. 21. 

26. Alencar, Reforma eleitoral, Discursos, Rio de Janeiro, 

1874, p. 37. Daqui em diante citarei como Reforma; e 

também Discursos, São Luiz, Tipografia de José Mathias, 

1869, p. 18. Daqui em diante citarei como Discursos, 

1869. 

27. Alencar, O sistema, p. 25. 

28. Idem, ib., p. 26. 

29. Idem, ib., p. 26. 

30. Idem, ib., p. 29. 

31. Idem, ib., p. 31. 

32. Idem, ib., p. 33. 

33. Idem, ib., p. 35. 

34. Idem, ib., pp. 36-37. 

35. Alencar, Reforma, pp. 66 e 102. Para defesa conven- 

cional das minorias, ver Reforma, p. 58. 

36. Alencar, Reforma, pp. 68, 69, 103, 108. 

37. Alencar, O sistema, pp. 46-47. 

38. Alencar, Discursos, 1869, p. 57. 

3



  

39. Alencar, Discursos, 1869, p. 36. 

40. Alencar, O sistema, p. 58. 

41. Idem, ib., p. 76. 

Di Idem, ib., p. 77. E é por isso que se oporá à estratifica- 
ção educacional do voto. Ver Reforma, p. 85. 

43. Idem, ib., p. 79. 

44. Alencar, Reforma, pp. 22, 25, 26, 42, 44. 

45. Alencar, O sistema, pp. 84-85. 

46. Idem, ib., p. 87. 

47. Alencar, Obras completas, op. cit., pp. 1055 e ss. 

48. Idem, ib., p. 1061. 

49. Idem, ib., p. 1064. 

50. Idem, ib., p. 1063. 

91. Alencar, Discursos, 1869, p. 36. 

52. Alencar, Reforma, p. 4. 

53. Reforma, p. 10; Discursos, 1871, pp. 28, 29, 47, 147. 

54. Reforma, pp. 63-65, 74-75. 

50. Alericar, Reforma, p. 70. Dai virá sua permanente 
oposição à interferência da Coroa na administração. Ver, 
p- ex., Reforma, pp. 6-8; Discursos, 1871, pp. 44,76. 

56. Alencar, Obras completas, op. cit., p. 1065. 

97. Não apenas a investigação sobre possíveis fontes de ins- 
piração de Alencar levou-me a esse texto de Burke. Incen- 
tivo crucial foi o artigo de Harvey C. Mansfield Jr. “Party 
Government and the Settlement of 1688”, APSR, 58(4), 

54   

dezembro de 1964, no qual a ênfase de Mansfield é justa- 

mente o esquema burkeano da evolução partidária inglesa, 

extremamente similar ao argumento de José de Alencar. 

58. Alencar, Obras completas, Carta VI, p. 1078. 

59. Idem, ib., p. 1078. 

60. Idem, ib., p. 1079. 

61. Idem, ib., p. 1081. 

62. Cartas de Erasmo, IX, op. cit., p. 1097. 

63. Idem, ib., p. 1099. 

64. Idem, ib., p. 1099. 

65. Idem, ib., p. 1098. Omiti, na citação, o uso de parágra- 

fos para não alongá-la em excesso. 

66. Ver, para as duas últimas citações, Cartas de Eras- 

mo, op. cit., pp. 1098-99. 

67. Idem, ib., p. 1097. 

68. Idem, ib., p. 1099. 

69. Idem, ib., p. 1100. 

70. Remeto à edição das Obras completas de Joaquim Na- 

buco, São Paulo, Instituto Progresso Editorial, 1949, 

vol. 3, O abolicionismo. 

71. Ver, também, Alencar, Reforma, p. 78. 

72. No capítulo V, “A genuína representação”, Alencar for- 

mula seu método de eleição proporcional alternativo ao 

de Hare, que havia criticado no capítulo anterior. É um 

método engenhoso que obriga os partidos à mobilização 

eleitoral pois só podem votar os eleitores registrados em 

So



| 

partidos. A título de curiosidade informo que incluía uma 
regra de exclusão semelhante ao do sistema alemão contem- 
porâneo, isto é, 5% do eleitorado como patamar mínimo pa- 
ra permanência do partido. 

73. Não se expôs aqui, exaustivamente, a opinião política 
de José de Alencar. Faltariam ainda o diagnóstico e acom- 
panhamento dos dois principais partidos brasileiros à épo- 
ca. Também aqui não apareceram de modo sistemático suas 
opiniões sobre matéria econômica, bem como sua teoria de- 
mográfica da escravatura. Retive, apenas, o que me pareceu 
essencial para os objetivos deste ensaio. 

56   

SISTEMA REPRESENTATIVO. 

Por 

o” de Hnca. 

RIO DE JANEIRO 

B. L, GARNIER, EDICTOR, 

69-RUA DO OUVIDOR—S 

1868. 

P
e



RIO DE JANEIRO 

TYPOGRAPHIA ALLIANÇA DE 3. F,S GARRA! 
il-rua Sete do Setembro—tt6 

    

INTRODUCÇÃO 

Ha annos que o autor desta obra se occupou da 

questão eleitoral, base do governo representativo. 

Em janeiro de 1859 inseriu no Jornal do Commer- 
cio alguns artigos no designio de resolver o dificil pro- 
blema da representação da minoria. Propunha o meio 

pratico da restricção do voto de modo a deixar margem 

sufliciente para que fosse tambem apurado o voto das 
fracções. 

Em termos mais positivos, o numero dos votados 
devia ser inferior ao numero dos eleitos na proporção 

conveniente para garantir uma representação & minoria 

sem risco da maioria, 
Foi a primeira suggestão de semelhante ídéa no Bra- 

sil. Nem mesmo na Inglaterra era ella então, como 
foi logo após, objecto de sérios estudos. Nesse anno 

de 1859 publicou Thomaz Hare um opusculo sobre a 
materia; e em 1860 foi seu systema desenvolvido em 
outra publicação por Henry Fancett. A obra de Stuart 
Mill, onde essa nova these politica é sustentada com 
vigor e alto senso, apenas em 1861 veio a lume, (Go- 
vernement representatif, cap. 7.º) 

Não se recorda esta minima circumstancia para d'ahi 
colher gloria. Em todas as épocas não são os pensadores
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que logrão os proventos de suas locubrações; sim os 
espiritos costumeiros, desprendidos de convicções que 
tem o geito de amoldar as idéas alheias á feição do 
tempo. 

O autor raras vezes submette-se a esse duro sa- 
crificio. Além de que é impossivel nas sciencias racionnes, 
pretender alguem os Íóros de creador; as idéas se gerão 
como a planta no seio da terra; é a mesma semente 
que desdo principio se reproduz e multiplica. 

Quando desenvolveu o autor seu primeiro pensa- 
mento em pról da representação da minetia, estavão os 
espiritos de novo preoccupados com a questão eleitoral; 
tratada em 1856. A decepção produzida pela lei dos cir- 
culos excitava os animos a uma segunda reforma, que 
sanassc os males aggravados pela primgjra. Não obstante 
a animação que trouxe o alargamento dos circulos em 
1860, a idéa passou desapercebida. Taxárão-n'a de uto- 
pia; poucos lhe dério attenção. Os interessados na re- 
forma não visavão de certo & realidade do systema. 

Em 1861, membyo da camara que então começava, 
foi ainda para o autor o systema eleitoral seu primeiro 
estudo legislativo,: e o unico. Outros, não os consentiu 
o tédio desta apathia que enerva o palz, 

Tinha apalpado os defeitos de nossas eleições, não 
sómente no terreno e durante seu processo, como de- 
pois nas actas compulssdas para o importante mister 
da verificação dos poderes. Desilludido já da possibili- 
dade que ha de fender a dura crosta da rotina para 
incutir uma idéa nova e fecunda na administração, buscou 
desprender-se completamente das grandes theorias, cin- 
gindo-se ao imprescindivel. 

Collocado no terreno do actual regimen, o estudo   

E — 

o convenceu de que o vicio maior de nossa eleição estava 

na qualificação defeituosa adoptada pela Regislação vi- 

gente. As revisões annuas, incumbidas a juntas irres- 

ponsaveis quanto desabusadas, e a dificuldade dos Tê 

cursos, tornão o direito de suffragio incerto o precario. 

A confusão de extensas listas e o poder disericionario das 

mesas parochiaes sobre o reconhecimento da identidade do 

qualificado, põem remate á extorsão da soberania popular, 

Erão por tanto a permanencia da qualificação e o 

melhoramento de seu processo, O prologo da reforma 

eleitoral; a base solida sobre que posteriormente se 

Jevantasse qualquer systema tendente a "aperfeicoar a 

resentação nacional. 

eai sei apresentou o autor um projecto es- 

pecial á qualificação : gorou como tudo neste paiz quando 

não é bafejado pelo governo, ou sustentado pelo inta- 

resse dominante de uma classe poderosa. Uma comissão 

composta de membros notaveis de ambos os partidos não 

sahiu da crisalida. 

Era não obstante uma idéa moralisc"ôra, util aos 

partidos regulares, A dignidade nacional, enxovalhada 

nas farças eleitoraes; a verdade do systema prostituido 

pela fraude; o pundonôr dos cidadãos que sentarão nó 

parlamento sem a consciencia de sua legitimidade; es- 

tavão clamando pela reforma. Ls 

Sem duvida abundavão os desacertos e imperfeições 

no projecto; mas para isso foi confiado ao estudo dos 

provectos, é devia mais tarde passar pelas provas da 

discussão. A semente só da idéa que lhe aproveitassem, 

soria um benefício. Em melhor terreno se desenvolvêra. 

Papol dado ás traças. Na presente legislatura uma 

intelligencia laboriosa, desassombrada da novoa que em-
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pana o alheio serviço, chamou a atenção das camaras 

para o projecto. Sua voz perdeu-se no ruido que lovanta 

entre nós a politica dos alcatruzes occupada em fazer 
subir e descer os ministerios. 

Ultimamento um opusculo aqui na côrte publicado 

lia: «Não ha muito um talentoso e illustro parlamen- 

tar formulou, quando esteve no ministerio, dous projectos 
de reformas eleitoraes, que não chegário a ser apre- 
sentados. » 

Ignoro quem fosso. Os dous projectos continhão, 
conforme assegura o escriptor: o primeiro, a idéa do 

titulo de qualificação, fecho do meu trabalho de 1861; 

o segundo, a idéa da inferioridade do numero dos vo- 

tados em relação ao numero dos eleitos ou apurados, 

pensamento por mim iniciado em 1859, 

E” natural que o incoguito autor desses projectos 

recontes, ignorasso meus estudos anteriores. Outras cousas 

de maior vulto passão ante o paiz, que não grangeão 
uma atenção sustida, nem acordão o espirito publico 
da habitual modôrra. Não o acoimo pois de plágiario; 
menos ainda incommoda-me o usucapião de idéas de- 
volutas, que possuí anteriormente. 

Regozijar-me-hei, ao contrario, se com a influencia 
do um nome prestigioso, a reformas urgente e capital 
abrir caminho atravéz da alluvião de pequenas questões 
e luxuoso expediente que exbaurom vosso tempo é 
esforço. 

Então as boas intelligencias poderão disputar com 
dignidade o pleito eleitoral, O futuro representante da 
nação brasileira não será obrigado a uma ignobil men- 
dicagem de votos; nem lhe hão de regatear o diploma 
a troco de promessas e vexames. Apresentadas 85 can-   
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didataras com franqueza e brio ante a opinião, votem 

as idéas, e não o interesse mesquinho. 

Observa-se actuslmente grande perplexidade do es- 

pirito publico: talvez mesmo um sofrego desassocego. O 

paiz, como que se dóe no intimo, mas não pôde ainda 

conhecer a verdadeira séde do mal. 

Dabi indecisão é atropello das idéas. Cada espirito 

bem intencionado, que attenta para a situação é inves- 

tiga o presente, attinge uma das radiações do mal. Acom, 

panhando o trilho de sua observação, chega por de- 

ducção logica ao reconhecimento de uma necessidade 

actual o palpitante. O patriotismo logo suggere a pro- 

videncia conforme o acerto de cada um. 

A reforma eleitoral é o ponto para onde com razão 

convergem mais frequente as meditações daquelles que 

sobrepõem a questão politica á questão material, o es- 

pirito ao corpo. Sem desconhecer a importancia da pros- 

peridado nacional, entendom esses quo um estado 

não póde bem desenvolver-se quando seu organismo 

sofre. 
Julguem outros dessa preferencia. O paiz precisa, 

mais que nunca, do concurso cíficaz de todas as apti- 

dões, da concentração das forças parciaes. Nerhuma 

idéa será perdida; as pessimas terão a utilidade de 

provocar sua refutação. 
Volta pois o autor ao assumpto de sua predilecção, 

4 reforma eleitoral. Confiando ao livro suas reflexões não 
espera alcançar maior favor do que obteve na imprensa 
diaria e tia carnara. O sudario da indiferença envolve 

mais que as outras esta face pulvarenta da publicidade. 

Todavia assim colligidas em um cotpo inteiriço, ficão 
as idéug mis ao aléance do exame fútuto. Quardo al-



sas Bi cas 

guma commoção agito a opinião agora estagnada, bem 

póde ser que subão 4 tona, c apuralas por espiritos 

praticos dêm materia para uma boa lei. 

Reunidos os dous trabalhos anteriores, o principio 
da representação com o modo da eleicito, desenvolve-se 
o systema em maior amplitude. 

Destacão-se no livro duas ordens de idéas; uma de 

pura doutrina, essenciulmento innovadôra, que ataca o 

actual dogma representativo. Essa naturalmente ha de 

encontrar cm nosso paiz a mesma resistencia bruta que 

encontrou em Inglaterra. E' a resistencia da rotina, a 

raiz do costume, que não sc extirpa senão longa e labo- 

riosamento. O habito na ordem moral é come a adhe- 
rencia na ordom physica. 

Entrotanto ossa reforma capital não acha obstaculo 
na letra do nossa constituição, por que não altera nem 
os podoros politicos, nem os direitos do cidadão. 

Outra ordem de idéus é pratica e refere-se ao pro- 
cesso oleitoral; essa é calcada especialmente sobre as 
peculiares circumstancias de nosso paiz, e cingida aos 
limites constitucionacs podoria ser lei nesta legislatura, 
se houvosse um govorno ilustrado que a adoptasse. Com 
ella só não entrariamos no verdadeiro systema da de- 
mocracia ; mas som duvida entrariamos no imperio da 
moralidade. A cleição se tornaria uma vordade no ponto 
de vista das ídéas actuaes : o deputado seria realmente 
o escolhido dos cidadãos votantes. 

Era já grande passo dado na senda da regeneração. 
; Uma adyertencia faz-se necessaria para salvar o autor 

a pecha de contradictorio com a posição em que se 
collocou na politica militante. Talvez percorrendo as 
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paginas deste livro, muitos se admirem que o tenha 

escripto um conservador. 

A distancia entre o politico e o philosopho, entre 

o homem pratico e home da sciencia é immensa, não 

obstante se acharem reunidas em uma só individualidade 

essas duas faces da razão. Ha reformas que o espirito 

prevê em um futuro remoto, ao passo, que no presente 

combate como altamente prejudiciaes. Tudo tem seu 

tempo. 

Qutrx consideração, ainda mais valiosa, abona O 

autor. Geralmente se acredita que o Yerdadeiro criterio 

da liberlade politica, ou da democracia, para uzar do 

termo proprio, é o voto. Quanto mais se amplia o voto, 

quer 4 respeito dos agentes, quer à respeito das delega- 

ções, mais latitude se dá ao liberalismo; ao contrario 

quanto mais se restringir, maior será a força da idéa conser- 

vadora. 

Por minha parto rejeito absolutamente tão falso orite- 

rio; e declaro que sob esse aspecto repugnante, eu não 

seria o conservador, que me préso às ser no dominio da 

sabia e liberal constituição brasileira. 

O voto é o elemento da soberania; a representação o 

meio de concentrar a vontade nacional para orgarisação 

do poder publico. Os principios que regulão essa perso- 

nalidade politica, são immutaveis como as da personali- 

dade civil; pertencem aos conservadores como aos liberses 

dos paizes representativos: não são propriedade de um 

partido com exclusão de outro, mas propriedade do povo 

que os conquistou pela civilisação. 

Em verdade, acceita a idéa da representação comoa base 

do governo democratico, fôra extravagante, que se empc. 

nhasse algum partido em deturpar e corromper o principio 
2
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cardeal do organismo politico, no designio de lhe dimi- 
nuir a forçá. A verdade sobre o voto, desde que este é 

consagrado pelas instituições do paiz, deve sera mira de 

todos os homens sinceros. 

O que gradúa a democracia ao estado de instrucção e 

moralidade do povo, é a extersão do poder c sua divisão. 

Onde a delegação for ampla e por largo praso, haverá 

menos democracia do que no paiz, onde a soberania cons- 

tituinte apenas outhorgue aos seús representantes attribui- 
ções restrictas e por breve termo. 

Póde-se portanto ser conservador no Brasil, esustentar 

a maior amplitude do voto em relação à universalidade 
des cidadãos. É até esse um dos deveres do partido; zelar 

a pureza e verdade do principio da representação que elle 
defende e mantém. 

Não obstante criticou o auctor severamente sua obra, 
afim de cingir suas aspirações quanto possivel às nossas 
circumstancias actuaes e às condições de exquibilidade- 
Para tirar a prova pratica á reforma por elle proposta, 
deu-se ao trabalho de redigir em projecto de lei os prin- 
cipios, de cuja demonstração se incumbiu. 

Esse molde legislativo permitte que a reforma-se desta- 
que melhor, e tome um vulto de realidade necessario para 
bem penetrar em certos espiritos. Foi o pensamento que o 
inspirou nesse trabalho; e não a velleidade de. arrogar-se 
foros de estadista e legislador. 

Tijuca—Fevereiro de 1866. 

  

TRAÇO DA OBRA 

Duas são as faces da hamanidade, o individuo e 0 

povo. Duas são portanto as maximas questões do direito : 

A questão civil: 

A questão politica: 

Nenhuma dellas foi já resolvida pela sciencia. À 

despeito do prodigioso desenvolvimento da civilisação 

moderna, o problema da independencia individual, como 

o da igualdade democratica, está ainda bem longe da 

solução. 

O estudo de ambas as questões abrange a philosophia 

do direito em sua base larga e complexa. 

A parte relativa á questão civil, à individualidade hu- 

mana, fica reservada para a discussão do projectado codigo, 

com o qual entende intimamente, pois foi por elle sugge- 

rida em 1860. 

A parte politica é o objecto deste trabalho. 

A sciencia do governo se resume no principio da repre- 

sentação; bast de que decorre toda a constituição do es-
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tado; raiz e tronco da organisação polit ca. Quando as ic 

ções attingirem o escopo de uma perfeita e justa delegação 

da soberania, será então a democracia uma bella realidad: 

As fórmas de governo, e a divisão dos poderes, não 
passão de complementos, variaveis conforme a indole do 

povo, as condições territoriaes c outras circumstancias. A 

essencia da liberdade politica consiste na legitima delegação 

da soberania nacional; no gorerno de todos por todos. 

O principio regulador dessa delegação e a norma para 

sua realisação constituem o que se chama systema re 

presentativo. Comprehende elle tres idéas capitaes : 

I-Delegação da soberania considerada em sua ge- 

nerulidado—repRESENTAÇÃO. 

H-—Dolegação da soberania em relação ao direito do 
cidadio—voro. 

Hl-—Regra para tornar-se effectiva a delegação da so- 
berania—zLeição. * 

Sob esta divisto natural foi a materia distribuida. 

  

O 

SYSTEMA REPRESENTATIVO 
  

LIVRO 1º 

DA REPRESENTAÇÃO. 

CAPITULO I. 

Falscamento da representação. 

O principio que rege a sociedade, como toda lei 

moral, não se revela de um jacto á razão dos povos; desen- 

volve-se lentamente do seio da humanidade poruma longa 

rotação do tempo. 
Ha perto de seis o meio seculos que da luta da nobreza 

feudal com a realeza despontou em Inglaterra a instituição 

que mais tarde foi designada com o nome de governo re- 
presentativo. Ali, no paiz de onde é nativa e em muitos 

outros que a adoptárão em épochas mais recentes, recebeu 

successivos melhoramentos. 
Está, porém, esse systema politico, reconhecido como 

o excellente, ainda muito longe da verdade. O que actual- 

mente existe não passa de um arremêdo do principio. 

Por uma pertinacia muito commum nos erros inveterados, 

os povos perseverão em um engano manifesto, e insistem 

em dar o titulo de representação ao que é realmente sua 
completa negativa.
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Varião as instituições adoptadas pelos diversos estados 

livres, mas em todas prelomina, mais ou menos amplo,. 

o principio que é o eixo do systema ; a delegação da sobe- 

rania. 

Ahi está realmente o cunho do governo representa- 

tivo, Outrora legislava o povo directamente: nomeava c 

demittia, não transmittindo o poder senão «accidental- 
mente. Agora o povo exerce q poder por meio de manda. 
tarios é apenas conserva o uso proprio do direito consti- 
tuinte. 

Um longo estudo comparado (las instituiçõesscria mister 

para contestar as variedades do systema representativo 
Para o nosso fim, porém, basta conhecer a base commum 
dessa fórma de governo. Esta se resume na these seguinte: 

A nação ou uma parte della elege os homens que 
devem exercer a porção de'soberania necessaria para a 
direcção do estado. Essa eleição vence-se em escrutinio á 
maibria absoluta ou relativa de votos. 

O dominio exclusivo da maioria e a annullação com- 
pleta da minoria ; eis portanto o pensamento iniquo e ab- 
surdo sobre que repousa actualmente o governo represen- 
tativo. 

Quando um preconceito desvia nossa razão da justiça, a 
logica dos principios, em vez de a devolver á verdade, a ar- 
reda fatalmente do alvo. Assim imagine-se sobre a base 
actual o governo mais democratico, e se terá pura e sim- 
Plesmente creado um odioso despotismo. Desenvolvêndo-se 
largamente um falso germen, produz-se a tyrannia da mul- 
tidão, como nunca existiu, nem mesmo nas republicas da 
antiguidade. 

Nestas, muitas vezes 0 povo arrastado por demagogos 
que o insuflavão, opprimia o fraco; porém, depois de   
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ouvir sua defesa. Muitas outras foi vencido pela voz elo- 

quente do orador inspifado na verdade e justiça. À repu- 

blica moderna esmaga a minoria, depois de a reduzir ao 

silencio; c crea fórmas que mantém a permanencia da 

tyrannia popular, ao passo que dificulta os generosos 

impulsos da plebe. 
Plocion, odiado pela regidez de caracter do povo 

alheniense, e pela consciencia desse mesmo povo soberano 

eleito quarenta e cinco vezes general da republica, é entre 

muitos outros um exemplo admiravel de democracia antiga 

que envergonha a actual civilisação. O mais livre dos es- 

tados modernos não apresenta um desses factos gloriosos, 

porque suas constituições abafio os movimentos magnani- 

mos do povo, emquanto que deixão enchanchas largas ás 

más paixões. 

O povo tem hoje o poder de fazer muito mal, mas 
não tem o de fazer muito bem. Outr'ora diverso era o 

cffeito; se commettia grandes crimes, illustrava-se por 

virtudes heroicas. 
Fornecem os Estados-Unidos um exemplo frisante a 

este respeito. A maioria sli é omnipotente e por conse- 

guinte despota. São bem conhecidas as obras relativas 

ao governo e costumes da grande confederação ameri- 

cana. À oppressão que exerce a opinião geral e sua in- 

tolerancia é um traço tão saliente desse paiz, que se ra- 

vela ao estrangeiro, no menor accidente, sem que haja 

de sua parte proposito observador. 

Effectua-se ahi uma delegação da soberania em po- 

deres constituídos; e consagra-se o dogma da divisão do 

poder, em legislativo, executivo e judiciario. Mas são ins- 

tituições nominaes c apparentes; a autoridade reduzida 
à simples mandataria da maioria, sujeita-se a todos
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seus caprichos. Sobre cada funccionario pesa constante- 

mente como uma ameaça a prepotencia da multidão. 

Individuo, jornal, idéa ou religião que se tor- 

nar odioso & maioria da confederação americana será 

immediatamente supprimído. A opposição só é admitida 

e tolerada no limite da paciencia do maior numerp; quan” 

do essa se esgota, a liberdade de uns ficará immediata- 

mente sequestrada em bem do arbitrio de outros. 

Diz-se vulgarmente que os Estados-Unidos são o paiz 

modêlo da liberdade de imprensa: entretanto o cidadão 

americano que neste momento pretendesse sustentar em 

New-York o direito da Confederação du Sul talvez cor- 

resse perigo de vida, e não publicasse tranquillamente seu 

diario. 
« A maioria, diz Tocqueville, tem um immenso poder 

de facto, e um poder de opinião quasi igual; uma vez es- 

tabelecida à respeito de uma questão, não ha obstaculos 

que possão, já não digo esbarrar, porém mesmo retardar 

sua marcha, e dar-lhe tempo de escutar as lamentações 

dos que esmaga em sua passagem. » (*) 

Deste despotismo resultão consequencias lamentaveis. 

A minoria affrontada por uma constante submissão recorre 

às vezes á surpresa e á força para fazer vingar uma idéa, 
ou sequer manifestal-a. A autoridade é coagida então em 
defesa da ordem a dizimar nas ruas é praças as turbas 
amotinadas. 

Não deve ser este sem duvida o prospecto da verda- 
deira democracia, ou então confessemos que esse grande 
problema politico é insoluvel; e o bom governo um phe- 
nomeno apenas, dependente do concurso de circumstan- 
cias fortuitas, como a indole do povo e a virtude dos eleitos. 

(*) Democratle en Amerique cap. 7.0   
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Nas monarchias representativas, que têm ainda por 

modêlo a Inglaterra, não exerce a maioria um dominio 

certo o exclusivo. A constituição cria-lhe embaraços, já 

com a permanencia de certos depositarios do poder, já com 

as restricções do direito de voto. 
Tantas cautelas gerão muitas vezes um resultado 

opposto 80 fim do governo; é o menor numero quem do- 

mina a totalidade. Essa tyrannia ainda quo à primeira 
vista pareça mais iniqua, de ordinario se reveste de maior 

prudencia. Como a força material da quantidade está na 

opposição, a parte minima que usurpou o poder evita 

exasneral-a. 

A injustiça com que a minoria governa a maioria é 

na essencia a mesma com que esta parte opprime aquolla ; 

em um e outro caso ha usurpação de um direito. Por 
tanto as monarchias representativas, formadas pelo actual 

systema, estão ainda longe de oferecer o typo de gover- 

nos justos e racionaes. 
Offerecem emtanto semelhantes instituições, & falta 

da verdade dos principios, uma compensação pratica; os 
factos até certo ponto neutralisão o erro; a propria in- 

coherencia das leis favorece a ponderação das forças. 

Assim é que se observa em taes monarchias um equilibrio 

dos varios elementos sociaes. 

A inversão que tantas vezes dá o poder á minoria 

equivale a uma reparação da anterior oppressão ; serve 

tambem de correctivo á maioria quando governa, porque 

a adverte da possibilidade de á revez ser governada. 
São anomalias sem duvida ; erupções da verdade com- 

primida que rebenta aqui e ali atravéz dos obstaculos ; 

porém ao menos lanção sobre a historia desses povos re- 

flexos de verdadeira democracia. O direito não é ahi eter- 
3
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namento anuupullado pela força, uma especie de remorso 

tradicional o restaura c lhe confere afinal o triumplo, 

embora precario. Só a influencia poderosa do costume 
sustenta essa monstruosa organisação do estado. 

Ha erros fallazes, que se apresentão com as apparen- 

cias da verdade, porque denotão um passo dado no pro- 

gresso humano. À sciencia os aceita C inaugura com o 

caracter de dogmas; sobre clles se levanta um systema 

inteiro. Como o andar dos tempos o edificio, sem hase, 
vacilla; em vez de remontarem á origem do mal, limitão-se 
os esforços a palliar a ruina ; recorrem a expedientes. Afinal 

fabrica-se uma monstruosa construcção, cuja existencia e 

conservação sorprendes 

E" a historia resumida do actual systema politico. Ele 

foi calcado sobre o principio do governo da maioria, no 

tempo em que semeibante principio resumia a ultima pa- 

lavra da civilisação à respeito da democracia. Mas o mundo 

caminhou; o progresso abriu novas esperas à sciencia. 

No estado actual da politica nada é mais falso e absurdo do 
que o pretendido dogma do governo da maioria. 

Qual póde ser o fundamento do direito da maiogia à 

governar o estado ? 

Sómente dous fundamentos se apresentão ao espirito, 
e cada um mais injusto e repugnante com a razão. Póde a 
maioria deduzir seu direito da força material ou da força 
juridica, nella residente ; da força material, como elemento 

coercitivo essencial à exccução da lei; da força juridica, 
porque encerra mais avultala somma de direitos. 

Se o primeiro fundamento prevalecesse, e o .gráo de 
força regulasse a;supcrioridade do direito, conferindo sobe- 
rania, as consequencias serião deploraveis. A minoria go- 

vernaria legitimamente desde que pela riqueza. nosição   
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adquirida ou qualquer outra circumstancia fortuita, se 
achasse mais podorosa. O despotismo da realeza ou da 

aristocracia seria um governo legitimo c justo. 

Não me demoro em desenvolver os irrisorios corolla- 

rios de tal principio, porque elle não tem presentemente 

sérios e convencidos defensores. A força na actualidade é 

reconhecida como uma condição para a realização do di- 
reito, mas não influe na essencia; o direito comprimido, em 

principio, é o mesmo direito executado, uma faculdade in” 

violavel; o facto não passa do méro accidente. 

O segundo fundamento não produz tão grosseiros 

absurdos; mas a inversão das normas da justiça é manifesta, 

como facilmente sc patentêa ao menor raciocinio. 

Reduzida á mais simples expressão, a, furça juridica 

da maioria cifra-se: neste axioma «que em proporção 

dous direitos, valem mais do que um direito. » Esta fórmula 
mathematica, applicada á racionalidade humana, repusgna 

logo ao espirito ; parece que se medem quantidades ou so 

balanção pesos. 

A consciencia nos adverte que o direito está deslocado 

de seu dominio, 

Desdo que se professa o principio do maior valor de 

um direito em razão de sua quantidade, a justiça será uma 

questão de numero; a propria constituição politica, actual- 

mente consagrada c deduzida daquelle dogma, ficará der 

rocada. E o caso em que a conclusão mata a premissa. 

Uma nação de cincoenta milhões de direitos, como 

a Inglaterra, devo ter sempre mais razão e justiça do que 

v Brazil, representante apenas de uns dez milhões. Nem 

obsta o facto da nacionalidade que constitue os dous estado» 

pessoas moraes indepemlentes; Lunben a melorias mineria
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em um paiz são pessoas moraes distinclas, v como tacs 

reconhecidas pelas proprias leis. 

Argumentarei, porém, dentro da esphera: da naciona- 

lidade. Prevalecendo aquelle principio, a maioria presente, 

que actualmente governa, não poderia oppôr o menor em- 

baraço á maioria futura; do contrario haveria uma usur- 

pação prévia da soberania, e uma especie de despotismo 

hereditario. Toda alei, portanto, ou constitucional ou re- 

gulamentar, fôra revogavel immediatamente, sem o menor 

estorvo. Ainda mais; os effeitos da lei anterior, ou os direitos 

adquiridos sob seu dominio, poderão ser completamente 

annullados pela nova lei. Destruir-se-ha o salutar preceito 

da não retroactividade; mas assim reclama o principio 
da maioria. 

Do mesmo modo os poderes constituidos, as delegações 

da soberania se tornão precarias, mudaveis a arbitrio da 

nova opinião que porventura se fórme. A actual perma- 
nencia constitue uma tyrannia organisada pela maioria de 

hontem, contra a maioria de hoje; equivale, pois, á de- 

rogação do principio, de que primitivamente emanou todo 
o systema. A legitimidade do passado em pról de uma 
fracção do povo contra a outra, é na essencia o mesmo pre- 
ceito caduco e odioso da legitimidade da realeza. 

Conheço os argumentos com que se póile vir em de- 
fesa da ordem de cousas existente. Allegarád que a vida 
politica não póde estar sujeita á continuas variações ; e por 
isso se estabelecem vpochas fixas mais ou menos remotas 
para à delegação dos poderes ; dentro desses periodos se 
presume que a mesma vontade anteriormente manifestada 
continúa a prevalecer. 

Taes argumentos são nullos antc a razão absoluta. 
O direito é inviolavel; não valia a pena: que o Creador   
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lhe attribuisse esse caracter, para o condemnar á uma su- 

jeição constante pela viciosa organisação da sociedade hu- 
mana. Se o governo da mesioria é de feito um direito, elle 

deve se desenvolver logicamente na pratica, sem cahir 

em contradicção. Cumpre não imputar uma ridicula in- 

coherencia à razão suprema, para defender alguns erros 

inveterados : confessem antes a falsidade do principio que 

não explica de conformidade com a justiça os factos natu- 

raes da vida social. 

Outro e maior desacertoprovém da spplicação da quan- 
tidade ; sendo a vontade da maioria, legitima soberana, é 

governando exclusivamente, não se lhe póde contestar a fa- 

culdade de expellirdo gremio da communhão politica a 

fracção divergente, desnacionalisando por este modo uma 

porção do povo, que ficaria estrangeira na patria, se não 

fosse della deportada, 

Obrigar o maximo da população a soffrer umafracção, 

cuja communidade politica elle entende ser incómpativel 
com sua prosperidade e segurança, fôra restringir a vontade 

da maioria, submettendo-a neste ponto ao voto do menor 

numero. O principio estabelecido de governo, na razão da 

quantidade, seria anniquilado, 

Figure-se tambem um exemplo já realizado. A maioria 

de hoje, na proporção de setenta sobre cem, priva dos di- 
reitos politicos, a pretexto de censo eleitoral, a minoria. 

Amanhã nessa opinião dominante opera-se um novo frac- 

cionamento, em virtude do qual segunda maioria na pro- 

porção de quarenta exclúe a parte divergente dos direitos 
politicos, que anteriormente lhe tinhão sido conservados. 

Era conctusão, por força do systema do governo da maio- 
tia, se chegará à legitimação da prepotencia de uma frac-
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ção sobre o todo. Para restabelecer a verdade falseada 

seria indispensavel a intervenção da força bruta. 

Não acabaria, se quizesse deduzir todas as illações 

absurdas que gera o falso principio. Qualquer espirito recto, 

applicando-se um instante ás importantes questões do or- 

ganismo politico, estou certo se ha de assustar da sub- 

versão, que a realisação coherento e logica de semelhante 

doutrina produz em todas as normas do justo. 

O direito é sempre um e o mesmo, qualquer que seja 

a esphera onde se apresente é a phase em que se ache. Se 

a maioria é uma condição da superioridade do direito na 

communhão politica, ella devia ser igualmente na socie- 

dade civil. As extravagantes doutrinas do communismo pa- 

recem corollarios naturaes daquella premissa; medido o 
direito á peso e quantidade, supprime-se a individualidade 

humana, como a personalidade collectiva, para substituir 

à esse dogma racional a monstruosa absorpção de uma 

parte pela outra. 

Tão repulsiva, porém, se afigura a doutrina do governo 

exclusivo do maior numeso, apenas a descarnão, que os 

esforços dos publicistas modernos se empregão justamente 

no problema de restringir a omnipotencia da maioria. Nas 

republicas, recorrem a federação como um meio de enfra- 

quecer a opinião geral, fraccionando-a: nas monarchias 
recorrem ao censo eleitoral para excluir do voto as classes 
inferiores. Já não fallamos da divisão dos poderes, e da es- 
tabilidade de certos depositarios, que são impedimentos á 
vontade absoluta da maioria, 

Todos esses palliativos revelão que na consciencia uni- 
versal já calou, senão a plena convicção, ao menos a sus- 
peita da falsidade do principio sobre que repousa o orga- 
nismo politico. O vezo de antigas praticas, a sujeição á 
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usança, o pavór de um completo desmoronamento politico, 

desvião o pensamento dos governos de um assumpto tão 

digno de suas meditações. Todas as grandes reformas lutão 

contra essa força bruta da inercia, que as comprime e abafa. 

Mas o momento chega da completa gestação, e a idéa re. 

benta com impeto invencivel, 

Está longe a revolução que hade transformar a poli- 

tica actual e assentar o governo da nação sobreas bases 

firmes do direito. Mas a civilisação moderna já lhe preparou 
o terreno, de modo que ella se possa consumar sem estrépito 

nem commoção. A sociedade não será abalada pela minima 

repercussão ; saberá que a grande reforma se realizou pelo 

sentimento de bem estar que se lia de derramar em toda 

ella. 
A representação da minoria não é mais utopia. No 

Brasil mesmo já essa idéa penetrou no dominio da le- 

gislação, em 1856, com a instituição gorada dos circulos 

eleitoraes. Mas não será como uma concessão gencrosa que 

o principio vigore, e sim como um direito pleno, absoluto 

e inviolavel. 
A instituição do jury é a mais brilhante homenagem 

prestada pela actual ordem de cousas á verdadeira c sã de- 

mocracia. Os cidadãos, chamados indistinctamente á julgar 

seus pares; uma parte do poder judiciario confiado ao 
membro da associação, porque o é simplesmente, e não 

porque pertence ao partido veticedor; eis realizada em re- 

lação á um ramo da autoridade o que a razão exige em 
pról da soberania, fonte da lei e do governo.



  

CAPITULO II. 

Democracia originaria. 

O ideal da sociedade se póde traduzir em uma fór- 

mula breve e simples: « O governo de todos por todos, é 
à independencia de cada um por si mesmo. » 

Ahi está o contraste perfeito das duas liberdades, a 

liberdade politica e a liberdade civil. 

A personalidade, o homem jurídico, tem duas faces, 
uma social, outra individual ; seu destino assim o recla- 

mava. Sem alguma dessas maneiras de ser, elle represen- 
taria uma multidão ou um animal, porém não o 

homem. E” da luta do egoismo com o communismo que 

se fórma a sociedade. 

Um traço profundo devide ambas as pessoas da duali- 

dade humana. 

A pessoa social foi creada para ser absorvida ; é uma 
simples molecula da grande mónada politica designada 

com o nome de estado qu nação. Nessa esphera o homem 
figura apenas como particula de um todo, e só vale quando 
reunido em massa. Unicamente por abstracção elle cons- 
titue uma unidade qualquer, anonyma, indistincta. 

4



A pesson individual ao contrario é independento; não 

póde ser absorvida. Entre milhões de outras individuali- 

dades, conserva a sua autonomia e vale tanto como a reu- 

nião de todas ellas. Nesta esphera o homem constitue um 
ser integral; e isola-se dos outros no circulo de sua 

liberdade. 

Esta antithesc representa o jogo da sociedade. Da com- 

munhão da pessoa collectiva sahc o estado, a sociedade 
politica. Da isolação da pessoa individual, sahe a cidade, a 

sociedade civil. 

E' essencial fundir todas as vontades em uma 

só e unica para formar a lei. Se nesse todo compacto e 

homogeneo se destacassem individualidades, o direito seria 

perturbado. A soberania nacional não significa uma 

somma de vontades, ou o producto da addição de certa 

quantidade de votos; é um poder indiviso que emana 

da totalidade do paiz; uma vontade maxima e plena 
formada pela concrecção das vontades, Tocos concorrerão 

para ella; ninguem isoladamente a creou. 

Tal é o verdadeiro caracter do poder politico; o 
governo de todos por todos. A sciencia a designa com o 
termo conhecido de democracia, suberania do povo, sobe- 
rania da comunhão de todos os cidadãos dê um estado, 
demos, 

A mais perfeita democracia póde tudavia tornar-se 
uma servidão reciproca, se não respeitar a independencia 
da individualidade, resguardando a esphera da vida pri 
vada, onde funccione livremente o direito civil. 

Por outro lado a sociedado civil compõe-se de uma 
concurrencia de unidades exclusivas que se tocão, mas 
não adherem. A minima individualidade que fosse, não já 
annullada, mas simplesmente reduzida, importaria um 
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altentado. Nesse dominio impera o eu; o homem e seu 

proprio subdito é soberano. Abi a formula social se 

resume, na independencia de cada um por si mesmo. 

Esta autonomia pessoal, que vulgarmente chamão 

direitos civis em contraposição aos direitos politicos, não 

tem na sciencia um termo especial que a qualifique ; o que 

lhe convinha de autocracia, anda applicado em diversa 

accepção. Qualifico-a de liberdade, pois a nenhuma mais 
que a ella cabe o nome. E' realmente ahi, no dominio da 

vida privada, que o hômem expande-se na plenitude da 

sua personalidade. 

A independencia civil, ou simplesmente a liberdade, 

seria por sua vez um dom precario e fallaz onde não exis- 
tisse o governo democratico. O despotismo dos que fizessem 

& lei sequestraria em benefício da communidade de 
que elles fossem os usufructuarios, uma larga porção da 

individualidade. O povo se governaria a si mesmo : porém 
seria privado de sua liberdade, como na democracia grega, 

onde a vida civil ainda não se tinha formado. 

E" da justa combinação dos dous elementos a demo- 

cracia e a liberdade, que nasce a sociedade racional, calcada 
sobre o direito é digna da creatura intelligente. 

Não entra no plano deste opusculo o estudo da hber- 
dade. Neste ponto a sociedade moderna tem avançado : 

ainda está sem duvida longe da perfeição, mas as con- 

quistas alcançadas pela iniciativa individual sobre a com- 
pressão do estado já satisfazem a dignidade humana. Nós, 

os brasileiros, temos em nossa constituição um cabedal 

infelizmente esterilisado ; parte pela propria inercia, parte 

pela indiferença com que o paiz tolera as leis perfidas 
que sophisnião suas instituições.
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O assampto deste estudo é a democracia, ou o systema 
geral do governo do estado. Deixei seu principio apenas 

esboçado : cumpre dar-lhe mais amplo desenvolvimento, 
pois elle deve fornecer o exacto padrão da constituição 
politica da sociedade. 

O governo de todos por todos não significa a unani= 

midade; quasi fôra superflua a advertencia. A unanimi- 

dade é impossivel na sociedade humana, pois importaria 

inercia e decomposição; sem o contraste que provoca a 

resistencia e a luta que agita, a razão condemnada á im- 
mobilidade acabaria por anniquilar-se. 

Outra significação tem a democracia ou-o governo de 
todos. 

O povo é uma pessoa collectiva; ha entre elle ea 
pessoa individual uma afinidade, proveniente de sua com- 
mum natureza ; ambos representão um todo complexo ; 
ambos são dirigidos por uma vontade propria, que se 
gera no intimo e se manifesta exteriormente por um 
meio material. 

Como se fórma no individuo & vontade que o governa? 
Cada faculdade do espirito, cada membro do corpo, con- 
correu em maior ou menor escala, para essa concepção do 
eu humano. Ninguem póde attribuir o facto exclusivamente 
á uma parte das nossas faculdades ; é um acto da pessoa 
em sua amplitude; foi o ente que o produziu integral- 
mente. 

Do mesmo modo se gera a vontade da pessoa cok 
lectiva. Cada cidadão, que constitue um membro ou ble- 
mento della, concorre na medida de sua actividade para 
a gestação da soberania. Os pensamentos oppostos é dissi- 
minados achão-se em contacto, decompõem-se mutua-   
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mente, c acabão por se consubstanciar em uma só idéa ; 

eis a vontade nacional. 

Nos individuos as paixões em luta embargão o alvitre 

e contrarião a resolução a tomar. As paixões do estado são 

as varias opiniões, mais ou menos profundas e vehementes, 

que disputão entre si à popularidade e adhesão das 

massas. 

Não me propuz a escrever um livro bonito, mas 

um livro util. Usarei portanto, de todos os meios, que 

me pareção proprios para dar às idéas tal relevo e limpidez, 

que penetrem facilmente no espírito. 

Figure-se um exemplo. 

Uma assembléa inteiramente estranha à uma questão 

nova é não discutida. Interrogado á parte cada um de 

seus membros, o producto dessa operação deve ser uma 

grande variedade de opiniões, correspondentes a cento e 

determinados grupos. Ha de haver ahi uma maioria € 

fracções : porventura estas sommadas excederáo de muito 

áquella; sendo portanto a opinião geral negativa. 

Proponhão, porém, á assembléa a questão. Immedia- 

tamente as impressões individuaes se produzirá : o germen 

de idéa, mal despontado no espirito de um, passará rapi- 

damente a outro pensamento que o desenvolva, e talvez 

acabe sua gestação em nova inteligencia. Quando se trate, 

depois dessa assimilação, de apurar 0 voto geral, o alvitro 

que obtiver o maior numero será sem duvida a expressão 

da vontade universal. 

A minoria terá concorrido tambem para a formação 

dessa soberania. Pela resistencia, ella provocou as intelli- 

gencias adversas a reagirem, desenvolvendo melhor e apu- 

rando suas idéas. No prescrutar a opinião contraria
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feriu-lhe os pontos fratos e cosgiu assim o adversario a 
retrahir-se modificando scu pensamento primitivo. 

Não é esta uma simples verdade abstracta : a historia 
antiga offerece o padrão da legitima democracia nas repu- 

blicas da Grecia e na primitiva Roma. 

Ali a vida politica, em vez de periodiça e intermit- 

tente como agora, era continua e diaria. O povo estava 

constantemente occupado da cousa publica; não tinha 

outro emprego senão discutir os negocios do estado. 

Quando, pois, se agitava uma questão importante, toda 

a nação a apprehendia logo e possuia-se della : os alvitres 
individuses não tinhão tempo de se formar ; as idéas 
corrião a cidade, cruzavão-se na praça, condensavão-se 

por tal modo, que ás vezes a soberania já se havia 
pronunciado e ainda as convicções privadas vacillavão* 

E” essa transfuzão dos espiritos para a gestação 
da substancia nacional que torna admiravel ainda agora 

depois de seculos, o aspecto magestoso daquelles governos. 

populares. A concentração poderosa da seiva desses povos 

activos e intelligentes devia produzir as gerações de 

grandes homens, que illustrão sua historia; e dos 

quaes um bastára para fazer a gloria de qualquer 
nação. 

Os povos modernos não estão excluidos dessa ma- 
gestade, que o systema representativo deve realizar e 

de um modo ainda mais perfeito; pois combina a para 
democracia com o gozo da liberdade, que os antigos 
não conhecêrão. E' porém imprescindivel que o prin- 
cipio da representação nacional seja restituido á sua 

verdadeira base, do governô de todos por todos. 
Formada no seio da mação a soberania, vontade 

complexa do povo, tem ella de se revelar, para a 
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decretação da lei. Essa manifestação faz-se por meio 

do voto de cada cidadão ; designando o numero superior 

a expressão real e positiva da opinião geral épor con- 

seguinte a lei ou principio creador. 

Se o velho e caduco regimen das maiorias, pro- 

tegido apenas peloiuso e inercia, ainda buscasse defen- 

der-se no terreno da doutrina, seria este o ponto em 

que se acastellára. « Desde que a maioria dictaa lei, em 

conclusão é quem governa; pouco importa que ella 

decreto em seu nome unicamente, ou em nome de todos : 

isso não passa de subtileza methaphisica sem alcance 

pratico: o poder da maioria subsiste inalteravel. » 

Os argumentos ahi estão; e de primeira vista pa- 
recem formidaveis : fórão elles que durante tantos seculos 

embairão a razão universal e radicárão o erro nas ins- 

tituições dos povos mais civilisados. Entretanto um 

raio de luz que ahi penetre dissipa o sophisma ; pois é 
um e bem fraco. 

A maioria não exercs poder algum ; não funcciona 

como governo ; é apenas um meio material de manifes- 

tação para a soberauia nacional. O voto do cidadão 

equivele a um vocabulo; não encerra a minima fracção 

de soberania, porém unicamente um symbolo. ' Muitas 

vezes succede que longe de exprimir o pensamento 

especial e proprio do votante, elle traduz a opinião 

geral sob cuja influencia é proferido. 

Subsiste ainda neste ponto a semelhança da pessoa 

collectiva com a pessoa individual. A palavra não se 
confunde com a vontade humana, pois reduz-se a um 

simples auxiliar ou instrumento della. Quando o homem 

vai decidir-se a respeito de um acontecimento impor- 

tonte, de ordinario varios: sentimentos lutão e esforção
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movê-lu de preferencia. Afinal um sobrepuja os outros, 

e nos arrebata o movimento ; porque na occasião domi- 

nava e resumia nosso eu. Momentos depois talvez 

mudassemos de accôrdo. 

Igual phenomêno se observa na multidão ; encon- 

trados alvitres a partilhão e destacão em grupos; ou 

a fazem oscillar de um a outro impulso. Estabelece-sem 

contagio moral; os espiritos se agitão ; as idéas cir- 

culão; chega emfim o instante de pronunciar-se. Uma 

opinião que não pertence exclusivamente a nenhum 

desses grupos ou unidades ; uma opínião cemplexa que 

é então a consciencia collectiva, se patentea. 

Subtileza metaphysica não se traduz na pratica por 

effeitos positivos da maior importancia, como são os 

Tesultados desta reintegração da verdadeira soberania. 

Cessão as anomalias actuaes, geradas pelo principio 

da maioria. Resumindo esta a soberania nacional, como 

consequencia logica, o poder do estado devia soffrer todas 
as alternativas do partido, de que emanasse, Mudando, 
portanto, amanhã a phbysionomia da opinião publica, 4 
nova maioria, tão soberana como a anterior, assistiria 

o direito de annullar quanto achasse estatuido. 

Não acontece, porém, v mesmo desdê que a maioria 
fôr apenas uma simples expressão da sóberania, e não um 
poder constituinte. A vontade manifestada não pertence 
ao numero superiór, mas sim à totalidade ;só por outra 
vontade igual póde ser derogada nos periodos e termos 
por ella propria estabélecidos. Dentro desse prazo a 
soberania é uma força que se desprendeu da massa dos 
cidadãos ; e subsiste inalteravel na mão de seus legitimos 
depositarios.   
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A obediencia é um dever iguai para o menor como 

para o maior numero; um só cidadão defende e vindica 

a lei contra o resto. 

lesse governo racional não ha homens opprimindo 

homens; ha cidadãos: governados pela justiça. Uma 

parte da população não sofre o jugo indecoroso da outra, 

em virtude da vil razão do numero; submeite-se á 
opinião geral, á vontade de todos, à soberania para a 

qual concorreu com suas ideas. Igual submissão soffre 

a maioria, pois deixa de vigorar apenas se enuncia, e 

torna-se tambem minoria em relação:a lei, que exprime 

a demos, o todo. 
Comprehende-se, sob o dominio desta doutrina racional, 

a estabilidade das instituições politicas, a divisão dos 
poderes, a permanencia de certos magistrados, a renovação 

periodica da legislatura, o veto suspensivo e todas as 

fórmulas adoptadas pelos paizes constitucionses, para Te. 

gular a acção da soberania. E o todo, o estado em sua 
integridade, quem prescreve a si mesmo uma notma futura ; 

amanhã. annos depois, o estado será a mesma pessoa ; as 

leis que o regem fôrão decretadas por elle e não por 

uma ephemera opinião, hontem maivria, hoje fracção. 

Renovão-se os cidadãos pelas leis naturaes da creação . 

modilicão-se os partidos e as idéas; a nação porém per- 

manece o mesmo eu, a mesma soberania 

Assim comprehendida a democracia, caducão as de- 

nominações inventadas para designar as varias fórmas 

de governo, no tempo em que o poder foi uma conquista 

do mais forte, e tornou-se propriedade de um, de poucos 

ou de muitos. O poder legitimo emana juridicamente da 

soberania nacional, e esta se gera da vontade de todos; por 

conseguinte a constituição fundada sobre esse principio é 
b
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infallivelmente democratica. As designações de monarchia 

e aristocracia só devem servir actualmente para designar 

um modo de ser do principio democratico. 

Nem mesmo o gráo de extensão ou intensidade da 

democracia cm qualquer governo é bem indicado por 

aquelles termos; facilmente, no dominio das verdadeiras 

idéas, se concebe uma monarchia mais puramente demo- 

cratica que uma republica; uma republica mais aristocra- 

tica do que uma oligarchia. 

O Brasil com sua actual constituição politica, desde o 

instante em que assentar o principio da representação em 

sua base racional, consagrando o concurso directo da 

minoria no governo, será um paiz muito mais democra- 

tico do que a: omnipotente olygarchia dos Estados Uni- 

dos, onde uma parte da nação tyrannisa a outra. 

E” tempo de espancar o deploravel equivoco que ainda 

reina na sciencia politica, de chamar-se democracia o 

abuso do governo exclusivo de uma porção do povo. 
Sem assentar previamenté estas idéas para servirem 

de balisas ao pensamento, seria impraticavel o estudo do 
principio da representação atravéz da confusão em que 
jazem as instituições actuaes dos povos chamados livres. 

  

CAPITULO III. 

Democracia representativa. 

A democracia na antiguidade foi exercida immediata 

e directamente pelo povo. 

O estado então encerrava-se nos limites da cidade ; 

constava o resto de conquistas ou colonias. A vida civil 

ainda não existia; o homem era exclusivamente cidadão ; 

dava-se todo à cousa publica; não tinha domesticidade 

que o distrahisse. 
A praça representava o grande recinto da nação; 

diariamente o povo concorria ao comicio; cada cidadão 

era orador, quando preciso. Ali discutião-se todas as ques- 

tões do estado, nomeavão-se generaes, julgavão-se crimes. 

Fu ionava a demos, indistinctamente como assembléa, 

co .elho ou tribunal: concentrava em si os tres poderes 

legislativo, executivo e judicial. 

A civilisação moderna não comporta esse governo da 
praça. Por um lado alargárão-se consideravelmente os 

limites do estado, o que impossibilita o ajuntamento da 

população em um só comicio: tambem a politica tomou 

largas proporções e adquiriu fóros de sciencia, que a tor-
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não inacessivel às turbas, Por outro lado desenvolveu-se a 

vida civil; a individualidade occupada com sua existencia 

privada não póde conceder á cousa publica mais do que 

algumas parcellas de tempo em espacados periodos. 

Teve, pois, a democracia de tomar a fórma indirecta 

ou representativa, sob a qual unicamente se encontra nos 

tempos modernos. 

Nessa transformação foi ella completamente perverti- 

da pelo falso principio do governo da maioria. Admitlida 

semelhante anomalia como o dogma da conslituição poli- 

tica, a consequencia logica e necessaria era a absurda 

realidade que existe. Em verdade, se na maioria reside o 

poder do estado, desde que essa maioria esteja represen- 

tada, intuitivamente estará a nação que ella resume e 

absorve em si. 

Restabelecida, porém, a verdadeira noção da demo- 

cracia, a representação toma immediatamente outro e 

nobre aspecto. Residindo a soberania solidariamente em 

toda a nação e formando-se da consubstanciação de todas 
as opiniões que agitão o povo, é evidente que um paiz só 

estará representado quando seus elementos integrantes 

O estiverem, na justa proporção das forças e intensidade 
de cada um. 

O estudo da democracia antiga e do modo porque 
ella funccionava guião a razão a verdade do systema 
representativo. No úgora em Athenas ou no forum em 
Roma, não se votava unicamente sobre as questões do 
estado; porém se deliberava e discutia. A tribuna era 
do povo, franca e livre à qualquer cidadão; todas as 
classes tinhão alli uma voz, ainda quando não fára 
senão o clamor. 

À representação, já que tornou-se impraticavel a   
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democracia directa, deve reproduzir com a maior exacti- 

dão possivel essa funcção ampla do governo popular. 
E' essencial á legitimidade dessa instituição que ella 

concentre todo o paiz no parlsmento, sem exclusão de 

uma fracção qualquer da opinião publica. Na represen- 
tação, como no comicio do qual ella deve ser a copia 

fiel, cumpre que todas as convicções tenhão voz; todos 

os elementos. sociaes um orgão para defender suas idéas. 

O que actualmente existe realizado nos paizes consti- 
tucionaes, não é representação, porém méra delegação. 

Uma parte do paiz exerce o despotismo sobre a outra; e 

como pela suá natureza multipla e pela vastidão da super- 

ficie, esse tyranno collectivo não póde estar sempre unido 

e activo, commette á alguns individuos de seu seio a 

gerencia da cousa publica, a cargo algumas vezes de muita 
vilania e torpeza. 

Uma idéa importante, uma urgente reforma, divide 

o paiz e suggere no animo publico diversos alvitres : como 

no presente momento nos succede a proposito da. substitui- 

São do trabalho servil. Pensa uma parte da população que 

é chegado o momento de extrahir, ainda com dôr, o canero 
do seio de um paiz livre; outra parte commuogaado na 

necessidade da abolição, entende que se deve operar lenta 

e gradualmente; alguma fracção existe que pretende adiar 
a solução desse problema, fundada em puras razões de 

conveniencia. A respeito da questão juridica da proprie- 

dade ainda se apartão os juizos, inclinando-se' uns á in- 

demnisação, como de direito, e outros á extincção forçada, 
sem onus para o estado. 

No dominio do systéma vigente, a demos brasileira, 
reunindo-se nos comicios parochiges sob a impressão dessa 

reforma, longe de eonstituir pela eleição uma verdadeira
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representação, resolve pessoal e immediatamente, com & 

simples escolha dos nomes, o difficil e complicado pro- 

blema. Elegendo os sectarios da conservação do trabalho 

escravo, a maioria expelle da representação as opiniões 

adversas que ficão sepultadas na população e não intervem 

no governo. Só quatro annos depois, a idéa de abolição 

poderia de novo apresentar-se para disputar nas urnas o 

triumpho. a 

Fuucciona pois a nação como um jury politico é não 

como um simples constituinte. Julga peremptoriamente ; 

não transmitte aos seus eleitos o direito de deliberar. Em 

rigor e por virtude de sua viciosa origem, os deputados de- 

vião restringir-se à mesquinha tarefa de commissarios da 

maioria e portadores da opinião de seus mil eleitores. 

As aberrações do despotismu da maioria resurgem 

aqui, ainda mais fiagrantes. Revestido eleito do caracter 

de um simples procurador, cingido à vontade do constitu- 

inte, é incontestavelo direito que a este assiste de em 

qualquer tempo revogar o mandato, apenas o entenda fal- 

seado e não cumprido restrictamente. O que os eleitores 

mineiros fizerão em 1853 com Honorio (marquez de Pa- 

raná) seria legitimo ; e a camara que repelliu essa exorbi- 

tancia não procedeu conforme os principios do systema. (*) 

O poder legislativo estaria como em Roma sob a vigilancia 

de um poder tribunicio confiado aos eleitores. 

A maior anomalia, porém, de tal systema é que 0 

despotismo erigido em proveito da maioria reverte contra 

ella propria. Talé o caso de um paiz onde depois de ven- 

cida a eleição em certo sentido, se modifica a opinião do 

parlemento ;| persistindo, porém, inalteravel a opinião 

  

(*) Nos Estados-Unidos está em uzo o mandato imperativo.   
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nacional. A maioria em vez de governar, será então 

governada pela vontade da minoria. Não póde haver 
prova mais cabal do absurdo de tal systema. 

Os argumentos com que os apologistas do regimen 

vigente costumão sahir em sua defesa, nem de leve abalão 
a verdade. 

Contesta-se que a eleição tenha o effeito de uma de- 

cisão final; porque a questão se renova no parlamento, onãe 

muitas vezes póde preponderar uma idéa diversa da que 

venceu nas urnas. Accrescenta-se que ainda concedendo à 

eleição esse carscter resolutivo das questões de estado, a 

deliberação nacional fôra tomada com audiencia de todas 

as opiniões e interesses do paiz, discutidas na imprensa ou 
em assembléas publicas. 

Resumem-se nestas as mais fortes razões em que se 

apoia a actual defeituosa representação; não demanda 
grande esforço a refutação. 

O parlamento é actualmente o representante da mai- 

oria, e não o representante da nação; as discussões que se 

produzão alli apenas significão as divergencias intestinas 

da opinião victoriosa, o choque das individualidades quando 

tendem a se consolidar em um todo homogeneo. Essa con. 

troversia parlamentar não se faz pois em beneficio das opi- 

niões vencidas nas urnas, as quaes não estão ali presentes 

e personificadas; é uma deliberação que aproveita exclu- 
sivamente á maioria. 

E" certo que a irregular disseminação das idéas pela 
população, junta á divisão territorial, creão accidentes po” 

liticos em varias circumscripções eleitoraes. A maioria do 
paiz deixa de o ser em um ou outro circulo; assim abre-se 
uma valvula ás opiniões divergentes, por ventura ali pre” 
dominantes, que ficarião abafadas pela massa gerel em
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mais extensa área. Essa observação muito justa foi o mo- 

tivo do isolamento dos circulos eleitoraes, que em .:osso 

paiz por cauzas conhecidas não aproveitou. 

Se a pura democracia, o governo de todos por todos, 

e sua justa representação, ainda houvessem mister de ar- 

gumento, lhe fornecêra um, semelhante contestação. De 

feito essa eleição-tasual e fortuita que se facilita á minoria 

ou as fracções não é o reconhecimento explicito de uma 

necessidade publica? A docilidade da maiorie, omnipo- 

tente em todo o paiz, se curvando ante um numero insigoi- 

ficante, que localisado ficon accidentalmente superior 

dentro daquella esphera, não é o testemunho solemne de 

um direito inconcusso ? 

Sem duvida, a verdade ahi está sobresahindo, em- 

bora deturpada pelo erro sente-se a necessidade,. porém 

deixa-se ao acaso satisfazê-la; presta-se homenagem ao 

direito, e o submettem á violencia do facto. Outro absurdo 

e injustica; concedem a certa localidade só porque occa- 

sionalmente ahi predomina uma opinião divergente, a fa- 

culdade que negão às outras. 

A sã doutrina não póde fundar a representação sobre 

essa base oscillante; diriva-4 como uma rigorosa applicação 

da substancia mesma do principio. O direito que tem a 

minoria a ser representada é um e o mesmo, sempre, em 

qualquer parte ; as localidades, como os cidadãos de que se 

compõem, são iguaes antea nação. A lei, e não, o acaso, 

decretará a justa distribuição da faculdade representativa, 

que receba na pratica a devida saucção. 

Se alguma vez succeder que a opinião vencida nas 
uruas, dentro da mesma legislatura triumphe no parla- 

mento, este facto será uma incontestavel aberração do re- 

gimen actual; os commissarios da maioria, incumbidos   
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da realização de idéas por vlla adopiadas, logicamente 
não têm poderes para modificar seu mandato. Fa- 
zendo-o, mantém a fé e pureza da eleição; trahem seus 
committentes; porque não são indistinctamente represen- 
tantes de toda a nação, mas só delegados de uma parte, a 
maioria. 

E”, pois, além de um engodo, um abuso, essa possibi. 
lidade de tornar-se a maioria, vencedora no parlamento. 
O direito que tem ag opiniões opposicionistas não deriva 
de uma defecção; mas de um principio inconcusso, Não 
será corrompendo o partido dominante, que se consiga 
realisar a legitima representação da soberania nacional. 

Considero agora o outro ponto da argumentação : que 
us idéas já tenhão sidô cabalmente discutidas na imprensa 
como nas assembléas populares; e portanto sé ache for- 
mada a opinião publica no momento de pronunciar-se n 
paiz nas urnas. 

Não é, pois, a maioria vencida sem audiencia ; aflirmão 
vs, defensores do systema actual. 

Sem duvida são poderosos motores de idéas, a im- 
prensa e as assembléas populares; mas cumpre attender a 
natureza indirecta e vaga de sua accão. Obrão em uma 
esphera estranha ao poder; apenas moralmente influem na 
marcha da administração. Um jornal ou uma manifestação 
do povo não oppõe resistencia effectiva à promulgação de 
uma lei; ou mesmo a um abuso do poder executivo, qual 
sem duvida exerce a palavra do representante da nação 6 
seu voto no parlamento. 

As idéas divergentes se apresentão portanto ante as 
urnas em uma posição desigual; não concorrem com as 

mesmas armas, eos mesmos auxiliares. Redobra essa in- 

justiça com a influencia official que a posse do poder
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transmitte à miaturia já desi forte. Os jornaes da opposição 

devem ser menos importantes e menos lidos, porque seus 

recursos são menores: os ajuntamentos populares mais 

difficeis pelo receio da autoridade. 

Accresce mma consideração importante. Entre os 

effeitos salutares da representação integral da nação des- 

taca-se o daquelle sabio preceito, posto como um dever ao 
homem, e tambem o é para o povo: nosce te ipsum. Sem 

a consciencia propria e a intima percepção de seu estado, 

não poderia a nação rellectir e governar-se sabiamente : a 

democracia fôra um dom funesto inutilmente esperdiçado. 

A representação resume é retrata O paiz; traça o quadro 

de suas forças; accusa a intensidade dos elementos sociaes ; 

delinea emfim o mappa politico. 

A imprensa não preenche esta necessidade represent. 

tiva. Um jornal exprime, como iniciativa, o pensamento 
individual da redacção; como opinião, uma porção vapra € 

indefinida; os leitores não são sectarios. lim peiores con- 

dições está a assembléa popular, circunscripta a uma loca- 

lidade, e frequentemente augmentada pela onda, apenas 

curiosa e de todo indiferente á idéa politica. 
Debalde buscaria o legislador nesses uois motores de 

idéas, o exacto criterio das forças politicas, para as ter em 

consideração no caso de uma reforma; podia avaliar da 

maior ou menor effervescencia dos animos, do grão do 

enthusiasmo de certas opiniões ; mas a justa medida das frac- 

ções adherentes a cada principio, só lhe póde ser fornecida 

pela eleição democratica, pela representação parlamentar le 
todos os interesses nacionaes. 

Abi no seio do parlamento, contando os deputados e 
distinguindo-os conforme suas idéas deve-se calcular com 

exactidão mathematica, a distribuição do povo pelas di-   

— 63 — 

versas opiniões concorrentes do paiz. A resistencia que 

encontre uma innovação, os impulsos manifestados para'a 

reforma, a real situação da maioria; todos estes factos im- 

portantes da vida politica estarão desenhados na phisio- 

nomia da camara. 

Ante este aspecto nobre, franco e sincero da nação que 

reflecte como o semblante do homem leal, os sentimentos e 

e impressões que a egitão, o que é a actualidade ? À cata- 

dura repulsiva de uma maioria arrogante, esforçando por 

esconder seu remorso e abafar o grito dos opprimidos que 

a póde envergonhar. A «pniião triumphante, muitas ve- 

zes pela fraude, não se inquieta com o que fica em baixo ; 

vai por diante, calcando aos pés idéas que a podião rebus- 

tecer e melhorar o paiz. 

Releva ponderar que o argumento da imprensa e 

das associações politicas reverte em pró da representação 

integral, descarnando o abusivo poder da maioria. Com 

effeito, seo partido superior tivesse o direito de expellir 

da assembléa nacional a opposição, e trancar-lhe a tri- 

buna parlamentar ; devia da mesma fonte deduzir igual 

direito para impedir-lhe o uso do jornalismo politico e 

fechar-lhe a tribuna popular. A liberdade de pensamento, 

que se contentasse com o desabafo na conversação 

privada. 

Consagrando, pois, o direito da minoria na imprensa 

e nos comicios, não póde a sociedade esquivar-se a 

reconhecer esse mesmo direito inviolavel em relação ao 

parlamento, como a qualquer tribuna que por ventura 

se abra ao pensamento humano. 

De resto a objecção tirada da discussão prévia ne- 

garia o systema representativo, 

Se unicamente com a discussão na imprensa e nos
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comicios o povo se tornasse apto para decidir das idéus, 

podia governar por si; bastava que elegesse uma com- 

missão preparudora das leis; reservando-se o direito 

supremo da sancção. 

Quem estuda essa magna questão da politica, deve 

despir a representação dos tramites e formulas que a 

complicio na pratica. Abstraia cada um das actuaes 

constituições, e imagine uma Athenas moderna, gover- 

nando-se a si propria, mas pela demncracia representa- 

tiva; em vez do povo na praça, a nata do povo no 

parlamento. Por este modo poderá melhor attingir a 
disformidade das instituições existentes, embora disfarça- 
das com certas ficções e já modificadas pela influencia 
da verdadeira doutrina. 

Prescinda-se dos poderes permanentes, do senado 
vitalício ou parcialmente renovado, da judicatura per- 
petua e inamovivel, das prerogativas da corôa, e mil 
outras barreiras postas à omnipotencia da maioria ; en- 
tregue-se o governo directamente á assembléa dos re- 
presentantes, como esteve outr'ora na assembléa do povo : 
e logo se debuxará em alto relevo a monstruosidade 
da instituição. Então ninguem porá em duvida que a 
eleição não seja uma victoria, em vez de uma escolha. 
igual e justa: 

Entretanto, ainda assim descarnada a democracia, e 
depositado no parlamento o uso dos tres poderes politicos ; 
se a representação fosse o que ella deve ser, reflexo do 
todo, esse governo reduzido á primitiva simplicidade, 
toruar-se-hia perigoso e oscilante; mas era incontesta- 
velmente um governo democratico emanado de legitima 
soberania. Exercido por um povo intelligente e virtuoso   
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copiaria talvez com realce a gloriosa historia da repu- 

blica de Athenas. 

Não póde haver melhor criterio da excellentia de 

um principio, do que sua inteireza sob o dominio de 

falsas idéas. A reunião dos tres poderes, que no regi- 

men da actual representação seria a mais alta expressão 

do despotismo; no verdadeiro systema parlamentar ina- 

portaria apenas um vicio de fórma no governo do estado, 

Reclama, pois, a verdade do systema representativo 

que se restitua a eleição ao seu justo caracter. Ella deve 

ser, não um julgamento peremptorio em favor da maioria; 

porém, méro processo, pelo qual as diversas opiniões do 

paiz conferem em politica sua faculdade pensante á intelli- 

gencias capazes de promover seus legitimos interesses. 

Esta proposição parece uma ousadia; é porém uma 

verdade rigorosa é o perfeito coutraste da democracia 

moderna com a democracia antiga. Outrora o povo 

essencialmente politico, alheio á vida civil, podia oceu- 

par-se com as questões do estado, as quaes, além de raras, 

erão de simplicidade extrema. Esse povo, pois, estava no 

caso de nomear executores ou interpretes de suas von- 

tades. 

Não assim os povos modernos. Questões complicadas, 

que exigem estudos profissionaes e superiores talentos, 

estão fóra do alcance do geral dos cidadãos. Não tem elles 

nem tempo, nem capacidade para as estudar. Mas na 

communhão de interesses e vistas que prendem certas 

classes sociaes, destacão-se homens de alta esphera, que 

dirigem o movimento das idéas; e são os representantes 

naturaes das diversas opiniões. Entre estes cada partido 

escolhe os de sua maior confiança, e os constilue seu ce- 

rebro politico, sua razão governamental no. parlamento.



Neilos se opera uma transfusão do pensamento das 
massas; não representão sómente uma idéa determinada ; 

mas a faculdade intellectual de uma fracção do paiz; 

quando reflectem, é como se aquella massa do povo re- 

fletisse. Caso aconteça rão corresponder algum á confiança 
nelle depositada, é uma contigencia humana ; seus consti- 

tuintes na proxima legislatura escolheráô outro que me- 

lhor desempenhe o mandato. 
Concebe-se que um representante nesse caracter não 

está adstricto á vontade posterior dos eleitores; seu 

mandato cifra-se nesta clausula unica: deliberar com 

lealdade em nome da opinão que personifica. Desde que 
empregue seus recursos intellectuaes nas questões do es- 
tado e se haja no exercicio do cargo com inteireza ; com- 

priu seu dever. Não se obrigou a pensar desta ou daquella 

fórma; votar por esta ou aquella medida ; mas sustentar os 

interesses da communhão que reprsenta; ser mais do que 
o orgão, ser a razão de um certo nucleo de cidadãos. 

Com isso não se nega o direito que tenha uma opinião 

de conhecer préviamente as idéas professadas pelo candi- 

dato, e o dever deste de cingir-se ás suggestões dos seus 

constituintes e mesmo de consultar suas impressões. Mas: 

esses actos não interessão a soberania; são factos inti- 

mos da domesticidade de cada partido; ahi nascem e 

morrem. À justiça exige que o todo seja representado, para 
a formação de soberania; se uma fracção elegeu para seu 

representante um individuo de máu caracter que a deva 
trabir, ou uma mediocridade que a compromette, é sua a 

culpa; será mal representada, mas a soberania está com- 

pleta. 

Em summa o ideal do governo é que a democracia 
se realise no parlamento per meio da representação com   
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o mesmo caracter integral da democracia originaria, im- 

possivel na actualidade. 

Sómente nesta condição o systema representativo será 

um governo legitimo.



  

CAPITULO IV. 

Novos systemas. 

Não é mais uma utopia que se dissipe ante a reali- 

dade, a justa e igual representação de todas as opiniões 
politicas de um paiz: já tem na sciencia fóros de verdade 
pratica. Se ainda não foi adoptada pelos povos em suas 
instituições, revela-se ao publicista como uma Jei posi- 

tiva; só carece de vez para desenvolver-se, e demonstrar 

sua perfeita-exequibilidade. 
Varios methodos fôrão sugeridos para a solução pra- 

tica do problema: reduzem-se a quatro classes: 

I —Restricção do voto da maioria. 

I.—Ampliação do voto da minoria. 
II. —Especialisação do voto. 
IV. —Unidade absoluta do voto. 

I.—O methodo restrictivo consiste na limitação das 

chapas. Em um certo numero dé representantes, o votante 

só póde eleger nomes até dois terços da totalidade; de modo 

que a apuração final apresente um resultado mixto; duas 

partes de eleitos da maioria, e uma parte de eleitos da 

minoria. 
um 
4
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Esta idéa foi aproveitada por lord Russell em um 

de seus projectos eleitoraes; mas com applicação parcial á 

certas circunscripções de tres: deputados. Propôz o ilustre 

parlamentar que nos circulos que elegião tres representantes 

os votantes só fossem admittidos a designar dvis nomes,.as- 

segurando assim nesses circulos um representante ao par- 

tido tory. 

A mesma idéa me occorreu e n 1859 quando primeiro 

me appliquei a este im portante estudo. As vantagens que 

então percebi nella, ainda agora as julgo incontestaveis 

relativamente ao regimen vigente. Com sua applicação 

se garante de certo modo a representação da minoria, € 
algumas vezes até mesmo das fracções. E' possivel a exis- 

tencia de uma maioria tão avultada que possa divi- 

dir-se, para com as sobras constituir uma falsa minoria & 

abafar a minoria real; mas carecendo para esse effeito de 

um excesso na razão de seis para um só por acaso e mui rara 

vez se verificará semelhante hypothese. De resto a mesma 

rregularidade serviria de correctivo, transformando a mi. 
inoria de outro circulo em maioria; e compensando desta 

fórma a perda soffrida 

Neutralisão porém as vantagens do systema alguns 

inconvenientes e graves. O primeiro é à incerteza da re- 

presentação das fracções ou minorias inferiores, desde que 

o direito fica dependente de circunstancias fortuitas e ec- 

cidentaes. Iiguro um paiz onde a opinião se divida em 

quatro seitas diversas; a maioria formando cincoenta por 

cento, a mais forte minoria trinta por cento, e as duas mi- 
norias inferiores dez por cento. Occupando a primeira 

minoria o terço da chapa, restringido a maioria, não ficaria 

margem para as outras opiniões, que entretanto proporcio- 

nalmente devião tambem ter seus representantes.   
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Essa imperfeição da idéa abre ensanchas á fraude. As 
minorias inferiores, insíg'aificantes ou ainda nascentes, sem 

esperguças proximas de alcançar o governo, de ordinario 

oscillão entre os partidos organisados, apoiando-se alterna- 

damente em um e outro. Ora, quando as sobras da maijoria 
ligadas á essas fracções possão exceder as forças da 

minoria superior, far-se-há a transacção em prejuizo desta, 

a qual apezar de sua importancia e primazia não grosará 
de representação; ficará amordaçada. 

Outro inconveniente é a desproporção que existitá en- 

trea representação nacional e a opinião do paiz. A maioria, 

qualquer que seja sua força não póde contar com um 

numero de representantes maior de dous terços; por outro 

lado a minoria insignificante obtem uma porção de eleitos 

superior á que porventura deve legitimamente caber-lhe. 

Não revelará pois esse parlamento a verdadeira phisiono- 
mia do paiz, um dos mais salutares effeitos do governo 

democratico. A tendencia geral das idéas póde escontrar 
uma resistencia mais forte do que fóra justo. 

Denotão essas falhas que a idéa não é completa e está 
longe de satisfazer o escôpo da perfeita democracia, Ainda 

so deixa ahi o direito à mercê do acaso ; não se distribue a 
faculdade representativa a todes as opiniões na proporção 

de suas forças. 

IH. —O methodo ampliativo, idéa de um escriptor inglez 

1. G. Marshall, ainda menos preenche a necessidade. Re- 

duz-se a uma engenhosa combinação calcada sobre certos 
dados, mas inteiramente fallivel na pratica. O votante de 
um circulo de tres deputados, tom direito a tres vólos; e 

póde emprega-los, ou distributivamente em candidatos di- 

versos, gu cumulativamente era un só candidato. Calcu- 

lou o autor da innovação que a-minoris, reconhecendo sua
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impotencia para eleger tres deputados, empregaria todos 

seus votos em um só candidato e assim obteria para elle 

um dos lograres da lista. 
Se a minoria fôr inferior ao terço, não se obterá porém 

esse resultado, porque seu voto triplo não altingirá à 

somma da maioria. Se ao contrario a minoria fôr superior, 

póde pela multiplicação de seus votos constituir-se maio- 

ria, limitando-se a dous candidatos. Tenha o circulo 11.000 

votantes, divididos em duas parcellas de 6.000 e 3.000. 

Não sendo verosimil que levantem os partidos uma exacta 

estatistica de seus membros, impossivel se torna um cal- 

culo prévio; a opinião mais forte confiando em suas forças 

se empenhará na eleição dos tres candidatos dando a cada 

um 6.000 votos; a minoria porém, limitando-se a dous nomes 

e dividindo par elles a somma de 15.000 votos, obtém dous 

deputados, cada um com 7,500. 

Este absurdo de transformar-se a minoria em maioria 

póde dar-se mesmo em proporção mais desfavnravel. Ha 

candidatos que excitão ardentes sym pathias; alguns que 

as arredão de si; no proprio seio dos partidos apparecem 

divergencias a proposito da adopção de certos nomes & 

exclusão de outros. As fracções dissidentes da maioria pó- 

dem carregar todos seus votos em um só nome da chapa, 

ou cm nomes estranhos: a minoria concentrando-se em 
dous nomes obterá o triumpho. 

Sobre taes defeitos e os do outro systema que em 
muior escala neste sa reproduzem, resalta a variação do 
voto, aqui multiplo, ali repartido. O direito não tem a 
mesma e regular manifestação; o representante de uma 
opinião não sabe qual é sua força real; si ella exprime uma 
simples multiplicação de quantidade inferior, ou um nu- 

mero real de cidadãos votantes,   

HI! —A idéa da especialisação do voto se acha em úm 

livro publicado ultimamente por J. Gadet (*). Apreciando 

com justo criterio o vicio organico do actual systema re- 

presentativo, propõe este escriptor o correctivo da repre- 

sentação por classes. Cada ordem de interesses sociaes, 

teria o direito exclusivo de escolher seu orgão no parla- 

mento. Os commerciantes, os agricultores, os advogados, 

e todas as profissões, formarião seus comícios á parte 

para eleição dos seus deputados. 
Manifestando uma nobre aspiração á verdade do sys-. 

tema representativo, esta idéa está não obstante jmuito 

longe della, A autonomia dos diversos interesses sociaes, 

que á principio se revela sob um aspecto generoso; toma 

depois de alguma reflexão uma phisionomia bem diversa. 
Em verdade, a medida que se concede à uma profissão 

o direito privativo de eleger seus representantes, se deixa a 

escolha sujeita á tyrannia do maior numero. Falha por con- 

seguinte o resultado importante que se desejava obter, a 

representação proporcional de todas as opiniões do paiz. 
Em rigor essa idéa da especialisação do voto procede 

pelo mesmo methodo, já praticado no actual regimen, 

do fraccionamento territorial da representação. Em vez 

de pequenos circulos de um deputado, que offereção 

aberta á minoria pelos accidentes locaes; recorre-se ás 
espheras limitadas das diversas profissões, para refrear, 

pela opposição dos elementos sociaes, o despotismo da 

maioria. 
Fôra aproveitavel a idéa em epocha anterior, quando 

as minorias não tinhão em politica senão a existencia 

negativa, de attestarem pela sua annullação o poder do 

  

(*) De la representation nationale de France—1863.
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maior qumero. Aclualmente o direita dé tados á repre- 
sentação, na medida de suas faculdades, passou 8 dogma, 

e reclama, não méros palliativos ou expedientes, mas a 

realisação plena, absoluta, que devem ter os principios 
cardeaes de governa, 

Qualquer systema que não satisfaça cabalmente essa 
necessidade indeclinavel deve ser rejeitado. 

Contra a especialisação do voto, acresce uma razão 
de muito pêso. As profissões e classes exprimem ,prin- 
cipalmente uma communidady de interesses materiaes. A 

profissão mercantil, significa favor á essa industria; à 
classe proprietaria, garantia aos bens prediaes; a classe 

dos capitalistas, garantia ás fortunas mobiliarias. Uma 
representação assente sobre tal base se resentiria por 

tanto do materialismo que já predomina em alto gráo 

na sociedade moderna. Longe de comporem o parlamento 

os orgãos das grandes idéas civilisadoras, residirião nelle 

03 emissarios das grandes e lucrativas especulações. 

IV. —Chego ao quarto systema. 
Se me não engano, foi Emilio de Gerardin (*) quem 

iniciou a idéa da unidade do voto para uma eleição 
multipla. Qualquer que seja o numero dos cargos a 
preencher, o cidadão só tem um voto. Ássim a opera- 
ção final desenhará não sómente as varias feições da 
maioria, como as gradações da minoria. Um publicista 
inglez Thomaz Hare, retocou esta idéa pondo-lhe uma 
restricção, que tornasse a representação mais propor- 
cional e equilibrada. 

A hase do eystoma é a seguinte. Sobre a tota- 
lidade dos votantes marca-se a quota necessaria para 
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eleger um represeritante; sendo, por exemplo, 2,000,000 

de votantes, cada fracção de 10,000 poderá escolher 
livremente, sem receio de oppressão da maioria, seu 

orgão legitimo. Reconhegeu o proprio autor a possibili- 

dade de accidentes que na pratica desviassem o prin- 

cipio de sua verdadeira séde. Póde o candidato votado 
não obter a quota de elegibilidade, e o votante perder 

o voto; póde tambem um candidato absorver grande 

numero de suffragios que se tornão inuteis nelle e faltão 

a outros. 

Para obviar estes accidentes, adoptou que as chapas 

contenhão muitos nomes, não sendo apurado senão o 

primeiro; e caso este não obtenha a quota necessaria 

e fique fóra de combate, ou atlinja ao maximo e esteja 
definitivamente eleito, se passará a apurar o immediato 

e assim de seguida. Grave complicação devem acarretar 
essas formulas, cujo exacto cumprimento demanda ex- 
trema attenção e cuidado. Fica a porta escancarada ao 

dólo; a confusão e o atropello hão de viciar o processo 

eleitoral que exige aliás a maior simplicidade e garantia. 
Em circulo, onde a quota seja Je muitos mil votantes 

se devem guardar as cedulas apuradas alé que o resultado 

final indique não haver o candidato obtido q maximo elegi- 
vel. Nesse caso é preciso recorrer ás mesmas cedulas uma 

e muitas vezes, para contar os votos aos nomes seguintes, 

que da mesma sorte que o primeiro, pódem não obter a 
quota. Salta aos olhos o trabalho insano da contegem, e a 
facilidade dos repetidos enganos, que hão de pr.vir de tal 

methodo. 

Outros defeitos salientes se manifestão neste systema,. 
aliás preconisado por Stuart-Mill. O eminente publicista 

ateve-se muito á idea virtual que encerra sem duvida ger-
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men fecundo, e não meditou com a costumada profundeza 

a applicabilidade do principio e seus effeitos praticos. 

Realmente dese que se considera ra execução do 

systerra, surgem dificuldades insuperaveis. 

Não é provavel que as opiniões politicas se distri- 

buão exactamente pelas diversas quotas correspondentes 

á circunscripção eleitoral. Sendo de 30,000 o numero dos 
votantes que tenhão de escolher tres deputados, póde 

acontecer não allingir qualquer dos partidos a quota 
da lei, 10,000 votos, ou por deficiencia absoluta, ou 

por não comparecimento. Como se procederá neste caso ? 
Deixará de haver eleição pela impossibilidade de pre- 
encher cada candidato o maximo da lei? 

Outra conjectura. A maioria conta 23,500 proselytos 

naquella circunscripção; e a minoria 6,500. Tem aquella 

portanto duas quotas, e uma sobra de 3,500; esta 

nenhuma quota e apenas a fracção. De que maneira se 
verificará a eleição do terceiro deputado, para o qual 
falta o maximo? Pela superioridade da fracção? Mas póde 
a maioria de proposito subtrahir de cada uma das pri- 
meiras eleições dois mil suffragios, que juntos á sobra 

de 3,500, vencem a terceira candidatura com "7,500 votos. 

O processo especial de semelhante eleição exige tam- 
bem a concentração dos votantes em um só local; afim 

de tornar-se exequivel a apuração, e o transporte dos 
suffragios de seus candidatos para outros, conforme 
altinjão o maximo ou fiquem prejudicados. A coneen- 
tração importa o acanhamento dos circulos; submetigndo 
seu plano á natural accumulação dos habitantes nas 
cidades. 

Semelhante fraccionamento eleitoral mutila certa por- 
ção da soberania nacional, em virtude dos accidentes   
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da população. Assim um paiz com 2,000,000 de votantes 

devia eleger, por quotas de 10,000 votos, 200 represen- 

tantes: mas com a multiplicidade dos circulos, e a 

desigualdade do recenseamento, certo numero de quotas 

ficárão anniquiladas e reduzidas a sobras ou fragmentos. 

Outro inconveniente rezulta do fraccionamento da 

representação. Uma opinião nacional, e por isso mesmo 
igualmente distribuida pela superficie do paiz, ficará 

preterida por mesquinhas fracções locaes, concentradas 

no ambito acanhado da circumscripção. Póde um partido 
formar uma quinta parte da nação ou 400,000 votos ; 
mas regularmente distribuidos elles por 200 circulos, apenas 
terá em cada um cêrca de 2,000 votos, com que não 

preencherá a quota para eleger um representante sequer. 

Entretanto qualquer corrilho de cidade, com dez ou vinte 
mil votos apenas, um centesimo da nação, logrará o 

beneficio da representação! 

Um meio há para remediar este mal; o alargamento 

dos circulos eleitoraes de modo que as diversas fracções de 

opinião repartidas por área extensa se reunão pelo voto, 
e consigão assim attingir o maximo para a eleição de 

tantos representantes quantos lhes caibão na medida de 
sua capacidade. Mas esse meio subverte O principio car- 

deal do systema. A unidade do voto tende essencialmente 

á aproximar o candidato das individualidades, a espe- 
cialisar o eleito e constitui-lo não o representante do paiz, 
da provincia e da cidade; mas o mandatario exclusivo 
de certo grupo. 

Ampliada a área territorial, o effeito seria contra- 
alictorio com o systema da individuação do voto. Para 
ligar os grupos de votantes esparsos e distanciados 
fazendo convergir nos mesmos nomes, tornava-se indis- 

8
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pensavel uma influencia geral que abrangesse toda 

esphera e capaz de. suffocar as oppostas tendencias lo- 

caes. Influencia desta natureza só conheço uma; a dos 

partidos nacionses. A escolha do representante ex- 

primiria então tanto a combinação de uma seita 
politica; e não o pensamento espontaneo e virgem 

de certas classes, aspiração do referido publicista. De 

resto esse alargamento de circulos aluia completamente 

o systema. Em uma eleição simultanea de cinco ou seis 

nomes, a apuração complicadissima indicada por Thomaz 

Hare, seria pura e simplesmente impraticavel. 

Mas o vicio intrinseco da idéa é justamente essa 

necessidade de restringir e acanhar a representação, O 

que lhe rouba toda virtude e a adultera ainda mais 

talvez do que a actual organisação do parlamento, fun- 
dada sobre o principio da maioria. 

O homem social, o cidadão, insisto no que disse 

anteriormente, é pelo seu destino absorvido, para formar 

a grande pessoa politica da nação. Elle não figura ahi 

como unidade, senão por abstracção ; na realidade é uma 

parcella apenas da sociedade, um millesimo de um inteiro. 

A personalidade, a existencia juridica, é a do estado. 
Direitos politicos, garantias do cidadão, não constituem 
propriedade exclusiva de cada um, mas uma faculdade 
da nação, uma fibra do todo. 

Sempre que a politica se retráia dentro dessa larga 
esphera, e aparte-se da circumferencia para se concen- 
trar neste ou naquelle ponto; ella decahe de sua alta 
missão ; desnacionalisa-se ; perde o caracter pleno e abso- 
luto que lhe transmitte a communhão. Em summa, desce 
da esphera elevada da nação so nivel da cidade, da aldêa, 
e até da individualidade. Ha uma atrophia política.   

— DO cm 

A verdadeira e pura democracia é o governo de 
todos por todos, da nação pela nação, a autonomia do 
estado, que os inglezes exprimírão com muita proprie- 

dade pela phrase simples, o governo de si mesmo —self 

governement ; autocracia. A unica representação capaz 

de realizar com rigorosa fidelidade essa democracia, fôra 

aquella em que todas as opiniões de um paiz reunidas 
em collegio escolhessem os seus representantes legitimos. 
Seria Athenas elegendo, e não governando. 

Semelhante generalisação do voto não é possivel em 
paiz algum: e especialmente naquelles de extenso ter= 

ritorio, difficil transito e frouxa moção da idéa, como 

o Brasil. Em paizes mais adiantados a exuberancia da 

população difficultaria a contegem e apuração de um 

numero avultadissimo de votos. Comtudo sujeitando-se 

ás condições de sua imperfeição, deve o homem traba- 

lhar o possivel para se aproximar da verdade. Quanto 

mais largas fôórem as circumscripções territoriaes, mais a 

representação se ha de nacionalisar e ganhar em elevação 
e virtude. 

A unidade de voto, restringindo a escolha á ultima 

escala, & quota de eleitores bastantes para ter um orgão 

no parlamento, abate a representação nacional a um 
ponto que nunca tocou em paiz algum, nem mesmo com 
os circulos de um só deputado. Ahi ao menos havia 

luta; a opposição pleiteando a victoria, incutia receio 
á maioria ; depurava-a de transacções menos diguas ; 

obstava certa corrupção. Mas aqui nada disso; é um 

certo numero de homens que se reunem em comman- 

dita; e instituem um gerente para explorar seu voto 

em proveito commum, sob pena de não reeleição. 

Admira que o illustre publicista inglez, depois de
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haver com tanta proficiencia desenyolvido os principios 

da verdadeira democracia, applaudisse o resultado fu- 

nesto da unidade do voto. «Sob esta relação, pensa 

elle, o vinculo entre o eleitor e o representante terá 

mais força, e um valor de que até o presente não ha 

exemplo. Cada um dos votantes será pessoalmente iden- 

tificado com seu representante, e o representante com 

seu constituinte.» (*) 
Esse contacto do eleito com o corpo que o escolheu é 

«em duvida um effeito salutar; mas degencra completa- 

mente desde que para obtê-lo se isolar o deputado, collo- 

cando-o, nessa situação constrangida, em face de seus vo- 

tantes. Então o contacto, de conductor que era de ídéas, se 

transforma em conductor de paixões e interesses indivi- 

duaes; enda voto é um raio da pressão do eleitorado no ani- 

modo representante; e tanto mais quanto um só que se 

arrede destróc a quota elegivel. Actualmente um homem 

politico póde perder no desempenho do cargo muitos votos 

proselytos sem que sua futura eleição fique em risco; 

porque o englobamento de todos os votos deixa margem 

larga para tacs defeeções. 

Temos experiencia amarga desse isolamento perigoso 

do representante, posto á mercê de uma fracção de povo. 

A lei dos circulos, que ainda durou uma legislatura, por 

certo vexame politico, nos encheu "do experiencia a este 

respeito. Foi uma só prova; porém, resumiu tudo quanto 

em outros paizes a astucia o a cabala inventário 

em muitos annos de aprendizagem. 

O publicista inglez escreveu impressionado pela ab- 

surda organisação eleitoral de sua patria; as palavras se. 
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guintes o revelão: « o membro do parlamento representará 

pessoas e não simples tijollos ou paredes da cidade. (*) 

Este absurdo privilegio de certas localidades sobre outras; 
o direito de representação conferido a um simples po- 

voado e negado a uma cidade de avultada população ; u voto 

transformado em propriedade exclusiva ds algumas clas- 

ses; o desgosto de tantas anomalias, dispõe o espirito a 

acceitar com enthusiasmo uma idéa baseada sobre a per- 
feita igualdade da representação; e inspira excessiva 

complacencia para as imperfeições de uma reforma. 

Todavia, desde que se dispa do caracter de 'systema, 

para tornar-se apenas uma idéa auxiliar, a unidade do 

voto póde satisfazer ao fim da representação, come o prin- 

cipio regulador da eleição primaria, ou formação do corpo 

eleitoral, Abi sua acção acanhada, e quasi individual, 

bem Iynge de viciosa, como succederia a respeito da esco- 
lha do parlamento, se torna salutar ce importante. Real- 

mente, quanto mais estreito e intimo fôr o contacto do 

eleitor com o votante e mais forte a influencia deste sobre 

seu mandatario ; mais efficaz será a escolha do represen- 

tante. 

Neste ponto a idéa de Thomaz Hare é sem duvida um 

elemento essencial à legitimidade do systema representa- 

tivo; mas é necessario submette-lo à um processo diverso 

que evite os inconvenientes graves e já notados das falhas 

nas quotas elegiveis, assim como da repetida e complicada 

apuração. Deste processo tratarei depois. 

Releva notar, pois fallei em eleição primario, que o 
methodo indirecto na escolha dos membros do parlamento, 

geralmente reputado sob o actual systema com9 pernicioso, 
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no dominio do legitimo systema representativo, assume 
o seu mérito real e apparece com a formula substancial 

de uma perfeita delegação da soberania. Opportuna- 
mente será desenvolvida a these apenas consignada aqui. 

  

CAPITULO V 

A genuina representação. 

A solução do problema da representação não está 

completa portanto. Nos quatro systemas estudados ha sem 
duvida fragmentos da verdade, porém embuidos ainda em 
falsos principios e fórmas erroneas. 

Apresentarei um quarto e novo systema, fructo da 
propria investigação. Não o designo com um termo qual- 

quer, porque a ser verdadeiro, nenhum outro lhe compete 
além da denominação technica de systema representativo, 

de que será a virtual realisação. Se falso, não merece qua- 
lificação scientifica, e se reduzirá a vã utopia. 

Para obter uma verdadeira representação: nacional 
eis o meio unico e eflicaz. 

Todas as opiniões politicas do estado, quantas sejão, 
se decriminarão mutuamente, separando-se umas das ou- 

tras, constituindo um todo á parte. Assumida assim por 

cada partido sua autonomia representativa, elegerá elle do 
proprio seio, sem alheia intervenção, como negocio priva- 

tivo e interno de sua communhão, um numero de repre-
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sentantes, proporcional á fracção do soberania nelle resi- 

dente. 
Desde que o algarismo é a linguagem da soberania 

nacional, cumpre recorrer á elle para exprimir de uma 

maneira positiva o systema da legitima representação. 

Tenha um paiz 2,000,000 de cidadãos activos ou vo- 

tantes. Cada fracção de 50 votantes escolhe um eleitor a 

quem confere os poderes para 8 nomeação de seu represen- 

tante; são pois 40,000 os eleitores. Supponhamos que esse 

numero se reparta pelas diversas opiniões nacionaes da 

fórma seguinte: 

Partido conservador. ............ 16.000 

Partido liberal. .......esccesss 14.000 

Partido moderado... ....ccv..... 5.000 

Partido radical... ....... Gods 3.000 

Partido dynastico.......ceesess 2.000 

40.000 

Compondo-se o parlamento de duzentos membros, cor- 

responde a cada representante da nação a quota de 200 

eleitores. Portanto as diversas opiniões «do paiz, cada uma 
por si, como acto proprio e exclusivo, elege seus repre- 

sentantes na seguinte proporção: 

Partido conservador... ....... cce. 80 

Partido liberal. ........ pias semios TO 

Partido moderado. ........c.c.ricoo 25 

Partido radical, ...... ICE TR A ca. 18 

Partido dynastico,. ......... qouilinão 10 

200   

caia 

Supponha-se que se destaca de algum desles partidos 
uma fracção em virtude de qualquer divergencia intestina 
Actualmente não podendo viver isolado, esse matiz de opi- 
nião é coagido á uma apostasia indecorosa ou ao parasi- 

tismo de outras opiniões adversas. 

No verdadeiro systéma, porém, desde que essa nuan- 

ça de opinião obtenha a adhesão de uma fracção repre- 

sentavel; isto é 10,000 votantes ou 200 eleitores, terá 

um direito perfeito á enviar seu orgão legitimo ao parla- 

mento. Ninguem a poderá esbulhar desse direito, derro- 

tando seu candidato. Se não attingir aquelle numero, não 

poderá ser ainda considerada como uma opinião nacional, 
opinião formada e representavel; é uma propaganda, que 

mal se desenvolve e só mais tarde chegará á madureza: 
constitue apenas um grupo ou embryão de um partido. 

Esta clausula do minimo elegivel, deduzido da pro- 

porção entre totalidade do corpo eleitoral c o numero dos 

votados, parece à primeira vista confundir o presente sys- 
tema com o da unidade do voto. A diferença, porém, é 
profunda, e resalta ao superficial exame. 

Em meu plano a quota é uma simples medida da 

competencia representativa considerada em globo, e não o 

isolamento dos cidadãos em grupos para uma eleição frag- 

mentaria. No exemplo figurado, cabendo à maioria em 

certa circumscripção um numero de dez representantes, 
porque tenha 200,000 votantes ou 4,000 eleitores: estes 
não se separão em quotas; mas votão promiscuamente em 
dez vomes. Cada eleito não será exclusivo representante 
de 10,000 votantes, mas de toda a opinião colectiva. Se 

um partido houver que só tenha o minimo, esse represen- 
tante será unico, sem duvida, porem exprimirá não obs« 
tante a intregalidade da opinião ou partido. 

9
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Por este modo a acção individual dos que elegem di- 

minue de intensidade ampliando-se: a pressão exercida 

sobre o representante modera-se, porque se destribue por 

diversos. Tambem o deputado já se não acha em face de 

cada um de seus constituintes só e abandonado à si mes- 

mo; a solidariedade que naturalmente se estabelece, caso 

antes já não existisse, entre proselytos e sustentadores das 

mesmas idéas, communica ao representante uma inde- 

pendencia que elle não teria reduzido a uma indivi- 
dualidade. A attitude da representação é digna; deffec- 

cões que por mesquinhos motivos soflrão os cleitos 

durante o desempenho de suas funcções legislativas, se- 

tão compensadas pela reciproca influencia. Este aplacará 

os despeitos levantados por aquelle; e todos valerão 

ante os constituintes como idéa, como capacidade, e não 

como um instrumento cégo. 

A influencia do corpo eleitoral sobre o membro do 

parlamento, neste systema de representação, ha de ser 
a mesma que exerce a vontade sobre a razão do ho- 

mem; completa em relação ao moral: nulla a respeito 

da intelligencia. Em termos diversos; o deputado deverá 

fidelidade aos interesses que-o constituírão seu orgão ; 

mas conservará plena liberdade de pensamento, na defeza 

desses interesses, 

E o corrollario natural do principio já estabelecido 
sobre a natureza da representação nacional. 

O parlamento constitue o cerebro da nação, a fa- 

culdade pensante de cada opinião, personificada nas 
melhores capacidades. Quando essa mente collectiva func- 
ciona, discutindo as questões do estado, e votando leis ; 
é a nação, é a soberania representada ali, quem pensa 

-e resolve.   

ss E 

Em summa o padrão da democracia representativa 

está na combinação destes dous principios cardeses : 

—Autonomia de cada partido ou opinião para es- 

colha de seus representantes : 

—Toda a possivel latitude do voto afim de impri- 

mir-lhe o maximo caracter nacional, desvanecendo as 

divisões locaes. 

Só por esse modo se prepara a consubstaneiação da 

soberania nacional] em um parlamento respeitavel, dis- 

sipando as influencias indebitas, depurando a opinião, 

e, finalmente, assoberbando a resistencia tenaz que a 

mediocridade, o vicio é a rotina oppõem a cada instante 

e por toda a parte á intelligencia, á virtude, e ao pro- 

gresso sensato. 

A repartição do povo pelas diversas opiniões, ou a 

discriminação dos partidos que ao primeiro aspecto ha 

dê parecer impraticavel, effectua-se por um processo de 

extrema simplicidade, cujas formulas geraes exporei agora 

sem entrar no estudo minucioso reservado para o logar 

competente. 

Forma-se o corpo eleitoral nas assembléas parochiaes 

pelo principio da unidade do voto; cada grupo de 50 

cidadãos aetivos, devidamente qualificados, nomea um 

mandatario, incumbido de escolher o representante de seu 

partido no parlamento. Essa organisação do eleitorado 

equivale pois á uma apuração das varias opiniões do 

paiz: as massas, perplexas e vagas á respeito das idéas 

politicas, se fixão pela designação dos homens de sua 

maior confianca na localidade. 

Obtido esse importante resultado, reune-se o corpo 
eleitoral de cada provincia, nos respectivos collegios: e 

cada partido formando uma turma à parte, procede á sua
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eleição, com as garantias necessarias á pureza do voto, 

e fidelidade de sua manifestação. A apuração final da 

eleição, computando a somma de votos de cada par- 

Os votos das turmas do partido liberal se distri- 
buirão pelos seguintes candidatos : 

tido, em relação á totalidade do eleitorado, designa com Drs Su iai bosta aa 321 

evidencia malhematica os representantes da proviícia na ires tns FELoe a Es cdi 311 

proporção das varias opiniões. Lessa coênio EnripeREa ao e E - 301 

E” indispensavel outra vez a linguagem mathema- Mute matt poros 294 

tica para a exposição lucida e positiva deste plano de Nisairaa en mequigdse ana 281 

eleição. E E dana a 6 a dai g71 

Tomemos por base uma provincia com a represen- Posicio dita so saias a 261 

tação de seis deputados, e portanto um corpo eleitoral 2,040 

de 1,200 eleitores. Na hypothese abaixo figurada sobre a 

disseminação desses votos pelos diversos partidos e can” 

didatos, já se reserva margem para os accidentes do 

não comparecimento de eleitores, assim como das dissi- 

dencias intestinas dos partidos. 

Os votos das turmas do partido conservador se dis- 
tribuem pelos candidatos seguintes: 

340 eleitores presentes. 

Os votos das turmas do partido moderado se distri- 
buirão pelos-seguintes candidatos: 

CSA LG caaauávés «AM 
Amin aaa da a add pajato 292 0 

R “eu... eae ea... ... 491 

Des acre aa Ta .. 282 
Ss ...." ... e..." ... 181 

Cp sTe rasas asi gos dda 272 
Ds Emi sola ...... ec. ... 174 

Disse aNvEiO Si CiSe ad 266 
Do ago sorepenmaõa isa iançid ss e ati 161 

Deris nato pair pa 262 
V . . . . . ne... 151 

F e. quer On en a a a 252 X UNE eae Epis SEE as 451 

Dramas sao Ea Odo 242 a 
- qa 232 1,200 

2.400 200 eleitores presentes. 

350 leitores presentes.  
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Os votos das turmas do partido radical ficárão re- 
partidos pelos seguintes: 

ABS aojoii EIA aee 182 

|) ereto neto ate guaruja 40» 132 

Mesas VISTE aqui oe 172 

Macae Rosa saqiais 168 

Eds sus sou ses srs ie 152 

DÊ simetria 152 

Ebme es stereo resnaog mesmas 142 

1,140 
190 aleitores presentes. 

Os votos das turmas do partido dynastico forão dados 
aos seguintes candidatos: 

ME SE Ea Ba TÊ SO SREE e 99 

Jj. codecs onacorervcco cs aco.e . 99 

Kk. “0 nc Cons os.no“ .. 89 

DAVA Essa ida 4 CETRA . 89 
Mio. aprspesupscsarsonsaes 89 

DAL, qa use miss o are sed 79 

ERES dE ES s0 

594 

eleitores presentes. 

— Ss o corpo eleitoral estivesse completo a quota ele- 
givel seria de 200 votos por um representante. Mas tendo   

deixado de comparecer 21 eleitores, ficou o numero redu. 

zido a 1,179; sobre o qual a quota legal vem a ser de 196 

votos por cada deputado. Com uma simples equação se 

conhece a força real de cada partido, a proporção em que 

deve ser representado ; e se apurão finalmente os nomes 
dos deputados. 

Eis o calculo da equação : 

Conservadores—350 eleitores ou 2.100 votos 

Liberaes 

Moderados 

Radicaes 

Dynasticos 

Quota —196— uma 

Fracção—1 54 

350 

—340 eleitores ou 2.040 votos 

Quota —196— uma 

Fracção— 144 

340 

—200 eleitores ou 1.200 votos 

Quota —196— uma 

Fracção— 4 

200 

—190 eleitores ou 1.140 votos 

Quota «.. nenhuma 

Fracção— 190 

190 

— 99 eleitores ou 594 votos 

Quota -.. nenhuma 

Fracção— 99 

99
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Ha pois tres quotas pertencentes, uma aos conser- 

vadores, uma aos liberses, a outra aos moderados. Mas 

sendo os representantes da provincia em numero de seis, 

é preciso afim de prefazer este numero, supprir as quotas 

que falhárão pela auzencia dos eleitores, com as frac- 
ções maiores: estas são a de 154 dos conservadores, 144 

dos liberaes, e 190 dos radicaes. 

Está, pois, conhecida a proporção em que deve cada 
partido ser representado. 

Conservadores. ....... 2 deputados. 
Liberaes............ .2 » 

Moderados.........4. 1 » 

Radicaes.. «s.cessece À » 

Por tanto são representantes da provincia : 

A—com 292 votos conservador 

B—com 282 » » 

J—com 321 » liberal 
K—com31l » » 

Q—com 191 » moderado 
Aa-com 182 » radical 

Não ha fraude, nem astucia que prevaleça contra 
a certeza é verdade dessa representação; ella é como 
se acaba de vêr, a pura e genuina expressão da de- 
mocracia e a summa da vontade nacional em sua in- 
tegridade. Nenhuma opinião politica representavel, fica 
sufocada, a menos que não desleixe seus legitimos 
interesses, 

Nesse mesmo exemplo figurado vemos uma prova 

  

  

BD se 

cabul da pureza do systema. Os liberaes em numero 

menot do que os conservadores concentrárão seus votos 

e ohbtiverão dar a alguns de seus candidatos trezentos 

e tantos, em quanto s votação conservadora derramada 

por dito nomes apenas attingiu o maximo de 292. Mas 
que valeu ao partidu liberal semelhante tactica? Seu 
terceiro candidato L com 311 votos não foi deputado ; 

ao passo que A., candidato conservador, obteve a eleição 

com 292 votos; e Q), candidato moderado, com 191. 

Compare-se este resultado, com o que produzíra a 

eleição actual; ese duvidas ainda restão sobre o absurdo 

de semelhante regimen, se dissiparão completamente. 

O partido liberal podia ligar-se por uma transacção 

politica ao partido dymastico; e com os 439 eleitores 

das duas parcialidades, obter um triumpho completo sobre 

as outras opiniões, fieis a suas idéas, e avessas á uma 

colligação pouco decente. Ficarião pois tres partidos, 
com setecentos e quarenta eleitores, formando cêrca de 

dois terços da provincia, sem representação parlamentar. 

Se todos os partidos se conservassem firmes nos seus 

candidatos, os conservadores obterião seis deputados com 

um terço apenas da provincia, suffocando assim uma 

formidavel maioria. Tambem era susceptivel do dar-se 

uma transacção reservada entre as fracções inferiores, 

afim de subtrahirem o trinmpho às outras superiores. 
Ligados os moderados, radicaes e dynasticos formarião 

489 votos que favorecidos pelo arcano das urnas, baterião 
uma chapa compacta, excluindo absolutamente do parla- 

mento liberaes e conservadores. 
» Assim descarnão-se as deformidades do regimen 

actual. Entretanto no systema que proponho, póde a 

critica esmerilhar os defeitos c figurar varias hypotheses. 
10
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Por qualquer face elle hade apresentar sempre e infalli- 

velmente a sã e legitima representação, proporcional ás 

forças reaes de cada partido. 

E' natural que objecções se levantem ácêrca das 

formulas espec iaes necessarias á realisação deste plano ; 

o habito sobretudo hade erguer barreiras á innovação- 

Quando chegar á parte executiva do systema, ao processo 
da eleição, mais opportunamente me occuparei dos meios 

praticos de remover quaesquer inconvenientes, que por 

ventura produza a reforma em começo. 
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SISTEMA REPRESENTATIVO 
  

LIVRO II. 

DO VOTO. 

CAPITULO 1. 

Da naturesa do voto. 

O voto não é, como pretendem muitos, um direito 

politico, é mais do que isso, é uma fracção da soberania 

nacional; é o cidadão. 

Na infancia da sociedade a vida politica absorvia o 

homem de modo que elle figurava exclusivamente como 
membro da associação. Quando a liberdade clvil despontou, 

sob a tyrannia primitiva, surgiu para a creatura raciona] 
uma nova existencia, muito diversa da primitiva; tão di- 

versa que o cidadão livre se tornava, como individuo, 

propriedade de outrem. 

Para designar essa phase nova da vida, inteiramente 
distincta do cidadão, usárão da palavra, pessoa:—persona. 

O voto desempenha actualmente em relação á vida 
politica a mesma funcção. A sociedade moderna ao contra- 

rio da antiga dedica-se especialmente á liberdade civil; 

nações onde não penetrdu ainda a democracia já gosão 
da inviolabilidade dos direitos privados. Absorvido pela
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existencia domestica, é pelo interesse individual, o homem 

não se póde entregar á vida publica senão periodicamente e 

por breve espaço. | 
Empregando pais a termo juridico em sua primitiva 

aecepção, o voto exprime a pessoa política, como outr'ora 

a propriedade, foi a pessoa civil; isto é, umá face da indi- 

vidualidade, a face collectiva. 
Restituido o voto ao seu verdadeiro caracter de repre- 

sentação politica do homem, desapparece uma pretendida 

anomalia, notada no geral das constituições, e especial- 

mente em relação 4 nossa tão liberal é democratica. 

Nenhuma das leis fundamentaes dos paizes represen- 

tativos garante expressamente o direito de suffragio, como 
um direito absoluto do cidadão. Ao passo que imprimírão 
esse cunho e garantia á outras faculdades minima 
importancia, prescindírão em relação à fonte e base de 

toda a existencia politica, 
Mas se o voto é o cidadão, a pessoa collectiva, que 

melhor e especial menção póde fazer a lei fundamental, do 

que estatuindo logo em principio quaes são os membros 
legitimos da associação politica? Este é o lheor porque pro- 
cedêrão todas as constituições de que temos conheçimento ; 
depois de algumas breves disposições relativas à nação em 

geral, á sua religião e territorio, passão a definir 9s cida» 
dãos, como partes integrantes da communhãs, Adiante 
tratando do poder legislativo decretão as condições indis- 
pensaveis para o exerçicio do voto. 

Levantar sombra de duvida sobra o caracter funda- 
mental destas disposições organicas do systoma represea- 
lativo é desconhecer não só o mechanismo do governo, 
como tambem os mais trivises preceitos da logica, Os 

poderes c direitos politicos derivão sempre e isfallivol- 

a 

mente do voto É dependem delle. Pelo” vota pódem ser 
restringidos; pelo voto ampliados. Não se toca em alguns 
destes pontes, que não se toque necessariamente no voto, 
pais os abrange á tados, como a fibra dessa membrana, que 
se chama soberania. 

Assim como nenhum legislador se lembrou de garantir 
ao homem sua qualidade de pessoa; não se deve estra- 
nhar que procedesse da mesma fórma em relação 30 voto, 
A pessoa é o homem civil à quem competem as direitos 
individuaes; o voto é o homem politico, 4 quem competem 
os direitos collectivos. 

dá no Brasil, falseando a naturesa do voto, se levan- 
tárão duvidas sobre o caracter constitucional dos pre- 
Ceitos de nossa carta politica em relação áquella materia. 
O grande argumento foi tirado da falta de menção do voto 
entre os direitos garantidos so cidadão brasileiro pelo 
art. 179. 

A proceder a sophisma chegariamos & monstruosa 
consequencia de poder a assembléa geral destruir 
o governo representativo por lei ordinaria e sem map- 
data especial. Supprimida a eleição, se decreteria que 
es legisladores da nação fossem tirados 4 sorte de ak 
gumas classes da sociedade, Não é possivel imaginar maior 
absurdo; por isso mesmo melhor desenha a monstruasi- 
dade do sophisma. 

Contra semeibante refarma só havia um ohstaculo, 
O voto, a condição imprescreptivel da concurrencia do 
cidadão na formação de soberania. Mas despida essa 
funoção cardeal do caracter de permanencia e estabili- 
dade; entrega-se a constituição e todas as liberdades. 
que ella encerra ao capricho de uma legislatura. 

Até onde vás a allucinação do espirito avassallado ao
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erro; considerar “permanente e duradouro o arcabouço do 
edifício, e assenta-lo em base vacillante. 

Na mesma censura incorrem outros, menos contami- 

nados pelo erro, que respeitão en abstracto o voto 60 

reputão garantido pela constituição implicitamente com 

o principio da necionalidade; mas entendem ser de compe- 

tencia regulamentar, quanto concerne ao exercicio desse 
direito politico. 

Assim, uma lei ordinaria podéra annexar o exercicio 
do voto á propriedade immovel, estabelecendo por tal 
fórma uma aristocracia territorial e entregando o governo 

do paiz á uma centezima parte da população. E essa lei, 

na opinião dos mencipnados reformistas, fôra constitu- 

cional? O povo brasileiro esbulhado de sua soberania pela 

deslealdade dos representantes não teria um impedimento 

legal para oppôr á semelhante subversão? 

Nenhum por certo; desde que se arredem as unicas, 

mas essenciaes garantias da representação democratica ; O 
voto, qualidade inherente do cidadão, e as condições do 

exercicio dessa faculdade. 

Cumpre restabelecer o verdadeiro espirito de nossa 
lei fundamental sobre este ponto capital. 

O art. 178 dispõe: “ E' só constitucional o que diz 
respeito ags limites e attribuições dos poderes politicos 
e aos direitos politicos e individuaes dos cidadãos. 5 

São dois portanto os criterios da constitucionalidade 

de uma disposição; b poder e o direito. 
Quanto ao poder : 

O termo limite não tem de certo o acanhado sentido 
que lhe emprestão; se alludisse unicamente 4 competencia, 
fôra superfluo, pois essa idéa está bem expressa com a pala- 

vra altribuição logo em seguida empregada. Outra é a 

às 1) os 

accepção technica do vocabulo, em tudo conforme á si- 

gnificação propria e ethmologica. Limite é a demarcação 

de uma extensão á respeito de outras. 

O poder publico tem duas linhas divisorias; uma 

substancial, em relação á soberania da qual elle emana 

por delegação: outra modal a respeito da acção que exerce 

para o governo do estado. Na linguagem restricta da juris- 
prudencia, o limite se refere á jurisdicção politica, á 
essencia do poder; a attribuição, a competencia politica, 

ao acto do poder. 
O voto é o limite natural não sómente de um ramo 

do poder, mas de todo o poder. Elle cinge como uma 
membrana toda a circumferencia do governo, de modo 

que não se penetra neste sem atravessar aquelle. 

Quanto ao direito : 

Garantindo a segurança, a liberdade, a igualdade 

e outros direitos, a constituição no art. 4179 manteve 

implicitamente a inviolabilidade de voto, isto é, da per- 

sonalidade & qual inherem aquellas prerogativas. De 

feito o que representa o cidadão á quem o legislador 

se refere attribuindo aquel!es direitos? Acaso um nome 
vão, um titulo inutil? 

O cidadão é a particula da soberania, é o voto. 

Restringir o goso dessa faculdade originaria, importa 

aluir pela baze todos aquelles pretendidos direitos, que 
nada mais são do que modos do direito primitivo e 

absoluto, do direito cardeal, do voto. Excluão o homem 

da participação na soberania nacional, e a liberdade ou 
a igualdade deixarão de ser um direito para elle, e se 
tornarão em méra concessão e tolerancia de uma ty- 
rannia mais ou menos generosa. 

Fique pois firmado que as disposições da constituição
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brasileira, relativas ao voto o seu exercício são virtaal- 

mente orgânicas e fundamentses; não podendo ser al- 

teradas senão pelos tramites estabelecidos nos arts. LTk, 

175, 176 e 177. Convinha estabelecer este ponto para 

melhor proseguir no estudo da materia. 

No dominio da verdadeira democracia o voto, ou 

em outros têrmos, a personalidade pelitica, pertence ri- 

gorosamente á qualquer individuo que faz parté de uma 

nacionslidade. “Todo homem é pessoa“; diz o direito 

civil moderno; em breve lhe hade responder à stiencia 

politica. “Todo homem é voto. 

O sexo, a idade, a molestia e outros impediménios 

jnhabilitão certas pessoas para o exercicio proprio ou 
directo da soberania; mas estas ficão sujeitas como a fa- 
milia a seu chefe ou representante civil; e por seu 

orgão devem exercer os direitos que lhe competem. 

Não hã; não póde haver um ente racional, unido por 

titulo de origem ou de adopção à qualquer estado que não 
participe de uma fracção correspondente de soberania, 

Em quanto se não realizar esta aspiração de futuro. 
não serão os povos governados pela verdadeira demo- 
cracia: reinará o despotismo do forte sobre o fraco. 

Todo o systema eleitoral repousa sobre esse dogma 
da universalidade do voto. O membro de uma commu- 
nhão politica, qualquer que seja seu estado e tondição, 
tem em si uma molecula da soberania, é deve soncorrer 
com ella para o governo de todos por todos. 

À escala democratica desde muito proclamou a uni- 
versalidade do suffragio; mas na applicação desse priheipio 
inconcusso, ficou muito áquem de suas brilhantes pto- 
messas. Pugna-se pelo direito unicamente em relação ao 
cidadão activo; mas não se cura da fracção de soberania 

residente nas creaturas racionaes, por um motivo qual- 

quer privadas de exercer sua faculdade. 

Resultado de se não aprofundar a naturesa da so- 

ciedade política. Estavão longe de suppôr que ella fosse 

outra cousa, senão a face collectiva da mesma commu- 

nhão, de que a sociedade civil é a face individual. 
Não ha quem sustente hoje a origem convencional 

da sociedade. O homem é social porque é homem; por- 

que é uma personalidade revestida de direitos cuja rea- 

lisação depende das relações mutuas entre as diversas 
individualidades, Sem a sociedade o direito seria cotisa vã. 

Se pois a associação deriva essencialmente do direito, 
como seu complemento e realisação; é evidente que 
todo o ente juridico faz parte della. 

Não se comprehende um direito civil a que não 
corresponda um direito politico; em outros termos, o 
direito é um só, exhibindo-se por duas faces; a indi- 
vidual e a collectiva. 

A mulher, o menor, o alienado são proprietarios, 
consumidores, contractantes, herdeiros; e em todas essas 
relações contribuintes do estado. As leis do paiz lhes 
interessão tambem ; tem o principio de origem, d'onde 
procede a nacionalidade; não ha rasão que os exclúa 
dos direitos politicos. A incapacidade determina apenas 
o modo de acção, o exercicio. Na espbera civil o in- 
capaz não perde o direito, mas unicamente o uzo proprio; 
assim deve, o hade ser mais tarde, na esphera política. 

O desprezo desta lei produz na pratica aberrações 
repugantes. 

Aqui está um cidadão, simples operario, mas, es- 
poso, pae, chefe de familia. Ah outro cidadão celibatario, 
unico, representante de si exclusivamente, mas possuidor 

11
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de alguns palmos de terra que deleixa sua incuria. Se 

perguntassem qual desses dois cidadãos tinha maior direito 

ao voto; a eschola democratica que professa a igualdade 

absoluta, responderia, equiparando ambos; a eschola 

censitaria fazendo prevalecer o indolente celibatario, na 

sua qualidade de proprietario. Ante a razão porém a 

cidadão representante nato de uma porção de direitos 

passivos, está superior ao millionario que personificasse 

um só direito, o seu. 

A legitima democracia reclama da sciencia e-mais 

tarde da lei, a consagração dessa legitima representação 

dos direitos politicos inactivos. A civilisação um dia a 

concederá. Então essa parto da humanidade que na vida 

civil communga em nossa existencia, não hade ser esbu- 
lhada de toda a communidade politica; aquellas que são 
esposas, mães, filhas e irmãs de cidadãos, e tem senão 

maior, tanto interesse na sociedade como elles, não serão 

uma excrescencia no estado. Participarão da vida politica 

por seus orgãos legitimos; e quando assumão a direcção 

da familia na falta do chefe natural, exercerão por si 

mesmas o direito de cidade, servindo de curadora ao 

marido ou de tutora aos filhos. 

Por longo tempo ainda não passará esta idéa de 

uma remota aspiração. Presentemente devemos acceitar 

4 sociedade como está organisada, para sobre essa base 
assentar qualquer reforma eleitoral. 

Ainda neste ponto das idéas actuaes, a universa- 
lidade do voto sustentada pela eschola mais adiantada, 
encontra séria opposição da parte de espiritos muito 
ilustrados. Imbuídos da falsa noção de democracia, para 

esses pensadores o voto é a delegação pura e simples 
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da omnipotencia da maioria; universalisa-lo fóra instituir 

a demagogia, ou governo de plebe. 

A maioria dó estado é sempre formada pelas classes 

pobres; desde que dispuzessem ellas de governo, pela 

escolha do parlamento sacrificarião aos seus interesses 

os direitos das classes superiores. Renovar-se-hião as 

distribuições da propriedade, as leis agrarias, e as tên- 

dencias para o "socialismo, À parte ignorante da população, 

a menos apta para a nobre funcção do governo, dirigira 

a classe illustrada e inteligente. Emfim o estado seria 

invertido sobre suas bazes, à semelhança de uma pyra- 

mide que pretendessem assentar sobre o vertice. 

Eis o terror que o principio da universalidade do 
voto incute nos proprios sectarios da eschola democratica. 

Para desvanece-lo, não duvidárão sophismar a idéa. “O 
voto é um direito universal, dizem elles; compete à todo 

cidadão ; mas para exercê-lo é indispensavel certa aptidão 

ou capacidade. ,, 

Assim cercêão o exercicio do voto, que devêra ser 

universal como o principio. Sem duvida ha uma inca- 
pacidade politica, um impedimento que tolhe a liberdade 

do cidadão, assim como a liberdade individual, Mas 

o direito coacto não deixa de existir; passa à ser exer- 

cido por um legitimo representante. 
E' este o primeiro vicio que se nota no systema 

restrictivo do exercicio do voto. Elle pretende restrin- 
gir apenas o uzo de uma faculdade, entretanto que a 

supprime completamente, pois não dá representantes 

naturaes aos incapazes politicos. 

Qual é porém o critero da capacidade eleitoral ? 

E' uma cousa monstruosa que se decorou com o nome 
de censo, e que serve-se da instrucção, dos cargos, da
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renda, da propricdade immovel, de tudos estes princi- 

pios tão diversos, para aquilatar da aptidão politica do 

cidadão; concedendo-lhe ou recusando-lhe o uzo do voto. 

Tudo isto é irrisorio, e admira como a sociedade 

ainda sofire esta subversão dos principios, Se admitte-se 

como baze da capacidade politica a instrucção, parece 

ridiculo dar a um analphabeto patente de illustrado por” 

que possue uma renda; se a baze está na propriedade, 

porque representa o interesse do cidadão no estado, seria 

disparatado revestir um titulo scientifico de igual caraeter ; 

se finalmente a baze é multipla e assenta em qualquer 

interesse legitimo, então nenhum membro póde ser ex- 

cluido, porque todos o tem, embora em minina proporção. 

De resto, submettido um direito á um principio res- 

trictivo, não póde elle fugir á todos os corollarios e 

desenvolvimentos naturses. Se um individuo tem mais 

que outro o uzo do voto, porque possue algum cabedal, 

titulo academico, ou bem de raiz, como consequencia 

forçosa e irrecusavel, deve crescer a faculdade na razão 

de seu elemento. Portanto o mais rico, o mais sabio» 

o maior proprietario, tem um voto superior ao que fôr 

menos. À mesma razão, com que se priva ao proletario 

do suffragio, não tolera a igualdade juridica entre indi- 

viduos de capacidade desproporcional. 

Uma consideração põe á evidencia o absurdo do 

censo. A sociedade concede o suffragio a um cidadão 

porque é senhor de um prédio; e o recusa ao simples 

artista, que não accumulou ainda certo cabedal. Entre- 

tanto o proprietario, crivado de dividas, superiores ao 

prédio, nada possue na realidade, e nada produz. Ao 

contrario o outro concorre com seu trabalho para a ri- 
queza publica. 
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Stuart Mill deriva o censo da contribuição; porque 

o poder de votar o imposto só póde ser conferido por 

quem o paga. Se retorquirem ao illustre publicista inglez 

com esta analogia: o direito de votar a lei sobre o com- 
mercio, só póde ser conferido pelos commerciantes; o 

de garantir a propriedade intellectual, pelos escriptores; 

o de regular os salarios, pelos jornaleiros; que respon- 

dêra sua razão esclarecida? Sentiria a falsidade do 

principio. O poder politico é um e indiviso; é a dele- 

gação da soberania universal. 

Demais as contribuições em grande parte são indi- 

rectas; e destas nenhum cidadão está isento; todos pa- 

gão na razão do consumo. Um obolo só com que con- 

corra o cidadão para as despezas do estado, lhe dá 

igual direito ao do maior contribuinte; porque é coti- 

sado e paga na razão dos gosos que aufere. Portanto 

o proletario taxado em sua subsistencia, está no mesmo 

caso do capitalista obrigado ao imposto de renda, 

Se o illustre publicista inglez restringe o direito 

de voto unicamente áquelles que pagão o imposto de 
capitação ; sua doutrina se torna perigoss. Os contribuintes 

directos, unicos soberanos e competentes para a escolha 

da legislatura, acabarião por sobrecarregar o estado de 

contribuições indirectas, atenuando quanto possivel o 
onus proprio. 

E" inutil sophismar em defesa do censo. O direito 
com que se priva o cidadão do voto, porque não cursou 

aulas, nem a fortuna o favoreceu, é o mesmo direito 

com que se roubaria ao millionario seus thesouros a 

pretexto de não saber uza-los, com que se extorquiria 
au liberdade a qualquer pelo receio do abuso: é o mesmo
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e antigo direito 'de todo o despotismo. que se enthronisa 
na sociedade; chama-se força e arbitrio. 

Como podeis repellir o absolutismo do rei por di- 

reito divino, e a aristocracia dos conquistadores que tem 

o solo e os habitantes em conta de propriedade sua? 

A unica e valente defesa é a igualdade juridica ; 

a democracia, o governo de todos por todos. Desde porém 

que destruís essa guarda da justiça, e erigis uma parte 

da sociedade e a menor em arbitro e director da outra, 

consagraes a idéa da tyrannia; pouco importa a variedade 

da fórma; a essencia ahi está no dominio do arbitrio. 

A genuina democracia não se deve temer das ca- 

lamidades que apavorão o animo de muitos liberaes, no 
actual regimen das maiorias. A simples adopção do Jegi- 

timo principio da representação da minoria, basta para 

espancar aquelles terrores, patenteando não sómente a 

essencial universalidade do voto. como sua influencia 

salutar na marcha do paiz. 

Onde a totalidade governa, o despotismo da maioria 

é apenas intermitlente; as massas recebem a irresistivel 

direcção da classe superior, e são um instrumento po- 

deroso na mão dos espiritos ilustrados. Os partidos 
disputão a ascendencia sobre o povo; e assim conseguem 

identificalo com os interesses permanentes da sociedade. 

A plebe, a massa indigente do paiz, não é, como 
alguns erradamente suppõem, inimiga natural das classes 
abastadas, a quem respeita e serve. São estas ao con” 
trario que a 'arredão e espesinhão por um ciume co- 
barde, possuidas de um panico sem fundamento; apro- 
veitão-se da posição para extorquir ao pobre o direito. 
do voto, e reduzilo a uma especie de servidão politica. 

Pretendem que os operarios não tem interesse na 
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conservação do governo, quando são elles justamente 

que mais perdem com a agitação, puis perdem tudo. O 

menor abalo escassêa o trabalho e afugenta o salario; 

vem a miseria. Emquanto os ricos abastados tem 

meios de emigrar salvando alguma parte dos haveres; 

os operarios estão adstrictos pela indigencia à localidade, 
e do mal que semêão colhem o primeiro amargo fructo. 

A historia revela uma verdade já observada. Nenhuma 

das grandes revoluções conhecidas foi concebida e rea- 

lisada pela plebe; mas pela aristocracia e a monarchia, 

uma contra a outra. O povo serve apenas de instrumento; 

e mais terrivel, quanto mais bruto o conservão. 

Esbulhada de todos os direitos, reduzida á simples 

materia recrutavel e contribuinte, a plebe deve com 

effeito se tornar combustivel para as revoluções. O pri- 
meiro audaz que tiver ensejo de lancar-lhe uma faisca, 

levantará o incendio. Nestas condições não admira que 

haja revoluções; porém que as haja em tão pequeno 

numero. 

Uma vez erigida em dogma politico a universalidade 

do voto, e chamada a plebe á participar do governo, 

elle se compenetrará de sua missão. Elevada pelo sen- 
timento de dignidade, conscia de seu direito, ficará 

mais disposta à ser penetrada pela influencia dus homens 

superiores; o enthusiasmo e o instincto hão de pô-la ao 
serviço das grandes idéas. 

Em vez do antagonismo funesto que a mantinha 

compacta e unida contra a sociedade, a plebe se divi- 

dirá desde que receber o influxo das opiniões politicas, 

e commungar nellas. Formar-se-hão no proprio seio par- 

tidos que se equilibrem: forças vivas empregadas no 
desenvolvimento do paiz. Será esse o verdadeiro manan-
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qual da soberama, o viveiro que nutra e alente todas 

as classes. e todas as opiniões. 

Nesse soverno, mem a ignorancia prepondera sobre 

a instrucção; nem a indigencia sobre a propriedade 

nem a riqueza Sobrs a intelligencia; mem qualquer ele. 

mento social sobre outro. Todos governão; e a verdadeira 

realeza pertence á razão é à justiça. Sempre que as almas 

superiores se põem em contacto com o povo, desse 

choque resulta necessariamente a verdade. O povo é o 

coração da nação cheio de paixões; a classe illustrada 

é o pensamento, a razão. 

A genuina democracia, o governo de todos por todos, 

fará que a plebe, de materia bruta que é para a revo- 

lução, torne-se uma garantia de ordem social. Sem 

duvida não desapparecerá o espirito de agitação que em 

todos os tempos conturba os estados. São crizes fataes 

inherentes á humanidade. Não ha ente algum susceptivel 

de crescer e aperfeiçoar-se que não tenha desses con- 
volvimentos do organismo. O legislador que pretendesse 
supprimir taes phenomenos, devia começar por supprimir 

o povo, o homem, a liberdade. 

qi) 

CAPITULO IL. 

Do exercicio do voto. 

Como a liberdade civil, está a liberdade politica 

sujeita ás contingencias humanas, que impedem seu 

exercicio. 

Esse interdicto constitue a incapacidade politica. 

Abrange ella implicitamente a incapacidade civil, a qual 

é bem conhecida; nem seria esta a opportunidado de a 

estudar. Antes de cidadão, o homem é pessoa; dessa 

qualidade depende o titulo de membro da communhão. 

Desde pois que o individuo se acha privado da activi- 

dade de seu direito civil, fica virtualmente impedido 

de exercer o direito politico. 
Prescindindo pois da incapacidade civil, que tem 

sua lei propria e especial, occupar-me-hei exclnsiva- 

mente da incapacidade politica. 

São tres os interdictos do cidadão, e resultão ; 

a—Da penalidade, 

b—Da incompatibilidade. 

c—Da ignorancia. 

a—O delinquente perturbando a ordem publica e 

12
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ullendendo a comesunhão, incorre em uma pena que não 

sómente restringe seus direitos individuaes, como scus 

direitos colectivos: tanto a liberdade civil, como e 

liberdade politica são modificadas. E' pois um efreito da 

penalidade a privação do snffragio, on a inactividade 

politica. 

b—A lei exige muitas vezes do cidadão serviços 

ubrigatorios, ou garantias de segurança, que pódem im- 

plicar com a liberdade no exercicio do voto; e até 

mesmo tornar o individuo impossibilitado materialmente 

de comparecer na assemblta popular para a prestação 

de seu voto. O servico militar, c a prisão preventiva, 

estão neste caso, 

c—Não póde exercer um direito quem não dispõe 

dos meios necessarios; assim o surdo mudo não con- 

tracta porque não póde exprimir seu livre consentimento. 

U cidadão que não sabe ler e escrever está no mesmo 

caso à respeito do direito de voto. Elle não póde es- 

crever uma cedula; se vota oralmente, não está no caso 

de verificar a exactidão de seu voto. Alheio á imprensa 

e á tribuna, é inapto para conhecer do governo. 

Regosija nosso espirito observar na constituição bra- 

sileira uma grande afinidade com estes sãos principios. 

Os arts. 91 e 92 fornecem baze larga c suficiente para 

uma reforma no sentido da democracia pura; o verda- 

deiro systema representativo em sua mais vasta reali- 

sação, bem pouco teria que apagar em nossa lei fun- 

damental, como foi escripta, não como a torturário. O 
heroico imperador que u promulgou e a quem accusárão 

dé absolutista não se temia tanto da plebe, como os 

“imidos commentadores de sua obra monumental. 

Xos artigos referidos, além da incapacidade civil, 
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art. 92 8 1, 2e 4; e da incapacidade politica, art. 91 

g1ºe 8.º $2.º, só restão duas exclusões; a do$ 3.º 

relativa á profissão servil; e a do $ 5.º relativa á renda. 

A domesticidade constitue uma especie de incapa- 

cidade civil; e como tal a nossa conslituição a collocou 

entre a dos filhos familias e dos religiosos claustraes. Quan- 

do se realizar a idéa, que iniciei, da representação natural 

para os direitos politicos, como para os civis; os interesses 

da classe infarior, obrigada á profissão servil, hão de ser 

respeitados; e seu voto por infimo que pareça concorrerá 

á formação da soberania. A injustica de semelhante 

exclusão se patenteará. Ou o servo é incapaz e seu 

direito deve ser exercido pelo amo ; ou não é comple- 
tamente incapaz e deve pessoalmente votar. 

No dominio das idéas actuaes nossa constituição 
cingiu-se a doutrina mais liberal; não era possivel exigir 

della que antecipasse uma revolução politica que ainda 

está remota. 

A condição da renda, estabelecida no srt. 92, & 5.º, 

embora pareça inspirada no systema censitario, pela 

moderação da quantia, acha tolerancia entre oz sãos 

principios. Penetrando no amago da excepção é facil 

reconhecer que realmente ella não importa uma supe- 

rioridade politica em favor do mais abastado, com ex- 

clusão do pobre, porém sim um preceito da moral pra- 
tica é social, que prescreve no homem a obrigação do 
trabalho e condemna a ociosida de. 

A expressão technica renda liquida, empregada pela 

constituição, não póde ler accepção diversa da consagrada 

na sciencia economica: é o lucro proveniente do emprego 

de um capital qualquer, servico ou valor; é o resul- 

tado da produção, deduzidos os gastos della. A primeira
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e mais diminuta producção é a do simples opesario, 

que emprega apenas o capital de suas forcas e quanda 

muito o de seus grosseiros utensilios; O salario que ella 

possa. ganhar representa sua renda; q esta tornar-se-ha 

iiquida desde que se diminua a quota proporcional ao 

consumo do capital e deterioração dos instrumentos, 

A subsistencia do operario não póde absolutamente. 

figurar como um gasto de producção. Trabalhe ou nãa 

o individuo, é indispensavel á sua naturesa humana, que 

elle se alimente, vista, abrigue-se do tempo, subsista 

em fim; essas despezas são destinadas á satisfação de 
uma necessidade, e não à exploração de uma industria. 

As forças humanas, em relação á producção, figurão á 

par do sol, da chuva, das causas naturaes. Levo eu 

porém o rigor economico á ponto de considerar a dete- 

rioração dessas forças como um consumo de capital; e 

de applicar por conseguinte uma quota á sua indem- 
nisação, 

A quantia exigida pela constituição como renda, 

liquida annual é de cem mil réis, que repartida pelos 
trezentos e sessenta e cinco dias, dá um salario de duzentos 

e setenta e sete réis: Ora todo o individuo, que não é 

incapaz civilmente, e vive sobre si, genha uma somma 

muito superior á aquella; assim o demonstra o simples facto 
de sua subsistencia, a qual no Brasil não póde custar menos, 

Não se dispõe de um alojamento para morar enelle deslguns 
moveis por miseraveis que sejão; não se compra roupa de 
infima fazenda ; nem se adquire o sustento preciso; com 
273 réis unicamente. Ha é verdade habitantes do interior 
que não ganhão aquella quantia em moeda; mas nada 
importa esta circunstancia; pois a constituição não com- 
metteu o absurdo de a exigir. Porque o produator se 
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constitue seu proprio consumidor, não se segue que elle 

não produza. 

us a questão nestes termos precisos, é claro que 

o cidadão valido brasileiro que não tiver a renda marcada 

na constituição, não trabalha, não faz uso de suas forças 

naturses; acha-se pois na condição de vadio e como tal 

incurso no art. 295 e 296 $ 2.º do codigo penal, sujeitos 

por tanto à pena de um a seis mezes de prisão, e ao duplo 

po caso de reincidencia. (L. de 25 de Outubro de 1831, 

art. 4.º) Condemnados criminalmente, estão esses indivi- 

duos incluidos no art. 8.º 8 2.º da constituição, e suspen- 

sos de seus direitos politicos. 

Em summa a clausula do art. 92 8 5.º não é absoluta- 

mente censitaria ; pela louvavel moderação do legislador, 

ella se reduz á uma verdadeira e legitima incapacidade 

politica; deixando por tanto em sua plenitude o principio 

da maior franqueza do exercicio do voto, sancção do 

dogma da universalidade do direito. 

A reforma democratica do systema eleitoral, no estado 

actual das idéas, não carece de mais do que o fiel cumpri- 

mento da constituição, illudida pelo partido que devia 

principalmente gaardal-a intacta nesse. ponto e pugnar 

pelo alargamento do suffragio. A lei n. 387 de 19 de 

Agosto de 1846 art. 48 6 5.º mencionando as excepções do 

art. 92 da constituição, copiou o texto conservando o al- 

garismo de cem mil réis, porém introdozindo sorrateira- 

mente depois a clausula nova da avaliação em prata. Logo 

depois apareceu o Decreto n. 484 de 25 de Novembro 

pelo qual o governo interpretando a lei, declara que cem 

mil réis em prata significão duzentos mil réis no dinheiro 

então corrente, vista a alteração da moeds depois de vola- 

da a constituição.



Dir-se-hia que a camara liberal foi mistificada; em 

todo o caso a constituição ficou illudida. O art. 926 5.º 

precisou uma quantia em réis; qualquer que seja a altera- 
ção do valor da moeda em relação á seu padrão legal, a 

disposição permanece a mesma, e só póde ser alterada por 
uma assembléa constituinte, visto que é um preceito cons- 

titucional relativo ao direito politico do cidadão brasileiro, 
comc anteriormente ficou demonstrado, art. 178. As fluc- 

tuações do valor não erão desconhecidas aos autores da 

constituição; elles que estabelecêrão para a renda uma 
taxa fixa, tiverio em vista deixar á acção do tempo a 
maior democratisação do voto. 

Urge que se restitua a constituição á sua primitiva 
doutrina, 

Dos motivos de incapacidade politica só um está con- 
signado na parte da constituição que trata de eleições; 6 
o da suspensão dos direitos politicos por effeito da pena 
de prisão e desterro, Os outros achão-se porém implici- 
tos em varias disposições. 

N O impedimento legal das praças de pret para o exer. 
cicio do voto está nas palavras bem positivas do arte 147: 
« a força militar é essencialmente obediente. » À sujeição 
e disciplina implica absolutamente com a liberdade inhe- 
rente ao direito de voto. Exceptuados forão os vfficises 
de patente (urt. 92 6 1.º) e com rasão; porque nelles suppoz 
o legislador certa instrucção é independencia, capaz de resis- 
tir á suggestão do superior em objecto estranho ao serviço: 

Quanto ao impedimento legal proveniente de simples 
detenção é da natureza das cousas; fôra superfldo decla 
ral-o, O individuo retido pela autoridade não póde compa- 
recer á eleição; nem tambem aquelle quo embora solto de 

a ques 

facto, está por sentença obrigado & prisão, pois sua pre 
sença em qualquer ouia parte é illegal. 

A respeito da ignorancia ha tambem omissão na lei 

constitucional; mas essa incapacidade politica resulta igual- 

mente da natureza das cousas, e justifica-se com o art. 97. 

Tal seja o modo pratico da eleição que exclua forçosa. 

mente a analphabeto pela impossibilidade de prestar o 

voto na fórma consagrada. 
Outra questão importante se prende ao exercicio do 

voto. 

Não basta com effeito reconhecer no cidadão activo a 

faculdade de intervir no governo do estado, concorrendo 

para a expressão da vontade nacional: cumpre traduzir em 

realidado o preceito legal, habilitando o cidadão á usar 

livremente de seu direito e impedindo o abuso daquelles 

que não tem a aptidão politica. 
Esse processo de descriminação e reconhecimento do 

votante, assim como da inclusão do cidadão passivo, é 

designado em nova legislação com o nome de qualificação. 

Varios são os systemas admittidos nos paizes representati- 

vos; em substancia porém se reduzem todos aos dois que 

indicamos : 

Qualificação poriodica. 

Qualificação permanente. 

No primeiro destes systemas a qualificação é um sim- 

ples arrolamento dos votantes, renovado em certo praso, 

ou submettido á uma revisão geral. Assim ocidadão uma vez 

inscripto póde na seguinte ser eliminado; sem que a anterior 

inscripção estabeleça presumpção em seu favor. As nossas 

leis adoptando este systema, longa de o atenuarem, mais 

agravárão seus efeitos. 

A revisão da qualificação no Brasil é annual; o que
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empeiora a condição do votante, obrigando-o á velar 

todos os annos na conservação de seu (direito. Juntas e 

conselhos profundamente eivados do espirito partidario 

da localidade, nenhuma garantia oflerecem; resta o re- 

curso judiciario à relação do districto; mas este pelas 
distancias e despezas que sempre acarreta é um escarneo ao 
cidadão pobre. Com que meios um operario do interior, 
já não digo das provincias sem relação, porém mesmo 
das que a- tem; com que meios póde proseguir um feito 
ante esse tribunal superior? 

A consequencia, observa-a o paiz frequentemente; 
são os chefes da localidade que arrebanhão as turbas 
para qualifica-las conforme lhes são ou não favoraveis. 
Entre elles que tem dinheiro a gastar se estabelece a 
luta; o povo, materia bruta para a eleição, deixa que 
os fabricantes de deputados o preparem conveniente- 
mente para as urnas, Desta fórma o cidadão pobre pe- 
nhora seu voto a quem despende para dar-lhe o titulo 
de votante; a dignidade e independencia eleitoral não 
póde existir nas massas. 

Se fóra á enumerar os contrasensos e absurdos & 
que dá lugar a lei vigente de qualificação, faria um 
commentario longo, fastidioso e superíluo, porque a ne- 
cessidade de sua reforma já o paiz a sentiu profunda- 
mente; só a força da inercia tão valente em nosso paiz, 
e um grupo de interesses illegitimos enraisados neste 
estado de cousas, rezistem á tendencia geral dos espiritos, 

O segundo systema, o da qualificação permanente, fun- 
da-se neste principio que o cidadão uma vez qualificado 
tem em seu favor a posse do direito, do qual só póde 
ser privado em virtude de uma sentença. Não se levanta 
apenas um simples arrolamento, mas um verdadeiro re- 

    

E, 

gistro politico; e o cidadão uma vez nelle inscripto não 
póde ser eliminado sem intimação e próvia defeza. Once 
a voter always a voler; diz a maxima ingleza. 

Em minha opinião ê este systema, revestido das 
condições que exporei, o que perfeitamecte corresponde 

ao voto livre. O homem deve ter seu registro politico, 

da mesma fórma que um registro civil; ahi está a base 
de todos seus direitos, a nota de sua capacidade, as 

modificações de sua personalidade. Nós caminhamos de 

ha muito tempo para um regimen de absoluta publici- 

dade; tempo virá em que a grande lnz social penetre em 

todos os recantos da vida, e esclareça aos olhos de lei, 

tudo que não fôr a sagrada intimidade do homem, nosso 

fôro interno. 
Como questão de facto, a capacidade do votante e 

por conseguinte sua inscripção é materia de exclusiva 

competencia do poder judiciario, á quem a nação in- 

cumbe a applicação da lei á um acto individualisado. 

A ingerencia de qualquer outro poder, ou a delegação 

de atribuições forenses à méros agentes administrativos e 
funccionarios municipaes e parochiaes, como entre nós 

acontece, é um abuso que reduz a burla, todo o pro- 

cesso da qualificação. 

O modo da inseripção e eliminação do votante tem 

sua importancia. O processo em globo é simultaneo 
apresenta inconvenientes graves, já provados, que bastão 
para o repelir sem hesitação. A confusão. proveniente 
de arrolamentos em massa, impede a exactidão do tra- 

balho; o açodamento e precipitação tornãa illusorios os 
recursos; a influencia da eleição iminente, perturba os 

espiritos; a agglomeração emfim de muitas reclamações 
obstão á seu regular andamento. 

13



Os cidadãos devem ser inscriptos no registro politico, 

à medida que requererem, durante o correr do anno, 

e sem designação de tempo. Serão igualmente elimina- 

das, em qualquer occazião em que à requerimento de 

qualquer votante ou do ministerio publico, se profira 

sentenca final em processo instaurado para a desquali- 

licação. A iniciativa da inseripção pertence ao cidadão ; 

o voto é um atributo muito nobre para que todo o 

homem livre se esforce por obtê-lo. Um paiz, onde se 

admittão qualificações em massa independente de reque- 

rimento e até sem sciencia dos qualificados; dará de si 

triste idéa; mostrará que seus nacionaes não presão a 
liberdade e carecem de tuteta para a exercer. 

O complemento do registro politico é o titulo da 

qualificação conferido ao cidadão; sem essa formula o 

exercicio do voto não será devidamente garantido. 

Em uma lista de milhares de nomes nada mais 

facil do que a omissão innocente e mesmo dolosas; o 

cidadão eliminado pelo copista carece de um meio 

prompto e efficaz para restabelecer o seu direito. Por 

outro lado as questões de identidade de pessoa dão lugar 

à innumeros abuzos; ninguem desconhece a omnipoten- 

cia que neste ponto exercem as mesas eleitoraes em 

nosso paiz; ha exemplos de recusarem cidadãos prin- 

cipaes do lugar: basta que assim queira a maioria 

desabusada. O unico recurso que resta ao esbulhado é 
um protesto illusorio; a mesma enormidade do facto 

gera a duvida a respeito delle. A nova camara, na ve- 

rificação de poderes decide o que lhe apraz sem con- 

sideração à lei; e o cidadão lica afinal privado do exer- 

cicio de seu direito. 

Com o titulo de qualificação, tudys estes males cessão. 
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O cidadão é portador, não sómente do direito, mas da 

authentica desse direito; basta exhibir o titulo para 

se fazer reconhecer como o proprio, cidadão activo é 

qualificado, no pleno exercicio do voto. Quaésquer fu- 

teis excepções que lhe possão oppôr, como da omissão 

de seu nome, da troca de uma letra, ou finalmente de 

ter outro individug acodido á chamada; todas essas tricas 

miseraveis são repellidas peremptoriamente pelo titulo. 

Apresentando-o, o cidadão se patentêa na plenitude de 

seu direito; “à meza cabe protestar no caso unico de 

suspeita de falsificação, 

Os argumentos que pódem suggerir contra o titulo de 

qualificação não merecem peso; reunidos todos não contra- 

balanção as menores vantagens dessa formula. Dirão que 

esse papel é susceptivel de perder-se e mais ainda de ser 

negociado pelos cabalistas, que se apresentarão portadores 

de massos de titulos à votarem pelos proprietarios au- 

sentes. Hão de tambem pôr em duvida a elficacia do meio 

contra a prepotencia das mesas; pois ou se consentirão 

titulos nullos e falsificados, ou se manterá a faculdade de 

recusar o voto fraudulento. 

Tomemos o peso a estas objecções. 

O inconveniente da perda do titulo é nenhum, porque 

o votante póde a todo tempo com pequeno emolumento ti- 

rar novo: o anterior fica prejudicado, porque além da res- 

pectiva nota feita na lista, o segundo ahi estará presente 

na eleição para annullar o primeiro. 

A transferencia do titulo é possivel; mas não me pa- 

rece que a lei tenha o poder de impedir o cidadão de com:- 

parecer por mandatario em um acto politico, para o exer 

cicio de seu direito. Quando se trata de escolher os 

representantes da nação, não é logico inhibir o cidadão
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mmpedido de se fazer representar nesse acto por uma pes 

soa de sua confiança. O systema representativo foi justa- 

mente instituido para conciliar a democracia com os en- 

cargos da vida civil. 
Determinou porém o legislador a personalidade do 

voto; que será facil cohibir a transferencia do titulo pu- 

nindo o falso portador. Nesse caso sob protesto da mesa, 
o voto suspeito seria tomado á parte, .afim de posterior- 

mente liquida-lo a camara dos deputados, quando verifi- 

casse os poderes de seus membros na fórma da consti- 

tuição. 

Neste ponto o titulo de qualificação tem alcance im- 
menso, que posteriormente se desenvolverá, tratando da 

cleição; o de fornecer a prova cabal c irrecusavel da ve- 
racidade e puresa do voto. 

“ 

CAPITULO JII. 

Da competencia do voto. 

Sendo o voto a delegação de uma parcella do poder 

constituinte que reside no cidadão; deve necessariamente 

haver um limite legal dentro do qual fique circumserita a 

faculdade conferida pelo votante á seu mandatario. 

Esse limite é a competencia do voto, que envolve 

questões de summa importancia em materia eleitoral. 

A competencia eleitoral se refere á substancia da de- 

legação, a nataresa do voto ; ou ao numero dus delegados, 

á latitude do voto. 

L—NATURESA DO voto. Devem os votantes nomear 

immediatamente seus representantes; ou designar sim- 

ples mandatarios ou eleitores, que em seu nome, com 

melhor conhecimento de causa, escolhão os membros do 

parlamento? Em outros termos a eleição deve ser de um 

vu dois grãos; directa ou indirecta? 

Ultimamente assumio esta questão grande vulto no
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Brasil. a ponto de opiniões muito onceituadas à reputa- 
rem, principio carleal do systema representativo, quando 

não passa de méra fórma. 

A eleição directa é sustentada com vigor e enthu- 

siasmo pelos publicistas mais liberaes. A lição historica 

do systema representativo, bem como a geral tendencia dos 

espiritos, lhe é favoravel. Em nosso paiz desde iuito tempo 

o desgosto pelos escandalos e torp.zas eleitoraes levantou 
algumas vozes respeitaveis á reclamal-a com instancia. 
Xos ultimos annos sobretudo a mancira revoltante porque 
se fórma entre nós o parlamento, excitou uma propaganda 
que tem ardentes sectarios em todos os partidos. 

Tão abonado systema é sem duvida credor de atten- 
ção e respeito; mas não está acima da discussão, nem 

isento de ser impugnado. 
A questão deve ser collocada na esphera do direito, 

primeiramente; e depois da conveniencia. 
No ponto de vista juridico a eleição directa é a nega- 

cão do verdadeiro systeraa representativo. Por mais es- 
tranho que pareça este asserto aos apologistas da idéa, 
cumpre antes que o repillão, attender ao caracter da re- 
presentação e ao seu principio-creador. 

Foi a impossibilidade phisica e moral da reunião do 
povo em assembléa para deliberar sobre a cousa publica, 
a razão delerminativa da representação. Si essa impossi- 
bilidade não existisse, o parlamento fôra um luxo dispen- 
savel, e portento um vicio na democracia. 

A impossibilidade phisica provém da disseminação 
do povo por um vasto territorio; a impossibilidade moral 
pá desenvolvimento da vida civil na sociedade moderna, 
donde resulta o abandono dos actos publicos; e a inha- 
bilitação para a decisão das altas questões politicas. 

1 
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Nas classes pobres avultão estas causas. A falta de - 

instrucção aggrava a inlubilitação politica; a deficiencia 
de meios torna a mais pt-juena distancia invencivel: por- 

tanto a mesma necessi lade que transformou outrora 

a democracia pura em «lemocracia representativa, exige 

actualmente a substituicão do voto directo, por outro 

mais consentaneo com a indole do systema. 

A eleição directa para se conformar com seu principio 

deve ser circumscripta á pequenos circulos: e reduzida 

á unidade. Ora 0 lavrador, o operario, o homem do povo 

tem o horisonte acanhado; seu espirito não se eleva 

além das mesquinhas dissidencias locaes. Estas classes 
são pois tão inhabeis para escolher um representante da 
nação, um legislador, como para decidir uma questão 

doutrinaria. 

Os escolhidos nas eleições de campanario, serão le- 
gilimos representantes de uma aldês ou villa, porém 
nunca legitimos representantes da nação. A soberania 
não se fórma da reunião dos elementos locaes; porém sim 

da transfusão das idéas e opiniões que existem no paiz, e 

em uma esphera mais elevada do que os interesses muni- 
cipaes. 

Se a eleição directa foge desse escolho alargando o 
circulo dos eleitos, e de um elevando-o a tres ou cinco, 

lavra sua condemnação. Na verdade, sendo incontesta- 
vel que a plebe de uma localidade não tem meios de se 

pôr em contacto directo com a plebe de outra; 3 homo- 
geneidade do voto só póde effectuarese pela influencia da 
classe illustrada. Crea-se portanto o predominio de pon- 
cos sobre muitos e se destroem as vantagens tão preconisa- 
das. Existe em realidade uma eleição indirecta com o ruido 

e a confusão da eleição directa.
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A verdadeira democracia, v governo de todos por 

todos, requer para sua realidade, não sómente uma eleição 

em que voty a uni ersalidade dos cidadãos, mas principal- 

mente uma cleição na qual cada cidadão tenha a plena 

consciencia de seu voto. O systema directo está bem 

longe Je satisfazer esta necessidade capital. O habitante 

do sertão, ou mesmo o operario «la grande cidade, é tão 

incapaz de escolher entre o Sr. Itaburahy e o Sr. Olinda 

seu representante, como é para se dicidir por esta ou 

aquella idéa politica. 
Toda a capacidade desse cidadão se limita à escolher 

na sua esphera limitada um imandatario, de vistas mais 
largas, que nomêe o representanto da nação, o qual á 

seu turno escolherá as idéas mais convenientes ao go- 

verno do paiz. 

Os apologistas da eleição directa se mistificão de um 

modo, que espanta, sustentando esse systema como o 

mais proprio para a legitimidade do voto, e logo assen- 

tando-o sobre o censo | Inexplicavel aberração! Pugnão 
pelo systema representativo, e o destroem; querem a 

eleição popular, e excluem della o povo; aprecião os 

movimentos generosos da multidão, e poem à margem 
essa mesma multidão de cujos enthusiasmos tudo confião. 

O censo já foi apreciado em relação a substancia 

do voto; quanto à fórma da eleição, por onde agora 

o consideramos, elle reduz-se á um eleitorado privile- 
giado, vitalício, odioso e mais accessivel à corrupção do 
(que nosso actual eleitorado de escolha popular. Essas clas- 
ses investidas de uma funcção permanente constituirião 
uma olygarchia, com tolos os vicios da mult:lão, sem 
possuir uma só de suas virtudes. Seria arrastada pelo 
espirito de corporação, mas inaccessivel nos transportes 
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generosos. A seducção se tornaria mais facil em relação 

a ella, do que á respeito dos individuos; porque se ven- 
deria em massa, por atacado, a preço de algum favor. 

A eleição direeta censitaria é uma verdadeira ilusão : 

só tem o nome; na realidade equivale à uma eleicão 

tacitamegte indirecta. Em vez do eleitorado ser nomeado 

pelo povo é designado na lei Para justificar essa escan- 

dalosa preterição da maioria do paiz, dizem os sophis- 

tas que exercendo os capazes influencia real sobre o resto 
da população exprimem o voto destes e por conseguinte 

é escusado perturbar a eleição com a plebe. 
Passo agora aos benefícios tão encarecidos da eleição 

directa. 

Aqui os resumo A cleicão directa é à unica ver- 
dadeiramente popular; porque só póde recahir «em homens 

que tenhão grangeado a estima do povo. E" a mais pura: 
porque o grande numero de votantes exclue a peita « 

as transacções dos candidatos. E' a mais sincera, porque 

a multidão promove o enthusiasmo e suffocando o egoismo, 

gera movimentos nobres e generosos. 

Tudo isto é verdade no ponto de vista em que se 

collucão os apologistas da idéa; mas é falso julgado pelo 
criterio da verdadeira demccracia representativa. Que 

popularidade real tem uma eleição que se faz em um 
cirtulo estreito? Que pureza e sinceridade é a do voto 
dado sem consciencia, na mais completa ignorancia de 

seu alcance? 

Sincera e pura é a escolha que faz o votante do 

bomem bom da localidade, seu conselheiro, credor de 
sua plena confiança, para exercer em stu nome um acto 

de soberania popular; é a escolha do representante da 
15
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nação feita por estes eleitores, que exprimem uma certa 

porção da soberania do povo. 
O engodo que exerce sobre espiritos muito illustrados 

a eleição directa, a ponto de a considerarem questão vir- 

tual do systema representativo, provém da acção simul- 
tanea de causas historicas e politicas. 

Introduzida na Inglaterra em 1788 o systema de 

rleição directa arrecadou em seu beneficio o brilhante 
desenvolvimento, que não era o resultado de sua ap- 
plicação, mas o resultado de uma épocha. Todas as 

nações tem um periodo de maior expansão e actividade, 

que representa a sua virilidade; as idéas adquirem 
um tão grande impulso que rompem atravéz das leis 
mais imperfeitas. Não foi a eleição directa que levou 
ao parlamento inglez as notabilidades do paz; mas o 

espirito publico vigoroso naquelle povo. Em França de 

1791 a 1830, figurárão igualmente no parlamento os 

vultos proeminentes de todas as opiniões; e entretanto 
a eleição foi indirecta com um pequeno intervallo de 
dois annos em que Yigorou a constituição de 1793. 

A” essa razão historica junta-se outra propria para 

suduzir us espiritos. No dominio da actual e falsa de- 
mocracia, que consagrou a omnipotencia das maiorias, 

as opiniões divergentes excluidas da participação no go- 
verno pela inexorabilidade da lei, só devião a sua mes- 
quinha e precaria representação ao acaso, á sorpreza, 
muitas vezes á astucia e á fraude. Collocados na po- 
sição do fráco, que suppre a força pela esperteza, todos 
us meios erão bons. Ora a eleição indirecta, calma, tran- 
quilia, regular não abria caminho aos recursos das mino- 
rias; emquanto a confusão, alarido e agitação popular 
lhes offerecia enchancas favoraveis. Uradores afioulos é 
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eloquentes, noticias de momento adrede espalhadas ; emfim 

uma agitação engenhosamente fabricada na occasião; ar- 

rebatavão à maioria uma candidatura que talvez since- 

ramente lhe pertencesse. Mas satisfazia-se com essa usur- 

pação uma necessidade palpitante, que apczar da lei, 

urgia. 

Restabelecida a democracia em sua base verdadeira, 

a representação das minorias é uma verdade legal c ma- 

thematica; um facto certo, infallivel, que não procede 

das fórmas eleitoraes, mas sim da essencia do direito 

politico, da soberania. As fórmas eleitoraes ao contrario 

derivão delle, como o effeito deriva da causa e a con- 

clusão das premissas. Nenhuma opinião dissidente precisará 

da liberdade do murro e da garantia da cerveja para 

se fazer representar. O enthusiasmo popular é sem du- 

vida uma expansão fecunda para a sociedade; annuncia 

a vitalidade da opinião. Mas não chamo enlhusiasmo qual- 

quer ephemero transporte quo não vem da convicção e 

sómente de uma superficial impressão, o menos ainda 

os arrebatamentos da turba multa que se arroja á vio- 

lencia; isto será o enthusiasmo da demagogia ou da 

anarchia, mas não o nobre e digno enthusiasmu da de- 

mucrácia. 

A melhor apologia que já se fez da eleição directa 

se acha nas seguintes palavras de B. Constant: « E” esta 

eleição que exige da parte das classes poderosas atten- 

ções para as classes inferiores. Ella força a riqueza a 

dissimular suas arrogancias; o poder a moderar sua acção. 

collocando no suffragio da parte menos opulenta dos pru- 

prietarios uma recompensa para a justiça e bondade, um 

castigo contra a oppressão. Cumpre não renunciar levia- 

namente à esse meio quotidiano de felicidade e harmonia ;
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nem desprezar esse motivo de benevolencia, que si a prin- 
cipio não passa de um calculo, acabará por ser uma virtude 

ou um habito. » 

São bonitas palavras. Escrevendo-as porém o illus- 

trado publicista olvidou que deixára à margem da nação, 

a verdadeira classe inferior, a classe opéraria, excluida pelo 

censo do direito de voto. Assim a benevolencia 'reciproca 

entro as diversas cathegorias da população, a harmonia 

dos varios elementos sociaes, se faria unicamente no cir- 

culo dos proprietarios. A plebe não carece de ser conside- 

rada; é inutil pô-la em contacto com as classes superiores ; 

mais commudo e expedito é expolial-a de seu direito im- 

prescreptivel, 

A legitima representação democratica exige uma fórma 
de voto que a realise ciu sua plénitude e sejá a expressão 

mais pura da soberania. Essa fórma só a póde fornecer a 

cloição indirecta, com esse empenho em demonstrar. 

As principacs arguições feitas à eleição indirecta, pó- 

dem-se capitular nos seguintes pontos: 

t.º Elio favorece à corrupção, por isso que reduz á 

um numero muito limitado o corpo eleitoral; tornando 

assim os individuos accessiveis ao suborno, e facilitando as 

transacções entre os candidatos. 

2.º Frequentes vezes entrega o poder á minoria ; 

si um corpo eleitoral nômeado por pouco mais de me- 

tade «os votos dividir-se na escolha do deputado; este 

será representante da minoria. Os cidadãos vencidos no 
eleitorado, e os constituintes dos eleitores dissidentes, es- 

tarão era maior numero. 

3.º Contrarta o principio do systema representativo, 
interpondo entre o povo e o parlamento um corpo inutil. 

Se um homem do povo está habilitado a escolher um elei-   
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tor, tambem está para escolher logo o representante. 

Aceresce que esta ultima escolha é mais facil que a pri- 
meira; nella o candidato se define pelas suas idéas; 

em quanto que a simples capacidade para eleger é uma 

cousa duvidosa e incerta. 

4.º Finalmente na eleição indirecta ha uma degene- 

ração da democracia; a vontade popular sujeita ao cadi- 

nho do eleitorado, soffre uma depuração que a enfraquece 

e debilita. A soberania não se fórma no seio mesmo das 

massas, porém acima dellas em outra atmosphóra superior, 

de cuja influencia se hade resentir, 

Resumí este libello contra a eleição indirecta «o es- 

criptor que tratou o assumpto com mais profundeza « 
lealdade —Lrougham-— Const. Ingleza. Agora a contes- 

tação. 

A crença de ser o pequeno numero mais accessivel 

que o grande á corrupção, será verdadeira no mesmo vla- 

no; em relação á mesma qualidade de pessoas, Assim 

ninguem contesta que se compre ou allicie mais facilmente 

o voto de cem individuos venaes do que de mil na mesma 

condição; o preço e a diligencia augmentão na razão da 

quantidade. Quando porém o pequeno numero é de pes- 

soas de caracter respeitavel e: posição superior à do grande 

numero; então deve-se levar em conta a proporção dos 

meios precisos para a corrupção. Comprão-se cem votus 

primarios á v% e 10%); para um eleitor o algarismo seria 

centuplo. As enchanças de vorrupção portanto se equili- 

brão pela diferença do nivel! social. 

Nosso paiz dá testemunho contra esse argumento de 
corrupção. Quer no tempo da eleição por provincia, quer 

depois da reforma dos circulos, nem cupidez, nem ambi- 
ção, eivou completamente o corpo eleitoral; foi na eleição
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primaria que o vicio se desenvolveu com vigor. Todo O 

apparato bellicoso dos partidos, todos os recursos de astu. 

cia, dinheiro, ameaças e falsificações, se empregavão para 

a nomeação dos eleitores; a victoria campal decidia-se «e 

ainda se decide nas niatrizes. São raros os exemplos de 
decepção na eleição secundaria, quando aquella foi decisiva. 

A multidão é mais facil de engodar do que um corpo 

ilustrado; ás vezes apóz uma isca barata corre o cardume 
do povo; emquanto que individuos de certa posição dis- 

cutem friamente o mercado. O suborno que se atreve á 

incitar a plebe; não ousa muitas vezes affrontar a dignida- 

de pessoal do eleitor. 
Em conclusão, se procedesse o argumento, elle ata- 

caria pela base o systema representativo; porque mos- 

traria o perigo de se depravar o parlamento, muito mais 
reduzido do que o corpo eleitoral. Embora se diga que & 

posição elevada do deputado o põe á salvo da suspeita ; 

ninguem ignora que a seducção augmenta nas sumidades 
da politica; onde reina com intensidade maior a immo- 
ralidade. Para: mim a classe média d'onde deve sahir o 
eleitorado, exprime o maior gráo de moralidade; nos ex- 
tremos o vicio domina geralmente. 

O perigo deentregar o poder á minoria torna-se vão no 
verdadeiro regimen demoeratico onde cada opinião governa 
na proporção de suas forças. O corpo eleitoral não é mais 

o resultado de uma victoria do grande numero sobre o 

pequeno; é apenas a escolha dos homens bons de cada 
partido, afim de que reunidos e combinados procedão & 

nomeação de seus legitimos representantes; funcção que 
o geral dos cidadãos, occupados com o trabalho diario e 
escassos de meios, não poderião exercer por si mesmos, 

Uma imagem phisica desenha perfeitamente o caraoter 

  

— 111 — 

da eleição indirecta. Supponhão-se tres planos subrepos= 

tos; o horisante do plano inferior, não alcança além do 

segundo plano; e é necessario collocar-se neste para divi. 

sar o terceiro. A plebe formando a ultima camada social 

não enxerga no seu horisonte político, senão as notabili- 

dades de sua aldêa, talvez de sua villa ou cidade; mas 

estas, aliás aptas para merecerem sua confiança, são a 

respeito do paiz gente obscura o desconhecida, inhabil 

para o parlamento. Assim facilmente explica-se como o 

proletario é capaz de escolher um bom eleitor e incapaz de 

escolher um bom deputado. 

A capacidade do eleitor não é difficil de descrimi- 

nar, especialmente desde que as opiniões, garantidas em 

sua independencia, procurem se personalisar. Cada idéa 

tem seus sectarios que a defendem e promovem pela 

imprensa e pelo contacto com o povo; entre estes 

sectarios destinguem-se os homens bons, sinceros, res- 

peitados pela sua probidade e inteiresa. Que melhor 

criterio póde ter o povo para uma acertada escolha do 

que os actos, por elle testemunhados diariamente, desses 

cidadãos com quem convive na mesma localidade ? 
Finalmente, e na refutação deste argumento, está 

a apologia da eleição indirecta; longe de produzir a 

degeneração da soberania e enfraquecer a vontade po- 

pular ella a restaura e corrobora, destruindo os effeitos 

inevitaveis da disseminação dos habitantes por um vasto 

territorio. De feito os dois grãos dessa eleição indicão 

as duas espheras do movimento concentrico da sobe- 
rania que assimilla-se e cohere para formar o poder. 

Na primeira esphera são as massas esparsas pelas loca- 

lidades que se resumem em um corpo mais elevado e 

de maior alcance. Na segunda esphera são as localidades



— 412 — 

da provincia, personificadas nos seus escolhidos que se 

reunem para a eleição mais ampla que seja possivel. 

O parlamento, vertice desse movimento concentrico, é 

então realmente a representação nacional. 

Na eleição directa, embora alarguem demasiadamente 

o circulo, a nomeação do representante sa ha de resentir 

da influencia local; e esta que na administração é salutar, 

na politica amesquinha o poder. Para ser escolhido de- 

putado por qualquer circulo é indispensavel que o can- 

didato ou seu procurador esteja presente na localidade 

para disputar ali sobre o terreno sua causa: à eleição 

é uma batalha can'pal que exige o general, e põe fim 

à longa campanha. Na eleição indirecta um homem 

notavel estranho completamente á provincia póde ser 

escolhido representante pela simples adhesão do corpo 

eleitoral às idéas de que elle fôr o mais ilustre campeão. 

Presentiu B. Constant esse argumento valente da 

generalisação do voto e pretendeu taxalo de utopia, 

mostrando como os interesses geraes do paiz se compõem 

da agglomeração dos interesses locaes.- E” um engano 

reparavel em tão profundo pensador. O interesse geral 

de um paiz move todo cidadão, onde quer que elle se- 

ache; e púde muitos vezes estar em opposição aos pe- 

quenos interesses da localidade. 

Assim como o simples ajuntamento dos varios mem- 

bros do corpo, não formão um homem, para o que é 

essencial uma integridade e um centro vital, assim tam- 

bem a somma das paixões locaes não constituem a 

opinião nacional, que é a consubstanciação da grande 

alma do paiz. 

Os vicios que se lanção á cargo da eleição indirecta 

não são mais do que forçadas consequencias da omni-   
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potencia da maioria c oppressão da minoria. Cesse esse 

estado anomalo, e a fraude, a corrupção, todos os meios 

ignobeis que actualmente empregão os partidos, ficarão 
esquecidos. A representação nacional revestirá então 
aquella dignidade e virtude, que deve ter como a ex- 
pressão da democracia. 

HM. — LATITUDE DO voto. Esta questão interessa 
igualmente à essencia da representação, Já della se disse 
á proposito dos diferentes systemas para garantir e reali- 
sar a verdadeira delegação da soberania. Convém agora 
consideral-a em relação á competencia do voto. 

O voto deve-ser um ou multiplo? Tem o cidadão di- 
reito de escolher unicamente um orgão de suas idéas, ou 
tem ao contrario o direito de intervir na estolha de todos 
us representantes do povo, salva as restricções provenien- 
tes de obstaculos naturaes e insuperaveis ? 

A solução desta questão depende da anterior. Reco- 
nhecida a necessidade de dividir o suffragio em dois gráos, 
basta considerar attentamente na diversa natureza dos 
dois cargos — de eleitor e de legislador, para conhecer 
qual a latitude que se deve dar ao voto em cada uma de 
suas manifestações. 

O eleitor tem uma attribuição limitada e ephemera, 

qual é a designação do nome do candidato preferido. Nessa 

qualidade não passa de um simples mandatario, consti- 
tuido em commum por certo numero de cidadãos, que 
pódem revogal-o quando não corresponda á sua confiança. 

As relações entre o votante e o eleitor são as mesmas que 

existem entre o constituinte e seu procurador. E' um 
mandato politico, e nada mais; o caracter individual que 

predomina ainda nessa convenção fórma a transição im- 
prescindivel da vida privada para a vida politicas Essa 

15
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adhesão de trinta votantes para a nomearão de seu eleitor, 

fórma a primeira communhão politica do homem em um 
paiz livre; depois della é que vem a parochia, o municipio, 
a comarca, a provincia e por fim a nação. 

O legislador tem, ao contrario do eleitor, attribuição 
ampla e permanente; elle recebe o deposito de uma porção 
de soberania: e nessa qualidade exprime a faculdade de- 
liberante daquelles que o escolhêrão. Seus poderes não 

pódem ser cassados, porque não lhes fôrão confiados pelos 

eleitores, e sim pelos votantes, pela massa dos cidadãos. 

As relações que se estabelecem entre o povo e seus legis- 
ladores não se regulão pelas regras do mandato, como as 

relações entre o votante e o eleitor. Se buscarmos no di- 

reito civiluma situação correspondente a esta, a acharemos 
na representação dos incapazes por seus paes ou tutores. 

O povo é sem duvida a respeito do governo, um in- 

capaz; tem o direito, mas não o exercicio. Dessa inca- 

pacidade, actualmente não contestada, resulta a legitimi- 

dade do systema representativo, o qual sem ella, importaria 
uma grave usurpação da soberania. Os legisladores, assim 

como todos os membros dos poderes independentes, são 
os representantes desse incapaz, os paes e tutores desse 
menor, o qual por certo não os póde revogar & seu arbitrio, 
da mesma fórma que no direito civil. 

Este simples descrimen das duas funcções, resolve O 
problema do alcance do voto á respeito de cada uma. 

Tão necessaria e legitima é a unidade do voto para 
constituir o eleitor, quanto a multiplicidade do voto para 
designar o legislador. O mandato carece de ser conferido 
por pessoas certas e determinadas, bastantes para presn- 
cherem a quota marcada. A delegação da soberania, ou em 
outros termos, a designação dos representantes, exige & 
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maior generalidade, que a revista de um caracter verda- 

dadeiramente nacional. A plenitude do suffragio, de modo 

que todos pareção escolhidos por todos, como devem ser 

todos governados por todos, seria a realisação mais per- 

feita da representação democratica. Se a extensão do terri- 

torio e disseminação da população não permittem esse re- 

sultado, ao menos devem os povos se esforçar por attingir 

aq maior gráo de multiplicidade do voto. 

Esta questão complexa.e de summa importancia tem 

de ser ainda estudada, em relação ás fórmas eleitoraes ; 

escusado seria pois dar-lhe aqui maior desenvolvimento.



  CAPITULO IV. 

Da emissão do voto. 

Não basta para a garantia do voto que a lei o 

reconheça como universal, e confira ao cidadão um 

titulo irrecusavel de sua capacidade politica; é indis- 

pensavel ainda que vele na fórma de o exprimir, no 
acto de sua emissão, afim de mante-lo em toda pureza 

e fidelidade. 

A emissão do voto offerece so estudo tres pontos 
distinctos : 

a—publicidade do suffragio. 
b— instrumento do suffragio. 

c—localisação do sufíragio. 

a segredo do voto é sustentado com argumentos 

dos quaes a summa é esta. « O governo exerce decidida 
influencia na eleição, ainda quando não seja mais que 

uma influencia moral; o povo exposto á vigilancia dos 
agentes da administração, ficaria coacto desde o mo- 

mento em que seu voto fosse devassado : a opposição per-
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deria por conseguinte a coadjuvação de todos aquelles 

cujo caracter ou posição não lhes desse forças para 

resistir á acção official. » 

A substancia de toda esta argumentação é o em- 

prego da hypocrisia em materia representativa. O segredo 

do voto não ensina o cidadão á ser independente, mas 

á ser falso e cobarde; as nossas farças eleitoraes apre- 
sentão um repugnante aspecto, especialmente por este 

lado. Vê-se ali a perfidia e o embuste no seu auga; 

o mais simples camponio sabe empalmar uma cedula, 

para deixar cahir outra anteriormente recebida; o voto 

não é dado à primeira promessa, porém sim ao ultimo 

suborno, Em vez de favorecer-se a opposição com se- 

melhante clandestinidade, augmenta-se a força do go- 

verno, cujos agentes tem cem olhos, 

O mais deploravel dos effeitos do segredo do voto 
6 a falta de sancção moral so seu mão emprego. Na 

sombra do anonymo se commettem todas as vilezas ; 
trahem-se nobres compromissos; escolhem-se homens só 
dignos de despreso; tudo isto porque com o acto torpe 
e infame não anda em publico atado o nome de seu 
author ou comparte, é exposto ao escarneo e irrisão da 
gente. Cale-se a vergonha; e em vez de castigo se re- 
cebe premio della. 

A publicidade do voto é essencial 4 democracia ; 
nenhum cidadão que se prese de livre deve enunciar 
sua vontade de outro modo. Assim fórma-se a coragem 
civica ; as massas mprendem a resistir á inifueneia omcial, 
o enthusiasmeo das idéss se desenvolve com as provas 
dadas pelos homens corajosos que arrostão as iras do 
poder; esses exemplos proficnos atéio as pafrioticas 
manifestações. Cada votante ao retirar-se das urnas 
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trará ou a satisfação de sua dignidade pelo voto inde- 

pendente que prestou; ou a vergonha de sua pusillani- 

midade. 
A opinião publica, sem distincção de partidos, ou 

antes exprimindo o juizo do grande partido dos homens 

de bem, exercerá sua acção á respeito dos actos pra 

ticados durante o processo eleitoral. A firmeza de ca- 

racter em uns, a constancia das idéas em outros, será 

tão exaltada pelos mesmos adversarios, quando a perfidia 

e villania serão exprobradas pelos proprios alliados. Uma 
eleição feita em semelhantes condições de franqueza po- 

deria exceder-se pelo arrebatamento das nobres paixões 

politicas, porém em caso algum apresentaria o espectaculo 
de depravação á que chegou entre nós esse processo car- 

deal do systema representativo. 
O governo sem duvida arrastará apóz si a turba dos 

espiritos fracos; e assim deve ser; essa parte leve e 

fluctuante da sociedade fórma o quinhão do poder; ella 

incommodaria a opposição que precisa de convicções pro- 
fundas e coragens provadas. O elemento das minorias é 

a luta franca e aberta; com o choque medrão suas forças. 
Nenhum mal provém de que 0 partido dominanta attráia 

a onda fluctuante da opinião; é um facto natural, que não 
se consegue velar com o segredo, mas sómente aggravar. 

De feito, appello para os espiritos observadores ; digão elles 
se durante sua carreira politica não tem notado este phe- 

nomeno; que a subserviencia ao poder da gente perplexa 
em vez de ser força é fraqueza para o governo ; de um lado 
desmoralisa o partido dominante; por outro estimula o 
antagonismo. E” pois da mais alta conveniencia divulgar 
ante o paiz os elementos de que se compõe a maioria go- 

vernante; quando ella apresentar um partido compacto,
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firme em suas crenças, ganhará o prestigio á que tem di- 

reito e de que precisa para bem dirigir o paiz; quando 

porém revelar a viciosa composição de seu todo, sem ho- 

mogeneidade e formado apenas de uma agglomeração de 

parasitas do poder; a indignação geral não tardará em 

condemna-la. 

Demais extincta essa eschola da hypocrisia politica, 

chamada segredo do voto, muitos cidadãos que actual, 

mente se deixão arrastar á uma culposa bonomia,. trans- 

formando sua fracção de soberania em um traste para 

obsequio de amigos, se compenetrarão afinal da elevada 

missão que lhes confere a nacionalidade; e acabarão por 

levar às urnas a expressão de suas idéas e não a de sua 

commodidade. O bando de arribação politica se comporá 

unicamente dos vís e fracos; não se augmentará com tan- 

tos homens bons que á capa do segredo deslisão insensivel- 

mente. 

A publicidade do voto tira sua mais forte rasão da 

essencia da monarchia representativa, 

Sendo o fim da representação dar 4 todas as opiniões 
formadas no paiz um orgão no parlamento, e por tanto 

uma intervenção no governo; torna-se indispensavel que 

essas opiniões se descriminem bem e destaquem, afim de 

não usurpar uma o direito da outra. Semelhante discrimina- 

ção politica é incompativel com o segredo do voto. Como 
avaliar das forças de um partido, quando os membros 
delle se esquivão na sombra, e esgueirão em silencio dei- 
xando apenas um voto anonymo? Não acontecerá muitas 
vezes que essas unidades sejão realmente o contrario do 
que figurão nas urnas, e se disfarçassem por uma trica 
eleitorel para arredar qualquer temido adversario ? 

Nenhum povo é digno da verdadeira representação 
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democratica, se elle não tem a coragem de suas idéas ou 

vencedoras ou vencidas: nenhuma opinião merece tal 

nome, quando os que & professão não ousão assumir abso- 

lutamente a responsabilidade della. Releva porém notar 

que os odios até agora gerados pelo voto, se desvanecerão 

apenas a verdadeira democracia fôr estabelecida; onde 

todos governão não ha tyrannia nem oppressão; os cida- 

dãos, de inimigos, se tornarão simplesmente sdversarios. 

Ultimo e consideravel beneficio da publicidade é a 

prova facil que essa formula fornece sobre a veracidade é 

puresa do suffragio. A cedula atirada silenciosamente pelo 
votante na urna é um mysterio que encerra talvez muita 

mentira, muita fraude, muita infamia. Em nosso paiz nin- 

guem ignora o que a astucia tem suggerido; a insinuação 

de cedulas umas nas outras, a invenção dos simulados 

votantes conhecidos com o nome de phosphoros; a al- 

moeda escandalosa dos portadores de chapas, estão no 

dorainio publico, e nos envergonhão. Nada é mais facil 

e commum do que prestar o estafermo votante um suffra- 

gio sem sciencia nem consciencia; ou porque não sabe 
ler; ou porque lhe introduzirão a cedula já cerrada; ou 

finalmente porque na confusão de tantos cabalistas que 

o arrematão ou ameação, fica-lhe por ultimo nas mãos 

uma cedula contraria á sua escolha. 

Por honra do cidadão; por dignidade dos partidos 

e decencia da eleição; deve o Brasil se apressar em de- 
cretar à publicidade completa do voto. 

b—Prende-se immediatamonte á esta materia a outra 
do instrumento mais conveniente eproprio paraosuffragio; 

a questão se estabelece entre o meio vocal é o meio es- 

cripto. O terceiro meio, o symbolico, usado nos corpos 

deliberativos, comprehende-se bem que não pode ter ap-
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plicação ao processo eleitoral, onde a decisão não toma 6 
caracter duplo de aflirmativa ou negativa, com poucas va- 

riantes; porém ao contrario se multiplica indefinidamente 
na rasão dos nomes votados, 

A acclamação esteve em uso outrora nos comicios po- 

pulares. Em Roma era a principio o methodo adoptado ; 

o povo dividia-se por curias e tribus, conforme a eleição 4 
que procedia. Em Inglaterra introduzio-se o costume para 

escolha do parlamento, mas sem prejuizo da votação indi- 
vidual, no caso de reclamação. 

Repugna à indole do systema representativo seme- 
lhante meio. A acclamação é a mais tyrannica e brutal 
expressão da maioria; não póde corresponder ao governo 
de todos por todos. 

Duas vantagens principaes apresenta o suffragio vocal. 
Em relação á substancia do voto, esse meio transmitte com 
maior fideiidade possivel a vontade do cidadão: o portador 
de uma chapa talvez ignora o que ella contém ; não assim 
quem emitte oralmente os nomes de sua escolha; é pos- 
sivel que seu espirito soffra. ainda naquelle instante uma 
coacção; mas em todo caso a manifestação é verdadeira 
e no fôro externo pura. À lei não tem direito de ir além. 
Em relação à fórma, o suffragio vocal simplifica e abrevia 
o processo eleitoral; a prestação e contagem dos votos, em 
vez de duas operações longas, se reduzem à um só tra- 
balho simples: as actas ficção desembaraçadas dos termos 
e declarações futeis que as sobrecarregão, e que longe de 
esclarecerem, escurecem a verdade. 

Correspondem á essas vantagens dois inconvenientes: 
1.º A dificuldade de reter o votante de memoria o nome 
de um ou mais individuos com todas as circunstancias ne- 
cessarias para reconhecimento da identidade; muitas vezes 
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conhece a gente do povo perfeitamente o individuo, á quem 

escolhcu para seu candidato; mas não lhe sabe todo o 
nome, ou ignora onde reside e qual titulo ou profissão te- 

nha. 2.º A impossibilidade de uma boa verificação dg 

processo eleitoral; desde que não fica a prova do voto, 

mas unicamente a menção della. 

A cedula ou suffeagio escripto é o reverso perfeito da 

votação oral. Seus beneficios são remedio para os defei- 

tos do outro; assim elle permitte ao votante indagar com 

antecedencia das particularidades de seu candidato e con- 

signa-las no papel para as não esquecer no momento pre- 

ciso : fornece tambem um documento para em todo tempo 

se verificar a exactidão do calculo da operação. 

Por outro lado concorre para deturpar a eleição, fa- 

cilitando o trafico do voto, e sua alliciação por meio de 
chapas cabalisticas e mysteriosas passadas pelas diversas 

parcialidades. Contra o voto oral se argumenta, que a 

perturbação do votante no instante solemne, póde arran- 

car-lhe um suffragio coacto ; mas essa coacção que o habito 

e educação politica irá destruindo é preferivel aos escan- 

dalos da cedula. Nunca pelo meio vocal um individuo 

deitará na urna dez e vinte votos, viciando assim uma 

eleição quasi concluida. Tambem é summamente nocivo o 

processo complicado, laborioso e dificil exigido pela vo- 
tação escripta; convindo notar que o mesmo beneficio da 

verificação posterior à final torna-se illusorio. 

Estas considerações demonstrão que nenhum meio 

exclusivo póde satisfazer plenamente a necessidade de um 

fiel enunciado da vontade do cidadão. E” indispensavel 

que para essa funcção importanto, para a expressão desse 
verbu da soberania, concorrão todos os meios de que
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dispõs o homem para a livre manifestação do pensamento; 
a voz, a escriptura e até o gesto. 

c—A localisação do voto é tambem uma questão de 
alta importancia pela directa influencia que exerce sobre 
a representação nacional. 

Tem-se geralmente entencido que para o exercicio 
do voto se torna indispensavel uma séde fixa e determinada 
onde o cidadão concorra á eleição; esta séde é o domi- 
cilio politico. Não sendo o homem sedentario e exigindo 
muitas vezes seus légitimos interesses uma ausencia, fica 
privado do voto, se durante essa ausencia se proceder a 
uma eleição. 

Sendo a ausencia do imperio; a impossibilidade resolve 
a questão. Mas sendo apenas da parochia, municipio ou 
provincia, não ha direito para impedir o exercicio da per- 
sonalidade politita, onde quer que se ache o cidadão, 
dentro de sua patria, no momento de formar-se o parla- 
mento nacional. 

Esse exclusivismo é legitimo á respeito da represen- 
tação municipal e provincial: em verdade o fluminense 
que se acha accidentalmente em Pernambuco não tem 
competencia alguma sobre interesses locaes permanentes, 
estranhos á sua pessoa. Mas o brasileiro esteja elle na 
ultima palhoça de Matto Grosso ou habite na côrte do itn- 
perio presume-se que sente o mesmo e igual interesse pelo 
governo de seu paiz, Portanto onde haja um represen- 
tante da nação á eleger, todo cidadão, embora estranho 
ao circulo, embora chegado na vespera, é tão apto para 
escolhe-lo, como o que ahi reside. 

Se o Brasil no momento da eleição está em toda 
parte onde se abre uma urna para recebsr a vontale 
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nacional; com elle, com o império, estão necessariamente 

os cidadãos de qualquer parte de seu torritorio. 

As razões que se poderião invocar da confusão, da 
incerteza e finalmente da multiplicidade do voto pela ra- 

pida locomoção de um à outro ponto: perdem toda 
força desde que se estabwece o titulo de qualificação. 

Nelle o cidadão leva comsigo a prova authentica de sua 

capacidade politica; basta exibi-lo para se manifestar 
votante legitimo. A formula do visamento, por meio de 

um carimbo, é sufficiente para impedir a apresentação 
do titulo de qualificação mais de uma vez na mesma 

eleição. 

Com o regimen actual da localisação do voto e 

das listas da qualificação, observa-se não só o abuso 
da multiplicidade do voto, como o da simulação de vo- 

tantes. Individuos são qualificados em muitas parochias, 

e em todas comparecem, O titulo de qualificação, aca- 

bando com pêas inuteis, extingue ao mesmo tempo os 

vícios que ellas não acautelão, 

A principal objecção contra a localisação do voto 

a suggere o mesmo principio da representação democra- 
tica; pois seria elle restringido por semelhante coacção 

exercida sobre as opiniões, especialmente sobre as 
minorias. 

Figurem cinco divisões eleitoraes, tendo cada uma 

cêrca de quatro mil votantes, e dando quatro representantes 
á rasão de um por mil. Existe no paiz uma opinião 

em minoria, derramada proporcionalmente por todo o 

territorio; sobe ella nos circulos mencionadas á tres mil 

votantes, repartida em grupos de 600 termo médio. 

Outras minorias puramente locaes se formárão que não
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passão de mil votos, nem abrangem mais de um cir- 

culo. Dedusão-se desse elencho as conclusões. 
Applicada rigorosamente a regra da localisação do 

voto, uma opinião mais nacional, porisso que mais 

desenvolvida pelo paiz, fica sem representação; o le- 

gislador sacrifica o direito á méras formulas e condições 

phisicas: materialisa a soberania, submettendo-a aos 
accidentes territoriaes; pervorte-a, constituindo opinião 

superior e representavel uma idéa local, talvez um mes- 

quinho ciume de aldeia. Para chegar a este resultado 

não valia a pena de assenfar a democracia em suas 

bases reaes, do governo de todos por todos. 

Cumpre ao legislador aplainar o terreno para estabe- 

lecer com solidez a nova e perfeita constituição do systema 

representativo. À desigualdade da população correspon- 

dente á área de qualquer circumscripção territorial é um 

facto inevitavel, inherente á naturesa humana; na impos- 

sibilidado ds o impedir, faz-se mister corrigil-o quanto 

possivel por meio de um bom recenseamento e de uma 

proporcionada divisão administrativa, 

Não basta porém esse remedio. O principio da repre- 
sentação proporcional de todas as opiniões exige como co- 

rollario o transporte dos sectarios de uma candidatura 

para outro circulo onde reunidos com seus alliados possão 

formar a quota necessaria para a escolha de seu orgão le- 
gitimo. 

Das dificuldades praticas, que naturalmente se anto- 

lhão aos que meditarem na proposição enunciada, não é 
agora ensejo para tratar; ellas se.elucidarão com o pro- 

cesso eleitoral. Consigne-se entretanto o principio como 

nova garantia dada á opinião em minoria. Será mais um 
triumpho brilhante da rasão sobre a rotina e o materialismo. 
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A este assumpto da localisação do voto está ligado 

o outro da intransmissibilidade do voto. 

Vigora como regra que o cidadão exerça pessoalmen- 

te esse direito; não podendo em caso algum de impedi- 

mento por mais justo que seja, constituir um mandatario 

para exprimir sua vontade. Esta regra traz em si mesma 

sua condemnação: inhibe o cidadão de transmittir seu po- 

der individual, quando pelo acto da eleição elle vai trans- 

mittir a fracção de poder nacional que nelle reside. E' 
manifesta a contradicção. 

Se o cidadão póde escolher um representante para 

legislar em seu nome; porque não poderá commetter á 

pessoa de sua confiança essa faculdade electiva, que um 

obstaculo qualquer o priva de exercer pessoalmente ? Todos 

os direitos absolutos, ou civis ou politicos, são intransferi- 

veis; mas o exercicio desses direitos Só participa desse 

caracter, quando elie está sujeito à um direito adquirido 

pela outra parte, e constitue por tagto uma obrigação. 

Assim a união conjugal, o serviço de um emprego, 

são actos intransferiveis; porque a mulher tem direito so- 
bre a posse da propria pessoa do marido; assim. como o 

estado sobre o trabalho do funccionario. 

Mas no exercicio do direito de voto não ha semelhan- 

te obrigação. O voto, ou exercido pela propria pessoa, ou 

por mandatario, e até por carta, não se altera; é 
sempre o mesmo voto, embora diverso o emissor. O di- 

reito que tem a communhão ao suffragio do cidadão, não é 

offendido pelo facto de não ser dado pessoalmente; por- 

que a obrigação recahe sobre um acto da vontade, e não 

sobre a propria faculdade, ou sobre a pessoa integralmente 

como nos exemplos figurados.
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Ha um argumento forte contra a transmissibilidade 

do voto. 

Ella póde gerar a funesta apathia no exercicio da 

mais nobre funcção publica. Uma pequena fracção do 

paiz, estimulada pela ambição, concentrará toda a activi- 

dade politica, servindo de mandataria ao resto da popula- 

ção, e abusando de sua confiança, Força é confessar que 

infelizmente 0s precedentes de nosso paiz favorecem esta 

objecção: a inercia torna-se ás vezes o maior dos interes- 

ses: para não ter o incommodo de votar, o proprio nego- 

ciante exime-se de defender parte de sua fortuna compro- 

mettida nos bancos. 

Infeliz do povo, que se deixa assim enervar; nunca 

será livre e independente. Não se estirpa esse mal porém 

com palliativos ineficazes, qual o das multas por não com- 

parecimento e o da intransmissibilidade do voto. De me- 

lhor conselho é deixar que o povo sinta por si mesmo o 

perigo da inercia e abstenção nos negocios publicos. 

Garanta-se o voto na maior plenitude com todas as 
condições favoraveis ao seu uso. O abandono dessa facul- 

dade primordial, corre por conta da consciencia e dignida- 
de do cidadão. 

0 

SYSTEMA REPRESENTATIVO 
  

LIVRO III. 

DA ELEIÇÃO. 

CAPITULO 1. 

Da organisação eleitoral, 

A soberania é uma jurisdicção ; a jurisdicção politica, 

a jurisdicção mãe, que gera todas as outras. 
O exercicio dessa jurisdicção nacional, a mais elevada 

e nobre das funcções politicas, chama-se eleição: e-de- 

pende pára seu perfeito desempenho de duas condições 

essenciaes á applicação de todo poder: uma organisação 

e um processo. 

A organisação, á que é reservada este capitulo, se 
refere aos limites locaes em que se devem circunscrever os 

actos eleitores; e á instituição da authoridade perante 

quem, dentro dessas circunscripções, se devem exercer 

aquelles actos. Em termos mais precisos a organisação 

eleitoral abrange : 

I—A divisão eleitoral. 

H—A authoridade eleitoral.
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Cada uma ilessas partes merece um estudo largo e 

meditado, mas sobretudo nm estudo pratico. 

I— Divisão eleitoral. Os principios anteriormente des- 

envolvidos á respeito da democracia representativa e do sys- 

tema de realisa-la, dão o melhor podrão para a divisão 

territorial em materia de eleição. 

A representação democratica, expressão fiel de todas 
as opiniões do paiz, carece para bem se produzir de dois 

grãos, que symbolisão a escala ascendente dessa expansão 

nacional. No primeiro grão, a representação deve ser a 

mais estreita e limitada possivel, para que as individua- 

lidades que permanecem em um nivel inferior estejão em 

intimo contacto com os mandatarios por ellas escolhidas. 

No segundo grão ao contrario a representação deve ter 

a maior latitude que o paiz e a população comportem ; só 

deste modo ella conseguirá nacionalisar-se, depurando-se 

das fezes locaes. 

Em resumo, aproximar phisicamente o eleitor do vo- 

tante, quanto moralmente do representante: eis o pros 
blema a resolver para a boa divisão territorial. O menor 
districto para a eleição primaria; e a maior provincia para 
a eleição secundaria, é sem duvida a solução conforme á 
democracia representativa. 

Esta solução foi apontada em nossa lei fundamental; 
resta que um regulamento bem estudado desenvolva o pen- 
samento constitucional. 

A parochia, adoptada pelo art. 90 da Constituição, 
como a primeira circunscripção territorial, se acha nas 
condições exigidas; mas depois do acto addicional, en- 
tregue a divisão ccclesiastica, bem como a civil e judicia- 
ria, ás assembléas provincises, tornou-se vacillante € 
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arbitraria esta topographia legal que por sua natureza 

deve ser fixa e proporcional. 

Actualmente creão-se parochias e se extinguem como 

expediente ou trica de eleição; para dar a autonomia elei- 

toral ou tira'la à alguma parcialidade. Bem sei que resta- 

belecida a verdadeira representação, a minoria onde quer 

que se ache, não é mais abafada pela maioria; mas em 

todo o caso perturba o processo eleitoral essa oscillação de 

sua base,,a divisão territorial. 

Ora essa oscillação hade vxistir emquanto a circuns- 

cripção eleitoral andar annexa à outra qualquer, c não 

tôr completamente independente de toda jurisdicção 

estranha. Seria preferivel portanto a creação de pequenos 

districtos exclusivamente eleitoraes, embora em muitos 

casos elles acompanhassem a divisão ecclesiastica. Fica- 

rião, porém, permanentes, apezar da vreação de novas 

freguezias, até que o poder legislativo decretasse sua 

revisão, 

Quanto á provincia, consagrada pelo mesmo art. 90 

da Constituição, como a segunda circunscripção eleitoral 

está isenta do inconveniente acima notado. A necessidade 
de uma lei geral, os grandes interesses que agita, e a 

mesma difficuldade da realisação, tornão raras as mu- 

danças nesses grandes circulos administrativos. 

Se porém em relação ao futuro de uma boa divisão 

do imperio não ha que receiar, outro tanto não acontece 

com o pessimo systema actual. E' dificil sobre o que 

existe, assentar uma boa reforma eleitoral; a despropor- 

cão das partes, e especialmente o acanhamento de algumas, 

hão de infallivelmente alterar o caracter da genuina re- 

presentação nacional. 

Com as pequenas provincias de um e dois deputados,
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torna-se vão o canonc da generalidade do voto que é vir- 

tual da democracia representativa. Quanto mais se alarga 

o circulo dos eleitos, tanto se eleva e nacionalisa a eleição. 

Ao contrario se amesquinha e rebaixa, a medida que se 

Jocalisa é acanha. E indispensavel que o eleitor escolha 

o maior numero de deputados; e que o deputado con- 

centre a maior quantidade de votos, e represente a maior 
massa de opinião. Sem estes dois predicados perde a te” 

presentação o caracter democratico que a deve revestir. 

Minha primeira idéa era da conveniencia de reunir as 

pequenas provincias, de modo que nenhum circulo eleito- 

ral désse menos de seis representantes temporarios e tres 

vitálicios; mas receio offender o espirito de provincialismo, 

que no fundo encerra um elemento salutar e benefico da 

sociedade. Ha um bairrismo funesto que tende á des- 

membrar.a communkão, por um excessivo apego à loca- 

lidade, ou por uma força divergente do centro para as 

extremidades ; esse sentimento é o egoismo collectivo en- 

tranhado no solo: convém extirpal-o. Mas o amor natal, 

o respeito filial do homem pelo canto onde nasceu, longe 

de se parecer com aquelle sentimento, é um dos mais ge- 

nerosos impulsos da creatura racional. E' elle que des- 
envolvendo-se gera em uma esphera mais larga o amor da 

provincia, e na esphera superior o santo amor da patria, 

o enthusiasmo da nacionalidade, 

Para educar o povo no sincero patriotismo, cumpre 

cultivar aquelle primeiro e legitimo impulso; não é bom 
cidadão, o homem que não fôr bom provinciano, bom mu- 
nicipe: e não será nada disto o que não amar o canto do 

nascimento. E' como o mão filho; hade ser mão homem. 

Respeito o verdadeiro e nobre provincialisma ; e sinto 
quanto a população das províncias reunidos se havia de 
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olfender em seu amor proprio perdendo a autonomia 

eleitoral, de que estão na posse. Por essa rasão convém 

adoptar a base actual, esperando que os futuros desmem- 

bramentos estabeleção o equilibrio necessario; e que o 

incremento e densidade da população alargue o circulo da 

representação. Então nenhuma provincia deve dar menos 

de seis deputados; e a divisão eleitoral terá regularidade 

bastante para estabelecer entre todas as provincias uma 

justa proporção e igualdade representativa. 

Nosso actual regimen creou uma terceira divisão 

territorial intermedia entre a da parochia e a da provin- 

cia; o collegio. Não podia prescindir dessa medida nas 

condições do systema adoptado: com effeito para manter 

o segredo do voto e tambem para garantir a minoria, tor- 

nava-se indispensavel alargar o circulo do collegio, afim 

de abranger o maior numero possivel de eleitores, attentas 

as distancias. 

Sob o novo regimen de publicidade e representação 

proporcional é superflua semelhante divisão. Embora em 

unidade, o eleitor de uma parochia exerce seu direito 

com a mesma liberdade e segurança que reunido à cente- 

nas de eleitores. O collegio portanto está como a assem- 

bléa primaria nataralmente limitado ao mesmo circulo da 

parochia. Não ha necessidade de deslocar o eleitor de 

sua sede original, 

H—Autoridade eleitoral. Quando se estuda a mate- 

ria eleitoral por qualquer face sempre se apresenta uma 

consideração obvia; a necessidade de bem descriminal-a 

de alguma outra funcção publica, afim de manter sua 

pureza e preserval-a de influencias nocivas. 

Em relação á authoridade eleitoral esta consideração 

tem mais força ainda; é essencial que os individuos incum-
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bidos de applicar a grande lei da representação e dirigir us 

actos electivos, não estejão subordinados á nenhum poder, 

em virtude de outros cargos ou attribuições. Do contrario 

haverá infallivelmente uma intervenção prejudicial á mo- 

ralidade do acto, 

Nossa actual legislação em parte incorre nesta cen- 
sura: as autoridades eleitoraes instituidas por ella, em 
geral pertencem a ordem administrátiva ou judiciaria, e 
só accidentalmente desempenlião as funcções eleitoraes. 

São os juizes de paz e as camaras municipaes os mais im- 

portantes funccionarios, aquelles a quem está incumbida 

a presidencia da assembléa parochial e a apuração (final 
das actas. 

Ninguem ignora as tropelias que se commettem á pro- 
posito da presidencia da mesa na assembléa parochial. 
Não ha cousa mais duvidosa. O governo tem lançado ás 
centenas avisos sobre 0 assumpto: a camara dos deputa- 
dos váe glosando o mote eleitoral por todos os modos, con- 
forme o interesse da occasião. Quanto á camara munici- 
pal, é manivella na mão dos presidentes sem escrupulos, 
armados com o recurso da suspensão, e encouraçados 
pela immoralidade politica. 

Nossa legislação comprehendeu a necessidade de bus- 
car o principio organico da autoridade eleitoral na propria 
eleição: mas infelizmente não deu nenhum desenvolvi- 
mento à idéa, satisfazendo-se com empregal-a parcialmen- 
te e de um modo confuso, que mais serve para perturbar 
o processo. A legitimidade das turmas de eleitores e sup- 
plentes que devem formar a mesa, é como a dos primeiros 
juizes de paz, uma questio vexata, nunca definitivamente 
resolvida. 

Cumpre realisar cabalmente o principio que nossa   

— 135 — 

legislação frisou apenas. A razão, a melhor das sciencias, 
pois é a sciencia de toda verdade ; reclama a applicação 

desta maxima fundamental, que a cleição, da qual emana 

todo o poder, nasca de si mesmo, da propria soberania. ' 

Tendo o voto dois gráos, cada um dos quaes exige 

processo distincto ; são necessarias duas classes de autho- 

ridades eleitoraes; uma para a eleição primaria; e outra 

para a eleição secundaria. Além destas faz-se mister uma 

terceira classe, a da aulhoridade apuradora. O tribunal 

de qualificação não conta entre as authoridades eleitoraes ; 

pois o reconhecimento do direito pessoal, embora político, 

é sempre um acto da exclusiva competencia do poder ju- 

diciario; porque importa a applicação indispensavel 

da lei. 

a—A assembléa parochial é destinada à nomeação dos 

eleitores do respectivo districto; ninguem portanto mais 

competente para presidi-la do que os proprios eleitores ou 

pessoas de sua confiança. Convém não esquecer que no 

eleitorado da parochia, nomeado conforme o verdadeiro 

systema representativo, necessariamente tem as minorias 
da parochia seus mandatarios. 

A votação, baseada sempre no principio da justa dis- 

tribuição do suffragio, garante á parte fraca a intervenção 

na mesa. Para tres membros, cada eleitor votará em um 

só nome, podendo designar-se á si mesmo. Se a minoria 

não attingir um terço, não tem direito a ser representada 

na presidencia da eleição ; mas não fica privada de exercer 

a mais severa fiscalisação; antes a lei a deve neste ponto 

favorecer e garantir com muita solicitude, como direi tra- 

tando do processo eleitoral. 

As attribuições da mesa parochial são muito simples ; 

reduzem-se à méra direcção dos trabalhos e á redacção
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du acta dos mesmos. Suas decisões devem ser apenas 

sobre as formulas c termos do processo; nunca sobre 

materia substancial da cleição, que é o voto e seu pleno 

exercício. Neste ponto, destruidas as pêas que até agora 

tolhião o cidadão na manifestação de sua vontade; au- 

thenticado seu direito por meio de um titulo irrecusavel 

que se torna sua proprie lade; abolida a omnipotencia da 

maioria; é impossivel a minima ingerencia da authoridade 

eleitoral. 

A celebre attribuicão do reconhecimento da identidade 

dos votantes, no regimen em vigor, fazia omnipotente a 

mesa parochial, a ponto de passar á proverbio eleitoral 

« quem tem q mesa tem « eleição. » E não lavia meio 

eflicaz de sanar esse vicio, porque despindo-se a mesa da 

attribuição, cahia-se em outro mais grave, o de entregar a 

eleição á fraude e simulação dos fabricadores de votantes 
falsos. 

Com o tituo de qualificação, o cidadão traz comsigo 
a prova mais cabal de sua identidade ; exhibe-se o proprio, 
e a ninguem assiste o direito de contesta-lo, Se a mesa 
tem razões para crér na falsificação do titulo, póde lavrar 
auto com testemunhas; e nada mais. O cidadão, portador 
de um direito presumido real por lei, não fica privado do 
seu voto emquanto o tribunal o não condemne. O mais 
a que sociedade tem direito é pedir-lhe a garantia de sua 
responsabilidade individual. 

A authoridade por seu lado não fica desamparada da 
força e prestigio necessario para garantir a verdade da 
eleição. Essa verdade repousa sobre o registro politico, 
ou de qualificação, confiado ao poder judiciario; repousa 
sobre a repressão penal que é a segurança de todos os 
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direitos sociaes. Exagerar a garantia é inverte-la, tór- 

nando-a em arbitrio e oppressão. 

Nas mesmas questões de formula, a mesa parochial 

não terá o poder discricionario, de que actnalmente com 

tanto escandalo abusa. Quem não conhece ao menos de 

noticia essas eleições feitas à bico de penna, onde depois 

de um simulacro de assembléa parochial, e ás vezes sera 

isso, se lavra & acta de uma eleicão que nunca existio, 

dando-se como presentes quantos convém dos nomes ins- 
criptos na lista de qualificação? 

Quando ha destes usos inveterados no paiz, merecem 
muita e séria attenção as altribuições conferidas ás mesas 

á respeito das formulas eleitorses. Embora se tornem 
difficeis as mesas unanimes, por causa da representação 

das minorias; comtudo não são impossiveis; e nesse caso 

cumpre á lei prevenir que a vontade de muitos cidadãos 
seja burlada pelo dolo de tres individuos. 

O processo eleitoral deve satisfazer plenamente esta 
necessidade, deixando em poder dos cidadãos provas 
irrecusaveis da menor simulação a que por ventura 

recorrão as mesas sem escrupulos, Tenho por impossivel 
fabricar-se uma eleição do novo systema, como succede 

com o actual, ou mesmo falsifica-la de modo á illudir-se 

a opinião, faltando os elementos pata uma convicção 
sobre a existencia do crime. 

b—A authoridade que preside á eleição secundaris 
é nomeada pela mesma fórma que a outra; são os elei- 

tores ainda, mas os eleitores actuses, cujas fancções 

começão, que reunidos em collegios, escolhem a mesa 
incumbida de dirigir seus trabalhos. O systema para 
essa designação é tambem o mesmo: a unidade do voto ; 

18
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de modo que as minorias sejão representadas quando 

tenhão força sufficiente. 

As altribuições da mesa collegial tornão-se ainda 

mais simples que as da mesa parochial pela limitação 

da assembléa, e revidade dos trabalhos. O regimen 

actual, fecundo em abusos, poucos exemplos apresenta 

de fraude ou violencia “nesta segunda cleição: alguma 

subtracção de votos, que se torna impossivel com o novo 

processo. 

Cabe examinar aqui um ponto de nossa legislação : 

aquelle em que se investio o collegio da authoridade ve- 

rificadora da eleição primaria, com faculdade de recusar 

diplomas. 

Considero essa attribuição, não súmente uma exor- 

bitancia, como a fonte de muitos abusos que deturpão 

a eleição. Simples mandatarios dos cidadãos para es- 

colha de seus representantes, não tem os eleitores 

competencia para julgar da eleição primaria que os 

designou: essa competencia é exclusiva do poder legis- 

lativo; e tanto foi isso reconhecido que as decisões do 

collegio estão sujeitas ao voto das respectivas camaras. 

A necessidade que havia até agora desse reconhe- 

cimento prévio da validade dos eleitores, desapparece 

completamente com o novo regimen. De feito neste a 

eleição é, por assim dizer, tão transparente, que não só 

a menor falsidade se manifestará á camara verificadora, 

como terá ella todos os elementos para ratificar a apu- 

ração, restabelecendo a verdade alterada. 

Deste modo torna-se uma formula inutil a verif- 

cação anterior; em vez de beneficios produzirá ao avesso 

o mal da confusão, que actualmente se observa. O eleitor, 
como o votante, é portador de um titulo de seu direito ;   
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esse titulo tem a presumpção legal da validade até que 

o poder competente, a camara, o declare nullo: por 

tanto se a maioria suspeita o diploma de falso, deve 

lavrar o respectivo auto; mas não lhe compete recusar 

o voto. 

C-() tribunal verificador da eleição é a propria 

camara. Este principio geralmente acceito, foi consagrado 

em nossa constituição nos arts. 21 e 76 à respeito da 

assembléa geral e dos conselhos de provincia. O acto 

addicional o reproduzio no art. 6.º em relação ás assem- 

bléas provinciaes, 

A primeira observação que suggere este systema 

de verificação é a de sua contradicção com o preceito 

universalmente admittido em materia de julgamento, que 

ninguem póde ser juiz em causa propria. Mas reflectin- 

do-se bem, se reconhece o engano: não é o individuo 

eleito que decide de sua cleição; mas a camara. Rea- 

liza-se ahi o mesmo dogma representativo do julg? .ento 

dos pares, que se observa, à respeito da sociedade em 

geral, no jury; e á respeito das corporações, no senado, 
camara dos deputados e supremo tribunal de justiça. 

Actualmente essa jurisdicção verificadora é exercida 

arbitrariamente por qualquer das camaras, sem normas 

e sem limites. Na camara temporaria faz-se a lei no 

momento da decisão, e de proposito para ella: vigora 

umas vezes o precedente, outras não, Desta confusão 

resulta, que a camara eleita se desmoralisa infallivel- 

mente com os escandalos de sua verificação. 

Não deve e não póde ser assim. Desde que a verifica- 

ção constitue uma jurisdicção eleitoral, é mister que sub- 

metta-se ás clausulas cssenciaes de qualquer jurisdicção ;
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deve ter uma lei que defina suas attribuições, estabele- 
cendo a verdadeira competencia. 

Temes em primeiro lugar o conflicto entre o senado e 

a camara dos deputados. Pelo art. 21 da constituição a 

jurisdição é commum à qualquer dos ramos da legislatura; 

mas o art. 90 estabeleceu a unidade do cleitorado para a 

escolha dos representantes da nação e provincia. Preva- 

lecendo esta regra constitucional, póde qualquer das ca- 
maras indistinctamente anular um cleitor que a outra 
reconheça valido? - 

E' manifesto que vigorando, como deve, o preceito 
fundamental da unidade do eleitorado, á camara dos de- 
putados compets exclusivamente o julgamento da eleição 
primaria. Duas rasões valentes apoião esta opinião: a 
camara temporaria, corto a immediata representante da 
soberania popular, tem melhor direito de exprimir seu 
voto; demais constituindo-se ella no principio de cada le- 
gislatura em grande tribunal verificador, a jurisdicção do 
senado, toda accidental, fica preventa. 

Póde é verdade dar-se o caso de uma eleição triplice 
feita no periodo de transição de uma á outra legislatura. 
Então o senado teria occasião de verificar os poderes de 
seu membro e a legitimidade do eleitorado, antes de ap- 
arovado elle pela camara-dos deputados. Mas formando ex- 
cepção esta hypothese, não deve nella basear-se o principio, 
senão na regra geral: esta é que sendo o eleitorado um, 
élle já sc acha approvado pelo ramo temporario da legisla- 
tura, quando é chamado à preencher a vaga de senadores. 

A competencia do senado está por sua natureza € pelo 
espirito da constituição limitada à -eleição sécundaria; 
neste sentido se deve entender o art. 21 da constituição, 
combinado com o art. 90. De vutro modo não «o evita à 
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anomalia de um eleitor que ao mesmo tempo é c não é; 
que o é para uma camara, e não é para outra. O expe- 

diente de duplicar o eleitorado, admittido pela lei de 19 

de Agosto de 1846, se palliou essa difliculdade incorreu em 

maior censura, complicando o processo eleitoral, e atro- 

pellando o principio da representação. Todavia subsiste o 

conflicto entre a camara dos deputados e a assembléa pro- 

vincial. 

O acto addicional art. 6 deu ás assembitas de pro- 

vincia o mesmo direito da verificação dos poderes de seus 

membros; portanto se ao senado reconhecem a compe- 

tencia de annullar o eleitor, tambem devião reconhecel-o 

naquelas corporações; e dar-se-hia o absurdo apontado 

de ser um individuo eleitor para uma eleição, e para ou- 

tra não. 

Além dessa competencia geral de varios tribunaes 

verificadores, é essencial que as attribuições de cada um 

estejão perfeitamente definidas pela lei eleitoral, As nul- 

lidades devem ser expressamente indicaras, com declara- 

cão das substanciaes, e das accidentaes. Sobretudo se torna 

indispensavel precisar os casos em que se mande proceder 

á nova eleição, e aquelles em que se possa corrigir a elei- 

ção feita. 

Observa-se na verificação da camara dos deputados 

uma praxe abusiva á este respeito. Qualquer que seja o 

numero dos eleitores annullados, prevalece a eleição, é 

entende-se escolhido aquelle que obteve maior somma 

dos votos liquidos, representem estes embora uma fracção 

minima do circulo. Dahi resultão os escândalos a que o 

publico deu o nome de conta de chegar: isto é, a annulla- 

ção de tantos votos quantos tambem para fazer da mino- 
ria maioria.
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Não obstante que todos estes abusos cessão pela 
simples restauração do principio representativo, o qual 

respeita o direito da minoria, na mesma qualidade de mi- 

noria; comtudo cumpre não deixar a verificação dos po- 
deres dependente do arbitrió. 

O caracter definitivo e irremissivel da verificação dos 
poderes não é racional. A fallibilidade é condição inhe- 
rente aos juizos humanos ; porisso se estabelecêrão as ins- 
tancias, ou exame da primeira decisão por tribunal superior. 

E” este um principio geral em materia judiciaria, a que 
necessariamente se deve sujeitar a jurisdicção politica da 
verificação dos poderes. 

A camara verificadora só tem superior na sobera- 

nia, da qual deriva. A esta pois representada pelo elei- 
torado me parece devia ser commettida a segunda instancia 
nesta materia, O candidato, aggravado em seu direito pela 
decisão da camara que o excluisse de seu seio; teria o 
direito de recorrer, embora sem effeito suspensivo, para 0 
eleitorado, afim de resolver este por uma nova eleição, 
qual, entre elle e seu competidor, fôra realmente o es- 
colhido. 

Esse recurso ainda mais democratisará a representação, 
depurando-a de qualquer intervenção estranha, e assegu- 
rando ao voto sua legitima influencia nos negocios do 
paiz. O art. 21 da constituição deixa margem para que 
elle se possa estabelecer; visto que deu faculdade ás ca- 
maras para regularem a materia da verificação em seus 
regimentos internos.   

CAPITULO II. 

Bo processo eleitoral. 

Em materia de processo, a simplicidade da fórma ea 

garantia do diréito combinadas, é a aspiração dos espiritos 
rectos. 

O excesso da simplicidade frequentes vezes compro- 
mette o direito dos interessados, que fica á mercê da 

fraude ou da violencia. Tambem a exageração da ga- 

rantia accumalando fórmas superfluas, com o intuito vão 
de acautelar todo abuso, degenera em confusão nociva, 

porque á sombra delle melhor se disfarça o dólo e 

arbitrio. 

Nã eleição, mais em que algum outro assumpto estes 

principios carecem de uma applicação exacta. Não depende 

desse processo um interesse privado, como no pleito civil, 
ou mesmo um interesse publico de ordem secundaria. E' 
a expressão da soberania, a seiva creadora do poder, que 

se apura no processo eleitoral; é o primeiro interesse po- 
litico da sociedade, o do governo de si mesma.
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Reconhecido o principio do voto duplo ou indirecto, 

como a fórma substancial da representação, o processo 

eleitoral soffre uma divisão radical. Comprehende elle 

duas partes, uma relativa ao primeiro gráo, outra ao se- 

gundo. Accresce porém uma terceira parte, que é o com- 

plemento necessario de todo processo, sua revisão pela 

authoridade competente. 

Cumpre estudar pois a eleição debaixo destes pontos 

de vista. 
I eleição primaria. 

Il —eleição secundaria. 
Il—vericação de poderes. 

Qualquer destes pontos careco mais de exame 
pratico; todavia alguma investigação a respeito dos 

tramites mais importantes, será proveitosa à mesma lição 

da experiencia. 

I-Eleição primaria. Por quatro faces se deve cons- 
derar o processo dá eleição primaria: a formação da as- 
semibéa parochial; a organisação da mesa ; a apresentação 

dos candidatos; e o acto da votação. 

a—A assembléa parochial fórma-se pela rgunião dos 
cidadãos votantes no dia e lugar marcado por lei e sob a 
presidencia da mesa. 

O dia deve ser um em todo o imperio: afim de que 
a soberania se pronuncie ao mesmo tempo, e por assim 
dizer de um jacto. Se não prevalecesse esta regra, a re- 

presentação se comporia de fragmentos apenas de uma 
vontade, que enunciada em differentes épochas não se 

podia assgurar fosse a vontade real da nação. 

A unidade do dia já está adoptada em nossa legisla- 
ção, como geralmente na de todos os povos regidos pelo 
systema representativo. 
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Quanto ao local, predominando em nosso paiz a idéa 

de consagrar o acto solemne do voto popular com a san- 

tidade da religião, a lei designon as matrizes para séde da 

eleição. A intenção era excellente; mas falhou comple- 

tamente. Em vez de servir a religião de correetivo ás más 

paixões desencadeadas: fórão estas que maculárão o templo 

do Senhor com scenas da maior torpeza e escandalo. 

Em liomenagem ao culto, deve o legislador brasileiro 

quanto antes tirar ás matrizes esse caracter eleitoral, dei-- 

xando-as exclusivamente ao seu ministerio sagrado. As 

paixões humanas, ainda as mais nobres e legitimas. não 

pódem entrar ahi, na casa de Deus, para a luta, senão 

para a humilhação. Onde o homem é nada aós pós de 

seu ercador, como pretender que obedeça aos assomos da 

aabição ? 

Por mais solemne que seja esse grande acto popular 

da eleição, é com tudo um acto profano. As idéas que 

nelle pleiteão talvez não pertenção á mesma religião : por 

tanto é inutil a consagração. Desde que a lei fundamen- 

tal admitte a tolerancia religiosa, não ha direito a exigir 

do cidadão judeu que entre no templo christão para votar. 

A praça maior da parochia é sem duvida o lugar 

mais apropriado para a eleição. Oferece largueza ne- 

cessaria, e completa publicidade; os inconvenientes de 

estar exposto a intemperic são facilmente removidos. 

b—Reunidos os cidadãos votantes o primeiro acto 

será a organisação da meza. Os eleitores presentes escolhe- 

rão os tres mesarios pela fórma indicada; e proclamando 

seus nomes, us convidarão á tomar a direcção dos trabalhos 

eleitoraes. Desta primeira parte do processo lavrar-se-ha 

uma acta muito breve. 

“—Empossada a mesa, o presidente declara aberta a 

19
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assembléa para se proceder á escolha dus novos cleitores, 

Cada votante tem o direito de apresentar então a candida- 

tura de um cidadão ao eleitorado. Essa apresentação se 

fará por meio de uma folha de papel, com o nome do can- 

didato escripto no alto em ietras grandes. 

Recebida a cedula de aprescmiação o presidente in- 

terrogará a assembléa para saber se a candidatura é aceita 

por trinta cidadãos. No caso negativo, passará à outras 

can'lidaturas; não ficando porém o nome do candidato 

privado de ser novamente apresentado, emquanto se não 

completar o eleitorado da parochia. 

c.—Sendo a candidatura apoiada pelo numero preciso, 

o presidente rubricando a cedula da apresentação, convi- 

dará os cidadãos que a aceitão, assim como o que a propôz 

à virem á mesa dar seus votos. Este processo é simplicissimo. 

O votante apresenta seu titulo de qualificação; e enquanto 

este é marcado com um carimbo proprio, escreve elle seu 

nome na cedula do candidato. Apurado o numero de votos 

suficientes para preencherem a quota elegivel, a mesa de- 

clara o candidato, eleitor. Encerrando então na cedula o 

auto da eleição, entrega o original ao eleitor para lhe 

servir de diploma. 

O processo do recebimento dos votos corre pelo pri- 

meiro secretario da mesa. O segundo, incumbido de ca- 

rimbar os tilulos de qualificação, vae tomando em uma 

cedula separada, o nome dos votantes que nomeão o can- 

dadito. Esta segurida cedula, cópia fiel da outra original, 

fica na mesa: e deve ser rubricada immediatamente pelo 
proprio eleitor, ou pelo cidadão que apresentar sua can- 

didatura. 
Tal é a nova fórma eleitoral, cuja extrema simplici- 

dade e certeza, talvez pareção duvidosas, pela novidade da   

sos 7 = 

maior parte dos termos do processo. Ha uma prevenção 

natural contra o desconhecido; de modo que elle sempre 

se antolha mais dificil e complicado do que os usos ad- 

mittidos. Em materia eleitoral porém tudo quanto pos- 

suimos á respeito de formulas é tão vicioso que a innovação 

torncy-se indispensavel. 

A que proponho reune todas as condições. A votação 

successiva de cada eleitor, exigida pela unidads do voto, 

simplifica ao ultimo ponto a eleição, acabando com o pro- 

cesso moroso e inconveniente do recebimento das cedulas 

e apuração em globo. Calculando que o acto de aproxi- 

mar-se 0 cidadão da mesa, apresentar seu titulo de quali- 

ficação, e escrever seu not::e na cedula, equivale na eleição 

actual à chamada, comparecimento, verificação da iden- 

tidade, e recolhimento da chapa na urna; supprime-se o 

tempo consumido com as longas apurações, e com os 

termos de abertura e encerramento da urna. 

Por ventura receiaráO que a apresentação das candi- 

daturas, promova atropello e confusão ; já por causa da 

prioridade que pretendão uns sobre outros; já pela dis- 

cussão que excite o nome do proposto. 

Quanto a prioridade é cousa tão indifferente para o 

resultado da eleição, que não póde ser a origem de lutas. 

Que importa aos cincoenta cidadãos que se combinárão 

para delegar seu poder a alguem de sna confiança, que os 

outros se adiantem, se ninguem lhes tira o direito? Não 

ha primeiro eleitor, porque todos o são com o mesmo nu- 

mero de votos; ser escolhido antes ou depois é um acci- 

dente sem a minima significação. 

Quanto á discussão relativa ao merito ou demerito 

do candidato é impossivel. A apresentação da candidatura 
se faz unicamente pela entrega da cedula e leitura do
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nome nella escripto. A mesa não deve tolerar nenhuma 

palavra mais do apresentante; nem dar a qualquer cidadão 

a palavra antes de decidida a procedencia e improcedencia 

da candidatura. 

Uma observação importante de certo não hade es- 

capar aos que estudarem com altenção este processo elei- 

toral: quanto concilia elle com o espirito de liberdade e o 
zelo do suffragio;, a commodidade do cidadão. Actual- 

mente o votante careco de estar á pé quedo na igreja longas 

Loras, esperando que a chamada chegue a seu quarteirão; 

se a fadiga o vence e retira-se um instante, póde no inter- 

valo ser proferido seu nome; e terá de aguardar a se- 

gunda ou terceira chamada. 

Com o methodo proposto, aquella turma de cidadãos 
que se combinou para eleger um candidato, comparece ; 

havendo grande afluência, póde emprazar-se para mais 
tarde; e voltar à suas necessidades. 

W—eleição secundariu. —Da mesma fórma que a ete:- 

ção primaria, deve a secundaria reslizar-se em um só 

dia em todo o imperio: entre ambas convém que haja 

um intervallo conveniente para que chegue à toda a 
provincia a noticia do eleitorado. 

Conforme a constituição do corpo eleitoral, os parti- 
dos carecem de calcular suas forças, combinar seus meios 
de acção, afim de obterem a melhor representação. Longe 
de querer obstar à esses manejos dos diversos grupos, 
deve a lei favorece-los, porque são legitimos; sem elles 
o systema representativo perderia a efficacia. Onde as 
opiniões não lutão, só é representada a indifferenca 
publica. 

O intervallo de trinta dias adoptado pela legislação 
vigente está nas condições exigidas, e deve ser mantido. 
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O local para a eleição secundaria deve ser o mesmo 
para a eleição primaria, a praça da freguezia. Embora 
diminuto o numero dos votantes, o grande principio da 
publicidade reclama que se facilite a assistencia de todos 
os interessados, E' nesta occasião, que o operario, alheio 
à imprensa, verifica se o seu eleito correspondeu á 
confiança nelle depositada. Não se occulta no escrutinio 

a simulação e hypocrisia politica; tudo deve ser ver- 

dade e evidencia na gestação da soberania da nação. 

No dia e hora da lei, presentes os eleitores, orga- 

nisarão a mesa votando em um só nome. E' admittido 

como eleitor o cidadão que apresentar o diploma da 
eleição parochial; sob pretexio algum lhe recusará o 

collegio o direito de voto. Installada a mesa e aberto 
o collegio o presidente convidará os eleitores á se di- 

vidirem em turmas, conforme suas opiniões. Cada turma 
tomará a designação que lhe approuver. Lavrar-se-ha 

auto dessa distribuição, méncionando as turmas, e o 

nome dos eleitores que as compõem; e de tudo se dará 

em voz alta leitura ao publico. 
Em seguida a mesa tomará em separado a votação 

de cada uma das turmas. Os eleitores 4 medida que 

fôrem chamados pela ordem da sua inscripção na res- 
pectiva turma. apresentará uma cedula por elle assignada, 
contendo os nomes de seus candidatos. Elle proprio 
fará em voz alia a leitura da cedula, que um dos se- 
cretarios irá apurando. Concluida a leitura, o outro 
secretario emassará a cedula. 

Cada turma terá uma acta distincta de sua votação, 
afim de melhor garantir sua autonomia. Esta acta, con- 
vém que seja da maior concisão e claresa, sem nenhuma 
das fórmas prolixas, e inuteis redundancias, que abun-
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dão em todos os nossos processos, ou judiciarios, ou 
administrativos. 

O complemento da eleição secundaria é a apuração 
geral, que se não póde fazer immediatamente, em rasão 
do fraccionamento do corpo eleitoral distribuido por varias 
e distantes localidades. Ha necessidade de um praso igual 
ao intervallo das duas eleições, para a remessa das actas 
parciaes á capital da provincia onde se deve lazer a somma 
dos votos e o calculo da representação. 

No dia marcado por lei, se reunirá de novo o colle- 
gio ou collegios eleitoraes da capital, servindo a mesa do 
primeiro, anteriormente eleita. Proceder-se-ha a apuração 
geral em sessão publica da maneira seguinte: O presi- 
dente mandará fazer por um dos secretarios a leitura das 
actas de cada turma, pela ordem dos collegios; o outro 

secretario tomará os votos mencionados. 

Conhecida a totalidade dos votos de cada turma, « 
feito o calculo do numero de representantes que lhes com- 
pete; o presidente proclamará em voz alta o nome dos 
deputados eleitos; fazendo-o de primeira vez com declara- 
são da turma pela qual fórão nomea los: e de segunda vez 
promiscuamente como deputados da provincia. 

A infallibilidade deste processo já ficou bem demons- 
trada na primeira parte deste livro; com tudo nunca é de 
mais insistir em ponto de tamanha importancia, como 
este, .que é o eixo da verdadeira representação democratica. 

E uma innovação, e por isso á muitos parecerá im- 
pralicavel a necessidade de se declarar o eleitor sectario 
de uma opinião, para ter direito de cidadão no collegio. 
Certos homens, aliás muito capazes, que não militão na 
politica e não adherem a partido algum, ficarão inhibidos   
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assim de tomarem parte na eleição, e escolher livremente 

os representantes da nação, 

São prevenções que facilmente se desvanecem. O 

eleitor não está adstricto á esta ou áquella turma: é elle 
proprio, de sua livre e expontanea vontade, quem se clas- 

sifica. Póde por si só constituir uma turma: e dar-lhe a 

ilesignação que melhor satisfaça à seu pensamento: se fôr 

um lavrador que aspire ao desenvolvimento de sua indus- 

tria, póde inscrever-se sob a bandeira de sua idéa, —en- 

sino usricola. Se fôr um negociante, contrario ao systema 

protector, adoptará por divisa, —liberdade do commercio. 

Um philosopho preoccupado dos interesses moraes, votará 
sob o thema da,— igualdade religiosa. 

Em fim cada eleitor dará 2o seu voto a significação 

que lhe aprouve, com a mesma liberdade com que o empre- 

ga nos cidadãos de sua confiança. Essa franqueza da idéa 

é tão essencial á pureza do voto, como a franqueza da 

escolha ; sem ella fôra impossivel a legitima representação 

de todas as opiniões do paiz, na proporção de suas for- 

cas. De facto, como garantir que será justamente repre- 

sentada uma opinião cuja intensidade se ignora, um par- 

tido cujos adeptos se esquivão no momento mesmo de 

exercerem seu direito ? 

Uma opinião que se não define, que se não enuncia 

pela voz de seus predilectos, é como o cidadão que não 

exhibe seu nome, e torna impossivel por conseguinte o 
reconhecimento de sua identidade. Não basta que um 

partido exista para que tenha direito de cidade ; faz-se 

mister que manifeste sua existencia por meio do voto. 

Não nos deixemos influir da razão futil e vergonhosa, 

receio de compromettimento para os individuos solicitados 

por seus patronos, que se acharão na dura alternativa de
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trahir sua opinião politica, ou desgostar seus protectores. 

Esse conflicto do dever com o interesse é não só de todas 

os tempos, mas de todas as cousas. Os caracteres indepen- 
dentes e sisudos sacrificão-se ao primeiro; o resto foi 

sempre e será a partilha do segundo. Releva porém que 

nisso mesmo, nesta submissão dos individuos á uma opi- 

nião alheia, haja franqueza e lealdade. Do contrario sub- 
sistirá o que actualmente se observa; uma idéa triuraphante 

nas urnas e derrotada perante o espirito publico. 

De que procede esta anomalia ? 
Da incerteza e obscuridade das diversas opiniões do 

paiz. O cidadão não se preoccupa de suas convicções, na 

occasião do voto: não interroga sua consciencia, não m:- 

dita nas necessidades do paiz; não se qualifica em relação 

as idéas. Só tem em mente o nome dos candidatos; questão 

de possoa, que sopita a questão do principio. 

Facilmente o interesse, a condescendencia, a gratidão, 

obtem do votante que aceite certos nomes adoptados por 

outro partido. Elle consente nisso, persuadido que não 

trahe snas idéas politicas; e no dia seguinte continúa á 

sustentar Os principios que seu voto sacrificou. Haja destas 

anomalias, já que não é possivel evita-las; porém ao menos 

appareção á descoberto, sem mascara, para que o publico 

as julgue. Que o eleitor para abandonar seus candidatos le- 
gitimos c adoptar os adversarios, ou deserte claramente 

de seu partido, ou então faltando-lhe esta coragem, dê um 

voto sem significação politica. 

Occorre aqui uma observação é respeito da eleição 
senatorial. 

Nésta, tratando-se de uma vaga, os logares a preencher 
são tres unicamente, qualquer que seja a população da 
provincia. Subindo o eleitorado a 1800; a quota elegivel   
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será de 600 votos. Cada partido deverá portanto concorrer 

para a lista triplice com tantos candidatos, quantas forem 

as quotas que apresentem. 

Feita a eleição, eu supponho que o resultado seja 

o seguinte : 

Turmas do partido conservador. 

1000 eleitores. 

À um sd ease pise gás ai 900 
Does ereto Eid , 850 

Dorms emo ca bia cn sisiaiáiia 800 

D .+ . e... u. .....- . 650 

3000 

Turmas do partido liberal. 

k50 eleitores, 

Es cotas esemuncia eres 399 

Eus sigo Sata sds . 398 

Gesso ss Eis oa G6 A ccoseeo 097 

Meses sapos smins du eo tis 156 

Turmas do partido moderado. 

150 eleitores. 

Dumas ess « esmo 450 

À serao smepmes donde. BO 

Nessas ....... . 10. . 480 

h50 

20
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Turmas do partido radical. 

100 eleitores. 

L ..... eve... ..... .. 100 

Maus que users cam 100 

Nes suessãs ejensios TO 100 

300 

Turmas do partido dynastico. 

100 eleitoros. 

DO Ema cerca 400 
A E cn dd 100 
(sagas ea da ia 100 

300 

A apuração apresentará os diversos partidos nesta 
proporção. 

Partido conservador ) Rs 

1000 

Partido liberal. ... LPaoção 180 

50 

Os restantes com uma fracção minima. 

Seria pois o primeiro nome da lista triplice o mais 
votado da turma conservadora correspondente á quota ele- 
givel. O segundo, o mais votado da turma liberal corres- 
pondente à maior fracção de 450. O terceiro, o segundo   
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votado da turma conservadora correspondente á fracção 
immediata de 400. A lista ficaria portanto assim composta. 

A—conservador... ........ 900 votos 

E—libêral....... cervo 600 » 

B—conservador........... 850 » 

Na eleição senatorial sobretudo o principio da eleição 
proporcional é do maior alcance. Elle deixa ao poder mo- 

derador a liberdade necessaria para temperar com pra- 
dencia a indole da camara vitalicia, de modo que todas as 

opiniões e interesses sociaes estejão ahi em justa propor- 

ção. No presente regimen a opção do Imperador é restricta 
aos individuos e não se estende aos partidos, senão por 

excepção. Até mesmo nessa esphera limitada, se tem des-= 

coberto o meio de forçar a esculha, ladeando um nome 

saliente de duas entidades nullas à obscuras, conhecidas 

vulgarmente com o nome de cunhas. 

O pensamento constitucional, apenas esboçado com a 

creação da lista triplice, realisar-se-ha completamente 

desde que as minorias forem representadas. 
WI— Verificação de poderes. —Nessa importante fune- 

ção do exame do processo eleitoral e sua approvação, ha 

dois pontos a considerar. 
a-—o principio regulador da materia, a doutrina. 

b—o melhor melhodo de elucidar as questões e 

resolve-las. 
a—A doutrina, se reduz á algumas regras, que devem 

ser escriptas na lei, como axiomas. Esta parte não é regi- 

mental. A constituição, no art. 21 e outros, dau ás cama- 

ras o direito de estabelecer em seus regimentos a norma 

pratica para a verificação dos poderes de seus membros ; 
mas do espirito coma da letra da lei, se conhece que essa
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faculdade limita-se á applicação, á parte executiva. Com 
effeito o pensamento do artigo foi exharado nestes termos 

bem explicitos: se executará na fórma de seus regimentos. 

A inteligencia opposta levaria á este absurdo : que as 

camaras serião omnipotentes em materia eleitoral, podendo 

fazer a lei e deroga-la quando lhes aprouvesse, sem o con- 

curso do outro ramo legislativo e da sancção imperial, 

À doutrina em materia de verificação de poderes faz 

parte do codigo eleitoral de um paiz. A camara verificadora 

está sujeita aos preceitos legislativos, como qualquer tri- 

bunal á lei de sua jurisdicção e competencia. Porisso 

mesmo que tem de ser um ramo da legislatura, cumpre 

que a camara dê o exemplo de respeito severo á lei. 

Os axiomas que devem ser desenvolvidos no codigo 
eleitoral são os seguintes : 

f.º — À camara verificadora não conhece da legitimi- 

dade da qualificação, que é da exclusiva competencia do 
poder judiciario. 

Cousas muito distinctas são o reconhecimento do di- 
reito activo do cidadão; e a realisação. desse direito por 
meio do voto. No primeiro caso a competencia do poder 
Judiciario, creado para a especialisação da lei e sua appli- 
cação individual e casuistica, não soffre contestação. Esse 
direito politico é uma propriedade do cidadão, como o 
direito civil, Já na Belgica foi reconhecida esta verdade 
incontestavel; e na França antes de 1848 triumphou ella 
em varias occasiões. No Brasil não sómente as camaras se 
intromettem á annullar eleições por vicios da qualificação, 
como até o poder executivo se acha na posse de reprovar 
qualificações, e mandar proceder á novas. 

Estes desmandos, releva notar, fórão a consequencia 
do vicioso systema de qualificação adoptado por nossa le- 
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gislação. Logo que vigore o systema racional da qualifi- 

cação permanente, commettida á judicatura, as tendencias 

para aquella exhorbitancia cessarão de si mesmas, e tanto 

as camaras, como o governo, hão de retrahir-se. 

O processo eleitoral começa no acto da formação da 

assembléa parochial; ahi começa tambem a verificação 

deste processo. A camara verificadora acsita, como facto 

consumado e direito sagrado, o titulo de qualificação; não 

o póde aunullar, nem mesmo inhibir-lhe o exercicio do 

voto. Se os tribunaes qualificadores infringirão a lei e 

commettêrão crimes, deve ordenar sua responsabilidade 

afim de restabelecer-se a verdade pelos meios competentes. 

Condemnado.o tribunal prevaricador, ficão nullos pelo 

effeito da sentença os effeitos do crime, e emendados os 

vícios da eleição. Se durante o curso do processo logrou o 

eleito a posse do cargo, são contigencias irremediaveis, 
que se dão em todas as cousas humanas, 

2.º — E? essencialmente nullo o voto falso e incom- 

petente. 

A falsidade do voto resulta da contradicção do acto 

com sua intenção. São falsos portanto os votos dados por 

erro, peita, ou coacção. 

À incompetencia do voto póde ser: de pessoa; de 

lugar; de tempo; de fórma. E” incompetente a pessoa 

não qualificada, ou o eleitor sem diploma. E' incompetente 

qualquer outro lugar e mesa que não fôrem os estabelecidos. 

E” incompetente outro dia e hora além dos marcados na 

lei: salvo os adiamentos e prorogações expressamente 

permittidas. E' incompetente a fórma do voto, quando 

o votante o não assignar. 

Quaesquer outras formulas do processo eleitoral de- 

vem ser consideradas accidentaes, pois não alterão a es-
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sencia do voto, que subsiste e vale independente dellas. 
3.º — O voto nullo será necessariamente eliminado da 

eleição. 

Reconhecida a nullklade de um voto, deve elle ficar 

sem effeito como qualquer acto juridico que se ache nas 

mesmas condições. Em materia de eleição muitas vezes. 

senão sempre, a execução deste preceito era impossivel por 
causa da votação promiscua. Nada importava annullar a 

camara um ou mais eleitores de qualquer parochia, desde 

que não podia discriminar na votação do collegio os votos 
daquelles eleitores nullos. 

Não sueceilerá mais a=sim. A camara póde remontar- 
se desde os votantes primirios até a apuração geral e co- 

uhecer quantos cidadãos activos representa o eleito. So 
forem annullados alguns votos, como estes se achão as- 

signados no diploma do eleitor, ahi vai eliminal-os para o 

efeito de cassar aquella nomeação. Da mesma fórma des- 
conta o numero dos eleitores revogados à respectiva turma, 
e aos candidatos à quem hajão dado seus votos. 

Tudo isto é facilimo; porque assim como o diploma 
do-eleitor é assignado pelos votantes que o conferem; o 
mesmo acontece com o diploma do deputado ; de modo 
que este tem em si mesmo a prova de sua validado ou nul- 
lidade. 

b.º — Fica sem effeito a eleição e procede-se á nova, 
quando os votos nullos. forem bastantes para alterar o te- 
sultado em alguma hypothese. 

E' esta uma regra imprescindivel para a realidade da 
representação. Desde que prevaleça uma eleição, faltando 
votos desconhecidos, que por ventura a alterassem ; o de- 
putado poderia ser alguma vez legitimo, mas pelo acaso, €   
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não por effeito da lei. Ora a verdade é a justiça, deixão 
de ser taes, quando resullão do acaso. 

Em nosso paiz não se costuma attender á este princi- 

pio. Embora annullados muitos votos, algumas vezes 

mais do terço, são reconhecidos «deputados os candidatos 
que ficção superiores à respeito dessa eleição mutitadu. 

Ninguem se inquieta com a alteração profunda que tantos 

suffragios, se não fossem nullos, trarifão ao resultado final : 

o que se deseja é fabricar depressa os deputados o as 

maiorias parlamentares. 

Dahi provém um escandalo muito frequente, do que 

já fallei, conhecido na giria do parlamento por conta «de 

chegur. 

b—O methodo de exame e discussão na verificação 

de poderes foi primitivamente no Brasil, o mesmo adopta- 

do pela maioria dos paizes representativos: rolatorio da 

materia por uma commissão; discussão plena; o decisão 

á pluralidade de votos. 

Ultimamento introduzio-se no regimento uma inno- 

vação, arremeidlo imperfeito do estylo inglez : examo am 

commissões gerues; discussão limitada ; porém a mesma 

mancira de decidir. A experiencia de uma sessão unica 

já demonstrou á evidencia quanto é deffectivo semelhanto 

regimen, que sem obviar o atbitrio anterior screscenta-lho 

a morosidade e complicação de formulas ociosas. 

A verdade neste assumpto é lão singela e patente, 

que admira não a tenhão visto, ou antes que os interesses 

partidarios tenhão conseguido occulta-la, 

O que é uma camara quando verifica seus poderes ? 
Um tribunal; responde voz unanime. (Qual ó nos paizes 

constituciunaes a norma geral, a fórma typo, do poder 
judiciario, para decidir questão de facto? Sem duvida



que o jury, consagrado pela nossa constituição como « 

unico julgador de facto em materia crime ou civel. 

Está por tanto bem claro que a camara verificadora 

se deve constituir, como tribunal, em fórma do jury. E 

deste caracter deriva-se muito naturalmente os tramites 

e formulas do julgamento. Ha duis interesses em luta; 

o interesse commum da maioria; e o interesse individual 

do candidato. Cada um desses interesses carece de orgão 

para sua defesa, como succede nas causas crimes. 

A maioria nomea um relator, que faz as vezes de 

promotor; o candidato constitue um procurador, ou se apre- 

senta em pessoa. Entre estes dois advogados unicamente 

se trava a discussão: a clles compete elucidar a questão. 
Os outros constituem o tribunal; não pódem ser partes, 

nem mandatarios dellas. 

Quanto a sentença, não deve ser um privilegio da 

maioria; fôra absurdo. Quem julga é a consciencia da 

camara, representada naquelles membros que a sorte de- 
signa para exprimi-la. E” o mesmo que se observa no jury 

criminal, onde julga, não a vontade do maior numero, 

porém a consciencia publica, persunificada no conselho. 
“O conselho julgador da camara póde ser de 15 mem- 

bros, sorteado na abertura do debate. Não ha direito á 

recusa, mas admilte-se a suspeição provada incontinente. 

Eis o unico julgamento racional que comporta o 

systema representativo, para o direito maximo da eleição; 

é o julgamento dos pares, o jury, essa primeira intuição 
do direito da minoria. 

Haverá quem estremeça com a idéa de negar á 

maioria o direito de julgar a eleição; não admira: o 

espirito humano é susceptivel de aleijar-se como o corpo, 
se o condemnão a um desvio constante da naturesa, 
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Tantos seculos se habituou o. homem a respeitar como 

omnipotente a vontade da mciora, que deve guardar 

por muito tempo semelhante sestro. 

Se propuzesse alguem que a vida e propriedade 

do cidadão ficassem à mercê de um jury composto do 

actual eleitorado, isto é, da maioria do paiz; que sen- 

sação não causára semelhante projecto. Entretanto faz-se 

isto hoje, á raspeito do poder legislativo, que dispõe da 

vida e propriedade de todos os cidadãos. 

21



  

CAPITULO Ih. 

Da clegibilidade. 

Sob um aspeeto amplo se apresenta a questão da ele- 

gibilidade. Em referencia ás condições geraes exigidas 
para o cargo, a clegibilidade é absoluta, e toma a denomi- 

nação de capacidade. Restricta á certas antinomias que 
existem entre o cargo de representante e outros cargos pu- 

blicos, a elegibilidade é relativa; constiltue então o que 

se designa com o titulo de fncompatibilidade. 
I— Da capacidade eleitoral. Já anteriormente se elu- 

cidou a matcria da capacidade do votante, a respeito da 

qualificação: trata-se agora unicamente da capacidade 

electiva. 

Os mesmos principios, que regulão aquella, tem sua 

applicação ainda nesta esphera mais elevada. O censo, 
nunca será de mais repelir, é uma cousa absurda, iniqua 

e vergonhosa; o censo é a matcrialisação do direito, o
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servilismo da virtude e intelligencia as condições phisicas. 

Basta que 9 interesse sordido governe o imundo e desvie os 

espiritos da senda tragada pela justiça; não se deixe 
porém a sociedade ir á garra do dinheiro. 

Ou me engano muito; ou a lei é uma barreira levan- 
tada ás más paixões e exposta aos impetos desvairados dos 

perversos instinctos. Em torno della se congrega a virtude, 

a opinião sã, e as consciencias não gastas para a defen- 

derem. Se porém aleiéa primeira que erige em principio 

uma vil anomalia social contra a qual devia lutar; a justiça 

corre-se de vergonha vendo enthronisada a corrupção 6 o 

materialismo. 

Todo o cidadão activo capaz de votar é igualmente 

apto a ser eleito para qualquer cargo por elevado que seja. 
o unico requesito preciso é a escolha de seus concidadãos; 

e este, elle o tem tanto mais brilhante quanto mais preca-- 
ria for sua posição. Não é uma irrisão exigir certa renda 

para garantir a independencia e probidade de um homem 
que recebeu o voto de duzentos eleitores e representa seis 

mil cidadãos ? Pois a vontade de uma fracção da soberania 

nacional, talvez sua vigesima parte, não dá melhor garan- 

tia do caracter de um homem do que alguns contos de 

réis. Eis dois cidadãos, um que empobreceu pela auste- 
ridade, um que enriqueceu pela avareza; aquelte não é 
honesto e independente porque não tem 800% de renda ; 
este é digno do senado por ser um miseravel | 

Renova-se a argufnentação produzida contra o suffra- 
gio limitado. Todas as vezes que materialisão o direito, 
o sujeitão infallivelmente ás contingencias da materia ; ao 
peso, ou medida. Se o direito politico do possuidor de 
800% de renda é melhor do que o direito politico do pobre;   

— 165 — 

o du capitalista que arrecada-annualmento centenas de con- 

tos deve ser mais poderoso que o vosso, na rasão de sua 

riqueza. Não ha.meio de subtrabir-se á logica inexoravel 

da rasão pura; ou o direito é poder moral e como tal ju- 

vidicamente independente da materia, embora accidental- 

mente sujeito às suas relacões: ou o direito é cabedal « 

susceptivel de ser cotado. 

Digão embora que a propriedade dá segura fiança dy 

maior interesse que toma o cidadão pela ordem publica. 

O antigo annexim—ubi bene ibi patria-—encerra muita ver- 
dade: aquelle que tem sulficiente abastança para trans- 

portar uma-parte do patrimonio em qualquer emergencia, 

acha facilmente nova patria; ou antes leva comsigo a 

patria, a casa, o domicilio. Não assim aquelles, cuja exis- 

tencia phisica está estreitamente ligada .ao solo nacional, 

às relações locaes, á uma clientela especial. Estes sé ar= 

redão um passo do curso Ordinario da vida, achão a in- 

digencia; são elles pois os mais inleressados na conser- 

vação da ordem publica. Os melhores cidadãos, as almas 

mais patrioticas, não so encontrão na classe rica, mas 

nessa mediocridade que fluctua entre a extrema pobreza e 

a propriedade. 

Quaesquer que sejão as razões justificativas do censo, 
não se baseando ellas à semelhança da capacidade civil em 

factos naluraes e organicos, devem ser accidentaes e pre- 

carias. Como pois pretender que uma-lei as defina e clas- 

sifique melhor do que a escolha popular? A lei que tal 

pretenda, ou hade ser casuistica, e portanto arbitraria, ou 

estabelecerá regra invariavel, organisando assim o despo- 

tismo da propriedade bruta sobre a intelligencia pobre. Ao 
contrario a escolha popular, feita na occasião, sobre 0 co-
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nhecimento peculiar do individuo, tem maior força de 

verdade; em todo caso é mais justa. 

A iniciativa que Benjamin Constant tanto reclamou 

para quem elege, como condição da plena liberdade, fôra 

restringida pelo censo de elegibilidade. 

Agora o argumento heroico do censo : 

« Se a plebe não tem limite na escolha, ella póde tirar 

os eleitores de seu seio, e estes elegerem os deputados 

d'entre si; de modo que afinal a representação sahirá ex- 

clusivamente da classe inferior mais numerosa, e até cerlo 

ponto em luta surda com as classes superiores. Ficarão 

portanto desvanecidos todos os Beneficios da eleição indi- 

recta, pois que ella daria o mesmo resultado que a eleição 

directa, com suffragio universal. » 

E' o terror panico da plebe que suscita estes argu- 

mentos. A plebe, já o disse, não é inimiga da sociedade á 

que pertence, nem das classes superiores de que precisa; 

é a propria sociedade e a aristocracia que a fazem inimiga, 

arredando-a da politica, e pondo-se em luta com ella. 

Constitua-se o estado, como a razão ordena, e a plebe se 

achará necessariamente por virtude da ordem natural di” 

vidida em muitas plebes ; haverá a plebe urbana, e a plebe 

agricola; cada industria terá sua plebe; e cada plebe 

estará adherente à classe superior que lhe fornece trabalho, 

e que representa seu horisonte e sua esperança. À plebe 

urbana não se levantará para expoliar os proprietarios em 

nome da lei, porque a plebe agricola, sua constante rival 

lhe servirá de barreira Entre os varios interesses e pai- 

x0es das massas, se dará o mesmo e talvez maior embate, 
do que entre a indigencia e a propriedade. 

Com uma palavra dirigida 4s classes superiores da 
sociedade porei remate à esta matcria:—« Que reis reinar   
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pela illustração sobre a plebe, realisae 0 antigo axioma : 

divido et impera, Para dividi-la é necessario dar-lhe 

uma autonomia ; e permittir que suas idéas sejão re- 

presentadas. Assim formar-se-hão no seio della partidos 
e antagonismos; se porém continuardes à reduzi-la & 

condição de pariás, ella se condensará cada vez mais 

em um só odio fundo e entranhado contra seu eterno 

oppressor; e outra vez subirão á tona as monstruosas 

utopias, subversivas da familia, da propriedate, e da 
sonsciencia. 

IE--Da incompatibilidade eleitoral, —A incompatibi- 
lidade é das mais renhidas questões em materia elei- 

toral; e com razão porque põe em jogo os cardeaes 

principios do governo. 

O dogma consagrado da divisão e independencia 

dos poderes seria completa illusão, se as diversas 
delegações da soberania fossem concentradas no mes- 

mo individuo. Dominando neste uma só vontade, 

um so fôra o poder: a distineção seria imaginaria: na 

realidade haveria o despotismo. A organisação dos po- 

deres, com excepção do moderador, em todos os paizes 

representativos, é collectiva; a concentração total se 

tornou senão impossivel, extremamente dificil; comtudo 
desde que duas fracções de delegações diversas fôrem 

accumuladas em um mesmo individuo, uma absorve 

outra; e o dogma da divisão e independencia dos poderes 

devia de ter uma execução integral. 

Parece por tanto inconcusso, que o corollario logico 
e essencial desse dogma é a exclusão dos membros de 

um poder em relação ao exercicio do outro. Desta fórma 

se condemnaria a absurda ficção de admittir no mesmo 
homem duas vontades independentes; e se moralisaria
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* politica, degradada por ambições torpes. Não se haxia 

de vêr mais individuos surdirem repentinamente da obs- 

curidade para galgarem o alto posto du gabinete; bons 

magistrados feitos maus ministros; juizes desaprendendo 

nas presidencias e até na diplomacia o que aprendêrão 

no fôro: individuos proprios para tudo á medida da 

necessidade. Finalmente cessoria este funesto systema 
de dirigir o estado pela corrupção, que: em vez de go- 
verno devia chamar-se o desgoverno da sociedade á 
beneficio de seus parasitas. 

A esphera de cada poder offereceria ás ambições 
legitimas vasto espaço para se desenvolverem. 

O pensamento do poder exccutivo emana do poder 
legislativo, do qual se póde dizer que é a essencia ou 
derivação. Assim como a assembléa sahe do seio da 
opinião nacional; o gabinete se fórma da opinião par- 
Jamentor com a saneção do monarcha, que na qualidade 
de primeiro representante do paiz, é tambem o chefe 
do parlamento. Ainda mesmo no caso de dissolução este 
preceito não se derroga; a nova assembléa vem confir- 
mar ou contestar a combinação ministerial, Sendo pois 
o ministerio uma emanação da legislatura ; longe de haver 
antinomia, ao contrario é conforme aos principios a 
accumulação das funeções ministeriaes e parlamentares. 

Eis uma primeira restricção à these em favor do 
gabinete. 

Considere-se tambem que o poder legislativo re- 
presenta a força creadora; é delle que sahe o molde 
da existencia politica e social do estado. Para que a 
lei seja a fiel expressão das necessidades publicas, e 
à encarnação da vontade nacional; é essencial como se tem 
provado, que ella torne-se feitura de todos os elementos   
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combinades. Ora além do paiz real, das opiniões que di- 
videm o geral da população, ha no estado o paiz official, 

os membros c agentes dos outros poderes, que significão 

idéas e interesses distinctos e peculiares à sua classe. Entre 

um simples cidadão liberal e um magistrado liberal dá-se 

uma differença importante; o primeiro sobrepõe a sobe- 

rania á lei; o segundo defende a lei contra a propria so- 

berania que a creou. 

A democracia, que é o governo de todos por todos, 

exige portanto que no poder legislativo sejão tambem re- 
presentados os interesses das classes olliciaes, porque são, 

da mesma fórma que outros quaesquer, interesses legitimos 

e respeitaveis da nação. Mais rigorosamente ; a elaboração 

da lei no seio do parlamento deve ser feita com audiencia 
e concurso de todos os poderes constituidos. 

A constituição brasileira, e as outras em geral, consa- 

grarão já, embora imperfeila e indirectamente, o principio. 

A sancção confiada ao poder moderador, a admissão dos 

ministros e outros funccionarios ao parlamento, são corol- 
larios, mas incompletos. Com efeito, reconhecida a natu- 

reza complexa e mixta da legisiatura, para o effeito de 
permittir nella a intervenção de outros pudores, cumpria 
estabelecer a regra. em sua plenitude e sobre as verdadei- 
ras bases. Nãose devia deixar ao acaso a realisação de um 

facto necessario á harmonia politica. 

A ignorancia das verdadeiras meximas de represen- 
tação e o fatal preconceito do direito da maioria, actuou 

neste ponto especial, como no systema em geral. Não era 

de esperar que acerlasse oa representação dos interesses 

officiaes, quem aberrára tão crassamente na representação 

dos interesses populares. Assim como estes, fórão aqueles 
22
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deixados às circunstancias fortuitas e accidentaes, á fraude 

e recursos dos individuos ou de suas clientelas; transforma- 

rão-se em objecto de corrupção é vergonha, as legitimas 

aspirações dos empregados publicos. 

A verdade, breve, estabelecerá ainda neste ponto seu 

imperio. 

E intuitivo que as idéas de uma fracção de povo, 

quando aspirem á ser representadas, tenhão por orgãos 
individuos não só da mesma communhão, como esco- 

lhidos por ella. Os interesses de qualquer poder devem 

ser levados ao seio do parlamento, pelo voto exclusivo dos 

membros desse poder ; e não pelo voto da massa geral dos 
cidadãos que tem idéas e necessidades, no ponto de vista 
de sua profissão e classes. Pretender que o povo nomês 

um juiz para representar o elemento judiciario, é corrom- 
per a legitimidade da representação, offendendo a auto- 
nomia de uma opinião. 

A sciencia politica hade chegar portanto no seu pro- 
gressivo desenvolvimento á adopção dessa idés que com- 
pleta o systema representativo, e firma o equilibrio dos 
poderes. Então haverá certos logares de senador e depu- 

tados, especiaes aos orgãos do poder executivo e judiciario. 
O imperador escolherá os primeiros sobre listas triplices 
formadas dos mais altos e antigos funccionarios de cada 
cathegoria; membros do supremo tribunal de justiça, 
generses, almirantes. Os deputados serão eleitos, uns 
pelos empregados administrativos, outros pelos empre- 
gados judiciarios. 

Deste modo a representação nacional é perfeita; o 
poder legislativo não fica privado na confecção da lei 
das luzes e experiencia dos cidadãos mais competentes,   
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pois estão habituados á maneja-la em sua constante 

execução e applicação. A accumulação das funeções deixa 

de ser uma anomalia; porque o magistrado e o adumi- 

nistrador não entrão no parlamento por um desvio de 

sua carreira, mas em virtude de seu proprio eraprego, 

como orgão de um poder. 

O parlamento torna-se então o que a razão dieta ; 
o centro de accão onde todas as forças vivas da nação 

se concentrão para formar a lei. A soberania popular 

não se mostrará ali uma ineiniga da authoridade cons- 

tituida; ao contrario invocará, na proporção conveniente, 

o auxilio de cada poder: do executivo c judiciario para 

a deliberação commum ; do moderador para a sanceão. 

A lei, producto dessa gestação social, deve sahir reves- 

tida do caracter de universalidade, que assegura sua 

justiça. 

Está longe ainda a epocha dessa reorganisação; e 
pois cingir-me-hei, como tenho feito a respeito de outras 

aspirações, á nossa constituição, ponto de partida muito 

conveniente para um successivo aperfeiçoamento. 

Raras são as incompatibilidades estabelecidas pela 

lei fundamental brasileira. Notão-se; a de membro das 

duas camaras (art. 31); a de deputado com o lugar de 

ministro e conselheiro de estado, salvo reeleição (art, 29); 

a de membro da assembléa provincial com o cargo de 

Presidente, secretario e commandante- de armas art. 79. 

Fundados nestas simples limitações e na disposição lata 

do $ 14 do art. 179 que garante ao cidadão brasileiro. 
direito igual aos cargos publicos; pretendem muitos 

e bons pensadores que o decreto de outras incompa- 
tibilidades além daquellas que a lei fundamental expres-
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samente consagra é materia constitucional; porisso que 

entende com ós direitos politicos. 

Tenho boas razões de duvida sobre esta opinião. 

A disposição do art., 179 $ 1h não inhibe à lei regu- 

lamentar de preceituar á respeito das condições de apti- 

dão peculiares á cada cargo. No proprio dominio da 

constituição se estabelecêrão gráos de habilitação para 

certos empregos; como a renda para representante da 

nação; a idade para senador e conselheiro de estado ; 

a religião para ministro e deputado; a antiguidade para 

membros do supremo tribunal. O principio não se achou 

porisso derogado ou restringido; o direito é o mesmo 

na substancia; apenas submettido em sua applicação á 

certas clausulas necessarias e justas. 

Não decretou porém a constituição e mem podia 
todas as condições exigidas no provimento dos cargos ; 

essas ficárão á lei regulamentar. As regras da antigui- 
dade e accesso que excluem de certos cargos tados os 

cidadãos à quem ellas não favorecem; a necessidade de 
um título academico; a prohibição de exercer mais 

de um emprego; são novas condições da competencia 

da lei regulamentar, contra as quaes uma só voz não 

se ergue. À incompatibilidade está no mesmo caso; 

reduz-se ella á uma simples prohibição da accumulação 
de dois cargos. O empregado conserva intacto seu di- 

reito de ser admittido ao emprego; sómente deve abrir 

mão do que exerce. 

A lei n.º 842 de 19 de setembro de 1853 art. 1.º 
$ 20 creou em nosso paiz incompatibilidades relativas 

ou accidentaes, concernentes unicamente aos votos obti- 

dos em lugar sujeito á jurisdicção do empregado. Con-   
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servando nesta parte a base actual do systema. aceitei 

o principio já realisado em nossa legislação; e apenas 

tratei de completa-lo, abrangendo outros cargos, cuja 

influencia nociva e corruptora, seria para temer quando 

exercidos por homens sem estrupnlos. 

Estendi tambem álgumas dessas incompatibilidades 

aos eleitores, como condição da independencia desse 
corpo.



  

CAPITULO JV. 

Effeitos da reforma. 

O systema, cujos principaes lineamentos forão neste 
livro esboçados, não somente realisa em sua plenitude a 

verdadeira representação democratica. A" essa grande vir- 

tude, acrescem oseffeitos salutares que delle resultão em 

prol da razão e da justiça. 

Não basta ao poder que seja legitimo e emane da sobe- 

rania popular; é indispensavel tambem que se inspire nos 

preceitos e normas da lei racional, e tenha a ilustração ne- 

cessaria ao manejo dos negocios publicos e altas questões 
de estado, O governo de todos por todos fôra para a so- 

ciedade uma conquistã mesquinha e ingloria se elle a sub. 
mettesse à direcção dos espiritos mediocres ou incultos. A 

logica social não consente em uma tal anomalia; o direito 

carece para desenvolver-se e attingir seu esplendor, da 

inteligencia que o fecunda. 
O noso systema eleitoral satisfaz cabalmente e melhor 

que nenhum outro essa necessidade da democracia: elle
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realisa o governo de todos, pelos homens superiores esco 

lhidos por todos; em outros termos extrahe da soberania 

bruta a essencia pura, e aflima a influencia legitima da 

virtude e talento. 

O que actualmente concorre em alto grão para suffo- 

car as aspirações nobres e justas. rechaçando da politica 

tantos espiritos superiores, é a tyrania brutal do numero. 

Reduzida a soberania á um algarismo, todas as questões 

socines se resolvem por uma simples operação arithmetica. 

Os sectarios de uma opinião não carecem de aprofundar 

em sua consciencia os motivos da convicção, de pesar re- 

flcctidamente em sua rasão os argumentos contrarios; de 

abrir em fim seu espirito á discussão ampla e luminosa do 

assumpto. Nada; basta que se contem e apurem as sommas. 

«Constituimos a maioria; logo somos a lei, a justiça, a ver- 

dado. Vós sois minoria; se grande, corrompa-se para a 

reduzir; so pequena, opprima-se para não crescer. » 

Que interesse tem no regimen vigente os partidos do 

elevar ás mais altas posições homens de inteligencia vasta 

e caracter integro? Nenhum, absolutamente; pelo con- 

trario essa escolha os prejudicára. Os partidos representão 

actualmente nos paizes constitucionacs associações desti- 

nadas á conquista do poder, ou pelo menos um inte- 

resse de classe. Todos lutão para se apoderar da arma 

decisiva, a opinião. Ora, a opinião no dominio exclusivo 

da maioria não é o que deve ser realmente, a expressão 

commum do pensamento macional; significa simplesmente 

o reclamo da parte mais consideravel, a exigencia do forte. 
Ella compõe-se e decompõe-se pela lucluação de certa 

massa do gente sem crenças, nem principios, movida, já 

do espirito voluvel já do sordido ganho, já da fraqueza 

intellcctual, mas adherente pelo commum destino. Cada   

— 471 — 

partido que disputa a-opinião, causa da victoria, carece de 
fsllar a todos esses bhixos sentimentos, de pôr-se-se ao 
nivel. do que“a sociedade tem de mais repugnante. 

As organisações privilegiadas não servem para este 
vil mister; e porisso os partidos tendem a arreda-las com 
receio dos graves embaraços que sua razão direita e su- 
perior póde crear á proxima ascensão ao poder. Algumas 
dessas individualidades por seus esforços pessoaes conse- 
guem elevar-se depois de uma luta ardua é renhida: mas 

são forçadas afinal à transigir com as conveniencias parti- 
distas; a revestirem um caracter politico, que não é o seu 

canacter proprio: annullão-se muitas vezes para serem to- 

leradas ; contrahem as vigorosag expansões de sua perso- 

nalidade para não ferirem certas conveniencias. 

São as mediocridades ou as intelligencias pervertidas, 
que na actualidade melhor servem aos partidos ; e por isso 

as que mais segura e rapidamente se elevão ás posições 

eminentes. Estas ssbem amoldar-se á todos os manejos ; 
insinuão-se no espirito das massas fluctuantes; attrahem 
as ambições á quem animão com o exemplo de sua facil 
ascensão; descem ao nivel dos preconceitos e rotinas ; 

pactuão com toda á resistencia; encolhem-se á qualquer 
aspereza; realisão emfim esse phenomeno admiravel da 
elasticidade politica, que tem feito e hade fazer tantos 
estadistas. 

Eis o aspecto dos governos parlamentares, taes quaes 

existem; elle muda completamente, e como por milagre 

sob a influencia da reforma. 

Aqui no systema da representação integral, o numero 
deixa de ser despota, e torna-se apenas presumpção fal- 
livel; não se opprime à sua sombra uma porção do paiz; 

o direito de cada um, direito grande ou pequeno, é respei- 
23
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tado. A opinião dominante não será mais aquella que apoio 

as massas fluctuantes, isto é, a gente sem opinião. O voto 

preponderante resultará da adhesão de convicções sinceras, 

ereadas pelo estudo, robustecidas pela discussão, provadas 

pelo certamen publico de todas as idéas. 

Os partidos ambiciosos de governo contintarão á exis- 

tir; mas á par deltes se formarão os partidos de idéa, hoje 

impossiveis ; as propagandas em prol de um melhoramento 

social; as seitas reformistas que preparão os elemen- 

tos das revoluções humanitaries. Esses partidos, não 

disporão de certo como os outros, do mando, dos titulos e 

dos cofres publicos para favonear a vaidade ou cupidez dos 

que os sirvão ; terão porém mais pura e valiosa recompensa 

para tributo "aos sêus chefes; os testemunhos do reconhe- 

cimento publico, a celebridade e a gloria. Quem não pre- 

foriria a mais elevada honra official, uma estatua erigida 

pelo voto espontaneo de alguns milhares de seus con= 

cidadãos ? 

As grandes almas, hoje condemnadas em politica & 
ambição do poder, como unico meio de realisarem suas 

idéas e exercerem na sociedade uma legitima influencia : 

acharão nesses partidos de propagandas, destinados unica- 

mente á fazer triumphar a verdade, um nobre emprego as 

suas altas faculdades, e campo as expansões de sua vita- 
lidade. De seu lado os partidos nascentes, sentindo a né- 
cessidade imprescindivel de awgmentar suas forças pela 
inteligencia para resistir ás opiniões mais fortes, serão 
forçados a se confiarem nos seus chefes naturaes e logi- 
timos: seu programma será subjugar o numero 4 razão, O 
facto ao direita. 

A esse esforço dos pequenos partidos, corresponde á 
esforço identito dos grandes, e especialmente da mabioria.   
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Observando o effeito immediato, que a presença de cida- 

dãos notaveis dos outros partidos, produza no parlamento, 

por sua vez hade a maioria reconhecer & fragilidade do nu- 

mero, e a superioridade de uma palavra que commove 0 paiz 

e conquista milhares de adhesões, emquanto o governo 

pensa esmaga-la. Os manequins serão immediatamente 

substituidos por homens de verdadeiro merecimento, que 
possão affrontar-se com os antagonistas nas lides parla- 

mentaros; se o partido já não tiver homens dessa quali- 

dade, porque os especuladores é mediocres os hajão escor- 

raçado ; abrir-se-ha espaço para elles. 

Os saltimbancos politicos são de grande prestimo para 

a escamotagem das opiniões e dos votos ; ninguem melhor 

de que elles vence uma eleição e empalma nas camaras 

uma medida de confiança. Garantida porém a represen- 

tação á todas as opiniões, o resultado logico e infallivel é 
sua completa separação; cada uma, até agora confundida 

ou desvanecida pela superioridade, assume sua autonomia; 

adquire uma existenoia propria e activa. A presdigitação 

politica pois decabe bastante: a maioria será obrigada & 

tornar-se honesta e ilustrada; do contrario a alliança na- 

tural de todas as minorias a afastará do poder. 

Convenção-se aquelles que dirigem os povos; o méio 

mais breve é facil de estabelecer o governo das notabilida- 

des, não é esse despotismo absurdo decorado com o nome 
de censo; mas sim a democracia representativa levada á 

effeito pelo voto universal, é pela escolha proporcional, 

Esse governo bem póde se chamar da rasão e justiça; 0980 

dominio legitimo, baseado na livre escolha, satisfaz a geno- 

rosa ambição dos espiritos superiores. O outro ao contrario 

humilha as grandes intelligencias, pois impondo-as de 

corto modo pela força, denuncia que sunca pela rasão
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elias conseguirião exercer a missão que lhes assignou o 

Creador. 

No instante em que o parlamento seja o fóco da sa- 

bedoria, como da vontade naciunal, não tardará a civilisa- 

ção completa do povo; porque elle não receberá de 

seus legisladores somente a disposição tossa e bruta da lei, 

ma» tambem o raio que a illumina, o espirito que a vivifi- 

ca. A lei não será acto de forca e imperio; mas uma 

licão proficua, um exemplo fecundo, que desenvolva os 

bons in-tincius da população. 
Outros cffeitos salutares decorre do novo systema, 

A cleição é presentemente um motivo de corrupção 

para o povo e ensejo de revoltantes escandalos. Observa- 

dor da facilidade com que liomens de bem se deixavão ar- 

rastar pela vertigem, á ponto de se associarem á alguns 

homens indignos, servirem-se de ignobeis instrumentos, 

e praticarem torpezas de toda a casla; muitas vezes in- 

terroguei minha rasão sobre a causa dessa incomprehensi- 

vel aberracão; clla a revellou por fim, mostrando-me o 

falsenmento da actual constituição politica. 

Do feito, extorquida a soberania á universalidade dos 

cidadãos para aftribuila exclusivamente á um pequeno 

numero ; depen lente a escolha destes donatarios felizes de 

eircunstancias accidentnes e mesmo falliveis, que a tor- 

não favor precario; o direito político, tão sagrado e res- 

peitavel em sua esphera como o direito privado; se reduz á 

um simples dom da fortuna, adquirido pela habilidade ou 

sorte de cada um. Este vota, porque herdou, ou porque 

soube arranjar uma especulação; aquelle não vota, porque 

é mais parco, vive de seu'trabalho, ou nasceu pobre. Suc- 

cede o mesmo que ao pescador; este colheu bom lanço 

porque acertou de cahir no cardume; aquelle falhou o seu.   
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Deste modo a vida politica longe de ser regida pela 
justiça, o é pela agilidade de cada um. À lei que prescreve 

as obrigações torna-se uma simples formalidade ; um como 

prospecto de espectaculo, no qual se operão as varia- 

ções necessarias. Os avisos do executivo, as escandalosas 

depurações da camara, as instrucções dos presidentes, as 

prepotencias das mesas, c até as bayoneles do sargento 

que manda o destacamento; interpretão e executão a lei à 

feição do momento. À mentira, 0 perjurio, a escamotagem, 

o roubo, o assassinato, todos os vicios e todos os crimes, 

se pralicão nesse pleito vil e ignobil. 
E com que justiça a lei exigiria ordem e respeito 

ao direito deste ou daquelle cidadão? Não conculcou ella o 

direito da pluraridade da nação? Não fez da soberania 

nacional o premio de um jogo de azar? 
E” logico e concludente que os jogadores admittidos á 

tavolagem disputem ardentemente a partida, e empreguem 

todos os recursos da astucia para levantar o pareo. Assim 
opera-se a monstruosa dualidade que se oberva com es- 
panto na sociedade actual; dois homem no mesmo ho- 

mem; o homem politico, sem brio, depravado, burlão, e 

homicida ; o homem privado, susceptivel, honesto, virtuo- 

so. A honra, a dignidade, o direito, essas cousas sagradas 

para elle na vida civil, se transformão na vida publica 
em obstaculos á ambição, estorvos que é forçoso remover 

por todos os meios. 
Restitua-se a soberania so seu verdadeiro caracter; 

respeite-se o direito em cada cidadão ; acate-se a existen- 
cia é representação de cada opinião; a vida politica im- 
mediatamente entrará, como a vida social, mo dominio ab- 

soluto da justiça. As consciencias não se embotarão mais 
para c remorso das torpezas eleitorace; furtar um voto,
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será tão vergonhoso como furtar a bolsa; falsifltar uma 

acta equivalerá á falsificar uma lettra; em ambos os ca- 
sos ha um ataque no direito, e não o frustamento de nma 
ambição. 

Tambem deve extinguir-se o odio e despreso com que 
lutão os partidos actualmente nas urnes. A eleição é para 
elles uma grande batalha campal, que decide da victoria ; 
o que triumpha deita na concla da balança politica q go- 
verno, isto é, a força, o dinheiro, a sedução; e profere o ve 
victis. Nada mais natursl do que os partidos, receando o os- 
tracismo empreguem todos os esforços possiveis afim de 
vencer, não obstante os meios. Já não aconterá isso, 
quando a oppressão ou anniquilamento de um partido 

sejn impossivel; porque seu lugar no seio da represen- 
ção nacional lhe esteja garantido. A confiança em suas 
convicções, o desabafo às queixas, a esperança na capa- 
cidade de seus chefes, os brios da luta, são bastantes para 
consolar os vencidos da derrota. À campanha vai dar-se 
no parlamento e elles lá estarão dignamente representados. 

Releva notar tambem que a concurrencia de mais.de 
dois partidos ao pleito eleitoral, garante a pureza e lega- 
lidade do processo. Se presentemente a opinião sensata 
ouvindo duas parcialidades se accusarem mutuamente de 
terem violentado e viciado a eleição, vacilla em pronun- 
ciar-se porque não tem criterio para aquilatar da verdade; 
outro tanto espero não aconteça, desdo que pleitearem a 
eleição cada uma pot sua conta tres ou quatro parciali- 
dades. Aquella que recorrer á fraude, terá contra si neces- 
sariamente as outras, igualmente interressadas na eleição. 

E" commum tratar um partido de atrapalhar uma elei- 
ção, porque a conta perdida e tem tudo à ganhar com sua 
nulidade, diminuindo os votos contrarios. Com o novo   
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systema não ha freguczia perdida para um partido senão 
aquella onde elle conte tão insignificante numero de adhe- 
rentes, para não ter direito à um eleitor sequer: nesse 

caso algans votantes nada valem e nada podem contra 

numero muito superior. 

A duplicata, praga terrivel que so propagou de um 

modo espantoso, depois da reforma do 1856, é exterminada 
pelo novo systema. Desapparece o estimulo dessa fraude 

destinada á fabricar um eleitorado com qualquer pequena 
fracção de volantes, ou mesmo sem numero algum, só- 

mente com penna e papel. Não permittindo a lei que um 

eleitor seja constituido por menos de 25 votos; o não 

tendo o cidadão direito à mais de um voto; não lucrão 

absolutamente os dissidentes em se apartarem da olvição 

regular, para fazer uma eleição clandestina o nulla. Ac- 

cresce que a prestação do suffragio pelo cidadão é authen- 

ticada, já com o carimbo no seu titulo de qualificação, jf 

com a assignatura na acta de seu candidato : torna-sa por- 

tanto impossivel a simulação da presença e voto do mesmo 

cidadão em outro processo eleitoral. 

As minorias são tno garantidas em sua liberdado de 

suffragio pelo novo regulamento do eleição; cuda cidadão 

dispõe de taes meios de defender seu direito esbulhndo ; 

que não ha caso algum justificativo de uma duplicata. 

Supponha-se que a mesa de uma ou mais parochias 
culca a lei, e com um cynismo revoltante atropella todo o 

processo eleitoral. Ainda mais, aúmilta-so quo voltando a 

epochas passadas, um commandante de destacamento ou 

empregado policial, prende os cidadãos pelas estradas, 

e os leva a ponta de bayoneta á mesa pura prestarcra um 

voto arrancado é força. De duas cousas uma deve succeder; 

ou a camara dos deputados pervertida por um ignobil es-
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pirito de partido não pune festes factos severamente; e 

nesse caso tambem não approvaria a duplicata ; ou a camara 

profliga semelhantes escandalos e declara a nullidade dos 
eleitores feitos nessa bachanal ; então os cidadãos são cha- 

mados á novos comícios; e nomeados os legitimos eleitores. 

Como os votos dos outros nullos e falsos fório nominaes, 

a camara immediatamente os desconta áquelles que o re- 

ceberão; cassando-lhes os diplomas, se os votos tomados 

aos novos eleitores alterarem o resultado anterior. 

Eis portanto os ciladãos esbulhados de seu direito, 

chegando pelos meios legaes a plena reparação, sem ne- 
cessidade de recorrer 4 um expediente, o qual, alim de 

illicito em sus origem, desperta logo pelos escandalos á 
que servio de capa, uma forte prevenção de falsidade. 

Concluo aqui. O assumpto reclamava mais amplo 
estudo, para ser desenvolvido em todas suas faces; mas 
para uma simples exposição do plano politico bastão as 

considerações que apresento. A controversia, de que são 
dignas questões de ordem tão elevada, porá o remate à idéa. 

FIM. 

  

ESBOÇO 
DA 

NOVA LEI ELEITORAL, 
TITULO l. 

DA REPRESENTAÇÃO. 

CAPITULO 1. 

Da representação em geral. 

Art. 1. A constituição garante ao cidadão brasileiro 
a representação nacional, provincial, municipal o paro- 
chial. Const. arts. 11 e 12, 71 e 72, 162 e 167, Acto Add. 

art, 1.º 

Art. 2. À representação nacional, além do Impera- 
dor, representante perpetuo e dynastico, e do regente que 

o substitue, se compõe de deputados e senadores. Const. 

art. 11: 14 e 122. 

Art. 3. A representação provincial consta de depula- 

dos eleitos por cada provincia, os quaes formão sua res- 
pectiva assembléa. Acto Add. art. 1.º 

Art. &.º Os vereadores em camara conslituem a re- 

presentação municipal de cada termo ou seja cidade ou 
villa. Const. art. 167. 

24
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Art. 5. Os juizos de paz creados para servirem de 

ronciliadores entre as partes litigantes, formão a repre- 

sentação parochial. Const. art. 162. 

Art. 6. A representação, em qualquer gráo é mate- 

ria fundamental; e não póde ser ampliada, nem restrin- 
gida, senão em virtude de disposição constitucional. Const, 

att. 177. 

Art. 7. À representação é intransmissivel. Nenhum 

representante do povo brasileiro póde delegar toda ou 

parte de suas attribuições sem expressa authorisação cons- 
titucional. 

CAPITULO TI. 

Doe systema da representação. 

Art. 8.º Esta lei reconhece o direito que tem toda 
opinião de ser representada na proporção de suas forças, 
e para este effeito estabelece a discriminação das mesmas 
pelo modo aqui disposto. 

Art. 9.º O cidadão qualificado só tem direito á votar 
em um nome para o cargo de eleitor. Ao eleitor não se 
contatão mais de 25 votos. 

Art. 10. Cada quota de 100 eleitores nomêa um de- 
putado provincial; cada quota de 250 nomes um depu- 
tado geral; cada quota de 500 um senador. A fracção 
maior de metade considera-se como uma quota.   
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Art. 11. Us vereadores das cidades e villas serão em 

numero proporcional nos cidadão activos do lormo, na ra- 

zão de um: vereador por 200 votos, 

Art. 12. Cada parochia elegerá tantos vercadores 

quantos forem as quotas de sua população, prevalecendo 

sempre á respeito das fracções a regra anteriormente esta- 

belecida. 

Art. 13. Em cada districto parochial haverá quatro 
juizes ce paz, os quaes servirão successivamente, segun- 

do a ordem da designação. 

CAPITULO HI. 

Do praso da representação. 

Art. 14, A legislatura para a representação nacional 
começa no dia 1.º de janeiro do anno seguinte aquele em 

que se faz a eleição. No caso extraordinario de effectuar-se 

ella depois daquella epoca ; a legislatura começará no dia 

da apuração geral dos deputados. 

Art. 45. Quando succeda começar a legislatura fóra 

do tempo legal, não deixará por isso de acabar no ultimo 
dia de dezembro do quarto anno da legislatura. 

Art. 16. A legislatura provincial começa no 1.º de 
janeiro do anno seguinte á eleição e acaba no dia 31 de 

dezembro do biennio: de modo que uma legislatura geral 

comprebenda duas provinciaes.
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Art. 17. Cassados os poderes dos eleitores pela disso- 
lução das camaras, ficão implicitamente dissolvidas as as- 

sembléas provinciaes. Devem porém funccionar durapte 

quinze dias depois do recebimento da noticia, para a con- 
cessão das leis anuuas. 

Art. 18. O quatriennio municipal começa a 1.º de 

janeiro e acaba a 31 de dezembro, como a legislatura. 

Mas não está sujeito a ella, nem se considera interrompido 

pelo facto da dissolução. 

  

TITULO 11. 

DO VOTO. 

CAPITULO 1. 

Do exercicio do voto. 

Art. 19. Todo cidadão brasileiro tem o direito de 

voto para eleger o regente, o se fazer representar na as- 

sembléa geral do imperio, na assembléa da provincia, 

oude fôr domiciliado, assim como na sua municipalidade 

o justiça de paz. 

Art, 20. São privados do exercicio do voto unica- 
mente ; 

[ Os incapazes civis. 

H Os incapazes politicos. Const. art. 8 e 91. 

Art. 21, Entre os incapazes civis se comprehende o   
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filho familia, que não exerça officio publico, o criado de ser- 

vir, os religiosos e quaesquer que tivão em communidade 

claustral. Const. art. 91 58 2,3. 

Arte 22. São incapazes politicos : 
I Os solteiros menores de 25 annos, que não fôrem 

officiaes militares, elerigos e bachareis formados maiores 

de 21 annos. Const. art. 91 51. 
Il O condemnado por sentenca a prisão e depredo 

emquanto durarem seus cileitos. Const. art. 8 $ 2.º 

HI As praças de pret da força armada. Const. 

rt, 147. 
IV Os que não tiverem de renda liquida annual com 

mil. réis, em moeda corrente, por bens de raiz, industria, 

commercio ou emprego. Const, art. 91 $ 5.º 

Renda liquida entende-se a que sc apury depois de 
deduzidos os gastos de producção. 

nos sináã 

CAPITULO II. 

Do titulo do voto. 

Art. 23. Todo o cidadão habilitado para votar, 

devo tirar um titulo de qualificação passado pela au- 

thoridade competente, o qual lho será expedido gra- 

tuitamento. 

Art. 24. O cidadão tem a faculdade de dar seu 

voto em qualquer assembléa parochial; onde se apre- 

sente e exhiba o respectivo titulo de qualificação; mas 

na eleição municipal só poderá votar dentro do termo 

de que fôr domiciliario.
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Art. 25. Sob pretexto algum se recusará o voto 

do cidadão munido de seu titulo; no caso de suspeita 
sobre falsidade e simulação, a mesa, ex officio ou à 

requerimento de qualquer interessado, mandará lavrar 

o competente auto, para ser remettido ao promotor 

publico. 

Art. 26. Ninguem poderá votar, exercer munus e 
emprego publico, ou qualquer outro direito político, 

sem mostrar-se legalmente habilitado por meio do ti- 

tulo de qualificação. 

Art. 27. De dez em dez annos serão os titulos 

de qualificação subslituidos por novos exemplares. Se 
antes desse praso, algum cidadão perder seu titulo, 

obterá 2.º via, pagando os emolumentos. 

Art. 28. O uso de um titulo alheio de qualificação 
como proprio, será punido nos termos dos arts. 301, 

302 do codigo penal. 

Art. 29. Sómente se expedirá titulo de qualificação 

áquelles cidadãos que se acharem inscriptos no registro 

politico. 

CAPITULO II. 

Do registro político. 

Art. 30. E” estabelecido o registro politico por 
termos e a cargo de um notario publico, sob a vigilancia 
da authoridade judiciaria. 

Art. 31, No registro será inscripto todo cidadão   
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que apresente uma sentença civel de habilitação, na fórma 
dos arts. 19, 20, 21e 22 desta lei, já passada em julgado. 

Art. 32. O cidadão uma vez inscripto só poderá 
ser eliminado do registro em virtude de outra sentença 

civel de inhabilitação, passada em julgado como a 
primeira. 

Art. 33. No caso de suspensão dos direitos po- 

liticos, à vista da sentença criminal, o notario fará á 

margem do respectivo registro a competente observação. 

Art. 34. O cidadão antes de mudar-se deve fazer 

ao notario a competente declaração; e pedir guia de 
mudança, que The será passada no mesmo titulo. Sem 

essa guia não será admittido no registro de seu novo 
domicilio. 

Art. 35. Qualquer cidadão tem o direito de pro- 
mover pelos meios judiciarios a eliminação e suspensão 

do registro de um individuo qualificado. 

Art. 36. Os livros do registro politico ficão sugeitos 

á correição do juiz de direito; e o respectivo notario 

responsavel, como qualquer tabellião publico, pelas 

faltas que commetter. 

  

pe 

TITULO HI. 
DA ELEIÇÃO PRIMARIA. 

  

CAPITULO 1. 

Da nomeação dos eleitores. 

Art. 37. A assembléa parochial dos votantes ps
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designação de eleitores se abrirá no 1.º domingo de no- 

vembro, é encerrar-se-ha concluida a eleição. Não póde 

durar menos de dois dias, salvo se no primeiro votarem 

todos os cidadãos qualificados. 

Art. 38. As sessões diarias começarão ás 9 horas da 

manhã e acabarão ás 6 horas da tarde, sendo preciso. A 

abertura e encerramento serão annunciados por pregão 

lançado em roda da praça. 

Art. 39. A assembléa parochial deve celebrar-se na 

praça principal da freguezia; desigrada pela vez primeira 

com a antecedencia necessaria 

Art. 40. No dia e hora da lei, os eleitores da actual 

legislatura que se acharem presentes, nomearão a mesa 

que deve presidir a assembléa, votando cada eleitor em 
um só nome. 

Art. 41, O que obtiver maioria de votos será o presi- 

dente; os dois immediatos primeiro e segundo sevreta- 

rios. O presidente tomará assento no topo de uma banca 

propria para os trabalhos da eleição, e os secretarios à sua 

direita e esquerda. 

Art. 42. Em frente á mesa haverá um recinto ou es- 

paço reservado, onde possão caber sentados os vinte e 

cinco votantes; que apoiarem uma candidatura; de modo 

que fiquem separados da massa geral dos cidadãos. 

Art. 43. Empossada a mesa, o presidente declara 
aberta a sessão ; e concede a palavra a qualquer cidadão 
que deseje apresentar um candidato ao eleitorado.   
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Art. 4h. Esta apresentação se fará nos termos seguin- 
tes: « Sr. presidente, eu E..., troponho para candidato 
«o eleitorado desta parochia o cidadão N.... » Em seguida 
o proponente mandará a mesa a cedula da candidadura, 
que deve ser em uma folha de papel com as mesmas pa- 
lavras da proposta escrip'tas no alto, e o nome do candidato 
em letras salientes. 

Art. hô. O presidente 'interrogará a assembléa nestes 
termos: « Seha vinte cinco cidadãos que aceitem o candi- 
duto N... por seu eleitor, compareção a dar seus votos. » 
Os cidadãos neste caso entrarão para o recinto. 

Art. 46. Procedendo a candidatura pelo compare- 
cimento do numero indicado, lem logar a votação ; 
do contrario o presidente a declara prejudicada e passa 
adiante. A candidatura não approvada póde ser renovada 
a todo o tempo. 

Art. 47. Approvada a candidatura por 23 cidadãos, 

o presidente depois de numerar e rubricar a cedula da 

mesma, mandará proceder á votação, Os cidadãos que a 

apoiarão devem se approximar da mesa um a um. O pre- 

sidente o interrogará nestes termos; « O cidadão F. vota 

no cidadão N.... para sew eleitor? » — Responderá o ci- 
dadão em voz alta e intelligivel; — Eu F.... voto, (ou não 

voto) no cidadão N.... para meu eleitor. » 

Art. 48. Sendo aflirmativa a resposta, o presidente 

ordenará ao volante que escreva seu nome com a decla- 

ração do voto, na cedula, que está a cargo do 1.º secretario. 

Ão mesmo tempo o 2.º secretario, em cedula igual, tomará 

o nome e declaração do votante. 

25
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Art. 49. Obtendo à enndidato os 25 votos da lei, en- 

cerrão-se as cedulas de sua votação, assignando a mesa. O 

presidente fará proclamar o nome do eleitor, entregando, 

no apresentante da candidatura a cedula original, e exi- 

gindo a respéctiva assignatura na duplicata que faz parte 

da acta. O 

Art. 50. Restando por votar mais de 15 cidadãos, 

serão considerados como uma quota para escolher um 

eleitor: sea sobra porém fôr menor de 15 serão admit- 

tidos estes cidadãos a darem seus votos a qualquer dos 

eleitóres já nomeados : e para este cffeito se fará um addi- 

tamento ás cedulas, ou uma cedula supplementar, se O 

eleitor não apresentar em tempo a original. 

Art. 81. Terminada a eleição lavrar-se-ha a respee- 

tiva acta, a qual se limitará à uma suceinta exposição do 

processo eleitoral, 

  

CAPITULO II. 

Da eleição de vereadores e juizes de paz. 

Art. 52. No dia 7 de setembro se deve installar em 

cada districto de paz a assembléa eleitoral para nomeação 

dos respectivos juizes e dos vereadores do termo, 

Art. 53. Os quatro juizes de paz do quatriennio findo 

designárão a mesa. O local d'assembléa será uma casa do 

districto com suficiente capacidade .e não a havendo a 

praça ou rua mais larga.   
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Art. 54. Aberta a sessão, qualquer cidadão membro 

da assembléa, póde pedir a palavra para apresentar sua 

chapa, contendo a respectiva designação no alto, e os 

nomes dos juizes c vercadores a eleger. 

Art. 55. O presidente convida os cidadãos que ado- 
ptão essa chapa a virem a mesa dar seus votos, pela fórma 
anteriormente estabelecida, Não havendo mais quem vote 

fica a chapa encerrada, 

Art. 56. Se alguns cidadãos qualificados não votarem 
em uma chapa, por ausencia ou qualquer outro impedi- 

mento, tem o direito, antes de encerrada a assembléa, de 

requerer um additamento; mas este não interromperá a 

votação de outra chapa. 

Art. 57. Concluida a votação de cada chapa, a mesa 

entregará o original ao proponente da mesma ; guardando 

a duplicata; e concluida a eleição, lavrará a acta dos tra- 

balhos para ser remettida com as chapas à respectiva 

camara. 

Art. 58. Trinta dias depois em sessão solemne da 

camara municipal, fer-se-ba a apuração da mesma fórma 

prescripta no Tit. 4.º Cap. 1.º para a apuração da eleição 

secundaria. 

Art. 59. O vereador que obtiver maior numero de 
votos será o presidente; e á elle compete todo o executivo 
municipal, Const. arts. 167, 108 e 169. 

Art. 60. A ordem dos juizes de paz é indicada pela 

surte: cada juiz servirá tres mezes no anno durante seu 

quatriennio.
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Art. 61. Todas as disposições relativas á eleição pri- 

maria, que não fôrem contrarias as fórmas especies da 

eleição de districtos, vigorão a respeito della. 

TITULO IV. 

DA ELEIÇÃO SECUNDARIA. 

  

CAPITULO 1. 

Da eleição de deputados geraes. 

Art. 62. No 1.º domingo de dezembro, os eleitores 

nomeados se formarão em collegios, no mesmo lugar da 

eleição parochial para escolha dos deputados geraes. 

Art. 63. Constituida a mesa pela mesma fórma que 

na eleição primaria, o presidente convidará os eleitores a 

se dividirem em turmas. Cada lurma deve tomar uma 

designação qualquer, pela qual se distingua das outras; 

de sua formação se lavrará um anto assignado pelos 

eleitores que a compõe. 

Art. 64. Proceder-se-ha á votação de cada turma 

pela maneira seguinte. O eleitor deve aproximar-se da 

mesa e apresentando seu diploma ler em voz alta a cedula 

por elle assignada contendo os nomes de seus candidatos. 

— Art. 65. O voto do eleitor. á medida que elle o pro- 

fere, é apurado pelo 1.º Secretario. Feito o que o 2.º Se- 

cretario carimba o diploma e a cedula, e restitue ambos os 

documentos ao votante, 

Art. 66. Concluida a votação de uma turma, procede- 

se immediatamente à apuração, que a mesa deve mandar 

ler em voz alta ao publico.   
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Art. 67. De todos os trabalhos do collegio se lavrará 
uma acta succinta, para ser remettida com os documentos 
da eleição ao collegio apurador. 

Art. 68, O collegio eleitoral não tem faculdade para 

conhecer do merecimento da eleição primaria, ou verificar 
os poderes de seus membros. O diploma estabelece a 
presumpção de legitimidade, e a vista delle e do titulo de 
qualificação o eleitor é reconhecido como tal e toma parte 
no collegio. 

Art. 69, A apuração geral se fará no 1.º domingo de 

janeiro no collegio geral das capitaes das provincias, e do 

municipio neutro. O collegio geral se fórma pela reu- 

nião de todos os collegios comprehendidos no termo. 

Arte 70. O processo da apuração é o seguinte: Som- 

mão-se as votações das turmas de igual designação 

e pela totalidade dos eleitores que compozerão as mesmas, 

se calcula que numero de deputados lhes compete dar. 

Feita a equação os mais votados são os eleitos. 

Art. 71, Se a totalidade dos eleitores das turmas não 

bastar para preencher o numero de quotas corresponden- 

te aos deputados da provincia, as fracções maiores sup- 

prirão as quotas que faltarem. 

CAPITULO II. 

Das eleições especiaes. 

Art, 72, Na eleição de senadores, deputados provin- 

Giaes e regente se observarão as regras estabelecidas & 
respeito da eleição dos deputados geraes com as modifica- 
ções estabelecidas neste capitulo.
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Art. 72, Quando por qualquer provincia se tenha de 

preencher mais de uma vaga de senador, a quota elegivel 

corresponderá ao numerv de votos, que produzir a divi- 

são da totalidade pelos lugares da lista á preencher, 

Art. 74. Os mesmos eleitores que elegem os deputa- 

dos geraes são competentes para elegerem durante a legis- 

latura os senadures, us deputados provinciaes e o regente. 

Art. 79. Para eleição especial do regente os eleitores 

se reunirão no dia da convocação, no lugar e hora do 

costume, e procederão da mesma fórma que na eleição 

commum. 

Art. 76. A chapa dos eleitores conterá dois nomes, 

devendo um delles ser de pessoa que não tenha nascido 

na provincia. Acto addicional, art. 27. 

Art. 77. A apuração provincial se fará nos collegios 

geraes do art. 69, e será remettida ao senado na fórma do 

acto addicional, arts. 28 e 29, para ahi fazer-se a apura- 

ção geral. 

TITULO V. 
DA ELEGIBILIDADE. 

CAPITULO 1. 
Da capacidade elegivel. 

Art. 78. Todo o cidadão qualificado é apto para ser 

juiz de paz e vereador. 

Aut. 79. Podem ser eleitores os cidadãos qualificados 
com excepção: 

I Dos que não tiverem de renda liquida annual 
2005000. 

I. Doslibertos. 
NI. Dos pronunciados. Const. art. 9h 85 1, 9, 3.   
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Art. 80. Podem ser depntados provinciaes os cida, 

dãos qualificados, que tiverem 2 annos, probidade e de- 

cente subsistência. Const. art. 70. 

Art. 81. Podem ser deputados geraes os cidadãos 
aptos para eleitores, com exvepção : 

I. Dos que não tiverem 400000 de renda liquida. 

TI. Dos estrangeiros naturalisados. 

HI. Dos que não professarem a religião do estado. 

Const. art. 95 88 1,2e3. 

Art. 82. Para ser senador requer-se: 

1.—Que soja cidadão brasileiro e esteja no gozo de 

seus direitos politicos. 

2 —Que tenha de idade quarenta annos para cima. 

3.—Que seja pessoa de saber, capacidade e virtude 

com preferencia os que tiverem feito serviços a patria. 

+ k.—Que tenha de rendimento annual por bens, in- 

dustria, commercio ou emprego a somma de 8005000. 

Art, 83. Póde ser eleito regente o cidadão brasileiro 

no gozo de seus direitos politicos. 

Art, 84. Os cidadãos brasileiros em qualquer parte 
que residão são eligiveis em cada districto eleitoral, para 

regente, senadores, deputados geraes e eleitores; mas não 

podem ser eleitos deputados provinciaes, vereadores e 

juizes de paz, senão dentro da respectiva provincia, termo 

ou districto. 

CAPITULO II. 

Da incompatibilidade eleitoral. 

Art. 83. São incompativeis para qualquer cargo elei-
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toral, no districto de sua jurisdiccão ou emprego até 90 
dias depois da exoneração * 

I. Os presidentes de provincia, seus secretarios e 

chefes de repartição. 

IM. Os commandantes de armas, officiaes de marinha 

e exercito. 

HI. Os magistrados e juizes, com excepção dos minis- 
tros do supremo tribunal, 

IV. O chefe de policia, delegado, subdelegado e pro- 

motor publico. 

Art. 86. Os membros das mesas não pódem ser can- 

didatos a eleição a que presidem. No caso de apresentação 

da candidatura, não deve ser admittida pelo proprio me- 

sario incompatível, sob pena de responsabilidade por in- 
fracção de lei. 

Art. 87. O conhecimento das incompatibilidades do 

artigo 85, é da exclusiva competencia da camara dos 

deputados. As mesas não pódem recusar qualquer can- 
didatura, nem deixar de contar votos, sob pretexto de 
incompaltibilidade. 

  

TITULO VI. 

DA VERIFICAÇÃO DE PODERES. 

CAPITULO 1. 

Da competencia da verificação. 

Art. 85. À verificação dos poderes de seus membros, 
compete á cada uma das respectivas camaras, e a dos 
poderes do regênte eleito, ao senado. Const. art. 21, acto 
add. art. 6.   
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Art. 86. Compete porém privativamente á camara 

dos deputados a verificação dos poderes do eleitorado, e a 

pronuncia das nullidades, que viciem o processo da eleição 

primaria. 

Art. 87. Nenhuma das camaras, nem mesmo a dos 

deputados, póde conhecer da materia da qualificação, que 

é da exclusiva competencia do poder judiciario. 

CAPITULO II. 

Do processo da verificação. 

Art. 88. Na verificação dos poderes de seus membros 

a respectiva camara se constituirá em grande jury. 

Art. 89. Sorteado o conselho, o diploma, será discu- 

tido pelo relator nomeado á maioria de votos e pelo can- 

didato ou um advogado de sua escolha. 

Art. 90. Concluido o debate, o conselho resolverá 

em escrutinio aberto sobre a validade do diploma. 

Art. 91. O mesmo conselho e o mesmo relator podem 

servir para o julgamento successivo de varios diplomas se 

não se oppuserem as partes interessadas. 

CAPITULO III. 

Das nullidades. 

Art. 92. E” nullo o voto falso, e por falso se haverá 
todo voto dado com erro, peita, ou coacção. 

26
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Art. 93. E” igualmente nullo v voto incompetente; q 

dá-se incompetencia em relação á pessoa, ao lugar, ao tempo 

e fórma. 

Art. 94. São incompetentes para esse cffeito : 

$ 1.º O votante não qualificado e o eleitor sem 

diploma. 
8 2º O lugar, que não fôr o estabelecido para a 

eleição. 
$ 3.º A mesa, que não se constituir pelo medo pres - 

cripto. 

& 4º O dia e hora diversos dos marcados nos editaes. 

$ 5.º À fórma do voto, quando faltar a assiguatura 

do votante. 

Art. 95. A annullação de tres votos na eleição pri- 

maria, induz a rullidade do respectivo eleitor. Neste caso 

se procederá à nova designação. 

Art. 96. Quando os eleitores annullados possão em 

alguma hypothese alterar o resultado da eleição, deve a 

camara mandar ratificar a eleição pelos collegios. 

Disposições geraes. 

Art. 97. Ficão revogadas completamente todas as 
disposições de leis e decretos á respeito de eleições. 

  

ADVERTERCIA FINAL. 

Esta obra, como todas do author sahe cheia de in- 

correcções, devidas umas á sua falta de paciencia na revisão 

do trabalho, outras à erros typographicos. 

Nem de umas, nem de outras se pretende elle sub- 

trahir á censura: merece-a, e pois sujeita-se a ella; mas 

sem esperança de emenda. Já é tarde para isso; demais o 

peccado parece que vem de origem. 

Para o author, um livro ainda é hoje o mesmo que era 

ha dez annos, quando publicou o primeiro; ainda é uma 

emoção. 

O sossobro do espirito, quando expõe á publicidade o 

intimo de suas cogitações; naturamente deixa passar des- 

apercebidas as pequenas imperfeições, que só ao animo 

calmo e repouúsado se tornão sensiveis. 

Porisso uppella sempre o author para a segunda 

edição; na qual não já author, na febre do trabalho, mas 

severo censor de sua obra, póde melhor escoima-la das 

impurezas de uma primeira tiragem. 

Dos erros de que uma rapida leitura o advertio, os 
mais importantes ahi vão abaixo indicados; os outros 

supprirá o ceiterio do leitor. 

Emendas. 

Pag. 9. —L. 25. —vomo os da personalidade civil. 

Pag. 75.—L. 8. —uma nova esistencia muito di- 

versa da primeira. 
Pag. 87,—L. 22. —ella se compenetrará de sua mis- 

são,
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Pag. 93.—L. 27. —porém introduzindo sorrateira- 
mente a clausula nova da avaliação em prata. 

Pag. 151. —L. 1. —ficarão assim inhibidos de tomar 
parte na eleição. 

Pag. 151.—L. 15. —que lhe aprouver. 

Pag. 191. —L. 25. —pela voz de seus proselytos. 
Pag. 160. —L. 4. —em fórma de jury. 
Pag. 160. —L. 5. —derivão-se muito naturalmente. 
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DISJURIOS 

A te 

O Sr. J. de Alencar (Aitenção): — É de 
Jamentar, senhores, que uma discussão movida pela 
urgente e imperiosa necessidade de restaurar o go- 
vero parlamentar se estreiasse por uma questão con- 
traria aos estylos e praticas do systema. 

Já uma vez, em 1871, quando nesta casa se dis- 
cutio a reforma do elemento servil, eu, membro da 
en e então identificado com ella na defesa das 
idéas e tradicções do partido conservador, fui obri- 
gado a levantar-me para reivindicar contra meus 
proprios amigos a iniciativa ministerial na propo- 
sição das reformas politicas e sociaes. 

O mesmo dever me traz hoje à tribuna, porque 
ainda conservo a profunda convicção de que a inicia- 
tiva ministerial na proposição de les de alcance poli- 
tico, é uma das bases do systsma parlamentar, sem 
a qual elle se tornaria uma palestra esteril e dispen- 
diosa. 

A constituição nos deu a cada um de nós, repre- 
sentantes da nação, individualmente, o direito de 
apresentar projectos, de fazer interpellações e provo- 
car discussões, mas esta faculdade não é senão o com- 
plemento da liberdade da tribuna, que tambem por
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sua vez constitue a outra base do systema parlamentar, 

sem a qual elle não passaria de uma chancellaria:com- 

plicada e nociva à causa publica. 

Comprehende-se que em assembléas numerosas, as 

individualidades por maior que seja sua influencia 

vão têm força para conduzir até sua final ado 
uma idéa, através dos varios turnos da discussão, e 

de envolta com picas atentas que tambem reclamão 

a attenção do poder legislat vo. 
Eita” era só a têm as entidades politicas cha- 

madas partidos ; ou antes só a tem a maioria parla- 
mentar a quem pertence mcontestavelmente dingir as 

discussões, regular os trabalhos e dar preferencia 

âquellas idéas que mais se conformão com suas vis- 
tas, que melhor se prestão à realização da sua po- 
litica. 

O orgão mais legitimo da maioria é sem contestação 
o gabinete que se presume sahido do seu seio, reves- 
tido de sua confiança, manifestada em votações so- 
lemnes. Ao gabinete, pois, cabe o direito de traduzir 
em lei, com o apoio de seus amigos no parlamento, 
as idéas do partido dominante. 

Entre a iniciativa individual e a iniciativa minis- 
terial, é, sem contestação, esta ultima a mais liberal 
e democratica. São ambas vehiculos da idéa no parla- 
mento ; mas a primeira é vehiculo de aspirações vagas 
e indefinidas, que não tem influencia na opinião ; 
a iniciativa ministenal, ao contrario, é o vehiculo de 
reformas amadurecidas pelo espirito publico, das idéas 
vencedoras de um partido. 

Não estou, portanto, prestando agora um serviço 20 
governo, como não o prestei em 1871. Defendo a ini- 
ciativa ministerial, que é um dogma do systema par- 
lamentar, acceito por todos os paizes onde rege 0 sys- 
tema representativo, especialmentre pela Inglaterra. 

Esse dogma não pertence a um ou outro ministerio, 
pertence ao governo. E” necessario questodos os par- 
tidos que subirem ao poder o achem intacto, e dis- 
ponhão desse meio para que possão realizar os seus 
intuitos; para que prestem serviços á causa publica. 

Se amanhã, o que não desejo, se amanhã a opposição 
parlamentar desta casa fosse governo, qual o meio que 
teria para desvanecer as dissidencias que se mamfestão 
em seu seio e as divergencias que a laborão ; para for- 
ne am projecto de reforma sobre a base ja eleição   
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Não era outro senão a iniciativa ministerial. E eu 
que sem hesitação me empenhava em com bater a 
todo o transe esse ministerio pela necessidade de de- 
fender a constituição ; eu que lhe negaria o direito 
de governar o paiz; não lhe contestaria jámais o 
direito da iniciativa ministerial para a realização de 
suas idéas; 

Sendo esta a lição dos paizes de systhema represen- 
tativo, comprehende esta augusta camara quarto me 
admirou queo nobre deputado pela provincia de Mi- 
nas-Geraes, Ee e illustrado parlamentar, ini- 
ciasse esse debate, pedindo a preferencia da discus- 
são para um projecto esquecido nos archivos desta 
casa. 

Este requerimento é uma contestação formal da 
iniciativa ministerial, que nenhum de nós póde re- 
cusar 90 governo emquanto elle fôr apoiado por uma 
maioria nesta camara. 

Qué uma minoria que se-suppuzesse maivria, ou 
que se julgasse tão forte que puearo annullar aquel- 
la, desejando acautelar a a de tempo, puzesse no 
limiar da discussão da reforma eleitoral, essa preli- 
minar, como questão de confiança, comprehende-se ; 
mas o nobre deputado por Minas-Geraes pertence & 
fracção liberal desta camara, fracção muito brilhante, 
sem duvida, pelos seus talentos e illustração, que po- 
rém não passa de um estudo-maior. Não se dão bata- 
lhas com um estado-maior sem soldados; nem se pro- 
vocão questões de confiança com seis votos; e eu 
acredito as não foi esta a intenção do nobre depu- 
tado por Minas. 

Mas, senhores, qual seria então a intenção do re- 
uerimento ? Não posso crer que houvesse o desejo de 
noi a discussão do projecto. 
Em uma questão desta ordem que entende com os 

principios cardeaes do systema representativo, todos 
nos devemos esquecer que somos partidistas, para nos 
lembrarmos antes que somos cidadãos 6 brazileiros. 
Em reforma de tanto alcance deve calar-se o espirito 
de partido, para que se não fação dos destinos do paiz 
objecto de tactica parlamentar e uma arma de hosti- 

lidade contra este ou aquelle ministerio. | ; 
Tanto mais me absteria de acreditar nessa intenção 

de retardar-se a discussão do projecto da reforma elei- 
toral, quanto os apologistas da eleição directa não 
onsahp e proclamar a força irresistivel de sua idéa.
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Se assim é, não devem ser elles as mais empenhados 
em precipitar o debate e decidi quanto antes este 
uia pleito politico no interesto dé suas opiniões ? 
Mas o certo é, senhores, que não deixa de transpa- 

recer na attitude da opposição, um certo desejo de 
adiar esta discussão, para à qual, entretanto, não se 
cessava de provocar o ministerio v anno passado. 

O Sa. Eunario Demó :—V. “ix. engana-se. 

O Sa. J. DE ALencar :—Er, fui testemunha. 

O Sa. Gusmão Logo: — Isto é cousa transpa- 
rente. 

O Sr. J. pe ALENCAR: -— Parece que se espera uma 
eventualidade feliz que deve decidir da victoria : e eu, 
senhores, com as idéas talvez um pouco baralhadas 

r certa leitura que and-i fazendo ultimamente de 
Machiavel, quero perceber uraa relação recondita entre 
esta tibieza da opposição e umas declarações que têm 
sahido. de uma e outra casa do parlamento, feitas por 
membros muito conspicuos do partido conservador, que 
se declarão impossiveis para o governo, porque profes- 
são a idéa da eleição directa. 

Essas declarações, umas após outras, não isoladas, 
mas feitas em nome de uma idéa que se proclama 
victoriosa na opinião; estas declarações, não poderão 
de algum modo commover o poder irresponsavel, e 
induzi-lo a uma manifestação em sentido contrario, 
chamando ao governo os sectarios da reforma da eleição 
directa, que se assoalha condemnada ? 

A principio, tive esse receio ; mas reflectindo tran- 
quillisou-se meu espirito, e devo manifestar. á camara 
as razões dessa tranquilidade, porque ellas envolvem 
uma alta questão constitucional. 

Senhores, ninguem jámais contestou ao soberano de 
um paiz representativo e direito de influir na alta 
politica do Estado, e de realizar suas idéas pelos 
meios regulares do systema. 
Um rei constitucional, como de Leopoldo 1, disse 

Lord Palmerston, póde ser o primeiro estadista de seu 
paiz, e até de seu no. Comtanto que seja tambem 
o primeiro guarda da constituição e o primeiro mi- 
nistro da soberania nacional. aa P 

O que contesto e sempre contestei, antes, durante 
07. de os na uprénta, nos conselhos : 

una, é a interferencia do er irresponsav 
na administração. e   

sl as 

Prevôst Paradol, alludindo a essa interferencia, 
lembra a ficção de Homero que figura Venus ferida, 
E haver tomado parte no combate entre Gregos e 

yanos. Eu quando, ao ler a historia dos paizes 
constitucionaes, encontro as paginas em que se relata 
esta intervenção do poder irresponsavel na adminis- 
tração, recordo-me da fabula de La-Fontaine: « O 
leão envolto na rede e carecendo do ratinho pará 
trincar as malhas. » 

Estas são, senhores, minhas convicções em relação 
& interferencia da corôa no poder executivo. 

Mas o direito de crear uma situação, o direito de 
realizar um programma politico com a adhesão do 
parlamento e o appello para a nação, ninguem o con- 
testa ; nem é possivel contestar desde que a consti- 
tuição lhe confiiu, como poder moderador, as duas 
importantes attribuições magestaticas de nomear livre- 
mente os ministros e distolver o parlamento, quando 
entender que o exige a salvação do Estado. 
Nem jámais isto fui objecto de questão em Inglaterra, 

que é o paiz sempre apontado como o modelo do sys- 
tema representativo. 
Quem não e+abe que n'um dos periodos mais glo- 

riosos da historia parlamentar daquella grande nação, 
o rei, durante vinte annos, resistio à emancipação ca- 
tholica ? Esta resistencia, se demrou & realização da- 
quella reforma, não pôz em risco as instituições. Ao 
contrario, a luta memoravel que se travou entre a co- 
rôa e o parlamento, robusteceu a influencia da camara 
dos communs, e consolidou o systema parlamentar na 
Inglaterra. A rainha Victoria, não uma, porém di- 
versas vezes, e recentemente nesta materia, ácerca de 
reforma eleitoral, tem usado do imprescriptivel direito 
de sustentar um gabinete que professa as suas idéas, 
e de appellar para a nação. Não me consta que no 
parlamento inglez uma voz se erguesse accusar 
a soberana por este facto, qualificando-o de obstinação 
em resistir à vontade nacional. 

Portanto, senhores, se é exacto o que se propála, 
a & corôa tem convicção da inconstitucionalidade 

eleição directa, eu entendo, e o declaro, que lhe 
assisto não só o direito, como o rigoroso dever de 
afastar do governo os sectarios dessa idéa, até que 
subão ao poder, levados explicita vontade na- 

cional ne 
Mes essa vontade nacional a favor da eleição di-
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recta, espero em Deus que não se ha de pronunciar ; 
equivaleria a um suicidio. A nação brazileira não 
po por modo algum abdicar de sua soberania & 
avor de uma burguezia caricata que se pretende 

crear. 
Senhores, alludindo ás declarações que têm havido 

no parlamento, esta augusta camara me permittirá que 
eu me refira mais especialmente á asseveração de um 
dos nossos homens de Estado, cuja palavra não póde 
deixar de calar no animo publico, com todo o prestigio 
dc +eu nome. ! 

Reconheço no nobre Barão de Cotegipe um dos 
chefes proeminent:s do partido conservador, daquelles 
que estão no caso de subir ao poder ; além da sua il- 
Justração reconhecida, dos seus serviços e do seu 
talento, S. Ex., como o nobre presidente do conselho, 
pertence à familia dos sempre jovens estadistas que têm 
o dom especial de florecer nessas altas e frigidas regiões, 
unde os ontros definhão e se avelhantão. É que elles 
sabom o segredo de alguma fonte de Juvencia, que 
exista por essas regiões. 

Não desejo'que me escape qualquer palavra que 
possa nem de leve offender ao nebre Barão de Cotegipe, 
não é minha intenção molesta-lo; ao erntrario, mas 
tambem gem a mira de angaria-lo, desejo desvanecer 
no espirito de S. Ex. certas prevenções que podião 
inhibi-lo, em um caso dado, de prestar ao seu partido 
e 20 paiz Os serviços la ambos têm direito de espe- 
rar de suas provadas habilitações. Se eu tiver a for- 
tuna de o conseguir, servir-me-ha isso de indulgencia 
plenaria para certos peecados politicos, de que aliás 
não estou contricto, um dos quaes, a inflexibilidade, 
me foi ha tempos exprobado por S. Ex., e nesta 
mesma casa. 

A camara se ha de recordar da discussão em que se 
trocárão entre S. Ex. e o humilde orador que se acha 
na tribuna as explicações ácerca dos motivos de mi- 
nha retirada do gabinete de 16 de Julho. Nessa oçca- 
sião eu sustentel es mesmas idéas que acabo de ex- 

der à camara, contestando à corda o exercicio 
das attribuições do poder executivo; mas reconhecendo 
no poder moder dor o direito de influir na politica. 

S. Ex. nada me concedia; S. Ex. entendia que a or- 
ganisação do executivo era a melhor em nosso paiz. 

Destas explicações não restão hoje senão as opiniões; 
quanto aos resentimentos, pelo menos da minha parte,   

0) cs 

elles se desvanecêrão. Fomos, nos ultimos dias do ga- 
binete de 16 de Julho, S. Ex. e eu, dous antagonis- 
tas, mas dous antagonistas francos e leaes; comba- 
temos-nos como cavalheiros, podemos conservar a 
estima reciproca. 

São decorridos quatro annos. O nobre Barão de Co- 
tegipe recentemente, segando li em um de-seus nota- 
veis discursos, ultimamente proferidos no senado, 
parece que Enio porinalhetioanento em seu en- 
genho, à sombra dus mangueiras. 

Estas meditações bucolicas podem ser muito favo- 
raveis á poesia, mas são inconvenientes para a poli- 
tica. O caso é que S. Ex. apresentou-se este anno no 
senado mais adiantado do que eu; deixou-me dez 
annos atrás! Suas opiniões actuaes frisão, não direi 
com o republicanismo, mas incontestavelmente com o 
liberalismo do tempo- da regencia! S. Ex. nega 20 
poder moderador mais do que eu lhe contesto, mais 
do que o exercicio das attribnições executivas ; nega- 
lhe o direito de influir na politica do paiz e de defen- 
der a constituição que jurou manter. 

O Sr. Aravso Gões Junior : — É questão de apre- 
ciação : para quem entende que a eleição directa não é 
renata: não têm applicação as palavras de 

V 
O Sn. J. pe Arexcar: == Mas, senhores, S. Ex. 

declarou-se impossivel para o poder, por causa da 
obstinação (repito suas textuses palavras) que reina 
nas altas regiões eontra a eleição directa ! 

De que modo, quando e como manifestou-se essa 
ebstinação nas altas reginea ? Já houve neste paíz 
algum ministerio que deixasse o pode por encontrar 
obstaculo á realização d+ uma reforma no sentido da 
eleição directa ? Já alguma camara foi dissolvida por 
ter Votado ou querer votar um projecto de eleição di- 
recta ? 

Qual é o outro meio pelo qual se manifestasse essa 
vontade irrevogavel, ou pelo menos essa hostilidade da 
corôa contra a eleição directa ? 

Não conheço, e nem creio, ainda quando houvesse 
na corda repugnancia em acceitar uma reforma que 
entende inconstitucional; mem creio que se pudesse 
ver nisso obstinação, quando essa propagânda da 
eleição directa não data senão de quatro & cinco annos 
a esta parte.
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Acredito, senhores, que o nobre Barão de Cotegipe 
não exprimiria essa convicção, em que está se não ti- 
vesse justo fundamento mas, neste caso, na, posição 
elevada em que se acha S. Ex., sendo um dus homens 
de estado deste pair, devia e podia o nobre barão, 
conhecendo a repugnancia da corôr em : cceitar uma 
reforma no sentido da eleição directa, apresen- 
tar-se como campeão della, declarando que não po- 
dia aeceitar o poder senão para realiza-la? Não é isto 
tornar se impossivel para o governo? Podia S. Ex: 
fazê-lo neste momento, e nas condições em que se 
acha collocado ? 

Não, senhores ; já disse aqui uma vez, e o repito ; 
estou de perfeito accordo com a opinião de Fox, que 
escrevia ao Duque de Rockingham, ácerca de uma com- 
binação ministerial e a proposito da sua repugnancia 
em acceitar o poder. Aquelle illustre parlamentar dizia 
que todo o homem politico deve acceitar o poder e aspi- 
rar a elle, porque é um meio de realizar as suas idéas 
e servir ao paiz; que é contrario ao dever do homem 
publico recusa-lo, salvo quando lhe fôr offerecido em 
condições incompativeis com sua dignidade. 

Não ha para o nobre Barão de Cotegipe, um dos 
chefes do partido conservador, motivo A dignidade 
que o inhiba de acceitar o poder ; pelo menos, o paiz 
não o conhece, 

O Sn. Arauso Góes Junror : — Mas elle entende que 
e fio directa é uma das necessidades mais palpi- 

8. 
O Sr. J. ve Arencar: — Um chefe de partido não 

tem como eu, soldado raso, o direito de prender-se aos 
destinos, e até à marcha de uma idéa. Os chefes per- 
tencem ao seu partido: revestidos da sua confiança 
desde ionga data, apoiados na sua influencia, a posi- 
e que esses chefes adquirem pelas suas luzes e ta- 
entos não é sua exclusivamente, é tamhem do par- 

tido. Estabelece-se entre elles uh compromisso de 
honra ; o partido, assim como está no dever de pres- 
tar-lhes apoio, tem o direito de exigir os seus serviços 
nos momentos-difficeis. 

Não é impossivel, senhores, que de um momento para 
outro, umá eventualidade qualquer traga uma mu- 
dança de gabinete. E são muitos os homens Jo partido 
conservador que estão no caso de organisar uma 
administração forte? Ha muitos que querem, mas 
não o podem, é entre os que podem, poucos o querem.   
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Se o nobre barão fosse o indicado pela confiança de 
seus amigos, havia de sacrificar uma situação aos seus 
escrupulos, à sua idolatria, permitta-se-me a ex- 
ressão, por uma idéa cujos futuros são incertos ? 
ão, senhores, essa situação, que creamos com tantos 
aa e sacrificios, S. Ex. tem obrigação de man- 
té-la. 

A sua responsabilidade seria tremenda, se, pela sua 
declaração, feita no senado, de não acceitar o poder se- 
não para realizar a eleição directa, o governo fosse 
nestas circumstancias criticas e melindrosas parar às 
mãos do partido liberal. Quem responderia à nação 
pela separação da Igreja e do Estado, que eu antevejo 
no futuro ? Quem responderia pela subversão das in- 
stituições do paiz? 

O Sn. FLorencio DE ABREU dá um aparte que não 
ouvimos. 

O Sn.J. pe Arencar :—Ha, senhores, ainda um ponto 
a ponderar. Que confiança cega, plena, sem limites 
póde S. Ex. ter no resultado desta reforma, que tanto 
se preconisa ? 

É” reconhecida a perspicacia de S. Ex., mas elle 
roprio não se enganou já uma vez a respeito da lei 

dos circulos, que, na opinião do gabinete de 4 de Se- 
tembro, devia regenerar o paiz, e não foi tres annos 
depois obrigado a votar, ou pelo menos a concordar, na 
sua derogação? Assim havia de succeder com a elei- 
ção directa; porque, senhores, neste grande proble- 
ma politico, para cuja solução não se deve contar 
sómente com as theorias, mas tambem com a indole, os 
costumes do povo e as tradições nacionses, pão é 
dado a ninguem prever o dia de amanhã, e afirmar 
o resultado pratico da lei mas bem combinada. 

Voltando ao requerimento do nobre deputado vor 
Minas-Geraes, além da contradicçião em que o acho 

com a idéa da iniciativa ministerial, ha outras razões 
pelas quaes não lhe posso dur o meu voto. 
S. Ex. ede preferencia para a discussão de um pro- 

jecto já Misono por seus proprios autores, um 

projecto que é um monstro; uma combinação bibrida 

de dous systemas que repugnão entre si; uma espe- 

cie de serêa com o corpo constitucional e a cauda revo- 
lucionaria. Não é possivel, senhores, que semelhante 
trabalho sirva de base a uma discussão regular. 

O projecto que merece o meu voto, pelas razões que 
acabo de expender, e pela conformidade de vistas, é,
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prescindindo dos detalhes, o que apresenta o gabinete, 
peio orgão do nobre ministro do imperio. Este pro- 
jecto, a parte o seu desenvolvimento, com que geral- 
mente não concordo, contém tres idéas primordiaes, 
que não póúdem ser preteridas em nenhuma reforma 
eleitoral que se tenha de realizar. | , 

A primeira idéa é a permanencia da qualiicação. 
No curso desta discussão terei occasião de provar que 
a max'ma parte dos males, que se attribuem ao nosso 
systema de eleições, não provém do processo, mas sim 
da condição movel e incerta do corpo eleitoral. Essa 
fonte, d'onde deriva a representação, não tem base ; 
o corpo eleitoral, onde reside a soberania nacional, 
não passa de um cameleão que furta as côres aos raios 
do sol; ora é conservadora, ora é liberal ; não ha ahi a 
minima estabilidade. 

Os homens politicos, bem como os partidos, se en- 
ganão, e nenhum póde dizer: « Tenho em favor de 
minhas idéas a maioria »; porque, senhores, o que signi- 
fica a maioria, quando um subdelegado ou mandão 
de freguezia, com um traço de penna, póde fazer da 
maivria minoria e da minoria maieria ? 

Desde, porém, que a qualificação fôr uma instituição 
permanente ; desde que se firme a estabilidade do 
corpo eleitoral, a soberania nacional será um solo, que 
poderão arar com vantagem a imprensa e a tribuna, 
para ahi semearem as suas idéas e civilisação. Os 
homens de talento, os ara caracteres poderão 
lançar ahi raizes profundas, que não serão abaladas 
pelo esforço de nenhum governo, nem cortadas pelo 
machado das derrubadas. 

Este é, senhores, o primeiro grande desideratum de 
uma reforma eleitoral. 

Eu estou convencido que, sem os abusos que 
atacárão a qualificação, nós . não teriamos chegado a 
esse estado de descrença nas nossas instituições 
eleitores. 

O Sa. Penerma Dos Santos :— Apoiado. 
O Sr. J. ve ALencar: — À segunda idéa capital 

que contém o projecto, e que merece todo o meu apoio, 
é a representação das minorias. 

A representação das minorias é uma idéa nova, de 
que muitos escarnecem. Não admira, porque o escarneo 
é à primeira. prova por que passárão todas as grandes 
idéas, desde o cbristianismo até a imprensa, desde o 
ury até o parlamento.   

que 

Entretanto, senho;es, não é de bom gosto escar- 
necer de uma idéa, sustentada por eminentes publi- 
cistas, que já foi adoptada na Inglaterra e em «liguns 
Estados da Ur ião Americana, e que se acha consignuda 
no programma do partido liberal de 1869. 

Não é agora o lugar de discutir largamente esta 
questão, que tornou-se na actualidade a questão vital 
do systema representativo : limito-me à miunifestação 
deste voto. 

A terceira idéa capital, que se contém no projecto do 
governo é a manutenção du eleição indirecta, por con- 
seguinte, a integridade da constituição. 

Senhores, antes de fallar da eleição directa, devo 
esclarecer um ponto, quê é para mim da maior nnpor- 
tancia ; porque na vida politica, oude outros têm co- 
lhido gloria e poder. eu. limito-me a fazer o meu 
quivhão da coherencia de proceder. E" esse o meu 
unico bem : eu o devo, pois, zelar. 

Novamente sou obrigado a referir-me ao Sr. Barão 
de Cotegipe. No seu ultimo discurso, leu S. Ex. uma 
carta, em que dando, ao nobre presidente do conselho 
os motivos porque recusava fazer parte da administra- 
ção actual, dizia (formaes palavras): «Já no gabinete 
16 de Julho offerecemos uma reforma, que era um passo 
para a eleição directa. » . 

Respondendo ao illustre estadista, o mobre presi- 
dente do conselho, tambem por sua vez, querendo 
mostrar que o nobre barão se equivocava, quando se 
julgava impossivel para o poder, por causa de preven- 
ções da corôa ácerca da eleição directa, disse que o 
abinete 16 de Julho, de que fazia parte o nobre 
arão, apresentára um projectu, em que se consignava 

de alguma maneira a eleição directa. 
Tendo pertencido ao gabinete 16 de Julho, de- 

sejava, senhores, antes de maior explicação, e para 
evita-la, invocar o testemunho do nobre ministro do 

imperio desse gabinete, o illustre deputado pela pro- 
vincia do Rio de Janeiro: não sei se S. Ex. está na 
casa. 

Vozes :—Está presente. 

O Sa. J. ve Acencan:— Desejava que S. Ex., 

com aquella franqueza que o caracterisa, declarasse 

se o seu projecto foi apresentado em sen nome indi- 
vidual, ou em nome do gabinete, e com a responsabi- 
lidade collectiva delle.
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O Sn. PauLino pe Souza : — Apresentei projecto 

como deputado, ouvindo a meus cullegas, que concor- 
darão em sua apresentação. 

O Sr. J. pe ALencar:— Senhores, invoquei, de- 
balde, o testemunho do nobre ministro do imperio do 
gabiuete 16 de Julho; o que S. Ex. acaba de 
declarar à casa é o que tedos sabem, e está con- 
signado nos registros da camara ; é o que é publico e 
notorio. 

Perguntava, mas já não pergunto, se o projecto da. 
refornia eleitoral, que S. Ex. apresentou nesta casa, 
era um projecto do gabinete; S. Ex. recusando-me a 
resposta, dá a entender que sim, o que eu contesto, 
Sou obrigado, por conseguinte, a entrur naquellas ex- 
plicações, que julgava poder dispensar, a vista de 
uma declaração explicita de S. Ex. 

Senhores, o nobre ministro do imperio do gabinete 
16 de Julho tentou apresentar uma proposta de re- 
forma eleitoral. 

O Sr. PauLixo DE Souzs :—(Como proposta nunca. 

O Sa. J. ve Arexcar:—Tentou apresentar uma 
proposta de reforma eleitoral. 

O Sa. Paviino pe Souza: —V. Ex. está enganado. 
Eu sustente: sempre a idéa de que os ministros devem 
trazer como deputados os seus projectos. 

O Sa. J. pe ALexcar:—V. Ex. rectifictifirá depois... 

O Sr. PauLixo pe Souza :—- Não posso, porque já 
fallei nesta discussão. 

O Sr. J. DE ÁLENCAR.... ou em outra occasião : 
quando entender conveniente. 

O nobre ex-ministro do imperio pretendia apresen- 
tar uma proposta de reforma eleitoral ; para este 
effeito convocou-se uma conferencia no ministerio da 
agricultura, tendo sido antes distribuido o projecto. 

A solemnidade destr conferencia, que se realisou nas 
vesperas da reunião do parlamento, em 1869, fez-me 
comprehender que se tratava de tomar uma resolução 
definitiva, porquanto era notorio que eu não podia 
acceitar o projecto de eleição directa 

Nesta convicção fui à conferencia; S. Ex. apresen- 
tou o -seu projecto e expoz as suas idéas. O Sr. Barão 
de Cotegipe abundou nellas ; o Sr. Antão ministro da 
agricultura conformou-se.   
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Estabelecendo-se o silencio, não havendo mais quem 
usasse da palavra, declarei então ao nobre ministro 
do imperio o seguinte: « ...que eu conhecia as razões 
com que S. Ex. sustentava a constitucionalidade do 
seu projecto. Não discutia, porém, estas razões ; pois, 
embora tivesse convicções inteiramente contrarias, 
não havia necessidade então dessa discussão : que, 
desde o momento em que fosse apresentada, em nome 
do ministerio, com a sua responsabilidade collectiva, 
uma proposta de reforma eleitoral, no sentido da eleição 
directa, eu me consideraria desligado do gabinete. 
Declarei mais que eu estava preso por uma obra 
de nenhum merecimento, mas onde havia expendido 
as minhas convicções ácerca da inconstitucionalidade 
da eleição directa. » Nesta occasião o Sr. Visconde de 
Itaborahy, cujo testemunho eu sinto não poder invo- 
car, não só porque estou certo que a sua memoria 
havia de confirmar todos esses pormenores, como, 
sobretudo, porque o paiz gozaria ainda a fortuna de 
possuir aquelle grande homem de estado, o Sr. Vis- 
conde de Itaborahy teve a bondade de fazer algumas 
considerações, tendentes a convencer-me que as 
opiniões do escriptor não devião obrigar o ministro, 
sendo necessarias concessões mutuas, afim de que 0 
gabinete aa realizar algumas reformas. 

Respondi a S. Ex. que, não contestando o peso das 
suas considerações, entendia que a primeira necessi- 
dade do paiz era a coherencia dos homens chamados 
ao governo pois cumpria, sobretudo, restaurar a fé 
nacional, que ia desamparando os homens politicos ; 
que, por consequencia, eu persistia no proposito de re- 
tirar-me do gabinete. 

Foi nesta occasião que o nobre Visconde de Muri- 
tiba declarou que tambem nutria duvidas ácerca da 
constitucionalidade da eleição directa. 

A” vista desta declaração, o Sr. Visconde de Itabo- 
rahy resolveu a questão; declarando que não era 
possivel tratar-se da eleição directa, quando essa idéa 
importava a desorganisação do gabinete nas vesperas 
da abertura da sessão, e com essa opinião concordou 
o nobre deputado, então ministro do imperio. 

Estou bem convencido que não pesou no animo da 
maioria do gabinete a difficuldade da minha substi- 
tuição ; pesou, porém, a opinião de um membro tão 
proeminente, como era naquelle ministerio o Sr. Vis- 
conde de Muritiba.
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Ficou, pois, assentado fe não se trataria da reforma 

eleitoral. Posteriormente lembro-me de ter o nobre mac 

nistro do imperio manifestado o desejo de apresentar, 

como idéa sua individual, o seu projecto. O que se 
assou com os outros, não sei. Eu não poria a menor 
ifficuldade. Desde que se não compromettia a respon— 

sabilidade collectiva do gabinete, entendia e entendi 

sempre, que não convinha pôr extorvos á independen- 

cia do ministro, que era necessario que elle tivesse 

livre acção para poder prestar ao paiz os serviços à 
que o habilitasse a sua intelligencia. É 

Desta liberdadeusei eu muitas vezes usei-a no meu 

relatorio, usei nos meus projectos, e usaria della em 

mais larga escala, se não encontrasse da parte de 
meus collegas um zelo excessivo pelos negocios que 

corrião pelo ministerio da justiça, quando eu era o 
primeiro a dar o exemplo da maivr abstenção nos ne- 

gocios das outras pastas. k 
Eis, senhores, o que se passou. À apresentação do 

projecto pelo ministro do imperio, desde que niio tinha 

a adhesão plena do gabinete, não era uma proposta 
de gabinete. 

m Inglaterra são frequentes as questões francas 
ou abertas, chamadas, open questions. 

O projecto de reforma eleitoral tem sido já muitas 
vezes no parlamento inglez uma questão aberta. A 
camara não ignora que nas questões francas, faz-se 
uma excepção á solidariedade ministerial, e os minis- 

tros têm o direito de combater os projectos de seus 
collegas. 

Muitos publicistas inglezes não deixão de notar que 
a multiplicidade e frequencia das questões francas 
póde romper a solidariedade ministerial, porque do 
cheque entre os membros do mesmo gabinete cos- 
tumão resultar pequenos resentimentos, offensas de 
amor-proprio. Mas, tambem nenhum publicista, com- 
prehendendo a grande difficuldade de reunir em um 
gabinete um certo numero de homens com as mesmas 
idéas, com as mesmas aspirações, -de conheceu a ne- 
cessidade dessa excepção em certos e determinados 
casos. 

Ora, senhores, aqui não se tratava rigorosamente de 
uma questão franca, O nobre ministro do imperio não 
ia submetter o seu projecto à discussão; a prova é 
que, ainda depois da minha sahida do gabinete, du- 
rante os quatro mezes da sessão de 1870, nem sequer   
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esse projecto entrou em discussão. S. Ex., depois que o apresentou, foi ministro mais de anno e meio. 
O Sa. Pavcixo ve Souza:— Nã E sui za:— Não, senhor, muito 

O Sr, J. DE Azencar:—O projecto tem a data de 
22 de Junho, e V. Ex. sahi o sahio em Setembro do outro 

O Sr. PauLino pe Souza :—Sahi tres mezes depois. 
O Sr. J. ne Azencar:—O projecto é de 1869. 
O Sr. PauLino DE Souza :—Não, senhor ; é de 1870. 
O Sr. J. ne ALencar:— Então perdio meu latim. 

Estas explicações se tornão desnecessarias, desde que 
o projecto foi apresentado depois de minha retirada 
do gabinete. 

Sr. presidente, tem-se exagerado consideravelmente 
a popularidade desta idéa da eleição directa. Não 
acredito nesta popularidade. 

Ha popularidade e populscidade. Popularidade é o 
sentimento resl ou o enthusiasmo que uma idéa ou 
um homem inspira ao paiz. A populacidads é a voga 
que as cousas, as mais futeis, vão deixão de grangear 
muitas vezes do embahimento publico. 

A popularidade é uma força nacional, que produz 
muito bem e muito mal, que faz revoluções : a popu- 
lacidade é um prurido ephemero, que sem causa 
alguma e de repente vai- e como vem. A popularidade 
é a opinião do paiz a populacidade é apenas uma cu- 
riosidade publica. 

A ne directa tem por si a populacidade e não a 
popularidade. 

Conheço muita gente, não nesta casa, mas fóra, 
ue faila sobre o assumpto como sobre o telegrapho 

electrico, e que traz na boca eleição directa como 
traz no pescoço collarinhos à Pinaud e na cabeça cha- 
pera à Bismark. A eleição directa é remedio para 
udo. 
O candidato que nãe foi eleito, eleição directa; o em- 

pregado demittido, eleição durecta; o pretendente mallo- 

grado, eleição directa; o individuo que não obteve uma 
empreza ou monopolio, eleição dircta. Ao opera- 
rio persuadem que, pela eleição directa, e só por ella, 
sem habilitações e sem esforços, elle chegará às mais 
altas posições do Estado quando é certo que, nas con- 
dições actuaes, e pela eleição indirecta, o individuo de
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humilde nascimento que for um homem de talento e 
vontade, póde chegar no nosso paiz, e ha muitos exem- 
plos disto, ao fastigio da sociedade. 

Alguns sinceramente fazem como o medico que, 
esgotado o seu receituario, quando o doente geme, 
manda-lhe que « mude de travesseiro. » À eleição di- 
recta é o travesseiro di-ponivel. Temos experimen- 
tado os cireulos, os triangulos, diversas fórmas de 
manipulação, falta a eleição directa; é o travesseiro 
para o enfermo que não repousa. 

Senhores, a eleição directa é uma gralha com pen- 
nas de pavão, reveste-se de todos os be efiícios, de 
todo o brilho e grandeza dos paizes onde ella acciden- 
talmente predominou. 

Diz-se que a el-ição directa fez a grandeza da In- 
glaterra, que fundou na França as instituições livres, 
que na Belgica cimentou o governo parlamentar. 
Nada ha mais falso. 

Vê-se de fóra o explendor, mas não se investiga a 
causa. Não foi a eleição directa que engrandeceu a 
Inglaterra. Quem conhece a historia politica desse 
paiz, não ignora as miserias, os escandalos revoltan- 
tes que se davão, e ainda se dão, nas eleições; não 
ignora que alli, antes da reforma de 1832, nem eleição 
havia ; 34 individuos someavão 157 membros da ca- 
mara dos communs. Fox em uma eleição de West- 
minster, gastou 180 contos de réis,'o que quer dizer, 
que se, Fox vivesse no Brazil, nunca iria ao parla- 
mento, embora sob o regimen da eleição directa. 

Parece incrivel, e não se devia repetir, se não fosse 
attestado por um escriptor distincto, de muito critério, 
Fisher em uma eleição de Northampton, o Conde 
Spencer, gastou 70 mil libras—7UO contos. 

Quem não conhece as scenas vergonhosas do can- 
vass, onde um candidato está sujeito a levar na cara 
com ovos pôdres, frutas, até pedras a afrontar 
todas as injurias pars ganher a eleição e triumphar 
de seu contendor ? São estas as bellezas da eleição 
directa, que vamos buscar á Inglaterra? 

Diz oillustre escriptor May: « Ainda hoje uma 
eleição disputada, que não dura senão 24 horas, é uma 
vergonha para um povo civilisado. » 

Taes e tão revoltantes erão os escandalos das 
eleições em Inglaterra, que por muito tempo, alli pre- 
dominou a maxima de Paley, a qual tornou-se axio-   
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ma politico:— « À questio não é de quem elege, 
mas dos eleitos. » 

Entretanto, senhores, eleito no meio de tamanhos 
abusos e torpezas, aquelle parlamento, quando se reu- 
nia, compenetrava-se da dignadade da nação ingleza; 
em seu seio br lhavão os maiores talentos e mais emi- 
nentes homens de estado de Inglaterra, Justamente 
pelos defeitos e desigualdades, pelas anomalias do 
systema eleitoral, todas as classes, todas as opiniões 
estavão alli representadas; alli a propriedade, o com- 
mercio, a industria e todos os outros Interesses sociaes 
tinhão orgãos legitimos e eloquentes. 

Era de tal ordem a excentricidade e incoherencia 
desse regimen eleitoral, que cidades populosissimas, 
como Manchester, Birminghan, Stókport, centros de 
riqueza industrial, não elegião um representante ; ao 
asso que em outro ponto, lá n'um burgo insigni- 

ficante. dava-se este facto, que provocou o riso e depois 
a indignação da Inglaterra, quando foi. revelado no 
parlamento. 

O unico eleitor que restava do burgo compareceu 
no dia da eleição, e, na presença de scherif, a quem 
competia assistir ao acto, abrio o escrutinio, fez a cha- 
mada, pôz a sua cedula na urna, votou em si, e de- 
clarou-se eleito membro da camara dos communs ; 
isto, quando populações avultadas de cidades impor- 
tantes não tinhão uma parcella de voto. 

No meio destas anomalias, graças ao bom-senso 
pratico do povo ingleze á justa ponderação da- forças 
sociaes, a Inglaterra proseguia em sua marcha. Um 
dos maiores escandalos deste regimen eleitoral, os cha- 
mados burgos pódres (rotten boroughs), que se vendião 
em leilão a quem mais dava, forão, na phrase de um 
escriptor, o berço dos maiores vultos do parlamento 
inglez, como Pitt, Fox, Burke, Sheridan, Canning e 
outros. Sem elles, se não todos, alguns desses esta- 
distas eminentes, talvez não conseguissem um assento 
no parlamento, e nunca sehissem da obscuridade ; 
entretanto que a elles, a seus dotes pessoses e ao es- 
pirito do povo inglez, que os elevou, deveu a Ingla- 
terra relevantes serviços. 

Eis o que foi e o que é ainda hoje, em parte, a elei- 
ção directa na Inglaterra; este exemplo não póde 
servir, de certo, para impôr-se & nosso paiz a apre- 
goada reforma. 

Onde ides buscar novos argumentos em pró da
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eleição directa? Na França? A França adoptou, é 
verdade, a eleição directa em 1830, mas adoptou-a 
por uma revolução. A eleição directa tem dous pe- 
riodos nesse paiz. O primeiro, de 1830 a 1848, eleição 
censitaria: o resultado foi dezoito annos do governo 
pessoal de Luiz Felippe. É esta lição qe vamos pe- 
dir à França? O segundo periodo é o da eleição di- 
recta com suffragio universal: durou cerca de vinte é 
cinco annos; deu uma republica ephemera e o governo 
pessoal de Napoleão III. E isto o que vamos buscar 
à França ? 

A Belgica, não ha duvida, senhores, que apresenta 
o exemplo de um paiz, onde o systema representativo 
funcciona regularmente sob o regimen da eleição 
directa, com que se organisou. 

A este facto se púde oppôr o dos Estados-Unidos, 
onde tambem funcciona um dos governos mais livres 
do mundo sob um regimen em «ue predomina a eleição 
indirecta. 

A Belgica, senhores, não deve à eleição directa o 
ter fundado o governo representativo, deve-o ao rei 
cujo nome ha pouco pronunciei, Leopoldo I, que foi 
qualificado, como já disse, por uma autoridade com- 
petente como q primeiro estadista de seu tempo. 

Quando Leopoldo I acceitou a corôa da Belgica, não 
acceitou um throno, e sim uma cadeira de mestre é 
preceptor do systema representativo; quiz ser, para 
usar da phrase de Homero, um conductor dos povos. 
. Foi elle quem, por sua prudencia e uma salutar 
imparcialidade, fundou o systema representativo na 
Belgica ; e, quando desappareceu do mundo, senhores, 
tinha educado uma geração de estadistas, que conti- 
nuárão a sua obra. 

. Eis o que fez a felicidade da Belgica, e não a eleição 
directa. 

E quem não sabe tambem que a eleição directa alli 
anda viciada pela fraude e venalidade? Ha tempos que 
se denunciou no parlamento belga a creação artificial 
de 500 votantes,que, habilmente distribuidos, decidirião 
da eleição de todo o paiz. Erão na nossi phraseo- 
logia eleitoral, 500 phosphoros, feitos de uma maneira 
muito simples: pagou-se o imposto de individuos, que 
o não podião pagar. O ministro da fazenda Huart, in- terpellado ácerca dessa fraude, declarou que o the- souro não podia recusar uma contribuiçã 
pontaneamente, e RM   
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Cita-se ainda o exemplo de Portugal. Portugal, 
senhores, não ha duvida que admittio o systema da 
cleição directa; porém ácerca desse paiz abstenho-me 
de fallar, pelo acatamento que os filhos devem aos 
pais. Nós somos descendentes daquella raça heroica 
ue entrou no declinio : devemos respeitar a sua deca- 
encia. 

Não quero deixar de tocar em um ponto capital 
desta reforma, aquelle que, para mim, tem a mais alta 
importancia, e que deve merecer ao partido conser- 
vador, ao partido das tradições nacionses, ao par- 
tido da constituição, uma attenção especial; é o da 
inconstitucionalidade da eleição directa. 

O illustre deputado pela provincia do Rio de Ja- 
neiro, em algumas poucas palavras que proferio nestá 
casa na sessão passada, renovou um argumento, que 
é empregado sempre que se trata da questão da con- 
stitucionalidade da eleição directa. 

Disse S. Ex. que o direito do voto não é um di- 
reito politico; e, não sendo um direito politico, não 
entra na classe daquellas disposições constitucionaes 
q não podem ser reformadas pela legislatura or- 
inaria. 

O Sm. Pavuino pe Souza: — Na phraseologia da 
constituição. 

O Sa. J. pe Arencar: — Bem. A constituição 
não considera o voto direito politico, e, portanto, & 
elle não se refere no art. 178. 

S. Ex. deduzio este argumento do art. 179, onde 
não se encontra uma su disposição relativa ao direito 
do voto. Mas, peço licença ao illustre deputado, e 
áquelles que professão a sua opinião, para observar 
que no art. 179 não se tratou de definir os direitos 
politicos do cidadão brazileiro; não ha ahi uma decla- 
ração de direitos, como se encontra em algumas con- 
stituições, sobretudo naquellas que seguirão de perto 
a constituição franceza de 1791. 

O art. 179 da nossa constituição trata das garantias 
dos direitos civis e dos direitos politicos do cidadão 
brazileiro mas a garantia e o direito são cousas 
muito diversas. 

A constituição podia considerar, e considerou, q voto 
como direito politico, sem entender necessario no 
art. 179 notar especialmente este direito, para o qual
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havia dado normas anteriormente no capitulo compe- 
tente, das eleições. 

Comprehende-se que a constituição garantisse com 
mais algum desenvolvimento o direito de propriedade, 
a liberdade .da imprensa e outras a que não havia 
consagrado um periodo especial; mas o direito de 
voto, já definido e garantido, não tinha necessidade 
de nova « especial garantia no art. 179. 

Entretanto S. Ex., com a perspicacia de que é do- 
tado, não descobrio nesse mesmo urtigo as garantias 
do direito de voto? Fllas ahi estão; no & 13 se dispõe 
que a lei é igual para todos. No $ 16 se diz que não 
haverá privilegius que não fôrem inherentes go cargo. E 
como concilia S. Ex. uma lei censitaria com esse 
dogma da igualdade, consignado nos paragraphos 13 
e 169 Será, porventura, igual a lei que exclue de votar 
as classes indigentes? 

Não é um privilegio em favor dos ricos, dos advo- 
gados, dos medicos, excluindo os pobres, os artistas, 
os operarios, conforme o censo estabelecido no pro- 
jecto do nobre deputado? Por conseguinte, no art. 179 
está garantido, incontestavelment6, o direito de votar ; 
garantido pelo dogma da igualdade, que é a base da 
nossa organisação politica. 

Senhores, ha duas escolas a »espeito do suffragio : 
Uma é a escola franceza, que foi inaugurada pela 
grande revolução de que datão as liberdades modernas. 
A escola franc:za entende que o voto é um direito 
natural e absoluto; lá está definido como tal na de- 
claração dos di-eitos do homem, feita em 1791. , 

Ha tambem a escola saxonia, na qual o voto perde 
O caracter de direito, e é considerado como um cargo 
pose é um dever imprescindivel, dizem os sectarios 
essa escola, que tem o cidadão designado por lei de 

concorrer para o governo do paiz. 
Não me cansarei em demonstrar o absurdo dessa 

escola, absurdo que lord John Russell com seu tino 
politico pretenden attenuar, chamando ao direito de 
votar, um direito artificial. 

Perguntarei a estes que definem o voto como cargo grilo quem lhes deu o poder de deferir este cargo? 
em-duvida que a nação. Mas onde está a nação, que elles excluem e que não os réconheceu por legislado- 

res? Vê-se que ha aqui uma petição de princípios : 
considerar o voto um cargo publico, é creár-a tg- rannia disfarçada, é admittir o direito divino, é preva-   
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Jecer-se da posse do poder, e, portanto, da força para 
impôr ao povo sua vontade e seu capricho. 

qual das duas escolas pertencem os defensores 
do censo ? como considerão o voto? Se para elles o 
voto é um direito político, não podem contestar que 
é materia constitucional ; se não é um direito politico, 
mas um cargo, lá está o $ 14 do art. 179, que 
admitte todo c cidadão brazileiro com plena igualdade 
ás Ruas ublicas, sem outra distincção que não 
seja a dos talentos e virtudes. 

Por conseguinte, ou seja cargo publico, ou direito, 
como que se defina o suffragio, a pa q 
pretendem impôr o censo à este paiz têm de subordi- 
nar-se, necessariamente, ao grande prineipiv de igual- 
dade que servio de base á nossa constituição, e que 
eu admiro ver hoje combatido pelo partido liberal, o 
qual devia ser o seu primeiro sustentaculo. 

O Sa. Prnseiro Guimanies:—E" a constituição que 
estadelece o censo. 

O Sr. J. ne ALencar :— À constituição tinha o di- 
reito de faze-lo; mas os legisladores ordinarios não. 
Esta legislatura não representa senão o poder eleitoral 
ereado pela constituição. 

E" incontestavel, pois, que o direito politico é o 
maximo direito, é a substancia e o nervo de todos os 
direitos, é a personalidade do cidadão, e não é pos- 
sivel tocar-se-lhe sem abalar o edifício da constituição, 
porque fórma a primeira pedra de seu alicerce. 

O Sa. Prsmeiro Guimanigs:—A suã doutrina não é 
constitucional 

O Sa. J. pe ALencar :—Se o voto é, como já disse, O 
maximo dos direitos politicos, segue-se que para nós, 
legisladores ordinarios, o padrão que estabelece & 
constituição para esse direito não póde ser alterado. 
Não podemos nem ampliar o suffragi áquelles a quem 
ella excluio, nem tambem excluir aquelles a quem 
ella outorgou. Como legisladores, no terreno consti- 
tucional, somos obrigados a acceitar o ão consti- 
tucional, como a manifestação legitima do direito. 

(Ha um aparte.) 

Estas considerações respondem ao aparte de men 
nobre amigo, deputado pelo municipio neutro: não 
defendo o suffragio univorsal nesta tribuna. 

O Sn. Prnmemo Gurmanizs dá um aparte.  
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O Sa. J. ve ALencar :—Eu estava estabelecendo 
premissas para a conclusão. Uma cousa é a lei natu- 
ral, e outra cousa é a lei escripta. No proprio suffra- 

io universal ainda não vota o surdo-mudo, a mu- 
er, o menor. etc. 
Mas, senhores, não é sómente no art. 179 que os 

sectarios da eleição directa encontrão invencivel ohsta- 
culo, é tambem no art. 178. A constituição diz que é 
constitucional tudo quanto respeita aos limites e at- 
tribuições dos poderes politicos, assim como aos di- 
reitos politicos e civis do cidadão brazileiro. 

Ora, o voto não é sómente um direito politico do 
cidadão brazileiro, é tambem uma parte substancial 
de um poder politico, do poder legislativo. 

O que se entende por limite do poder, senhores não 
são, de certo, suas attribuições; o limite do poder é a 
essencia, a substancia desse poder ; o que se refere a 
sua organisação e portanto a sua origem. 

Se houver quem vote uma reforma eleitoral censi- 
taria restringindo o actral corpo eleitoral, o poder 
legislativos do Brazil já não será o mesmo poder le- 
gislativo estabelecido pela constituição. Ficará alte- 
rado em suga esssencia; seria um poder legislativo menos 
democratico. 

A sua origem seria diversa: em lugar de emanar 
dos cidadãos mencionados na constituição, emanava 
de um grupo creado por uma lei ordinaria. 

O Sr. Frorencio ne ABREU: — À constituição não 
previo as violencias da, guarda-nacional, nem os ca- 
pangas. 

O Sr. J. pe ALENCAR :— Se fosse possivel, senhores, 
atacar o voto estabelecido na lei fundamental sem 
abalar nossas instituições, os senadores. enthusiastas 
desta reforma, devião começar por abolir a vitalicie- 
dade do senadoe sujeitarem-se as provas da eleição. 
directa. 

Desde que não póde haver representação pura e ge- 
nuina do paiz senão pela eleição directa, era este 0 
rimeiro exemplo a dar ao povo, para que elle acre- 
itasse na sinceridade dessas convicções, agora abri- 

gadas à sombra da vitaliciedade. 
O Sa. Eunario Derró:—Era negar « historia con- 

stitucional do paiz. 
(Ha outros apartes.) 
O sa. J. ve ALencar: —Não fallo de legislatura   

O 

constituinte, estou fallando da legislatura ordinaria. 
Pois dasacreditão-se as instituições do paiz, decla- 
ra-se que não ha representação nacional, que todos 
nós, delegados da nação, somo filhos da fraude e da 
violencia; entretanto, aquelles que tambem são re- 
presentantes de todos esses abusos, violencias e irre- 
gularidades permanecem no posto ? 

(Trorão-se apartes.) 

Ninguem falla de obrigação legal; digo que era 
um salutar exemplo dado ao paiz; mostraria a sin- 
ceridade dessa confiança que tinhão na eleição directa 
e da sua influencia sobre essa opinião publica trium- 
phante que, segundo se proclama, exige imperiosa- 
mente & eleição directa. 

Mas defender a constituição, quando é preciso para 
manter nossos direitos, e offendê-la, quando se trata 
dos direitos do pobre, do artista, do operario! Não 
comprehendo. 

Senhores, a historia do governo representativo não 
apresenta exemplo de um paiz que retrogradasse da 
democracia para a aristocracia em circumstancias ordi- 
narias ; tem-se feito isso por um golpe de estado, ou 
depois de uma revolução, mas não pelos meios regu- 
lares. Os rios não remontão à eua fonte, diz um es 
criptor: as conquistas da liberdade, feitas por un: povo, 
este não as póde abandonar sem desdnuro. 

Vemos, a excepção da Inglaterra, onde não ha uma 
constituição; vemos que em todos os paizes a reforma 
eleitoral, nas suas bases, é materia constitucienal. 
Benjamim Constant assim o declara.. Quando se dis- 
cutio a constituição belga dous membrcs notaveis, os 
Srs. Defacqz e Lchon exigirão que se declarasse na 
constituição o aysthema de eleição adoptado e as con- 
dições do censo. « E' preciso, dizia o primeiro, 
não deixar ao arbitrio de uma lei mobil e variavel 
essa condição importante; é preciso que as legisla- 
turas que nos succederem não a possão revogar á sua 
vontade, e talvez segundo os caprichos do poder. .» 

O outro assim se exprimia : « Se o censo não fôr fi- 
xado na constituição, as seguintes legislaturas po- 
derão, não modificar, mas mudar o espirito em sua 
applicação. Não devemos deixar aos nossos succes- 
sores o direito de destruirem instituições que todos os 
nossos esforços tendem a assentar em bases dura- 
douras. »
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Na França, senhores, onde se introduzio a eleição 
directa por uma revolução, a constituição de 1830 con- 
sagrou, mui expressamente, o systema da eleição di- 

recta, e delegou 20 legislador ordinario marcar 0 censo. 

Reconheceu-se, pois, que a materia era constitucional. 
Mas, senhores, prescindamos desta questão consti- 

tucional. Quando meu espirito laborasse em duvida, 
ha uma cousa para o cidadão que está acima das suas 
convicções, que plaina sobre as conveniencias poli- 
ticas, e não se cala nem mesmo diante dos reclamos 

da patria : é a consciencia. K 

u estou aqui neste recinto, occupando esta tri- 
buna, como representante de um circulo de 38,000 
votantes, que me enviárão ao e para defender, 
em seu nome, os interesses do paiz. 

Posso eu, que não sou neste lugar senão o seu man- 
datario, exautora-los do seu direito, e, abusando da 

autoridade que me conferirão, extorquir-lhes o voto, 
o mesmo voto em virtude do qual eu funcciono ? 

Posso eu dizer-lhes : « Vós, artistas, operarios, tra- 

balhadores do campo e da cidade, homens pobres e 
rudes, mas leaes; vós, que me elegestes, sois ineptos, 
sois incapazes, não tendes sequer habilitações para 
conhecer o homem bom de vossa parochia , não po- 
deis concorrer com a minima parcella para o governo 
do paiz; vós não passais de massa recrutavel, vós 
não prestais senão para a corvéd e para a gleba. 

« Daqui, desta tribuna, a que me elevastes, e que 
vos pertence, deelaro que vos esbulho do vosso direito. 

« O mandatario destitue o mandante ; a creatura 
revoga o creador ! » 

Não; podem vencer-me com a força do talento e do 
argumento; mas não co irãô de mim que proceda 
por essa fórma; hei de restituir intacto á soberania na- 
cional o deposito sagrado que mê confiou; nunca 
lhe Ra desleal ; não falsearei jámais o mandato que 
recebi. 

(O orador foi muito apoiado pela maioria no correr 
deste discurso; e ao terminar, comprimentado por 
seus amigos.)   

O Sr. J. de Alencar (signaes de at- 
tenção ):—A condemnação do adiamento foi lavrada 
pelo discurso que hontem proferio nesta casa seu illus- 
trado autor. 

Em verdade, senhores, se a reforma eleitoral é essa 
as de tanto momento que nos intima o terrivel 
lemma—reforma ou revolução—, como depois desse 

agouro, deixar a nação à borda do abysmo cavado pela 
imaginação dos apologistas da eleição directa ? (Muitos 
apoiados.) 

Não vejo na situação essa physionomia assustadora; 
se alguma cousa me pudesse aterrar neste momento, 
não era por certu a estabilidade de nossas instituições, 
a prudencia e a circumspecção em reforma-las ; e, sim, 
a invasão do espirito innovador e as suas impacien- 
cias. (Muito bem.) 
Emquanto estivermos à sombra protectora da con- 

stituição , a nação brazileira é soberanas; e não tem 
necessidade de recorrer à ultima ratio dos povos sub- 
e pela tyrannia. (Muitos apoiados. ) 

ão creio, senhores, nesse vaticinio sinistro ; se 
alguma revolução nos ameaçasse, seria aquélla que 
nos está espreitando lá dessas paragens lobregas e 
desconhecidas para onde querem arrastar o paiz, como 
outr'ora arrastárão a França ao som festivo desse 

Anime doutrinario, que aqui entoão os apologistas do 
80. 

O Sa. Marrinno Campos dá um aparte  
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O Sa. J. ne ALencar: — Não é o nobre presidente 

do conselho, quem sustenta, como O Sr. Guizot, & 

eleição censitaria; mas os nobres deputados; é o par- 

tido liberal, que desta maneira deserta das suas 1 éas 

(reclamações do lado liberal); é uma fracção do partido 

conservador, que se atrasa do seu partido pelo menos 

meio seculo. (Reclamações e a 8). . 
Não, senhores; não se regenera um paiz, despojan- 

de-o das liberdades por elle conquistadas na sua in- 

dependencia. (Muitos apoiados; contestações.) . 
inguem dirá, não é possivel affirmar que seja 

mais liberal a eleição directa censitaria do que a elei- 

ção indirecta com o suffragio universal. 

O Sa. Manringo Campos:— Onde está o suffragio 
universal no Brazil ? 

(Ha outros apartes.) 

O Sa. J. pe ALencan:—Não posso responder à 

todos os apartes que me assaltão de um e outro lado 

ao mesmo tempo. Mais tarde mostrarei ao nobre de- 

utado por Minas onde está o suffragio universal no 
razil. 

O Sa. Marrrsgo Campos :—Está na policia. 

O Sn. J. pe Azencar: — Quem ousará dizer que 
é mais liberal a eleição censitaria, como existio em 
Ee depois de 1830. do que & eleição do presidente 
dos Estados-Unidos. (Muitos apoiados.) Quem cousará 
affirma-lo? Sómente aquelles que pretendem arrastar- 
nos de um regimen do suffragio universal a um regi- 
men censitario, semelhante ao da França. (Muitos 
apoiados ; contestações) 

E são esses os liberses! São esses os que se ufa- 
não de dar expansão so elemento democratico no 
Brazil! (Contestações do lado liberal.) 

Senhores , um povo livre pôde em um momento de 
illusão deixar que o esbulhem das liberdades conquis- 
tadas ; mas, quando elle reconhecer o estado de hu- 
milhação a que o abatérão , a sua colera ha de ser 
terrivel e justa. 

Vozes: — E' o que queremos evitar. 

O Sa. J. pe Azencan: — Estranha aberração 
daquelles que não se cansão de mostrar os inconve- 
nientes do nosso regimen eleitoral e a urgencia de uma 
reforma, quando são os primeiros que poem tropeços   
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e entreves á sua livre e plena discussão | (Muitos 
apita 

Se tendes, como affirmais, a maioria do paiz ; se a 
opinião é por vós, se vossa idéa já triumphou , por- 
que esse receio de ouvir a decisão do parlamento e 
desta camara, que é o orgio mais legitimo, o orgão 
immediato do paiz ? (Muitos apoiados e apartes.) 

Sephores, desde o começo desta discussão e mesmo 
antes della, ouve-se frequentemente -aos vradores que 
se levantão para sustentar a eleição directa censita- 
ria, fallar da nação brazileira. O que entendem es- 
ses oradores por nação brazileira ? Que nação brazi- 
leira é esta para quem appellão, a quem invocão, e a 
cujá sombra collocão a sua ça À 
“You dizer ao paiz e a esta argusta camara que na- 

ção brazileira é essa dos partidarios do censo. 
Não temos ainda estatisticas exactas, sobre as 

quaes se possa basear um calculo seguro; mas pode- 
mos, ajudado pelas probabilidades, conhecer approxi- 
madamente o resultado que daria a reforma projecta- 
da pela opposição. 

Senhores, quem não conhece a França de 1830? A 
sua civilisação não soffre confronto com a nossa 
actual civilisação, ainda mesmo nas capitaes, quanto 
mais no interior: paiz cuja extensão não excede à de 
uma das medianas provincias do Brazil, con uma 
per iaçãa já então muito densa e instruida, cortada 

e vias de communicação, com meios de facil trans- 
orte, com a propriedade rural muito dividida, e 
nalmente um systema de contribuição muito mais 

vasto que o nosso, abrangendo na sua teia numero 
relativamente muito superior de contribuintes. Accresce 
que à França não tinha, e não têm em geral os pai- 
zes europeus, tão grande população estrangeira e 
adventicia como existe nos paizes novcs, sobretudo 
em alguns paizes do continente americano, como 
sejão os Estados-Unidos e o Brazil. 

Pois bem, a lei de 1831 deu á França em condições 
analogas, guardadas as proporções ; em circumstan- 
cias analogas as a. mo os apologistas da elei- 
ção directa ; deu rança um eleitorado de 230,000 
votantes. 

Tinha a França nessa épocha 32 milhões de habi- 
tantes, o queinao da população livre do Brazil, que 
eu calculo em 8 milhões; por conseguinte a nação 
de que fallão os apologistas do censo, a nação, cuja
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autoridade invocão, não passa de um grupo de 56,000 
votantes a que reduzem mais de um milhão de cida- 

dãos brazileiros (1,097,698) que hoje se achão qua- 

lificados e têm o direito de voto. 

Eis aqui a nação com que sonhão os reformistas é 
em nome da qual pedem a eleição directa censitaria. 

Essa nação não póde certamente soffrer confronto com 

a verdadeira nação, consagrada pela constituição, e 
de quem somos representantes. 

(Cruzão-se muitos apartes, o Sr. presidente reclama 
attenção). 

Os apartes dos nobres deputados recordão-me um 

trecho do discurso do illustre representante pelo Rio- 
Grande do Sul, autor do requerimento. Referindo-se a 
uma proposição por mim emittida nesta casa, de que 
eu representava 38,100 votantes, pois tantos existem 
no circulo pelo qual fui eleito, disse S. Ex. que podia 
em lugar de 38,000 fallar de 380,000, porque a minha 
eleição foi feita a bico de penna. ! 

Sr. presidente nós não estamos aqui representando 
uma farça diante do paiz ; vivemos em um regimen 
constitucional representativo, e quando tenhamos de 
accusar os defeitos e vicios das leis, é preciso faze-lo 
de modo que o principio da autoridade, qe o sym- 
bolo de nossas instituições não seja aniguilado 

Não não estamos representando uma farça. Com o 
mesmo direito com que o nobre deputado diz que 
estou aqui por uma eleição feita a bico de penna, podia 
eu retorquir, como alguem já o fez, que tambem S. Ex. 
está aqui por uma eleição feita a ponta de espada. 

O Sa. Sicvema Marrins: — Contra o governo e 
não pela policia. 

O Sa. Peneima DA Siva: — O que é verdade é que 
o paiz pela lei actual não é represe-.tado na camara. 

(Ha outros apartes.) 

(O Sr. presidente reclama attenção.) 

O Sm. J. ne Azencar: — Perdão, senhores, não 
contesto, nem seria possivel contestar a qualquer re- 
presentante desta casa o direito, ao qual corresponde 
o dever de accusar os defeitos das leis e pedir seu 
remedio; mas esse direito não vai ao ponto de mu- 
tuamente nos constituirmos juizes da legitimidade do 
nosso mandato.   

sai aica 

Respeito a na do nobre deputado, não a dis- 
cuto; desde que S. Ex. entrou nesta casa e prestou 
juramento, é para mim tão legitimo representante 
como o que mais legitimo se possa considerar. 

O Sa. Srcverma Manrins : — O facto não constitue 
direito, podia ser um usufpador como outros que ahi 
estão. 

(Ha outros apartes.) 
O Sa. J. pE Arencar: — Sr. presidente, o nobre 

deputado pela provincia do Rio-Grande do Sul tirou 
da questão eleitoral os fundamentos do seu requeri- 
mento. V. Ex. me permittirá que eu vá buscar ao dis- 
curso do nobre deputado as razões melhores que tenho 
para me oppor ao adiamento proposto por S. Ex. 

Agradeço ao nobre deputado ter arródado das nossas 
discussões qualquer fermento de paixão; intelligencias 
como a sua são como as aves altaneiras, que plainão 
nas regiões elevadas do pensamento, e não se abatem 
aesses ataques pequeninos que eu agora estou soffrendo 
de seus co-religionarios, e que são, se S. Ex. me per- 
mitte uma phrase de folhetim, bicadas de tico-tico. 

Depois das declarações de S. Ex. cumpro um 
dever retirando qualquer expressão que tenha profe- 
rido ou que me possa escapar, e na qual se enxergue 
uma intenção ofensiva. 

Acredito que S. Ex. não fez argumento da minha 
fraqueza physica; quem maneja a, palavra como 
8. Ex. não carece de fazer alvo ao barro; mas como 
esse argumento de fraqueza physica anda na moda, 
e já é sestro des meus adversarios accusar-me pela 
debilidade da minha. organisação ; devo declarar que, 
se não é isso uma superioridade, é pelo menos um es- 
timulo. 

Tenho n'este corpo cachetico escripto o que muitos 
não vêm em si, o—memento homo, que nos lembra a 
todos que somos poeira. Desde que me não faltão as 
forças para cumprir o meu dever e desempenhar a 
minha missão n'este mundo, agradeço a Deus ter- 
me dado a carregar uma cruz menos pesada. 

Se eu tivesse uma au robusta seria um 
homem de seção ; a minha organisação debil faz-me 
um homem de idéa. O paiz precisa de ambos: os pri- 

na dirigem o presente, os segundos pre o 
turo.
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O Sn. Marrinno Camros:—A organisação de V. Ex. 
não tem nada de debil; espirito mais vigoroso e ro- 
busto eu não conheço. (Muitos apoiados.) 

O Sn. J. ve Arencar: — Muito obrigado. Por con- 
seguinte nem a.robustez é um brazão, nem a debilidade 
é um defeito. (Apoiados.) 

O Sr. ManrinHo Caros: — Não ha no parlamento 
ninguem debil. 

O Sa. J. pe ALencar: — Sr. presidente, hontem 
senti realmente ver um espirito il ustrado como o do 
nobre deputado, e de um liberalismo sincero... 

O Sr. Marrixmo Campos: — Apoiado. 

O Sa. J. pe ALENCAR: — .... revolver-se n'um leito 
de Procusto; por mais esforços que fizesse S. Ex. não 
podia caber na bitolã estreita do censo. 

A mythologia representa Atlas com o mundo às 
costas; o nobre deputado fez antes como Gulliver com 
o rei qe Liliput; poz a nação na palma da mão e 
ordenou-lhe que decretasse uma constituição. Eis o 
regimen politico do nobre deputado, como a seu tempo 
mostrarei. 
Uma das primeiras É osições que merecêrão cen- 

sura do nobre deputado foi a que aqui emitti ácerca 
da imvciativa ministerial. 

3. Ex comprehendeu que eu não havia negado por 
modo algum à iniciativa parlamentar que nos cabe a 
cada um de nós como membros desta casa, o que 
deixei bem explicito em meu discurso, 
A minha intenção, quando sustentei aquella opi- 

nião, tomando parte na questão de preferencia, ficou 
muito clara. Quiz demonstrar que a maioria desta 
casa estava no seu pleno direito arredando aquella 
discussão, que não tinha outro fim senão retardar 0 
debate eleitoral. 

Quiz justificar o voto que dei logo em seguida para 
o encerramento dessa questão prejudicial de preferen- 
cia, que não tinha outro effeito, como a presente, ,se- 
não abater uma discussão tão elevada como aquella 
que nos vccupa neste momento. ( Apoiados.) 
Eis o alcance da opinião qué manifestei a respeito 

da iniciativa ministerial. à 
Não contestei, não podia contestar a nenhum dos 

nobres deputados o direito dé formular um projecto   

so 

e de requerer a sua discussão ; como poderia fazê-lo, 
se tenho por diversas vezes usado desse direito ? 

Não tive em mente discutir o regimento, apenas 
tratei de fundamentar o meu voto com as boas pra- 
ticas do systema parlamentar. Essas boas praticas 
o nobre deputado me pareceu, não digo desconhecer, 
mas esquecer quando duvidcu que eu encontrasse au- 
toridade para corroborar a miniia opinião. 

Senhores, nada menos de dous escriptores e publi- 
cistas muito distinctos, May e Tood, demonstrão 
erfeitamente que é pela iniciativa ministerial que na 
nglaterra se tem realizado e se réslizão as mais im- 
portantes reformas, 

O Sa. Smvemma Manrins:— Nã» contestei isso. 

O Sr. J. pe ALencar: —Bem ... 

O Sn. Sicvema Manrins: — Mas o que é dever para 
e ministerio é direito para o deputado. 

O Sr. 4 pe Arexcar: — Portanto, d'onde este es- 
panto, d'ende esta sorpresa ao ver um deputado jus- 
tificar seu voto contra um incideate prtelatorio; e 
deciarar-se contra uma discuss 10 inopportuna fun lado 
em uma idéa tantes vezes sustentada nos parlamentos 
das nações mais cultas? Dir-se-hia que tinha eu emit- 
tido idéas não conhecidas, idéas inteiramente origi- 
naes. 

Não era a primeira vez que eu neste parlamento 
exprimia a mesma opinião. No meu discurso referi-me 
á questão do elemento servil, na qual tambem se pro- 
curou arredar o projecto do gover“o com uma questão 
de preferencia, Nessa occasião ufastei-me da oppo- 
sição para apoinr a opinião do governo, a opinião 
que acabava de ser sustentada na tribuna pelo nobre 
presidente do conselho; e nesta oceasião tive a for- 
tuna de merecer a approvação do orgão liberal, o orgão 
do partido do nobre deputado, onié agora eme ataca 
pessoalmente de uma muueira tão injusta (apoiados), 
em uma questão de idéas, sem nenhuma provocação. 

Dando conta da sessão, esse jornal declarava no dia 
seguinte que eu havia colocado a questão no seu ver- 
dadeiro terreno constitucional. 

Mereceu tambem serio reparo da parte do nobre 
deputado que eu sustentasse O direito que tem a crõa 
nesta monsrchia demscratica de crear uma situação,
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de ter idéas e de realiza-las pelos meios constitu- 
cionaes. 

Que onobre deoutado e seus amigos liberses me 
contestem essa opinião, não admira ; elles renovão a 
velha questão da responsabilidade dos actos do poder 
moderador. 

O Sm. ManrinHo Campos: — Isso tem feito V. Ex., 
nós não; temos uma opinião invariavel neste ponto. 

O Sr. J. ne ALencarR: — Eu disse, elles renovão... 

O Sa. Manringo Campos :—Ah | 

O Sa. J. ve ALencar :—V. Ex. está tão prevenido, 
que me taxa de incoherente antes de ouvir. 

O Sa. MarrinHo Campos :—Então,c dito por não dito. 

O Sa. J. ps, Acencar:—O nobre deputado recor- 
da-me que a este proposito se me tem lançado a pecha 
de incoherente. Creio que o illustre representante pela 
provincia do Rio-Grande do Sul tainbéim tocou neste 
ponto. 

O Sa. Marrtingo Campos :—E a mim tambem me 
pareceu que havia, quando Y. Ex. fallou ; foi o que 
colligi do seu discurso, 

O Sa. J. pe ALeNCAR:—ÁA imprensa, como mulher 
qe é, tem certos habitos femininos; é pirracenta. 
endo eu em meu discurso dito que fazia o meu qui- 

nhão politico da coherencia de proceder, ella enten- 
deu que justamente por isso ha de chamar-me de 
incoherente. 

Não me incommodo c.m essas impertinencias. 
Quando insistem em me chamar de incoherente, 
fico eu, ao contrario, receioso de me haver tornado um 
marco, uma especie de fterminus, um desses homens 
que já não são susceptiveis de progresso. Eis o effeito 
que fazem em mim estas pirraças. 

Hei de muito breve occupar a attenção da camara 
com um discurso que ha de ser um capitulo de auto- 
biographia : hei de provar então quem é que rompeu 
os compromissos da sua vida politica ; hei de provar 
quem teve a coragem de sustentar as mesmas opi- 
niões livres a respeito da corda, no ministerio e fóra 
delle ; e cunto fazé-lo não com revelações , mas com 
os documentos, que estão publicos e patentes, e que 
agora se finge esquec:r. 

Hei de provocar os censores a que me apresentem   
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muitos homens que tenhão tanta coherencia de idéas 
de proceder como eu a tive até hoje, e espero em Deus 
continuar ; mas reservo-me para então. Ágora vou 
occupar-me da questão. 

Sr. qu dizia eu, que não estranhava da 
parte dos liberaes o reparo que produzirão em seu es- 
pirito as minhas opiniões a respeito do poder mode- 
rador como elle está organisado no Brazil; mas eu 
não esperava igual reparo da parte daquelles que na 
memoravel sessão de 18 de Julho de 1868, sentados, 
como eu, alli nas cadeiras de ministros, ouvirão quali- 
ficar de estellionato político a situação que nos havia 
trazido a este recinto. 

Estranho que me censurem aquelles que no dia 
9 de Agosto de 1869, quando eu, como ministro da 
justiça, defendia esta situação, em virtude da qual 
subimos ao poder, não tiverão uma palavra para 
rotestar contra a doutrina por mim então espendida, 

Como nasceu esta situação? A corda, entendendo que 
a opinião do paiz pre exigia a ascensão do partido 
conservador, o collocou no pes e seu acto recebeu 
depois a sancção nacional. Foi isto o que se passou; 
foi neste sentido que defendi a ascensão do nosso 
partido da accusação do Sr. conselheiro Nabuco, que 
a chamou o sorite inconstitucional. Esses não tém 
direito de estranhar a minha opinião actual ; devem 
consultar as fontes por mim citadas, e reconhecerãô 
que sou ainda nua aquelle mesmo homem que era 
quando ministro da jubtiça e que fui antes. 

Não nego que no fervor da discussão, no interesse 
da posição em que me ache collocado, a minha phrase 
Beja mais ou menos energica. 

E não é isto natural nas lutas politicas ? Todos os 
nossos esforços convergem então para o alvo que se 
pretende attingir e que mais nos preoccupa no mo- 
mento da discussão. 

Oppoem-me como contradicção que eu combatia o 
verno pessoal; porventura já me retractei do que 

isse, já renunciei ao direito de combaté-lo ? Na mes- 
ma occasião em que emiti essa opinião, tão atacada, 
sobre a iniciativa da corõa, eu declarei que mantinha 
ácerca do poder executivo minhas convicções ante- 
riores. 

Mas o que meus adversarios querião, eu bem com- 
enliepiio: Ma que neste momento, quando assoma em 
nosso horizonte politico um perigo muito mais grave
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do que esse que tenho assignalado, eu me occupas- 
se em combater o governo pessoal e os deixasse 
desassombrados seguir o seu caminho. Não, senho- 
res, faltaria ao meu dever se assim procedesse. A 
reforma, inconstitucional que se apregôa devia collo- 
car-me necessariamente ao lado daquelles que lhe re- 
sistem e que lhe oppoem barreira, 

O Sr. Marrtingo Campos: — Pela minha parte estou 
convencido de que não ha lá em cima a menor resis- 
tencia. 

O Sr. J. pe Acencar: — Não é essa a questão. O 
que tratei de prevenir foi que se tornasse odiosa uma 
causa, a da defesa da eleição indirecta. Quanto ao 
facto da repugnancia da corda pela eleição directa, eu 
proprio o contestei. 

Quem, senhores, não tem o direito de fallar em 
overno pessoal é a escola liberal do Brazil. (Apoiados.) 
vonfundindo o poder moderador com o poder execu- 

tivo, envolven"o todas as attribuições na responsabi- 
lidade ministerial, elies reconhecem no soberano o 
direito de intervir desde o mais importante até o mais 
insignificante dos actos do poder administrativo. 
(Apoiados.) Eis aqui a differença que ha entre a mi- 
nha doutrina,que é a da verdadeira escola conservadora 
e a doutrina hberal ; differença que eu fiz muito sen- 
sivel neste recinto, quando fallei como ministro da 
justiça na referida sessão de 9 de Agosto. Então 
disse-o claramente, que a corôa tinha o incontestavel 
direito, como a consciencia nacional que é, como o 
representante da soberania manente, de crear uma 

. Situação e submettê-la à approvação da nação, se não 
obtivesse a adhesão do parlamento | E á nação cabia 
repudia-la, porque é soberana. (Apoiados.) 

Podem consultar esse meu discurso. 

O Sr. Prsmero Gumaries:—V, Ex. declarou que 
a corõa fazia e desfazia situações. 

O Sr. J. ne ALengar:—O nobre deputado não leu o 
meu discurso. 

O Sr. Prnmerno GuimarÃes :—Não li, ouvi. 

O Sr. J. pe ALencar:—Não o ouvio neste ponto. E 
demais, não se pode contestar por uma ligeira audi- 
ção palavras que são attestadas por quantos me 
rodeavão. Eu declarei que a corôa tinha o direito de 
realizar suas idéas com a adhesão do parlamento.   
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O Sn. Prsmemo Gurmanães:—Foi o que lhe escapou. 

O Sm. J. ve Azencar:—Não me escapou; é engano. 
O Sn. Amavso Góes Junior:—lsso está no discurso 

do nobre deputado. 

O Sa. J. pe Azencar: — Diz o nobre deputado a 
quem respondo que a corõa não se póde collocar já- 
mais em opposição à vontade nacional. Um só mo- 
mento que lhe resista corre serios perigos. Senhores, 
é isto desconhecer inteiramente a natureza da mo- 
narchia representativa. O que é a corôa senão um 
centro de resistencia para conter as impaciencias da 
maioria ? Esta organisação do poder moderador, que é 
a grande vantagem das instituições monarchicas, ainda 
não a pôde attingir a grande confederação americana. 
Os fundadores da republica des Estados-Unidos im- 
pressionárão-se muito com a falta desse ponto de apoio 
e resistencia contra a omnipotencia da maiuria. À re- 
publica não lhe offerecia essa garantia das institui- 
qe monarchicas, e elles só a puderão substituir pela 
ederação. 
Na Europa ainda não foi aceita a verdadeira e sã 

doutrina de Benjamin Constant, Alli o poder modera- 
dor, conhecido sob o nome de prerogativa, não está 
definido nas constituições, e por isso é-que na Europa 
não ha um limite legal à influencia da corôa. . 

A influencia do soberano depende do sen prestígio, 
de sua intelligencia e aptidão, da maior ou menor re- 
sistencia da opinião nacional, 

Neste sentido citei o reinado de Jorge III, e não só 
o reinado de Jorge III, como tambem o da rainha Vi- 
etoria, e posso ainda citar o de Leopoldo I na Belgica. 
Estranhou o nobre deputado que eu me referisse ao 
reinado de Jorge III, sempre invocado em apoio ás 
censuras que se fazem ao governo pessoal. 

Senhores, não citei aquelle reinado como modelo ; 
quiz unicamente mostrar como em um paiz constitu- 

cionsl representativo, em uma nação tão livre qual 
é a Inglaterra, se davão, sem grandes commoções, des- 
ses exemplos de pertinacia do poder permanente. 

Não trouxe o reinado de Jorge III para modelo, e 
sim para exemplo; mas no proprio reinado da rainha 

Victoria a corôa tem dissolvido o parlamento por di- 
versas vezes, para sustentar um ministerio de sua 

confiança. K o que importa isto, senhores. senão &
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intervenção directa da corôa no jogo do systema, na 

marcha do governo representativo - 

Tambem Leopoldo L que é geralmente apontado 

con o um typo de soberano constitucional, teve neces- 

sidade de intervir, até mesmo para educar o paiz no 

regimen representativo. Lembrarei especialmente a 

celebre lei dos conventos, com im o partido liberal 

retendia aniquilar o partido clerical. Esta lei não 

oi votada, porque o rei lhe oppoz tenaz resistencia, 

declarando que não podia consentir que um partido 

suffocasse o outro. É e : 
Sr. presidente, sinto-me muito fatigado, e por isso 

aproveito a occasião para fazer um pouco de folhetim. 

O nobre deputado pelo Rio-Grande do Sul notou 

que eu trouxesse para esta discussão argumentos de 

folhetim, semsaborias proprias do rodapé de jornal. 

Primeiramente devo observar que as palavras a que 

S. Ex. referio-se não erão um argumento que eu 
apresentasse, mas a simples indicação de um facto. 

Comecei a minha vida publica (posso dizer publica), 
minha carreira de escriptor, pelo folhetim, e tive por 
mestre um amigo do nobre deputado e meu, que tam- 
bem estreicu-se no rodapé do Jornal do Commercio, 
o Sr. conselheiro Octaviano. 

O illustre senador de vez em quando gosta de lem- 
brar-se do seu tempo de folhetinista. Tambem eu te- 
nho este fraco; e acredito que o nobre deputado ha de 
afinal conciliar-se com o folhetim. Deixo isto ao meu 
amigo o Sr. Joaquim Serra, que cultiva o folhetim 
politico. 

É admiravel que fosse o nobre deputado quem me 
estranhasse o estylo de folhetinista e no mesmo dis- 
curso em que dizia o poder executivo tão omnipotente 
no Brazil, que, à semelhança do parlamento inglez, 
tinha feito de uma mulher um homem. Antes de tudo 
é preciso notar que a observação não é exacta: do par- 
lamento inglez se diz que faz do branco preto e do 
preto branco, de uma mulher um homem e de um 
omem uma mulher; entretanto que o nosso poder 

executivo apenas fez de uma mulher um homem. 

O Sa. Presmenrte:—Peço ao nobre deputado que se 
cinja mais á materia. 

O Sa. J. pe ALencar:—Ora, o facto a que alludio o 
nobre deputado é justamente um facto de folhetim. E” 
o celebre caso da Jovita de que todos os jornaes   

— 89 — 

desta côrte se occupárão em seu tempo; nem ao me- 
nos foi a lembrança original, como a que me cem 
snrou. 

Demais, o nobre deputado quando entrap nesta casa 
começon por fazer folhetim, qualificando seus colles 
gas de ilustres descinhecidos ; o que não podia ser 
tomado senão como um conceito de folhetim. 

Mus & estranheza do nobre deputado provém de ter 
eu sido ministro, 

O Sa. Si.verma Marrins :—Não, senhor. 

O Sn. J. DE ALENCAR:— Senhores, eu fui um ministro, 
somo por ahi dizem, de grribsção. O meu ministerio 
não passou de um quiproguo. O nobre deputado pela 
provincia do Rio de Janeiro, em lugar de derigir- se 
a seu collega du n.esma provinc a. elrito pelo 2º dis- 
tricto, lembrou-se casualmente de mim. 

É assim que explicão meu ministerio: verdadeiro 
quipr 

O Sa. Pavisno pe Souza dá um aparte. 

O Sa. J. pe ALENcAR:—E, s nhores, Pitte Palmers- 
ton, que forão ministros vinte annos, e mais: que se 
podem chamar os Mathusalens do ministerio, como 
o nbre presidente do conselho será o nosso aqui 
no Brazil,de vez em quando não dispensavão seu epi- 
grama. Por consegute, não me pôde ser estranhado 
applicar mua phra-e humoristica a esse susurro que 
se levanta fóra desta cusa ácerca de tão importante é 

ifficil questão pe que se não investiga, que se 
não aprofunda. Foi esta e não outra a minh intenção. 

Não contestei que a eleição directa tenha apologistas 
sincerus. Homem de convicções, respeito as convicções 
alheias; por conseguinte, "s minhas expressões não 
se dirigião nem a nembros desta casa. o que eu 
muito claramente indiquei, nem ás pessoas compe- 
tentes, que,embura não pertenção ao parlamento, sus- 
tentão na imprensa e nos circuics a necessidade desta 
reform». Para estes é que eu reservo meus argu- 
mentos, é dertes argumentos não usei naquella occa- 
sião, porque êm unia questão incidente e de ordem, 
não se podia dar toda s amplitude à discussão que O 
projecto eleitoral recloms. Então limitei-me unica- 
mente a justificar men voto contre a preferencia; além 
das razões deduzidas da iniciativa minist*rial, mui 
succintamente apresentei as razões da desconformi-
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dade em que estava com o projecto para o qual o 
nobre deputado por Minas pedia preferencia. 

Tratando da eleição directa, não a discuti sob 
o ponto de vista politico e philosophico; apenas, 
antes de occupar-me da questão constitucional que 
fôra aventada pelo nobre deputado por Minas, eu disse 
alguma cousa em relação ao historico da questão ; 
e ahi julgou o nobre deputado pelo Rio-lirande 
encontrar-me em manifesto engano: afirmando que 
eu attribuji os vicios e graves defeitos do regimen 
eleitural ds Inglaterra unica e simplesmente ao sys- 
tema da eleição directa. . 

Não, senhores, quando apresentei factos relativos 
ás eleições da Inglaterra e tirei delles consequencias, 
bem como de outros da França e Belgica, não tive 
em vista mostrar quê taes factos, abusos e escan- 
dalos, erão causado» pela eleição directa. Mas se esses 
vicios se observão sob o regimen da eleição directa 
é obvio que esse regimen, não póde sanar outros 
iguaes que exiateru no nosso paiz. 

Não é do processo eleitoral que se deve esperar o 
correctivo para os busos que lumentamos em nosso 
paiz; pois sob o regimen da eleição directa funccio- 
uandp' em paizes muitu mais civilisados, os mesmos 
abusos subsistem, (Apoiados.) Quiz provar, e julgo 
havé-lo conseguido, que não foi a legitimidade das 
eleições, a pureza do voto e da escoiha, o que tem 
feito a grandeza da Inglaterra ; foi sim o patriotismo 
e o alto sentiménto de dignilade dos representantes 
daquella nação. 

O Sa, Marr:nmo Campos :—Não nos falta dignidade, 
o que falta é liberdade eleitoral. 

O Sn. J.“De ALencar :—Se, pois, a eleição directa, 
favorecida por uma civilisação adiantada, não pôde 
corrigir estes abusos na Inglaterra, na Belgica e n& 
França, como se espera que venhá corrigir os males 
que se dão no nosso paiz ? (Aporados.) 

Em contradicção cahio o nobre deputado quando, 
fazende uma pequena resenha dos factos escandalosos 
de nossa histori; eleitoral, uttribulo-os & eleição indi- 
recta. Devia, para ser consequente, attribui-los aos 
costumes e & outros vicios radicados no paiz ; devia 
o nobre deputado procurar na legislação as fontes 

defeitos para corrigi-las. 
Assim como na Inglaterra homens eminentes forão   
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eleitos pelo systema directo ; assim comô na Ingla- 
terra sempre tiverão assento no parlamento varias 
notabilidades dos diversos partidos e os mais illustres 
representantes das diversas opiniões sempre figurárão 
na politica : assim tambem no Brazil poderiamos obter 
igual resultado ; se, com o regimen indirecto, corri- 
gissimos os defeitos do nosso systema, não só quanto 
ao processo eleitoral, mas nas leis que o vicião e têm 
concorrido para deturpá-lo. 

Na Inglaterra, ainda que vigorasse a eleição indi- 
recta, homens eminentes como Pitt, Fox, anning e 
outros haviio de ser eleitos; da mesma sorte que suc- 
cedeu outr'ora no Brazil. Mas hoje assim não acon- 
tece, e é para corrigir esta intolerancia dos partidos, 
symptoms predominante de todas as situações, sobre- 
tudo em seu começo; é para corrigir esse funesto ex- 
clusivismo que advogamos a causa do fecundo prin- 
cipio da representação das minorias. (Apoiados e 
apartes.) 

Sr. presidente, eu não me occupare: ainda agora da 
idea da representação das minorias, porque entendo 
que este primeiro debate deve ser reservado exclusi- 
mente para o grande pleito que está travado entre os 
dous principios da eleição directa e eleição indirecta. 
Depois de vencida esta questão preliminar, qualquer 
dos eystenas que vingue não é incompativel com a 
representação das minorias. Terei então ensejo de 
discutir largamente esse grande pringipio, e apezar de 
um estudo de quinze annos que tenho ácerca do assump- 
to, não duvidarei deixar convenc.r-me pelo nobre depu- 
tado pcr Minas-Geraes, se apresentar-me argumentos 
valiosos, mas não por ditos vagos como este que ha 
pouco lhe escapou: é burla ! 

Chego, Sr. presidente, ao ponto mais importante do 
discurso do nobre deputado pelo Rio-Grande de Sul, 
o qual é tambem o maior argumesto que eu encontro 
para oppôr-me ao adiamento proposto, 

O nobre deputado pelo Rio-Grande do Sul, contes- 
tando os argumentos com que eu havia demonstrado a 
inconstitucionalidade da eleição directa, começou o 
negar que o voto seja um direito natural. Para S. Ex. 
odireito natural é pre-existente & sociedade, é 0 voto 
só póde realizar-se na communhão politica. 

“ata doutrina de direito pre-existente à sociedade é 
de João Jucgues Rousseau; está condemnads por 
todos os publininia modernos.
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O Sa. Manringo Campos :— V. Ex. é que propende 
para o contrato social, como eu, não o nobre depu- 
tado. 

O Sa. J. pe ALENCAR;— À nossa optica é diversa ; 
ha entre nós um contraste de optica. V. Ex. vé o ver- 
melho onde eu enxergo o verde. 

Dizia eu que o nobre deputado pelo Rio -Grande do 
Sul sustenta as doutrinas de João Jacques Rousseau, 
que estão actualmente condemnadas a tal ponto, que 
nenhum publicista moderno ousaria admitti las. 

O voto é direito natural, porque não se póde con- 
siderar o homem pre-exi-tente á sociedade ; ella tein 
como dever a sociedade. A sociabilidade não é só- 
mente um direito come dever inherente ao sev destino; 
todos os direitos que elle recebeu da natureza omo 
faculdades para desempenho da sua missão neste 
mundo, são direitos naturaes. 

Se o nobre deputado pretende que só é naturai o 
que foi creado do primeiro jacto; então ap»nas ha de 
natural no homem o selvagem, o homem-fera, À pro- 
priedade não-seria tambem um direito nat! al; porque 
não póde existir sem que o homem se csenvolva, 
sem que apprehenda e «ccupe os objectos materiaes. 
Não ha propriedade onde não se distingue o teu e.o 
meu; onde, portanto, não existe uma sociedade con- 
stituida ; e nem por isso se póde, negar que seja esse 
um direito natyral, como tal gerálmente reconhecr'lo. 

Mas o nobre deputado foi além e negou ao voto a 
qualidade de direito. O voto não é senão um cargo, 
uma funcção publica, disse S. Ex. 

Oh | senhores ! eis a razão por que eu disse que 0 
nobre deputado tinha feito como Gulliver; pôz a nação 
na palma da mão e mandou-lbe decretar o censo. 

Quem deu ao nobre deputado, vu a qualquer legislador 
do rgundo, o direito de conferir como cargo 4 base 
fúndamental da suciedade ? Em numede quem é pro- 
mulgada esta lei? Em nome de uma nação imagina- 
Ha, que não existe, e que, por sonseguinte, não podia 
conferir mandato nem delegar a sua soberania. 

Não, senhores, é preciso reconhecer a verdade : O 
voto é um direito natu al, tão natural como todo e 
qualquer direito dado ao bomem, ente social, para 

preencher o seu fim. 
As exigencias, as conveniencias, os factos podem 

restringir na applicação este direito ; de modo que se não conceda o seu exercicio senão a certós e determi-   
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nados individuos que preenchão as condições pre- 
scriptas : masuÃo se segne d'ahi que deixando a rea- 
lidade, o dominio constitucional, para entrar no do- 
minio da sciencia, se obscureça a verdade 

O voto é não só um direito, como o maximo dos di- 
reitos, a personalidade do cidadão. 

O direito, ou antes, porque não se póde chamar 
direito ao abuso do poder ; o arbitrio com que o nobre 
deputado priva do voto aquelles » juem a constituição 
o concede, é o mesmo com que se legitima o absolu- 
tismo, é o mesmo direito com que se legitimão todas 
as tyrannias do mundo ; é a posse do poder ; ums es- 
pecie de proscripção de que se prevelecem aquelles 
que uma vez se achão collocados na cupola pra 
opprimir as ultimas camsdas da sociedude: este 
direito chama-se força. 

Por isso sorprendeu-me que o nobre deputado, 
espirito liberal, se enleasse nestas doutrinas, ne são 
de toia repugnantes com suas convieçõ s, e unica- 
mente para sustentar uma refor a de occusião. 

Mas, disse S. Ex., a constituição no $ 14 do art. 179 
não oppõe obstaculo ao augmento do cento.... 

O Sr. Srveira Martins: — Não pedi augmento de 
censo. 

O Sa. J. pe ALencar: — Disse S. Ex., não oppõe 
obstaculo a que se appliquem ao votante as condições 
do eleitor: é no fundo a mesma cousa. 

Aproveitarei esta occasião para mostrar ao nobre 
deputado por Minas que temos o suffragio universal. 
Temo-lo e fundo-me, para affirma-lo em uma sutori- 
dade eminente, a do Sr. conselheiro Eusebio de Queiroz. 
Quando em 1855 se discutia no senado a reforma 
eleitoral disse esse chefe conservador: « nós temos o 
suffragio universal, porque pela no:sa constituição só 
não vota o mendigo e o criado de servir. » 

O Sn. Manrinmo Campos :— O que não é exacto; & 
constituição priva muito mais gente do voto. 

O Sm. J. DE Azencar: — Senhores. eu não podia 
de modo algum invocar a constituição brezileira, uma 
das mais sabias que existem, para fundamentar 2 
igualdade de facto, como attribuin-me o nobre de- 
putado pelo Rio Grande do Sul; porquanto a des- 
igualdade de facto é cousa que se não contesta, nem 
é preciso demonstrar. 

ambem não podia negar, à vista da disposição
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constitucional, que a lei ordinana póde estabelecer 
condições de habilitação scientifica para certos mu- 
nus publicos, taes como o de advogado e medico. 
Mas, senhores, estas condições de idoneidade forão 
previstas pela constituição, pois o criterio constitu- 
cional é O talento e a virtude. O que não admitte a 
constituição é o criterio do censo, o criterio da pro- 
priedade que se pretende crear. Este, a constituição, 
só o admittiono art. 92, quando trata dos cidadãos 
votantes. 

O nobre deputado não se occupou com o outro 
argumento contra a constitucionalidade do censo, por 
mim apresentado, e que é muito importante. O voto 
não é sómente um direito politico do cidadão brazi- 
leiro, é tambem uma fracção do poder legislativo ; o 
modo de constituir este poder, e como tal é incontes- 
tavelmente materia constitucional. 

Senhores, uma das fontes de interpretação mais po- 
derosa é a fonte historica. 

Já em uma sessão anterior, o nobre deputado por 
Pernambuco, em um eloquente discurso que aqui pro- 
ferio, mostrou que a constituinte tinha a respeito do 
sufíragio a mesma opinião que hoje sustentamos, e 
que era por conseguinte a opinião vigente naquelle 
tempo da promulgação de nossa constituição. 

Ainda ha uma outra fonte historica muito impor- 
tante, é o codigo criminal redigido por Bernardo Pe- 
reira de Vasconcellos e approvado por uma legislatura 
onde tinhão assen'o os homens mais eminentes da in- 
dependencia e os redactores da constituição. No codigo 
criminal estão garantidos os direitos politicos do cida- 
dão brazileiro ; e entre estes figura em primeiro lugar, 
no art. 100, o direito de voto. 

Senhores, tém e argumentos engenhosos 
a respeito da pretendida constitucionalidade do censo. 
Um delles é que, respeitado o direito de voto, q legis- 
lador ordinario tem direito de impór condições ao seu 
exercicio, de restringi-lo na pratica. 

E' este um sophisma com que se tem legitimado 
todas as violações da constituição. ( Apoiados.) 

O exercicio é uma faculdade inherente ao direito ; 
todo o direito traz em si o poder de &xpandir-se, de 
realizar-se, de traduzir-se em facto; e o direito que 
não tem esta faculdade não é direito; é uma ficção, é 
um nome, um titulo vão. Sendo, pois, o exercicio a 
qualidade inherente do direito, a sua expansão, é   
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claro que não póde legislar sobre o exercicio de nm 
direito senão o legislador que é competente para le- 
gislar sobre o direito. (Apoiados.) 

E se não fosse assim, estarião mystificadas por lei 
ordinaria todas as liberdades, tolas as garantias 
constitucionses : a liberdade da tribuna seria vã; 
cohceder-se-hia a cada um dos membros desta casa 
o direito de fallar, mas não o exercicio desse direito. 
A imprensa poderia ser transformada em uma insti- 
tuição official com censura prévia. 

Não é possivel admittir uma doutrina que leva a 
semelhantes absurdos: e admira que no mesmo dia 
em que esse argumento aqui era apresentado, se fi- 
zesse uma interpellação so nobre ministro da justiça 

or causa da aposentadoria forç da dos msgistrados | 
Qual é o fundamento com qre se defendeu e se tem 
defendido tal sposentadoria desde a primeira vez que 
a constituição foi violada neste ponto ? O fundamento 
é que não se priva o magistrado do cargo, mas sim 
do exercicio! 

São, pois; os que usão deste argumento, os proprios 
que justificão os abusos e as violações da constituição. 

Mas, senhores, esta questão constitucional, muito 
gere, de uma grande importancia, tem perdido muito 
esde que se preconisou a singular doutrina de que 

tendo a constituição sido violada muitas vezes póde 
contincar a sê-lo. Semelhante argumento não' deveria 
ser invocado n'um parlamento. Se a constituição tem 
sido violada, a missão do partido liberal, assim como 
a do partido conservador, a missão de todos os par- 
tidos governamentaes, é restitui-la á sua prinutiva 
pureza. (Apciados.)- 

Se a constituição tem sido violada, nunca o foi tão 
profundamente, como se pretende agora. (Apoiados.) 

Hei.de mostrar no correr desta discussão, porque 
tenho intenção de acompanha-la assiduamente até 
onde o permittirem minhas forças : hei de provar que 
todas essas reformas que se dizem inconstitucionaes 
não atacárão as bases da constituição. 

O Sr. Manrinno Campos : — Estou de accordo com 
V. Ex. neste ponto. 

O Sa. J. pe Azencar: — Hei de mostrar que ne- 
nhuma' dellas e soffrer o confronto com a eleição 
directa censitaria, a qual já o disse e é muito fâcil 
demonstra-lo, transformaria esta monarchia democra-
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tica, em uma monarchia aristocratica. (Apoiados e 
não 'apoiudos.) 

O Sa. Marrinno Campos: — Ha de ser custoso. 

O Sa. J. DE ALENCAR: — Sr. presidente, o nobre 

deputado estranhou que eu tallasse em estados maio- 

res, para afirmar que não duo batalhas. E apresen- 

tou nos um exemplo de Garibaldi Dessa natureza 

podia o nobre deputado apresentar-me ainda 0 exem- 

lo de Napoleão, que, desembarcando na ilha de Elba, 

oi levado em triumpho a Pariz. 

O Sa. Si.verma MarTINS: —Sympathiso mais com O 

republicano 

Sn. J. e ALencar : — Já que o nobre deputado 

ci mais com orepublicano, podia tambem citar 

um simile das nossas lutas externas, e muito recente. 

O tratado da triplice alliança deu o commando em 

chefe dos exercitos alliados a Mitre, que tinha apenas 

sob suas ordens uns 4,000 homens, quando o Brazil 

contava 50 ou 60,000. 

O Sa. Manrinmo Camros:—Não apoiado; V. Ex. não 

está certo das disposições desse tratado. 

Sa. d. E ALencar: — Não pretendo discutir o 

ita bastaria ter sido feito pelo Sr. Octaviano, de 

quem scu sincero amigo, para que me abstivesse de 

buscar pretextos com que renovasse uma questão já 

prejudicada. 

O Sa. ManrinHo Campos:—E” por isso que contesto ; 
o tratado não foi executado em sua letra. 

(Ha outros apartes.) 

OQ Sa. J. pe ALencar:—O que o aobre deputado quer 
é desviar-me do meu caminho. 

(Trocâc=se apartes entre os Srs. Martinho Campos 

é Gusmão Lobo; o Sr. presidente reclama attenção.) 

Dizia eu que o nobre deputado pelo Rio-Grande po- 

dia ter recorrido a esse exemplo. Mittre, general de 

um pequeno exercito, commandou o grande exercito 

brazileiro, preterindo nossos generaes ; talvez o nobre 
deputado por Minas-Geraes, jue apresentou a questão 

d> preferencia, tosse o Mitre da dupla alliança quesse 
estabeleceu nésta casa entre os liberaes e dissidentes. 
Hilaridade. E 

( Então, a é, se o nobre deputado é o Mitre,   

e eu meinclino a crir, pórme o nobre deputado pelo 
Rio de Janeiro, chefe da dissidencia, sempre que se 
levanta, invoca o nome e o testemunho do nobre de- 
putado por Minas-Geraes... 

O Sa. Manringo Campos dá um aparte. 
O Sm. Presents :—Peço ao nobre orador que se 

cinja à materia em discussão. 
O Sa. J. ne ALencar :—E' o que estou fazendo. 
Inelino-me a considerar o nobre deputado general 

em chefe da alliança; porque o nobre chefe da dissi- 
dencia sempre que falla nesta casa não deixa de in- 
vocar o testemunho de S. Ex., e até o faz repetir 
aquelle celebre dito: que tem medo, muito medo delle, 
ainda mesmo na opposição; o que já ouvi contestar, 
e eu ao contrario acredito. (Risadas.) 

A o vez que entrei nesta casa vi o nobre de- 
putado tambem em uma alliança offensiva e defensiva 
com uma fracção do patio conservador. Veio em 
seguida nma situação liberal, e o nobre deputado por 
Minas achou-se na necessidade de fazer opposição à 
essa fracção do partido conservador, que se alliára a 
seu partido, e ao Sr. Zacarias, que se constituio chefe 
e arbitro dessa situação. Eis a causa do medo que 
tem agora o nobre deputado por Minas. Acho-lhe 
razão. 

O Sa. Manringo Campos :—Não comprehendo. 
O Sa. J. pe ALencar.—Não comprehende? Logo 

comprehenderá. (Risadas ) 
Sinto muito que meus antigos companheiros de lu- 

tas, aquelles que tantas vezes commigo se levantárão 
nesta casa para defender a e a e as tradições 
do partido conservador, sinto que elles se afastem de 
nós para se dr ainda qué por uma coalizão ephe- 
mera, com os liberaes. 

O Sa. Manrrwgo Campos:—Eu sinto que o Sr. presi- 
dente do conselho não esteja presente. 

O Sa. J. pe Azencar :—Mes, senhores, sinto ainda 
mais que essa coalizão se fizesse em detrimento de 
ambos os partidos e para constituir o que nunca houve 
no Brazil ; isto é, um partido aristocratico. (Apoiados 
e contestações.) 

O Sm. Manrinão Campos: — Ninguem se inquieta 
com 1880,
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O Sa. J. pE Azencar :—Os nobres deputados certa- 
mente não se inquietão ; mas inquieto-me eu. ed 

Tambem servio-se o nobre deputado pela provincia 
do Rio-Grande do Sul de un argumento tendente a 
convencer que a reforma eleitoral no sentido da elei 
directa já está ganha no proprio espirito do partido 
conservador, e que não é mais senão ques:ão de oppor- 
tunidade. . 

Disse S. Ex. que no espirito de uma grande parte 
de conservadores e no espirito do proprio Sr. ministro 
do Imperio o unico obstaculo que se oppõe a esta 
reforma é a inconstitucionalidade ; e que, portanto, 
cumpre-lhes propôr a reforma da constituição para 
attenderem a esta grande necessidade publica, 

O Sa. Srcvemra Martins : — E” logico. 

O Sa. J. pe Arencar: — E” logico para o par- 
tido liberal, que não recua diante da reforma das ins- 
tituições nacionaes ; mas não é logico para o. partido 
conservador, o qual, embora reconheça a necessidade 
de melhorar uma ou outra disposição constitucional, 
não póde sacrificar maximos interesses a esses reto- 
ques, a esses ligeiros melhoramentos. Não é possivel 
que o partido conservador, que em todos os paizes 
é o guarda da constituição, lançe as instituições 
à sorte das reformas precipitadas; quanto não está 
demonstrada por longa experiencia a necessidade in- 
dispensavel de mudar radicalmente o nosso systema 
eleitoral. 

A nós os conservadores erquanto entendermos 
que a constituição brazilera na sua maxima parte 
garante as liberdades publicas, e é ella incontestavel- 
mente uma das constituições mais liberaes do mundo ; 
a nós os conservadores corre-nos o dever imprescin- 
divel de mante-la, em sua integridade; até que as 
idéas innovadoras tenhão feito tal curso, tenhão-se 
tornado por tal modo triumphantes na opinião, que a 
reforma constitucional se possa fazer se:n abalo e sem 
perigo. Mas nunca o partido conservador exporá a 
sorte da constituição aos azares de uma luta er car- 
niçada entre as duas opiniões que se batem vigoro- 
samente.... 

O Sr. Manrinno Campos :—Onde está o perigo ? 

O Sr. J. ve ALencar: — O perigo? Não o vê o 
nobre deputado porque não quer. (Quem não vê as   
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questões incandescentes que se agitão todos os dias na primeira imprensa do paiz? Quem não vêa propa- ganda de dontrinas que abalão as instituições, que 
atacão a religião tradicional do paiz e que havião no momento da reforma da constituição, de exigir de nós 
a satisfação plena de suas aspirações ? Quem não vê es- 
sas idéas ultra democraticas que todos os dias pulullão 
e vão grassando entre os agitadores ? 

(Ha diversos apartes.) 

Não basta dizer « a constituição reforma-se, » E' 
verdade, não ha lei immortal ; mas não se reformão as 
instituições de um paiz no papel com a mesma facili- 
dade com que se redige um projecto. 

As reformas são lentas e não surgem, na phrase de 
um escriptor, como cogumellos que nascem com as pri- 
meiras aguas da chuva. 

A questio eleitoral não está bastante debatida entre 
nós: é questão muito importante que em outros pai- 
2es se tem discutido dez e vinte annos antes de rea- 
lizar-se uma reforma, 

Entre nós ainda não forão experimentados todos os 
meios de aproveitar o regimen da eleição indirecta ; 
e não é tempo ainda de condemna-la. Os apologistas 
do censo escarnecem da representação das minorias 
que será o correctivo da maior parte dos abusos, que 
se observão entre nós. Rejeitão todos os meios de 
melhorar o systema actual; só querem a reforma im- 
mediata da constituição. 

Eu que tenho convicção profunda da vantagem da 
eleição indirecta ; combinada com a representação das 
mirorias e uma qualificação permanente... 

O Sa. Marringo Campos :—Já existe na lei actual. 

O Sm. J. pe ALencar:— E” um engano em que 
labora o nobre deputado porque não faz verdadeira 
distincção entre o que os publicistas chamão qualifi- 
cação permanente e qualificação periodica. (Apartes.) 

Mas dizia eu, Sr. presidente, que adoptada a repre- 
sentação das minorias e a qualificação permanente, 
que consolidará o corpo eleitoral; se os abusos que 
se dão actualmente continuarem ; eu que tenho pre- 
sentemente convicção profunda da verdade da eleição 
indirecta, eu me converteria à evidencia dos factos e 
como eu muitos outros. Então a reforma se faria 
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sem reluctancias, de uma pano mesmo mais con- 

i aiz veniente para os interesses do p 

Sr msidento; muita cousa me resta ainda dizer 

não só em resposta ao nobre representante do Rio- 

Grande do Sul, como acerca desta questão que deman- 

da o mais acurado exame do parlamento. Devo con- 

ciuir; mas não o farei sem responder ainda a um to- 

ico do discurso do nobre deputado. 
S. Es.,fallando do Ceará, comparou-o a um burge 

podre por onde sahião eleitos in viduos inteiramente 

estranhos á provincia. . . no 

Se 8. Ex. ua com isso lançar à minha provincia 

uma pecha de falta de brio.... 

O Sr. Sicverra Martins :— Não, senhor. 

Q Sa. J. ne ALENCAR :—.... de falta de patriotismo 

or preferir estranhos aos seus tilhos fez-lhe uma in- 

justiça manifesta. 

O Sa. Suverra Manrins :—De falta de liberdade. 

O Sa J. pe Azencar:— O Ceará tem bastante 

patriotismo e o mostrou de todas as vezes que O paiz 

tem necessitado do serviço dos seus filhos. | 
O Ceará, Sr. presidente, é uma provincia que se 

distingue pela iniciativa (apoiados); pelos grandes 
commettimentos, pelo geno emprehendedor e in- 
dustrioso de seus filhos. (Apoiados.) . 

Os Cearenses têm o caracter ardente, é certo, e 

dahi nascem essas lutas, talvez mais encarniçadas do 
que as que se dão em outras provincias. (Apoiados € 
aparies.) 

Eu sinto, Sr. presidente, que sejão os proprios filhos 
da minha provincia, os Cearenses, aquelles que pro- 
curão lançar uma nodoa sobre ella (interrupções), 
acoimando-a de barbara e fazendo a exagerada es- 
tatistica dos assassinatos que ahi se dão. É 
Um escriptor muito illustre dizia que as virtudes 

do homem correspondem aos defeitos, assim como os 
pincaros das montanhas à profundeza dos valles. 

Se no Cearense se nota esta susceptibilidade de 
brio, este ardor que o leva talvez a excessos, não é 
menos certo que o paiz não encontra, em parte al- 

ma, nem melhor soldado, nem melhor marinheiro. 
apoiados.) . | 

E' a esta coragem innata, é a este valor proprio do 
Cearense que devemos attribuir os desforços e as lutas ;   
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as quaes são promovidas, não pela massa do povo (o 
nobre deputado pela minha provincia bem o sabe), 
mas sim por aquelles a quem se quer entregar exclu- 
sivamente a eleição directa. 

O Sr. Gusmão Loso :— Apoiado. 

O Sr. J. pe ALencar:—Por conseguinte se dahi é 
que parte este ferimento de ma esta incandes- 
cencia, como quereis e pretendeis que a eleição directa 
censitaria venua muderar os animos? 

O Sa. Marrixão Campos: — Cessa o motivo da 
uta. 

O Sr. J. ve ALencar:—Se, porém, o nobre deputado 
pelo Rio-Grande chamando o Ceará um burgo podre, 
quiz indicar que naquella provincia, apezar do seu 
patriotismo, sempre encontrariô guarida e hospitali- 
dade talentos de primeira ordem deste paiz; que ella 
tem a honra de cuntar entre seus representuntes a par 
com seus filhos, nomes como o de Antonio Carlos, vo- 
tado em uma lista triplice; José de Assis, um talento 
cortado em flôr, um dos primeiros jornalistas liberaes, 
e Torres Homem, hoje Visconde de Inhomerim. .. 

O Sr. Mantingo Campos:— Não basta isto; é pre- 
ciso provar que a eleição tem sido espontanea. 

O Sr. J. pe Azencas:— Se o nobre deputado 
quiz com a derignação de burgo podre indicar que a 
minha provincia durante o dominio liberal e conser- 
vadur tenha rendido preito e homensgem a intelli- 
gencias superiores, então aceito a qualificação, porque 
é justa e honrosa. 

Posso agora concluir, Sr. presidente, se as circum- 
stancias do paiz são taes quues têm sido descriptas 
pelos promotores da eleição directa, e especialmente 
pelo nobre deputado do Kio-Grande, se a decadencia 
do nosso systema parlamentar exige uma prompta 
reparação ; se é tempo de restaurarmos o governo re- 
presentativo entre nós; cumpre que empenhemos nossos 
esforços; cumpre que a discussão ampla e provei- 
tosa não seja retardada por tacticas parlamentares 
(apoiados e apartes): cumpre esclarecer a opinião ; 
cumpre tambem serenar quanto antes o animo da 
nação a respeito desta pretenção de espolial-a da sua 
soberania. E quando fallo de nação não me refiro a
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essa nação de papel que se pretende crear; mas 
4 verdadeira nação, ao milhão de votantes que re- 
presentamos nesta casa. (Apoiados ; muito bem ; muito 
bem.) 

(O oralor é cemprimentado.) 

  

O Sr. J. de Alencar (Attenção) :—Nunca 
se agitou no parlamento brazileiro o grave problema 
eleitoral em circumstancias tão dificeis como as 
actuaes, 

Muitas vezes durante a nossa existencia politica de 
meio seculo temos modificado ou alterado esse ramo de 
nossa legislação. Se, porém, nem sempre foi respeitada 
a integridade constitucional, pelo menos não se ferio, 
nem se ameaçou, como agora, — intus et in cute — o 
systema de nossa lei fundamental. (Apoiados.) 

Não se limitão os actuaes reformistas a atacar uni- 
camente a superficie; vão ao amago da nossa constituição, 
a derocando o systema eleitoral, que é a base de 
nossas instituições, ameação exautorar a nação bra- 
zileira de sua soberania. (Apoiados e não apoiados.) 

Quando o legislador é urgido pela necessidade a 
tocar em uma instituição radicada profundamente no 
paiz, uma dessas instituições que se podem chamar 
indigenas, porque nascérão com o Estado e datão da 
independencia, cumpre-lhe, senhores, interrogar com 
muita circumspecção a indole, os costumes é as tra- 
dições do povo. (Apoiados.) E 

m publicista distincto, já aqui citado, o Sr. Du- 
vergier d'Hauranne, escreveu recentemente esta pro- 
funda observação: « À verdade é que o systema elei- 
toral adhere essencialmente á sociedade, e não se póde 
reformar senão com & propria sociedade, lenta e gra- 
dualmente. Uma subita mudança, além de ser uma 
dificil aprendisagem, seria um grave perigo que 
exporia as instituições nacionses a perecerem. » 
(Apoiados .)



São insinuantes, senhores, as doutrinas dos escri- 

ptores; são seductores os exemplos das nações cul- 

tas; mas quando se trata de uma reforma de tanto 
alcance, o primeiro livro que deve consultar o legis- 

lador, é a historia do povo para quem se destina à 
lei: é o livro da patria. (Apoiados.) . 

Deste livro bem conhecido vou eu percorrer mui 

rapidamente algumas paginas. Quando se mostra 
tanto empenho em enxertar no paiz instituições foras- 

terras, a lição domestica será um salutar correctivo 
contra essa tendencia de desvirtuar, de desnaciona- 

lisar as nossas instituições. 

O Sa. MartinHo Campos: —Vá com vista ao Sr. mi- 

nistro do imperio. (Apoiados e não apoiados.) 

O Sa. J. ne Arencar:—Senhores, em 17 de Abril 

de 1823, reumo-se a primeira ussembléa brazileira con- 

vocada pelo heroico fundador do Imperio para formu- 
lar a constituição. Conhecemos todos as instrucções 
pelas quaes forão eleitos seus membros. Erão um esboço 
da eleição indirecta que devia prevalecer ro paiz. 
Nessa assembléa de 53 membros tiverão assento 

todos os homens nctaveis daquelle tempo: Caravellas, 
Cayru, Olinda, Paula Souza e outros. As provincias 
enviárão ao grande concilio nacional a flôr de seus 
filhos. Aquellas que não tinhão nomes brilhantes e il- 
lustrações, possuijo, não obstante, patriotas sinceros, 
caracteres integros, almas cheiasdos primeiros enthu- 
siasmo da liberdade. 

O Sr. MarrinHo Campos: — E continuou a ser isto 
assim emquanto a eleição foi popular. 

O Sa. J. DE ALexcar: — Ahi estava nessa as- 
sembléa a veneranda generação da independencia que 
French todo o primeiro periodo de nossa historia, e 
la qual ainda existem no senado, cercados do pres- 

tigio e da gratidão publica, dous nomes: o Marquez 
de Sapucahy e o Barão de Pirapama. 

Em 12 de Novembro terminou essa memoravel 
assembléa a sua existencia, dissolvida por um decreto 
imperial. Quaesquer que tenhão sido os seus erros, se- 
nhores, e eu não tentarei desculpa-los ; quaesquer que 
tenhão sido seus excessos, é incontestavel que durante 
a sua existencia, até o ultimo momento, ainda mesmo 
diante do canhão que estava assestado lá fóra, ella 
2oube manter na sua altura a dignidade do parla- 
mento de um povo livre. (Muitos apoiados.)   
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Ontorgada a constituição, que é não só melhor 
rodigida, porém meis liberal do que o projecto for- 
maulado por Antonio Carlos... ê EPA 

O Sn. Manrinmo Campos: — Não em tudo; basta a 
triste idéu dos quatro puderes. 

O »r J. pe Atencan: — E' essa justamente & sua 
ande sujerivridade, o que a torna mais liberal. 

Apoladés.) 

O sa. Eursasio Conneia :—E” o que salva a consti- 
tuição. 

O Sa. J. pe Azencar: — Outorgada a constituição, 
seguiriu-se us duss legislaturas de 1826 e 1830. 
ambas eleitus pelo sy tema indirecto que havia sido 
adoptado na lei fundamental. As instrucções de 1824 
e 1520 não passarão de um plano informe. 

Entretanto, senhures, ainda nessas duas legislaturas 
tiverãu ussentu ox cidadãos prestantes, os Bruzileiros 
eminentes pelo saber e dedicação á causa publica. 
Que nobres exemplos de patriotismo não se derão 
então ? 

Varias provincias disputárão a honra de eleger 
homens como Evaristo. A Bahia, reparando generosa- 
mente o esquecimento da terra natal, adoptava José 
Bonifacio ; e, »eja-nie permettida uma recordação pes- 
soul, a nobre pr sincia de Minas contemplava entre 
os Seus r-presentantes um nome cenrense, Alencar, 
em bomensgem ao martyrda liberdade que dous annos 
autes utravessira Ss suas populações cumo um preso 
de est«do. (Apoiados.) 

Figurárão nest s duas legislaturas, com os pa- 
frisrchas da independencia, os talentos da segunda 
geração, tão pujunte como a primeira, porém infelia- 
mente mais ephemera Dessa legino de estadistas a 
que pertenciãv Feijó, Vasconcellos, Paraná, Itaborahy 
8 t«ntos vutros, ainda estão no, senado dous illustres 
representantes, o cunselheiro Chichorro, e esse vene- 
rando ancião que já não é um homem de partido, 
mas sim um monumento glorioso do nosso passado, o 
Visconde de Abueté. (Apoiados.) 

O Sa. Manringo Campos :—Muito apoiado; mas à 
mação e-pera delle todus os serviços que um homem 
Se estudu póde prestar. 

O Sa. J. ve Arencan: — À historia nos refere a 
existencia de assembléas que têm exercido a mais
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barbara das tyrannias, a tyrannia collectiva ; a existen- 

cia de assembléas omnipotentes e despoticas como & 
convenção franceza; mas nenhum parlamento, senho- 
res, deu mais do que estas primeiras assembléas brazi- 
leiras provas de independencia, de civismo e de digui- 
dade. (Apoiados.) 

Compare-se esta decada dos nossos annaes com o 
eriodo mais brilhante da historia parlamentar de 
nglaterra, em que a camara dos communs resig- 

tia à vontade pertinaz de Jorge III. Encontrareis 
lá mais saber, mais illustração e mais riqueza, 
porém não, mais coragem e mais sobranceria. (Apois- 
dos. 

uiá do parlamento brazileiro com a realeza, que 
teve por desfecho a revolução de 7 de Abril, é uma 
das paginas mais brilhantes da historia da liberdade 
constitucional. (Apoiados.) 

Se, pois, temos em nossos annses este padrão do 
systema representativo, este typo do governo parla- 
mentar, por que estranha aberração, desdenhosos de 
nossas gloriosas tradições, nos deixamos tomar de 
uma especie de idolatria por instituições ainda não 
experimentadas no paiz ? 

Com a eleição indirecta, ministros não forão reeleitos 
no Brazil. Com a eleição indirecta o governo não pôde 
vencer nas urnas os seus mais acerrimos antagonistas. 
Com a eleição indirecta vimos surgir das ruinas da 
constituinte, dissolvida pelo Imperador, uma assem- 
bléa ainda mais liberal, a de 1826, e succeder a esta a 
assembléa de 1830, que consummou a revolução. 

Que mais bellos resultados, que mais esplendidos 
triumphos esperão os apologistas da eleição directa, 
que não tenhamos obtido em nosso paiz, com O &ys- 
tema indirecto ? 

O Sr, Manrtingo Campos :—Esperão reproducção de 
factos identicos. V. Ex. confessa a decadencia do 
parlamento actual, 

O Sa. J. Azencan: — Não foi unicamente em nosso 
paiz que a eleição indirecta deu de si tão exuberantes 
provas. Quem se não possue de admiração por essa 
memoravel assembléa de 1789, da qual diz Vivien que 
foi a mais bella reunião de talentos e ilustrações 
que a França já possuio ? 

O senado dos Estados-Unidos é tambem um exem- 
plo elaquente em favor da eleição indirecta. Quantos 
visitão aquella republica reconhecem a superioruado   

sm DT us 

dessa corporação, onde têm assento os cidadãos maiu 
notaveis. do paiz sobre a camara dos representantes, 
em geral composts de homens obscuros e mediocres. 
(Apotados.) E todos são accordes em attribuir este 
phenomeno ao systema de eleição. 

« Basta, diz Tocqueville, que é ainda hoje nesta 
materia a primeira autoridade, basta que a vontade 
popular passe por uma assembléa escolhida para que 
se depure e saia revestida de fórmss mais bellas e 
mais nobres. Os homens assim eleitos são os verda- 
deiros representantes da vontade da nação que se go- 
verna ; mas representio unicemente os pensamentos 
elevados que nella circulão, os in'pulsos generosos que 
a animão e não as pequenas paixões que muitas vezes 
a agitão e os vicios que a deturpão. » (Apoiados ) 

Outra opinião tambem muito respeitavel, é a do 
Conde Grey, homem de Estado da Inglaterra, filho do 
illustre promotor da reforma parlamentar de 1832. 

Depois de trutar da eleição indirecta e do melhor 
modo de reuliza-la, conclue :— « Com esta ou melhor 
orgsnisação, a eleição indirecta tem vantagens consi- 
deraveis, e acredito que essas vantagens não serão 
contrabalançadas e que esse systema não encontrará 
na pratica sérios obstaculos. » 

Não é de menos peso a opinião de Lord Brougham, 
um dos mais notaveis publicistas de Inglaterra, e pu- 
blicista da escola liberal, que estudou profundamente 
a constituição daquelle paiz. 

O Sr. Manrinno Campos: — Esse é apologista da 
eleição directa. 

O Sr. J. pe Acencar : — Prefere a eleição directa; 
mas reconhece os beneficios da eleição indirecta. Eis 
suas palavras: « Apezar destas serias objeções não 
se púde dizer que a eleição indirecta diminua o poder 
do povo e revista uma aristocracia de preponderancia 
sobre os negocies publicos e a marcha do governo. O 
governo é popular na genvina accepção da palavra ; O 
povo está garantido na posse de seus direitos porque 
tem o poder de escolher quem nomée representantes 
de sua confiança e de retirar-lhes o mandato quando 
lhe forem infieis. » 

Stusrt Mill, um dos mais notaveis publicistas mo- 
ros, defensor convencido da eleição directa, não 

pôde deixar de render homenagem à verdade Em 
sua obra bem conhecida do Systema Representativo  
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diz elle: « Em certas condições, a eleição indirecta 
é incontestavelmente o melhor systema que póde ser 
adoptado ». Estas condições julga o autor que são 
difficeis de obter; mas não é menos certo que ellas 
se realizão justamente em nosso paiz, e senão véde, 
Stuart Mill assegura — que a vantagem da eleição 
indirecta repousa neste ponto; que o votante es- 
colha o eleitor e não o representante. E" justa- 
mente o que se dá no Brazil. 

O Sn. FLorencio pe ABREU: — Uma operação inu- 
til. 

O Sn, J. ve Azencar: — Repeti as palavras de 
Stuart Mill, que em certas condições a eleição indirecta 
é o melhor systema, 

O Sa. FLorencio pe Asrev: — Que não realiza as 
vantagens da eleição directa. 

O Sr. J. DE ALencar :—Senhores, um dos escriptores 
mais reflectidos da França moderna, Taine, estudando 
o suffragio universal, que é o grave problema daquelle 
paiz e a preoccupação constante de seus publicistas, 
achru a solução na eleição indirecta, e sua opnião vai 
sendo geralmente adoptada, como se vê da obra de 
Mauricio Bloch. 
Em verdade, a eleição indirecta é o verdadeiro 

correctivo dos abusos do suffragio universal. Desde 
que se combinar com a representação das minorias, 
O legislador póde affontamente, sem o menor receio, 
deixar que a liberdade do voto se expanda em toda 
sua plenitude. (Apoiados.) 

Mas perguntaráô os apologistas do censo : porque 
O nosso paiz que se estreiou no systema representa- 
tivo com à eleição indirecta de uma maneira tão satis- 
factoria, não colhe actualmente vs mesmos resultados; 
porque o governo parlamentar tem sensivelmente de- 
clinado entre nós e chegou por uma constinte dege- 
neração ao estado de abatimento em que q vemos 

Não serei eu,senhores, quem procure escurecer 48 nos- 
sas decepções politicas, quando muitas vezes fui o pri- 
meiro a lamenta-las Mas se é certo que o governo 
petlamenta não funcciona em nosso paiz como todos 
esejamos, não se póde todavia contestar que o Im- 

perio caminha pela senda do progresso que lhe tração 
OS seus immensos recursos. 

O Sa. Manrinmo Campos : — Ninguem contesta.   

sem DOS cmi 

O Sa. J. ne Azencar: — E" este o juizo de uma 
autoridade imparcial e competente, de um publicista 
americano, Seaman, que nos contempla desse fóco de 
civilisação e de liberdade que faz a edimiração do 
mundo. Diz este escriptor « Com « eleição indirecta 
e o suffragio limitado, o Brazil tem gozado 50 annos 
de paz e prosperidade... 

O Sa. Eumsario Demmó:—Falla lá dos Estados- 

Unidos. 

O Sm. Manringo Campos:—lsto dá a medida do 
criterio com que elle escreve. 

O. Sr. Eunario Dvinó:—E" o mais incompetente 
para fallar nestas cuusas. 

O Sr. ) DE ÁALENCAN :—.... emquanto que as repu- 
blicas hispanv-americanas. excepto a do Chile, com 

a eleição directa e o suffragio univeraal têm sido 

dilaceravas por dissenções intestinas, guerras Civis e 
revoluções. » 

O Sn. Evunario Deiró dá um aparte. 

O Sa. J. ve ALencar :—OQ nobre deputado não póde 
exprimir-se por essa fórma a respeito de um publicista 
conceituado. 

O Sa. Eunario Demo: — E" mnito distincto, mas 

sobre o Brazil diz parvoices, falla por phant sia. 

O Sa. J. ne ALencar:—Desta maneira não é possi- 

vel discutir. 

O Sa. Eunario Deinó : — E” preciso vêr a realidade 
das cousas. 

O Sr. Penerma DOS SantOS : — NÃo é tão feia como 

se pinta. 

O Sa. J. ne Atencar:—O nobre deputado não me- 

dio o alcance de suas palavras... 

O Sr. Eumario Dernó : — Dé licença para que tenha 

a minha opinião ; medi o alcance de minhas palavras; 

não peço os conselhos de V. Ex. ; tomo a responsa- 

bilidade do que digo, bom ou mão. 

O Sa. J. ne Arencan: — Se V. Ex., Sr. presidente, 

não me mantem a liberdade da tribuna, não poderei 

fallar, doente como est u, e fazendo um ver adeiro 

sacrifício para cumprir o meu dever. 

O Sn. Presente : — Peço aos nobres deputado» 
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que não interrompão ao orador, atteadendo sobre tudo 
ao seu estado de saude. 

O Sa. Manrinmo Campos :—Todos ouvimos a V. Ex. 
com satisfação. (Apciudos.) 

O Sa. J. pe ALencar:— Não posso entrar neste mo- 
mento, em uma disputa pessaal para defender a minha 
dignidade e a desta tribuna, pois até receio que me 
falte a voz parg concluir; é necessario pois que 
V. Eau 

O Sn. Ecrsario Deinó :— Ninguem ataca a digai- 
dade de V. Ex., mas um escriptor; veneramos a V. Ex., 
mas contestamos a opinião de um publicista americano. 

O Sa. Presente :— Attenção | 

O Sa. Evmario Deiró : —Não confunda a contestação 
feita ao publicista americano com o respeito que de- 
vemos a V. Ex. (Apoiados.) 

O Sa. J. pe Arencar: — Não me occuparei nuis 
deste incidente; direi comtudo que não é possivel lançar 
a um orador a imputação de citar escriptores que dizem 
parvoices, sem q otlender tambem a elle.... 

O Sa. Eunario Deinó:—Não ha tal. 

O Sa. J. 0E ALENCAR :— ...e nem isso está na altura 
deste parlamento. 

O Sn. Leanoro Bezerra :—Não houve intenção de 
offendé-lo » faço justiça ao nobre deputado pela bahia. 

O Sr. Ecnario Desró:—Sem duvida. 

O Sn. J. ve ALescar:—Continuarei. O Sr. Seaman 
conclnio a sua apreciação acerca do Brazil com uma 
observação cujo criterio não póde ser contestado nºs 
actuaes condições, e é: que o suffragio universal e à 
eleição direota não são para as populações dos climas 
tropicaes, em geral pouco energicas e pouco instruidas. 
O Sm. Marrinmo Campos: — Opinião que acredito 

V. Ex. não partilha em relação á raça latina. 
, O Sa. J. ve Atexcan:—Quanto ao desenvolvimento intellectual da raça latina certamente não partilho esta Opinião ; mas trata-se agora da energia politica. Mas, senhores, não foi a eleição indirecta que produzio a decadencia do governo parlamentar em DOsso paiz; a causa é outra, e muito diversa. Cumpre estuda-la, porque, uma vez conhecida, poderá ser, senão corrigida, ao menos attenuada.   

as (BM) es 

A causa principal, aquella que eu sobre todas 
assiznalo, é a centralisação. 

Organisado o paiz, a vida politica e administrativa 
teve uma expantão que o regimen colonial não lhe 
permittia. As localidades, compenetradas do seu di- 
reito de intervenção no governo do Estado, entendérão, 
e com justa razão, que devião participar dos beneficios 
da communhão. 

Em um paiz vasto como o nosso, com uma popale- 
ção diminuta e irregularmente disseminada, baldo dz 
vias de communicação, e de faceis e commodos meios 
de transporte (apoiados ;as relações entre as povoações 
do interior e a córte devião de ser necessariamente 
tardias e irregulares. 

(O meio de obviar a esse inconveniente era um sys- 
tema de adiministração sobre a base larga da descen- 
tralisação. Os legioladores primitivos, preoccupados 
com outras questões que lhes parecião de maior al- 
cance e mais urgentes, adiárão esta, que entretanto 
pão tardou à manifestar-se com a maior energia, € 
até com exageração perigosa. 

Surgio a idéa da federação; idéa que foi não só 
inspirada pelo exemplo dos Estados-Unidos, mas im- 
posta pelas condições peculiares do paiz e reclamada 
por uma imperiosa neces:idade. 

Os chefes do partido moderado , que dirigião então 
o paiz, como repr sentantes da idéa monarchico-de- 
mocrática, não souberião, ou não puderão dirigir & 
opinião, e corrigir os excessos da idéa federalista. Em 
vez de alargarem a descentralisação administrativa, e 
de fortalecerem, ou pelo menos preservarem, o vinculo 
politico, debilitárão este e restringirão aquella às 
grandes circumscripções, ás grandes secções de terri- 
torio chamadas provincias. Nestas mesmas secções 
deixárão predominar o antigo systema de concentra- 
ção, sujeitando absolutamente a comarca, o municipio 
e a parochia ao governo provincial. 
A unica entidade administrativa que subsistia na pro- 

vincia, que se destacava no meio das grandes circum- 
scripções, o municipio, ficou inteiramente annullado. 

! Sr. Eumario Deinó: — Apoiado; é uma ver- 
e. 

O Sa. J. ve Azencar: — Se já pela lei de 1828 
as suas decisões dependião da presidencia, pelo 

acto addicional o seu orçamento ficou de todo depen- 
dendo da assembléa provincial.
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OQ Sa. Eunario Dernó : — Isso é inmegavei. 

O Sa. J. pe ALLencar:—A aberração da reforma 
constitucional produzio a reacção. Os proprios auto- 
res, os mais enthusiastas collaboradores desta lei, 4 
sua primeira applicação reconhecérão que o grande 
imperio ia desconjuntar-se como um gigante atado 
ao potro. 

O Sr. Marrinão Camros:—Não apoiado. 
O Sr. J. pe Azencar:—Recuárão assustados. As 

primeiras violações do acto addicional são de minis- 
tros e presidentes liberaes que o havião defendido e 
votado no pa. iamento. (Apoiados.) 

O Sr. Marringo Campos:—Não todos. 
O Sm. Eunario Derró:—Mas na generalidade. 
O Sr. J. pe ALencar:—A lei da interpretação com- 

pletou a obra da reacção, e sophisniou por tal modo 
o acto addicionai, que delle quasi ja não resta senão 
o apparato das assembléas provinciaes. 

O Sr. ManrinHo Campos: — Isso agora é exacto. 

O Sr. J. pe ALENCAR: — Às franquezas provin- 
ciaes, conquistadas pela reforma constitucional, forão 
annulladas, e aquellas que subsistirão, se não têm 
sido posteriormente aniguiladas pelos abusos, são 
apenas toleradas pelo governo, pelo poder central, que 
póde nega-las ou illudi-las quando quizer, como tem 
feito com as outras. 

O Sr, Marrinno Campos: — Tudo isso agora é 
exscto. 

O Sa. J. DE ALENCAR: — Vejamos, senhores, como 
estas causas actuárão para a degeneração de nosso 
governo parlamentar. 

Us nervos do systema representativo, é já uma cousa 
sediça dizê-lo, são os partidos, e as fibras dos parti- 
dos são, como por outras palavras disse lord John 
Russell, o enthusiasmo e a ambição, a idéa e o inte- 
resse. 

Nos primeiros tempos da independencia de um povo 
é natural que predomine o enthusiasmo; depois elle 
precisa ser alimentado pelas ambições nobres e legi- 
timas. 

Assim aconteceu, e assim devia acontecer em nosso 
paiz. 

Depois das primeiras effusões da liberdade que pro-   
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duzirão a independencia, creou-se a classe dos he- 
mens politicos, essa milícia activa dos partidos, que 

se desenvolveu com a luta. ES! 
Em um paiz regido por um bom systema adminis- 

trativo, uma grande parte das ambições dessa classe 
se agitarião dentro do municipio e da provincia; mas 
com a excessiva centralisação que reinava, todas 
aquellas aspirações convergirão necessariamente para 
o centro, para a capital, onde está o unico fóco 
da vida e do movimento politico deste vasto imperio. 

Formou-se então, senhores, essa cadeia de fuzis que 
prende o votante ao eleitor, o eleitor ao-deputado, o 
deputado ao ministro e o ministro ao poder perma- 
nente. Cada um destes fuzis, se é o vebiculo de uma 
aspiração que sóbe, é tambem por sua vez o conductor 
de uma scentelha da vontade omnipotente que se irra- 
dia por todo o paiz. 

Vozes: — Muito bein | 

O Sa. J. pe ALencarR: — Assim, forão-se aluindo 
a pouco e pouco todas as resistencias locaes; tanto 
mais quanto o principio da autoridade se dilatava 
além de seus justos limites. 

O cidadão tinha necessidade de enfeudar-se à influ- 
encialocal, não só para que o amparasse nas buas justas 
retenções, como para que defendesse sua aaa 

individual. Por sua vez a influencia local tinha de 
submetter-se ao governo, de quem recebia os favores 
com que se mantinha. a 

No meio, porém, desse desmoronamento subsistia 
ainda um principio de resistencia ; era o espirito de 
provincialismo, era a cohesão das deputações, mantida 
por chefes tradicionaes, com quem o governo era 
obrigado a partilhar a influencia do poder e em quem 
muitas vezes encontrava sério obstaculo. 

O que aconteceu ? Attribuirão ao espirito de pro- 
vincialismo todos os males que abatião nosso governo 
parl«mentar, assim como hoje os imputão à eleição 
indirecta. As camaras unanimes, as dificuldades da 
organisação e manutenção dos ministerios, a influen- 
cia sempre crescente do governo rag urnas, tudo foi 
lançado à conta do elemento provincial ! 

Erro funesto, senhores! (O mal não estava no ele- 
mento provinciai, mas na centralisação fatal que jun- 
gia o paiz à canga official, e prendia todas as povoa- 
ções do Imperio à córte, por uma réde de detalhes 
insignificantes, pela nomeação do parocho e do escri- 
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vão, pela approvação do juiz de paz e dos vereado- 
res. e geraes.) 

Vozes :—Muito bem 1 

O Sr. J. ne Axencar :—O Marquez de Paraná, im- 
buido pelas falsas idéas do seu tempo, empenhou-se 
em quebrar o espirito provincial, realizando o seu 
empenho em 1855, apezar da opposição vigorosa de 
dous chefes proeminentes do partido conservador, Eu- 
zebio de Queiroz e Marquez de Olinda, e apezar da 
grande reluctancia que encontrou nesta casa. 

Quebrou-se com effeito o elemento provincial, que 
hoje talvez não subsista, e assim mesmo enfranquecido, 
senão na provincia de Pernambuco por circumstancias 
especiaes. Mas uma legislatura bastou aos autores 
desta reforma para reconhecerem que elles havião 
despedaçado, não o obstaculo do governo parla- 
mentar, e sim a solidariedade dos partidos, que são 
os freios do poder. (Apoiados.) 

O Sa. Marringo Campos : — Não apoiado. 
O Sa. Eunario Demmó: — Os factos o provárão. 
O Sr. J. ne Acencar :—Não era a integridade dos 

partidos, não era a cohesão das provincias que se 
devia romper, mas esta funesta absorpção do paiz 
pelo poder. (Muitos apoiados. 

Dessem vida ás localidades, emancipussem as po- 
putações interiores da sujeição implacavel à córte, e no 
proprio seio da provincia havião de apparecer pontos de 
resistencia, obstaculos que impédissem a unanimidade. 
(Apoiados) 

Quizerão desassombrar as opposições nas provincias, 
da força irresistivel com que as esmagava a cohesão do 
partido dominante, eo que fizerão foi aniquilar a 
unica barreira que ainda encontrava a expansão do 
poder permanente. (Apoiados.) 

Vozes :—lIsso é verdade. 
O Sr. J. ve Azencar:—Aos partidos substituirão 

os grupos, 
O Sr. Manringo Campos:—Tudo isso é effeito e não 

causa. 

O Sa. J. pr Atencar: — Em 1860 quizerão re- 
parar o erro, mas, além de não voltarem ao regimen 
provincial, já não existião os chefes tradicionaes cer- 
cados do enthusiasmo de uma idéa historica e servi- dos pelo respeito e prestigio de um nome popular. Já   
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pç os chefes erão indicados pelo governo. (Apoia 
dos. 

O Sn. Eumario Demó : — Muito bem | Y. Ex. est: 

dizendo a verdade. uito bem | Y. Ex. estã 

O Sn. Manrrsmo Campos :— Está repetindo os factos, 
que são exactos, mas à apreciação é que não o é. 

O Sm. J. pe ALexcan: — O que domina o ultimo 
periodo da nossa hi-turia é incontestavelmente a per- 
turbação no reximen dos partidos. 

Ha senhures, é n.tural, ha na historia dos partidos 
momentos de crise, em que pela deslocação das idéga 
certos homens são ir pellidos para o campo adyerso. 

O Sn. Evmario Deinó:— Foi o que aconteceu à ln- 
glsterra. 

O Sn. J. pe ALencan: —A Inglaterra com effeito 
nos apresenta e-emplos. Em 1823, o partido wigh re- 
eebia em sea seio Canning, Huskisson e Palmerston ; 
mais tarde recebeu Roberto Peel, Gladstone e Svdncy 
Herbert. 

Mas, senhores, page paiz, essas mutações fo- 
mão um caracter fixo e permanente, emqnanto 
entre nós ellas apreseotão um aspecto mobil e vaeil- 
lante. Desde que o vinculo, senão o unico, porem o 
mais forte, que prende o representante so sen circulo 
é o interesse local ; consultando principalmente a egse 
interesse, o representante julga cumprir lealmenté-o 
seu mandato. Mas sendo certo, como infelizmente 
dá-se em nosso paiz, por força do tacanho systema 
de centralisação; sendo certo que a satisfação de 
todos esses interesses locaes, ainda os mais insigmi- 
ficantes, depende necessariamente do governo geral, 
a consequencia logica, necessaria e fatal é que o re- 
presentante dá localidade, com, raras excepções, se 

não quizer annullar-se e cortor a sua carreira poli- 
tica, ha de tornar-se o satelite do poder permanente. 
(Muitos apoiados.) 

O paiz, assistindo frequentemente ao espectaculo 
que dão os homens politicos collocados nas mais alfas 
posições, e que devião ser exemplos vivos e respela- 
veis; vendo us representantes da nação abandonitem 
suas idéas, desertarem de seus principios, faltarem 

aos seus compromissos por motivos que elle não een 

prehende, naturalmente foi perdendo a fé naquelles a 

quem competia 8 preponderancia nos negocios pa 

o 
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blu.s, naquelies que devem ser os uirectores da 

intão. o 

Eis a razão por que a massa geral dos cidadãos, 

o povo, se habituou & ver na politica, não O enthu- 

siaemo, da idéa, a dedicação do patriotismo, mas 

apenas um jogo de ambições. 

Vozes : — Isso é verdade. 

O Sa. J. ve ALencar: — Ora, neste estado de 
cousas, o que vem fazer a eleição directa? Póde 
mudar as condições do paiz? Póde restaurar o es- 
pirito. publico, e as crenças ? 

O Sa. Eunario Driró :— Com a centralisação, não 
pôce. 

O Sa. J. ne ALexcar:— Póde restabelecer 0 sys- 

tema parlamentar ? Póde restituir o nosso governo & 
seu primitivo brilho ? 

Não, senhores, seria absurdo acredita-lo. A elei- 
ção directa deixaria subsistir todos os males que 
lamentamos, e lhes accrescentaria, além dos incon- 
venientes de uma aprendisagem tão difficil, os males 
que são peculiares desse systema. 

Senhores, o remedio eficaz, e talvez unico na 
actualidade para o estado de decadencia em que se 
acha o nosso governo parlamentar, não é a eleição 
directa, porém vutro que nos está apontando a lição 
do passado. E” a crenção de centros de resistencia 
que sirvão de apoio ás idéas e ás opiniões ; é a crea- 
ção de centros de resistencia que opponhão barreira & 
influencia do poder permanente, que é sempre muito 
poderoso, sobre tudo nos paizes ainda não educados 
para o rystema representativo. 

Crear centros de resistencia, é facil de dizê-lo; mas 
como realizar essa aspiração que muitos povos ten- 
tárão debalde , e que só puderão conseguir em sua 
plenitude, dous paizes. Refiro-me à Inglaterra e à 
Belg ca. M-s esse resultado, devem a Inglaterra e a 
Belgica a uma organisação especial e anomala, que 
não é obra do homem, e sim producto do tempo e dos 
serntecimentos. 

« Com os ultimus estudos sobre o systema represen- 
tativo o problema está resolvido. O mais forte e tam- 
bem o mais legitimo dos centros de resistentia que 
póde existir em um paiz livre é a representação das mi- 
norias. Ella não sómente assegura & opposição utha   
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existencia certa, porém garante a preponderancia nos 
negocios publicos aos homens de talento, ás intelli- 
gencias superiores. 

A representação das minorias substitue aquelle ele- 
mento aristocratico que por muito tempo se julgou 
indispensavel ao governo representativo, como o 
cardo oueixo, sobreo qual devia gyrar a roda de todo 
o mecanismo politico. Por muito tempo acreditou-se que 
só em paiz.s em circumstancias especiaes como a lo- 
glaterra e a Belgica podia funccionar bem o systema 
representativo. A primeira por causa da constituição 
de sua propriedade territorial, e a segunda por causa 
do regimen dos conventos. A representação das mi- 
norias é, mais a justiça e menos a immorslidade, a 
instituição dos rotten borougs, que servio de degrão e 
de aee aos mais illustres estadistas ingleses. 

em-se estabelecido uma prevenção contra a repre- 
sentação das minorias; e essa prevenção nasce das 
dificuldades da sua realização. 

Senhores, não é essa urua razão para eondemnar o 
principio, mas sim para nos empenharmos com todo 
o esforço no estudo do melhor methodo de realiza-lo. 
Esta questão, inteiramente pratica, deve ficar reser- 
vada para a 2º discussão. 

Espero que o nobre ministro do imperio, autor do 
projecto, desde que seja adoptado o principio da repre- 
sentação das minorias, não terá duvida em aceitar 
qualquer outro methodo pratico, que fôr reconhecido 
como mais vantajoso. Em uma questão desta ordem 
acredito que o governo está animado sómente do desejo 
de servir o paiz, e não do prurido de obter uma satis- 
fação de amor-proprio. 

O voto nvinominal do projecto de S. Ex., se na 
eleição primaria produz os melhores resultados, na 
eleição secundaria encontra sérias duvidas. Elle póde 
produzir aquillo de que buscamos fugir; importa a 
individualisação da representação ; cria o egoismo, e, 
por consequencia, o antagonismo das candidataras, 
não adversas, mas da mesma opinião, enfraquecendo 
assim ainda mais os nossos partidos. 

O projecto enuncia uma idéa que merece toda 
a minha approvação: restabelece a eleição por pro- 
vincias, mais consentanea com o principio da repre- 
sentação; porém com o voto uninomuinal destrós com- 
pletamente esta salutar providencia. (Apoiados.) O 
voto uninominal é a divisão da provincia em tantos 
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circulos quantos são os seus deputaaos com a diffe- 
rença de que esta divisão não é fixa e clara, come 
seria se emanasse da lei; mas srbitraria e feita pelo 

capricho dos candidatos. (Muito bem.) | 
Tambem, senhores, se tem procurado demonstrar que 

a representação das minoriss é uma desnecessidade 
em nors» paiz. O nobre deputado pela provincia do 
Rio-Grande do tul, a quem da ultima vez que fallei 
não pude responder completamente, disse que u iléa da 
representação das minorias tinha surgilo nos paizes 
onde as maiorius erão perfeitamente representadas, e 
não se dando isso entre nós tornava-se superfluo asse- 
gurar às minorias uma representação, quando não a 
tinh amsioria. . . 

O mobre deputado pela provincia do Rio de Janeiro 
insistindo na mesma idéa, declarou que a representa- 
ção das minorias tinha sido adoptada na Inglaterra, 
apenas como um correctivo à victoria constante da 
maioria em certos lugares ; e mencionou. se não me 
engano, as cidades de Birmingham, de Manchester e 
outras. 

Ora, senhores, me parece que ha aqui um sophis- 
ma, não intencional, da parte dos nobres deputados, 
mas ao qual são levados pela necessidade da contes- 
tação. 

Se a representação das minorias é benefica e ne- 
cessaria em paizes onde a maioria governa, mais ne- 
cessaria se torna naquelles paizes onde, como asse- 
gurao os nobres deputados, a maioria nem sempre 
colhe o triumpho. 

Nesse caso a representação das minorias não é só- 
mente uma equidade, uma justiça que se rende ao 
fraco; é uma reivindicação do direito do forte, espo- 
liado ou pela fraude ou por outro qualquer abuso. 

Julgo por conseguinte que é justamente nos paizes 
onde q systema eleitoral não funcciona bem que ha 
necessidade de abrir-se esta valvula ás epiniões aba- 
fadas, e crear uma garantia que não sómente pro- tege as minorias, mas póde tambem aproveitar às 
maiorias, quando subjugadas. 

Senhores, eu entendo que principalmente no nosso paiz, a representação das minorias é ums necessidade, 
e admira que não se convenção disto aquelles que tanto o conhecem como o nobre deputado por Minas- Geraes. A representação das minorias é um corolla- Fo necessario do governo regresentativo, o qual exige   
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jue no parlamento esteja representada fielmente a 
nação «om todas as suas opiniões, € os sentimentos que 
a animão... 

O Sa. Manrrxmo Caxros:— Apuiado. 

O Sr,.J. ve AeNcaR:—., . como estava outr'ora no 
igora le Atenas ou no forum de Roma O systema 
representativo não é a decisão dos negocios publicos 
nas urn is, pois isso importaria a democracia sim- 
ples; o governo representativo é a decisão dos ne- 
gocius n"un: parlamento, onde todas as opiniões devem 
ser ouvidas, onde todas 9s classes e interesses sociaes 
devem ter voz. (Apoiados.) 

Quando pois a representação das minorias não 
fosse o nitural desenvolvimento do systema represea- 
tativo, a sua mais fiel e mais exacta applicação, era 
necessurio adimittil-a come um meio artificial de crear 
centros de re-istencia, e de manter no parlamento os 
homens proeminentes de todos os partidos a quem 
compete dirigir a opinião, e que tanty concorrem 
para illustrar o governo e dar-lhe auelle brilho que 
todos desejamos. 

O Sa FLunencio DE ABREU :—Pois é isso O que não 
podemos ter actualmente. 

O Sa. J. pe Azencar : — Dizia Voltaire: « Se Deus 
não existisse, seria preciso inventa-lo. » 

Esta proposição, este conceito profundo, se póde ap- 
plicar a todus as verdades; eu a applicarei à repre- 
sentação das minorias. Se não fosse um principio, era 
necess rio inventa-la como um facto. 

Talvez, senhores, e julgo-me imparcial na manifes- 
tação deste pensamento pois à camara sabe que sou 
tambem autr de um projecto a respeito da represen- 
tação das unnorias pelo systema proporcional ; talvez 
mais conviesse au nosso paiz, para inicia-lo na reali- 
zação do principio da representação das minorias, um 
outro methudo empyrico de muis facil comprehensão, 
de mais simples applicação : o voto Areompinão de que 
latçou mão a Inglaterra, se não na razão de um terço, 
em uma proporçã:: menor. 

Nesse msthodo ha tambem outra vantagem, qual é 
& de poler o legislador, ao decretar a medida, calcular 
de antemão a natureza e a intensidade do obstaculo 
Que elle vai crear ú maioria, de modo que não entor- 
Peça a sua marcha e lhe deixe a força necessaria para



TO — 

rovernar. Mas, repito, são questões praticas que de- 

guri ser ra para a dlscussão e detalhes. 

O Sn. Pereima pos Santos : — Apoiado. 

O Sa. J. ve ALencar : — O que devemos tratar é 

de aceitar essa idéa da representação das minorias, 

que é incontestavelmente uma idéa generosa é fecunda. 

(Apoiados.) 

O Sn. Marrimmo Campos: — E por isso está na 
nossa legislação ha muitos annos. 

O Sa. J. pe ALencar: — Combinemos a represen- 
tação das minorias com a descentralisação adminis- 
trativa (apoiados). emancipemos os homens politicos 

des a sujeição inexoravel em que estão ás .pretenções 
locaes, e então poderemos formar os partidos de 
opinião, fortes pela solidariedade da idéa e da honra. 
(Apoiados ; muito bem.) Então poderemos esperar es- 
ses triumphos pacificos da opinião de que nos dão tão 
bellos exemplos os Estades-Unidos, a Inglaterra e q 
Belgica (upoiados); então poderemos espersr essas 
eleições livres em que o povo, derrotando o go- 
verno nas urnas, ostenta em toda a sua magestade a 
soberania nacional. (Apoiados ; muito bem e apartes.) 

O Sa. Ministro DA Jistiça: — Continue o nobre 
deputado que vai muito bem. 

O Sa. Eumario Deiró: — V. Ex. vê que & camara 
inteira está interessada em ouvi-lo. 

O Sr. J. pe Azencar: — Muito obrigado; mas 
isto é benevolencia, porqué hoje não tenho nem se- 
quer o attractivo de uma voz clara. 

O Sa. Eunario Derro : — Pelo contrario. 

O Sr J pe Azencar:— Creio, Sr. presidente, ter 
demonstrado à evidencia, na primeira parte do meu 
discurso que a eleição indirecta, longe de falsear o 
systhema representativo, ao contrario o pealisa em 
sua pureza. (Apoiados.) 

E nem se puderia contestar esta verdade diante de 
taes documentos, e tão respeitaveis, como são a a8- 
sembléa franceza de 1789, as nossas tres primeiras 
assembléas e o senado dos Estados-Unidos. 

Bastaria, pois, esta lição hístorica, para não acei- 
tar a condemnação intolerante que se tem lançado con- 
tra este systema. 

Mas para dissipar duvidas eu passarei a contrariar   
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o libello que au se tem articulado contra a eleição 
indirecta. 

O primeiro artigo deste libello é que a eleição indi 
recta falseu o voto. Este argumento de Broughan: 
o ouvi repetido pelo nobre deputado da provincia do 
Rio-Grande do Sul. Não ha duvida; scontece, mas re+ 
ras vozes, que a msioria dos eleitores não representa 8 
maioria dos votantes, e isto pela subdivisão que Se 
póde ter dado nos vetos da eleição primaria. 

Mas, senhores, este vicio não é peculiar à eleição 
indirecta, é commum a todas »« eleições que +e vencem 
a simples plur liiade de votos. 

Figuremos , em uma eleição directa, um collegio 
eleitoral de 1,000 eleitores ; 2.0 v: tão em A, 240 em 
B, 240 em CU e 220 em D. O resultado é este: A sabe 
eleito em um cul egio eleitoral de 1 OUU votos por uma 
minoria de um quarto apenas, contra uma maioria dg 
tres quartus . Ahi está, portanto, a eleição directa 
falseandu o voto. 

A eleição indirecta, porém, corrige este vicio pelo 
voto uninominal ;ue na eleição primaria é a mais figP 
expressão do mandato. Des ie que o eleitor represeutas 
uma quota de 20 ou 25 votos, a maivria dos erestures 
representa necessariamente a maioria dos votantes, 
que é o seu multiplo de 25. Isto me parece incop- 
testavel. 

O segundo artigo do libello é, ser a eleição indirecta o 
mais suscentivel de corrupção. Por um equivoco se at-- 
tribue á.eleição indirecta aquill», que é, bem ao comas 
trario, nm achaque da eleição directa 

Senhores. a corrupção da eleição depende do es? 
pirito do corpo eleitoral; se elle fôr susceptivel de 
corromper-se, o numero não é cbstaculo, e isso por 
uma rezio mui obvia Desde que o vot» se torna uma 
mercancia, elle está sujeito à regra econotuica: é 
seu preço alteia ou baixa conforme a raridade com- 
binada com a procura. 

Assim em Iuglaterra, segundo o Sr. Affonso Es 
quirus, nos seus notaveis artigos, uma candidatura 
regula hoje de 3 a 4,000 libras, isto é de 3) w 
40:0008 Se o circulo eleitoral tiver 3,000 ou 4,000 
eleitores, o voto valerá 1 libra; se tiver 1,000 elejto- 
res passará a valer 3 ou 4 libras 

A eleição indirecta, ao contrario, corrige essa tem 
ncia para 4 Currupção, e corrige & por duas razões: 

Primeiro, porque tendo dous grãos é mais difitiul
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contar com o resultado da venalidade; segundo, por- 

e ha maior numero de votos a comprar, pois 
além dos votos primarios, ha os secuniarios, cujo 
preço é mais elevado. . 

'Demsis cumpre notar, em relação ao nosso pair, 
e o eleitorado actual sahe da mesma classe a que 

sa quer entregar o eleitorado legal, e, portanto, se elle 
fosse susceptivel de corrupção tambei o seria o outro. 

O terceiro artigo do libello contra a eleição indirecta 
&a sua pretendida injustiça. Pretende-se que não é 
de enaiêndo negar ao votante uma intervenção plena 
mos negocios do estado, restringindo-o unicamente & 
escolha do eleito. O nobre deputado pela provincia 
de Minas chamou a isso até uma humilhação. 

Senhores, ha aqui uma inexacta apreciação do sys- 
tema representativo. O systema representativo é o 8y&- 
têua da delegação A sober«nia transmitte-se de grãs 
em gro para formaro poder constituido. Se houvesse 
ânjustiça em restringir 0 voto primario, tambem have- 
ria em restringir o voto secundario do eleitor á escolha 
do representante, quando elle póde ser o seu proprio 
representante; tambem haveria injustiça em restrin- 
gi” o voto do deputado ao apoio “lo ministerio, quando 
elis póde ser o proprio ministro ; € assim C iegarianos 
& conclusão inadmissivel de que o ciladão devia exer- 
cer elle proprio a sua fracção de soberania ; voltaria- 
emos por conseguinte à democracia simples. 

Ora, é justamente pela impossibilidade desse gover- 
mo directo; é pela impossibilidade de «xercer-se & 
soberania sem intervenção d- agentes, qu: sedá a de- 
fegação. Desde, pois, que os citadãos concurrão para 
easa delegação, o limite que a constituição ponha á 
competencia desse direito, não é de certo uma iujus- 
tiça Esse geverno póde ser mais ou menos democra- 
tico; porém jámais iniquo. 

O que humilha o cidadão é priva-lo dos seus di- 
reitos politicos, é collocar as classes operarias sob & 
tuíella das classes abastadas que lhes são adversas. 
E” isto o que querem os reformistas, e é isto O que 
miós não queremos, que haja ilotes no Brazil. 

Uma Voz: — Não se quer isto, 
O Sm. J. DE ALENCAR : — À quarta accusação, for- 

imuilada contra a eleição indiireçãa, é asua inutilidade, 
O illustre publicista Stuart-Mill desenvolve essa 

objecção e de suas palavras se deduz este dilemma: 
Sé.a massa dos votantes é inerte, se a domina & in-   

ss TB os 

differença, a eleição é directa neste sentido que os 
eleitures se fazem eleger e nomeiio os representantes. 
Se, Re contr.rio, a massa dos votantes está possuída 
de espirito publico e de enthneiasmo ella impõe ao 
eleitor a escolha prévia. dá-se o mandato impera- 
tivo, que é ainda no efleito a eleição directa, 

Por cuuseguinte, em um como em vutro caso na 
eleição indirecta ha ums roda inutil que póde entor- 
pecer o u-echanismo representativo. 

Mas, renhores, com o respeito d-vido a tão grande 
autoridade, penso que se enganou o illu: tra poblicista. 
A vida dus povos tem, couo a vila dos homens, al- 
ternutivas de abbtimento e de exaltação, de indiffe- 
rença e de enthusiasmo. O legislador deve prevel-las 
e argutelar o perigo na constituição, Um povo como 
o dos Estados-Unidos, cheio le energia. que impõe 
ao eleitor o nome do presidente da republica, póde, 
em nm momento de agitação, quando se trate de uma 
candi.latura idigna. encontrar no eleitorado um ob- 
staculo. Tambem por ontro lado um povo indiferente, 
como é infelizmente o n 8s0, um po que tenha. por 
assim dizer, feito abandono de suas liberdades 
ou a» tenha deixado inertes, esse povo trrá mo 
cretorado um suaria dessas iiberdades que podem 
ser absorvidas pelo poder; terá no eleitorado um es- 
cudo cuntra a omunipotencia do poder permanente, 
ompiputencia de que nos dão exempio a França im- 
perial e a Prussia. (Apoiados.) A eleição indirecta é, 
pois, de suma vantagem, e póde em alguns casos 
prestar os maiores serviços. 

O Sa. FLonencio pe ABREU dá um aparte. 

O Sa. J. ve ALencar: — Não se póde substituir a 
eleição directa pela indirecta no momento do perigo. é 
necessario que ella exista. Lembre-se o nobre iepu- 
tado que se o povo tem grande energia elle dn à elei- 
ção indirecta todos «s beneficios da direrta, sem os 

8 peigos; se elle não tiver energia. ainda que & 
eleição seju directa por lei, será de facto indirecta. 
Este é o verdadeiro dilemma. 

Outra accusação que s tem feito à eleição indi- 
recta é a incandecencia da lucta. Ouvi com surpreza 
neste recinto attribuir-se à eleição indirecta o encar- 
niçamento dos partidos. Pretendem que à vehemencia 
dos candidatos ao eleitorado torna mais ardente & 
lucta e que trunsportando-a para o collegio eleitoral,
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collocando-a em uma esphera superior, ella se reves- 

tirá de mais prudencia e moderação. ; 

E” singular, senhores, que se impute como defeito 

da eleição indirecta o que os escriptores predonisão 

como vantagem da eleição directa. Com efeito, o 

interesse que o eleitor toma no pleito, é justamente à 
grande vantagem que buscão na eleição directa 08 
seus apologistas. : E 

Se, pois, no nosso paiz, o eleitor secundario toma 
esse interesse, o systema é bom; o systema é excel- 

lente, é o mais adaptado às nossas instituições : ahi 

está a pedra de toque. 
Mas illadem-se aquelles que es; erão moderar a luota, 

transportando-a da sssembléa primaria para o ao 
A logica e a experiencia se oppõem, como vou de- 

monstrar. 
E' um facto assignalado por todos os escriptores, 

que na Inglaterra, onde a eleição é directa e por cir- 

culos, o povo toma o mais vivo interesse pela eléição, 
a ponto de intervirem mulheres, crianças e até os 
estrangeiros que de espectadores se tornão actores, 
Portanto, se a experiencia nos ens na que a eleição 
dircta inspira esse enthusiasmo. c mo se espera que 
em nosso paiz venha moderar a luta ? 

Por outro lado a unica funcção e-unica importancia 
do eleitorado é « escolha do representante. Ora, se 
esta funcção impel!e as influencias locaes a uma Incta 
ardente para vencer, o eleitorado da mesma fórma 
as impellirá para vencerem o deputado, 

O estimulo é o mesmo, o amor proprio. A differença 
está em que na eleição dire ta a decisão é prumpta 
e por consequencia o choque uas paixões ha de ser 
mais violento, emquanto que na eleição indirecta a 
lucta se modera pela prolongação do processo e pela 
incerteza do resu tado. (dpeiados,) ' di 

À influencia local que hoje dá uma batalha campal 
para vencer uma chapa de eleitores, que não tem & 
menor importancia porque o seu partido está em 
minoria; procederá da mesma fórma para dar o 
maior numero de votos ao candidato e vencer o seu 
antagonista. Não vejo pois, a menor diferença; 
a questão é e será sempre de vaidade. 

insimente, atcusa-se a eleição indirecta de não ser 
conforme a indole do systema representativo. 

Qual é, senhores, a origem e a causa do systema 
epresentativo ? A impossibilidade de exercer & nação   

por si mesma a sua sobsrania. Essa impossibilidade 
nasce de duas ordens de factos: ha a impossibilidade 
physica e a impossibilidade moral A physica prove- 
niente da extensão do paiz que não permitte que 
toda a população se reunan'uma praça, comio outr'ora 
quando o Estado era uma citade ; a moral proveni- 
ente da incompetencia do povo para decidir das ques- 
tees politicas e administrativas. 

Orq, reconhecido este ponto elementar, é necessario 
apa o systema representativo 8» adupte ús condições 
hysicas e moraes de um povo, isto é, á sua civi- 
isação e á sua topographia. Quanto á esta, con- 
vém estabelecer as muiores circunscripções territo- 
rises, de maneira que a representação, tendo uma 
base larga, se repasse de um espirito mais nacional e 
menos local. Quanto aquella convém que a delega- 
so se gradue de modo que a mxior parte dos cida- 

ãos pussa concorrer á delegação da soberania, 
Nossa constituição attendeu sabismerte a estes 

dous re uisitos, adoptando a divisã por provincias, e 
estabelecend:, a eleiçã: de dous grios; o primeiro ao 
alcance da quasi universalidade dus cidadávs,o segundo 
ao alcance dus mais capazes e instruidos. 
| Não ha cidadão que não possa escolher na parochia 
um homem de sua confiança, mas nem todos podem 
discernir as questões politicas, e o vaior dos nomes 
que representão as idéns e vpiniões ; não podem es- 
colher entre o nome do Sr. Visconde do Rio-Branco e 
o meme do Sr: consslheiro Zacarias, entre os Srs. 
Mx»rquez de S. Vicente e conselheiro Nabuco. 

Por conseguinte, desde que a graduação da delle- 
gação é conforne a civilisução e extensão do psiz, 
esta graduação é aquella que emana mais natural- 
mente ja applicação do systems representativo, é a 
justa realisação do principio cardeal deste systema. 

Eleição não conforme ao svstema representativo em 
nosso yaiz, seria a eleição directu porque impurtaria 
uma delegação falsa, delegaçao sem consciencia. 

Senhores, achamos ua prova de que a graduação 
na deegação é conforne ao system» representativo, 
na nossa propria fórna de governo e na de tdos 08 
paizes modernos * gidos a esse systema. O que é o 
senado, o poder moderador, o poder exevutivo senão 
graduações da delegação ? O povo elege o parlamento, 
o parlamento indica o ministerio, o ministerio que 
exerce o poder executivo noméa os magistrados é
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agentes dae administração. Ahi temos já tres gra 
duações da soberania. Não se diga pois que a gradua- 
ão na eleição é antinomica com o principio cardeal 

do systema representativo. 
Agora passo & Ea Es 
A eleição directa tem fascinado muitos espiritos 

ilustrados em nosso paiz p:r duas razões: a Íº, é a 
desillusão que reina a respeito do nosso governo 
arlamentar, desillusão que leva todos a attribuirem 

injustamente a este systema os vicios que deplo- 
ramos 

O Sa. Aucustro Cmaves: — Appellão para o desco- 
nhecido. 

O Sa. ). pe ALENCAR: — À 22 é à voga que tem 
merecito a eleição directa pela circumstancia de haver 
prevalecido em paizes adiantados em civilisação e de 
ser o syetema geral. 

Peço permissão para explicar a razão desta superio- 
ridade que se allega em favor da eleição directa, e 
espero mostrar que tal systema não merece as nossas 
sympathias ; bem ar contrario deve inspirar-nos ainda 
mais amor por nossas instituições tradicionses, por 
estas instituições que nascêrão com q liberdade bra- 
zieira. 

Senhores, a lição da historia, lição eloquente e 
profunda, para a qual chamo u attenção desta augusta 
camara, é esta; a eleição directa nasceu com o censo: 
sua fórma primitiva, originsria, é essa instituição 
aristocratica. Entretanto que a eleição indirecta é, ao 
contrario, filha legitima da democracia. 

O Sm. FLonencro vg Asaeu dá um aparte. 
2 Sa J. pe ALencar:—E” demonstração historica. 

is aqui a razão da preferencia da eleição directa. 
Excluila a nação das urnas, feito o eleitorad» pela 
lei que se substitui» despoticamente á nação, uão havia 
necessidade da operação preliminar O primeiro grão 
da eleição estava supprido pela qualificação censitaria. 

Mas estude-se attentamente a eleição directa, e 
reconhec-r-se-ha que no fundo, em substancia, ahi 
está a eleição indirecta. E” o reconhecimento do mesmo 
principio de incapacidade do votante, para escolher o 
representante. Ha, porém, uma diferença notavel; ra 
eleição indirecta, reconhecida esta incapacidade, dá-se 
ao cidadão o direito de delegar; esta dale ão é justa 
e legitima. Na eleição directa, ao contrario, a delega-   
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ag é iniqua e odiosa porque não emana da vontade 
o cidadão ; resulta da imposição do poder. 
Na essencia, ambas são eleições indir ctas ; uma é 

a eleição indirecta por mandato ; outra é eleição indi- 
a por pes E uma é peronta nes, a outra é força- 

a; uma é verdadeira delegação, a outra é expoliação. 
(Apoiados.) 

O Sa Mimsrro DA Justiça :—Muito bem. 

O Sa. J. ne Azencan: — Nada mais natural aos 
paizes que fazião tentamens do systema representativo; 
que ensaiavão esta fórma de governo, nada mais na- 
tural do que darem a preferencia & eleição directa, 
por causa do censo; desde que se supprimia a nação 
que devia escolher os eleitores, que necessidade havia 
de eleição primaria ? 

Véde que na Inglaterra, de onde é originaria a 
eleição directa, ella nasceu em primitivos tempos com 
um censo muito elevado, que se tem reduzido gradual- 
mente com as reformas de 1832 e 1867. 

O Sa. Aveusrto Cmaves:—Vai acabar no suffragio 
universal, 

O Sn. J. pe ALencar :—A França abandonou o pri- 
mitivo systema com que inaugurára o governo repre- 
sentativo e adotou a eleição directa, justamente quando 
deixou de ser livre e entrou em um periodo de 
falso governo parlamentar. 

Em todos os paizes, na Belgica, Italia e Portugal, 
a eleição direta essignala a negação da democracia, e 
sugeição ao censo. 

Bias a avilização moderna começou a descarnar a 
monstruosidade desse filho posthumo do feudalismo. 
Os Cezares modernos acenárão so povo comi o sufira- 
gio universal, da mesma maneira que os Cezares ro- 
manos recebião das legiões a purpura com que as op- 
primião. 

Napoleão III reinou, como Guilh rme I, com o suf- 
tragió universal mas com eleição directa; as assembléas 
que sahião dessa eleição erão assembléas de apparato, 
meros conselhos deliberativos. Napoleão se apoiava 
nos plebiscitos, Guilherme no direito divino, pa 
aquelle confiava especialmente ca força a, no 
canhão 

Assim, senhores, nós vêmos que a eleição directa 
nos apparece por toda a parte com a formula conge- 
nita do censo, com a formula aristocratica; e onde 
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ella vai tomando apparencia democrutica, e dilatando- 
se pelo suimagio universal, a liberdade se annalla 
pela extensão da delegação,como succedeu na França. 

E' esta uma verlade que cumpre não esquecer À 
maior ou menor democracia depende de duas "ondi- 
ções; la maior ou menor Fermi pação do cidadão no 
exercicio da so erania ou da maior ou menor exten- 
são da delegação. 

Assim o Brazil, quanto à primeira, é mais demo- 
cratico do que a Inglaterra, do que a Belgica, do 
que Portugal, do que a Italia, e em geral do que to- 
dos os pazes em Ro reina a eleição directa censita- 
ria. (Muitos apoiados.) Quanta à segunda, o Brazil é 
mais livre do que a Fraaça e a Prussia com suffragio 
universal. (Muitos apoiados.) 

Nestas condições, não achei valioso argumento 0 
do nobre deputado pela provincia do Rio de Janeiro, 
sua ultimamente prendeu a attenção da casa, quando 

2 & relação dos paizes de eleição directa, e com in- 
tenção de lançar o ridiculo sobre o nosso Imperio, o 
collocou a par com o Haity. 

O Sa. PauLino DE Souza dá um aparte. 
O Sa. J. DE ALENCAR: — Senhores, nós podiamos 

retalliar dizendo que a eleição directa é a formula 
primitiva e mais tosca da eleição. Ella se encontra 
em sua rudeza na acclamação dos chefes selvagens 
da America. 

O que o nobre deputado devia mostrar antes de 
tudo era quaes os paizes mais democraticos do mundo, 
e entre estes, eu creio que, além da Suissa e dos Es- 
tados-Unidos, não achará outro acima e nem a par 
com o Brazil. 
Por conseguinte, nós, em materia de democracia, 

ne ne que pg pe a Inglaterra, nem com 
a Belgica, nem com qualquer outro paiz de eleiçã 
directa. (Muitos notados) soe cs 
» Se o Haity admiítio a eleição indirecta, como nós 
& temos, o que se segue é que o Haity, apesar de ser 
ams pequena republica situada em uma ilha pouco 
estensa, adiantou-se neste ponto a paizes mais civi- 
lisados. 

O Sa. Pauurno pe Socza :—Elle não fez parelelo. 
O Sa. J. DE ALencar : — Nem isso é de admirar, 

quando o Huity já foi uma republica liberrima. 
Demais, esses exemplos historicos nem sempre são   
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procedentes. Y. Ex., Sr. presidente, versado na his- 
toria, e especialmente na historia do noaso continente, 
sabe que nos fins do seculo passado, quando se orga- 
pisou essa grande confederação que tem conquistado 
a admiração do universo e a minha tamhem, com 
algumas restricções; não havia no mundo civilisa- 
do exemplo dajuelle governo senão em uu: dos paizes 
então muis insignificantes da Europa, na Suissa. En- 
tretanto, ninguem já contestou a sabedoria da orga- 
nisação daquella confederação, por causa da falta de 
precedentes e exemplos. (Apoios ) 

Mas, senhores não é exucto esse isolamento em 
que se nos pretende figurar ácerca da eleição indi- 
recta. Aléni dos paizes da Europa que já forão citados 
nesta e na outra casa do parlamento, cumpre advertir 
que o systema indirecto é essencialmente americano. 
Não é só nos Estados-Unidos que o encontramos, mas 
na maxima parte, senão em todas as republicas 
bispaou americanas, nas quaes as eleições de presi- 
dentes e senadores são feitas pela eleição indirecta. 
Ora, ninguem ignvra que na republiea o presidente, 
chefe do poder executivo, concentração individual de 
toda a soberania, é sem contestação o mais alto re- 
presentante da nação. (Apoiados.) 

Não estamos, pois, tão isolados , como nos fi- 
gurão. 

Mas, senhores, não é sómente sob o ponto de vista 
historico que convém estudar esta questão ; vou rapi- 
damente «preciar a eleição directa, pelo lado politico, 
sobre tudo com applicação ao Brazil. 

Para mim. talvez seja tomado por paradoxo, mas 
assegur que é uma convicção profunda, a eleição 
direct é a fórma primitiva e rudimentaria da eleição, 

elis remonta á origem da democracia ; e por isso nos 
paizes mais civilisados, não se manifesta senão 

como a eleição do campanario, a eleição da cidade, ou 
antes a eleição da praça. ; 

A eleição directa é entre os povos cultos o ágora 

de Athenas, e o forum de Roma; entre os povos mais 
atruzados é a sedicção da praça publica, lembra as 
assembléas guerreiras dos Francos (pl ad 

A eleição directa, como a democracia primitiva, des- 

terra Aristides por justo, condemna Socrates por 

subio, eleva Alcibiadés pelo seu luxo e Sylla por sua 

tyrania. 

Encontramos ainda hoje um simile destas scenas
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da antiga democracia nas eleições de Inglaterra. Um 
discurso uma noticia, um incidente insignificante, 

e de monsento decidir de uma eleição e arrebatar 
uma candidatura. 

Un. amigo, cuja perda deploro, me referio freguen- 
tes vezes o facto de uma eleição vencida em seu paiz 
por uma muneira bem grotesca. 
Um caudidato pleiteaudo nos hustings a sua elei- 

ção subia á tribuna quando lhe arremeçárão um ovo 
que esborrachou-se-lhe va testa. Com a calma 
e fleugm. britannica, fingindo limpar com o lenço o 
rosto por tal fórma o lambuzou e deu-lhe tal geito e 
aspecto comico que o ovo desstumu a rir e acela- 
mou-o. Foi deputado da gargalhvds ; assim como 
outros o tem sido da cerveja, do dinheiro e até do 
BOCO. 

Eis o que é a eleição directa; aproveitarei esta 
occasião pura responder a um topico do discurso do 
nobre deputado pelo Rio-Grande do Sul. topico que 
me escapou da primeira vez S. Ex. entendeu dus 
minhas palavras que na Inglaterra sómente se davão 
desses incidentes comicos, taes como arremessos de 
ovos, fructas podres e outros projectis Não, senhores, 
dao-se tambem scenas sanguinolentas, tambem na- 
quelles campcs de batalha ficão estendidos cadaveres. 

O Sr. Eunario Derró: — Apoiado; na eleição de 
Fox houve isso. 

O Sr. J. pe Azencan: — Se naquelle pair, tão 
adiantado em civilisação, tão educado no systema re- 
presentativo, se dão scenas destas, o parallelo com os 
mossos sertões não nos é por certo desfavorável. 

Senhores, a eleição directa, como já mostrei, é mais 
suceptivel de corrupção do que a eleição indirecta. 
Nesta eleição é necessario corromper os votantes para 
fazer eleitores que pódem falhar, com os quaes não 
se póde contar; entretanto que na eleição directa, 
conhecida a força dos dous partidos, trata-se de com- 
prar ou alliciar spenas a differença. A corrupção é 
não só mais baruta, porém muito mais facil e prompta. 

A eleição directa, como ficou bem demonstrado, fal- 
séa o voto. Em um circulo eleitoral de 1,000 eleitores 

dt sabir eleito por 250 votos, isto é, por um 

Esta séria objecção pesou muito no animo das côr- 
tes portuguezas quando votavão a constituição. Tinhão 
já adoptado a eleição directa, porém conhecérão que   
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para tugirem a esse falseamento era necessario 
reproluzir a eleição muitas vezcs até obter a 
mainria absoluta, v que em eleição ppular é, além de 
oneroso e incomodo para OR povos, muito perigoso. 

Uccorreu então a idéa de unia eleição prévia para 
desigaação ds candidutus, o que nio passa de uma 
especie de eleição indirecta. E" a mesma idéa advogada 
pelo Sr. Sean, nos Estados-Unido-, e outros publi- 
cistas mnericanos, para corrigirem s!guns abusos que 
se dio alli nus eleições. 

Por conseguinte, a eleição directa traz comsigo este 
inconveniente, ainda mais em um paiz tão vasto como 
é o nosso. 

A eleição directa desuacionalisa a representação. 
Ninguei ignora que esse systeina, querendo pôr v can- 
dilato em contacto com us votantes, é obrigady a di- 
vidir o paiz em circulos de um só deputado. km um 
aiz como a Inglaterra e como a Balgica, de uma irea 
imitada, de uma população condensada e muito ins- 
truida, não avultarão as graves consequencias dessa 
divisão. Mas, em um paiz vastissimo como o nosso, € 
ainda atrazado, sobre tudo no interior, esse fracciona- 
mento merece séria attenção. Sahem dahi, e a expe- 
riencia já o mostrou, representantes de campanario, 
homens de idéas estreitas, de curtos horisontes ; e não 

é desses que precisamos para formar as maiorias par- 
lamentares illustradas e independentes, que são indis- 
pensaveis ao jogo do systema. 

Dahi resulta outro mal: o embaraço que se vai crear 
a aspirações muito justas e muito legitimas. Um cida- 
dio notavel, filho de uma provincia remota, mas resi- 
dente na córte, com as viagens diflceis e caras como 
são entre nós, fica tolhido em sua ambição nobre. 

A eleição directa de campanario o colloca em uma 
sr ão iuferior ao mais obemuca candilato da loca- 

e. 

Em inglaterra, Belgica e França, o candidato trans- 

porta-se facilmente de um & outro ponto do paiz para 

disputar pessqaimente nos meelings, nas assembiéas é 

comicios populares, a sua eleição. Mas no Brazil, 

obrigar o candidato da côrte à fazer uma longa via- 

em para pleitear sua eleição, em provincia remota, 

importa arreda-lu da politica. Não e assita, de certo, 

não é creando mais einba:aços aos homens illustrados 

e pobres, que se ha de realçar o piestixio do parla- 

mento ; ao contrario, cada vez o abaterao mais. 

6
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A eleição directa ainda tem um grave inconveniente: 
aristocratisa a representação. 

Actualmente em nosso paiz os eleitores, pelo desejo 
de obterem essa distineção popular, concorrem muito 
efficazmente para dar triumpho a uma chapa, e assim 
distribue-se pelo partido o trabalho eleitoral, Mas 
com o voto directo, todos os onus da eleição recahi- 
rão exclusivamente sobre o candidato ; elle será obri- 
gado a crear agentes nas localidades e a aitender a 
tudo. (Apoiados.) 

Actualmente na côrte as influencias parochiaes se 
reunem, e cotisão ; o mesmo acontece nas provincias. 
Logo que cessar este auxilio dos perioça em favor 
dos candidatos, logo que as candidaturas se indivi- 
dualisarem, não será mais possivel a um homem po- 
bre, embora eminente, pleitear uma candidatura. 
Succederá o mesmo que em Inglaterra, onde só póde 
ser candidato quem dispõe de muita infiuencia sobre 
as classes industriaes e operarias, ou de avultadas 
sommas. Seja embora o candidato grande orador, no- 
tavel escriptor, nunca virá ao parlamento se não 
tiver muito dinheiro, seu ou alheio, para gastar. 

Recordarei a V. Ex. o exemplo de Stuart Mill. 
Nas eleições de 1867 elle não pôde ser reeleito por 
causa da despeza avultada da eleição. Apezar de ser 
um illustre publicista, apezar de ter concorrido 
efficazmente para a reforma no parlamento inglez, foi 
arredado das urnas. 

Ora, Sr. presidente, em um paiz como o nosso, onde 
trata-se de corrigir justamente a indifferença politica, 
onde nos empenhamos em estreitar os laços de partido, 
não é esse o melhor caminho. Em um paiz como o 
nosso, onde o jornalismo e todos os meios de agitar 
a opinião são carissimos, qual não será o alcance 
daquelle inconveniente ? (Apoiados.) 

Ó nosso grande desideratum deve ser facilitar o 
ingresso neste recinto aos homens eminentes dos di- 
versos partidos, 0s quaes, com a mudança das situa- 
ções, são arredados da tribuna, entrão na obscuridade, 
ou ao menos no esquecimento, e quando voltão, pas- 
sados annos, têm perdido o grande cabedal de expe- 
riencia e conhecimentos adquiridos durante o dominio 
de seu partido. 

O Sm. Eunario Demó :—Mas quem os arreda da 
tribuna é o governo. 

O Sa. J. ne Axencar :—O que nós devemos querer   
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é jue permaneção no parlamento esses homens que 
são o ornamento e a illustração de um paiz, porque 
só com a longa pratica dos negocios públicos se fór- 
mão os estadistas. 

Mas, senhores, o grande vicio da eleição directa é o 
censo de que ella não póde prescindir. 

O Sa. Manringo Campos :— Acompanho a YV. Ex. 
para abaixar o censo. 

O Sm. Ministro DA Justica : — Então cahimos 
em todos os defeitos da eleição directa. 

O Sm. Marringo Campos: — Da indirecta; então 
V. Ex. o reconhece. E” o que eu queria ouvir. 

O Sr. J. pe Acencar:— E" o censo, como já de- 
monstrei, o peccado original da eleição directa. 

O Sa. Marringo Campos: —E' da indirecta entre 
nós que tambem é censitaria ; entre nós não ha suf- 
fragio universal. 

O Sa. J. vE Azencar : — Quando a eleição di- 
recta se vai desprendendo desta fórma originaria 
com que nasceu, e tomando o aspecto democratico, 
nós vemos que ella produz taes abusos que os seus 
maiores apologistas tratão logo de corrigil-a, e o fa- 
au transformando-a em indirecta, applicando-lhe o 

.º grão. 
O oem senhores, é na reforma projectada pela 

mobre opposição o que em mim desperta maiores e 
invenciveis repugnancias. O censo é repellido pela 
sciencia e pela constituição. 

E” occasião de tomar em consideração uma obser- 
vação ultimamente feita pelo nobre deputado pela 
provincia do Rio de Janeiro. 

Admirou-se S. Ex. que eu lhe attribuisse e a 
seus amigos um espirito retrogrado em relação á 
nossa constituição democratica, quando eu, susten- 
tando e deffendendo a eleição indirecta, que importa 
uma restricção &o voto, sou quem incorre nessa cen- 
sura. 

Admiro-me eu, senhores, que o nobre deputado, tão 
lido e versado nessas materias, confundisse cousas 
mui distinctas. 

A eleição indirecta é uma restricção, ou antes uma 
limitação do voto em relação unicamente à competen- 
cia. Restringe-se, não ha duvida, a attribuição do 
votante á escolha do eleitor. 

Mas, senhores, esta fracção de soberania que fica ao
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votante é sempre alguma cousa, pelo menos é mais do 

que o zero que lhe pretendem deixar o nobre deputado 

e seus amigos, excluindo-o completamente do goso 

desse direito politico. (Apoiados.) 

O Sn. Manringo Campos: — Baixemos o censo. Eu 

acompanho a todos que o quizerem. 

O Sa. J. ve ALencar:— Sobre uma mesma base, sup” 

ponhamos, de um milhão de cidadãos, postos em con” 

tronto os dous systemas, sem duvida que O directo é 

mais democratico ; sendo, porém, mais estreita, mais 

acanhada, à base da eleição directa do que a da eleição 

indirecta, não se pôde contestar que esta é muito 

mais demoeratica. (Apoiados.) Deixei bem claro o meu 

pensamento quando fiz o paralello entre a eleição do 

residente dos Estados-Unidos e a de um deputado nú 

elgica, e assegurei que ninguem podia contestar que 

não fosse um representante mais democratico e mais 

popular o presidente dos Estados-Unidos (apoiados), 

porque, embora. eleito indirectamente, o é por suffragio 
universal. 

Não procede, portanto, a observação do nobre de- 

putado. 

De mais, senhores, nós estamos por emquanto no 
terreno constituicional. Eu defendo com todo o em- 
penho a constituição ; são aquelles que a querem res- 
tringir, que querem excluir do gremio da soberania 
os cidadios que não reunão tertas condições, os que 
se achão animados de espirito retrogrado. 

Senhores, o censo revelia a sua sem-razão nos varios 
criterios que tem sido adoptados para determina-lo. 

A propriedade é um dos mais geralmente aceitos, e 
nenhum mais iniquo. Entre dous cidadãos, um pai de 
familia, operario, que já servio ao Estado, e ganha 
com o suor de seu rosto o pão de que se alimenta, e 
um celibatario rico e ocioso, não soffre a razão que 
este tenha o direito que se nega áquelle, de intervir 
no governo do Estado, e sómente porque seus pais lhe 
deixárão alguns cabedaes. (Apoiados.) Isto é iniquo, 
senhores, isto não póde ser consagrado por legislado- 
res. Devemos respeito ao que foi decretado em nossa 
constituição; porém, podemos felicitar-nos, porque 
apezar da insistencia do nobre deputado por Minas, 
ahi está sem contestação o suffragio universal, 

O censo com o criterio da propriedado é, além do 
mais, perigoso. O Sr. Lacroix, no conselho commu-   
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nal de Bruxellas, assignalava ha alguns annos estu 
perigo: 

« Se fazeis da propriedade base do direito eleitoral, 
desenvolveis os appetites materiaes, e abris espaço ás 
idéas subversivas de 1848: a igualdade dos bens, a 
partilha das fortunas, e a destruição da propriedade. » 

Eis o effeito do censo pecuniano; é armar as massas 
contra a sociedade civil. Privadas de intervir no 
verno do Estado, as classes pobres são induzidas 
naturalmente a. considerar a fortuna, a riqueza, sob 
um aspecto odioso. Então, senhores, surgem essas 
doutrinas extravagantes e subversivas que agitárão a 
França: o socialismo e o communismo, que ulti- 
mamente  perturbárão aquelle paiz, e impedem 
ainda hoje quo alli se consolide uma fórma de go- 
verno. (Apoiados. 

Ha tambem o criterio litterario. Senhores, é in- 
contestavel r para exercer um direito politico tão 
importante, é necessario alguma instrucção ; é ne- 
cessario que o cidadão tenha aquellas noções elemen- 
tares indispensaveis para bem enunciar o seu pen- 
samento. Assim uma lei, cujo processo eleitoral obri- 

sse o cidadão a aprender a ler e escrever, seria 
de uma vantagem incontestavel em nosso paiz. 
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( as, senhores, desta instrucção elemen'ar indis- 
pensavel á manifestação do voto não é possivel ir 
além ; porque já não ha criterio para determinar onde 
cessa a capacidade e onde começa a incapacidade. 

Essas cathegorias de eleitores, de que se trata no 
projecto sustentado pelo nobre deputado por Minas.... 

O Sn. Marrrnmo Campos :—Eu só o pedi para base 
de discussão. 

O Sa. J. DE ALENCAR: — .... de bachareis, de me- 
dicos, de padres, empregados publicos, etc., já 
merecérão sarcasmos no parlamento inglez, forão alli 
<hamados eleitores de phantasia ; mais sarcasmos tal- 
vez do que tem soffrido entre nós a representação das 
minorias. 

E, senhores, não se póde contestar que entre um 
operario honesto, bom servidor do Estado, o um ba- 
charel immoral e vadio, aquelle tem seguramente 
mais direito de concorrer para o governo do Estado 
do que este, apezar do seu titulo. apoiados.) . 

A primeira vez que fallei sobre esta questão, disse eu
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que a eleição directa fôra adoptada em França com a 
revolução de 1830. O nobre deputado pelo Rio-Grande 
do Sul contestou-me este ponto, asseverando que esse 
systema fôra consagrado naquelle paiz no anno de 
1817. 
Quando as intenções são puras, os erros muitas vezes. 

tornão-se mensageiros da verdade. Foi o que me acon- 
teceu; não commetti cequelle discurso um equivoco 
sómente; commetti dous. O primeiro a respeito da 
data do projecto eleitoral apresentado pelo nobre ex- 
ministro do A ipério do gabinete 16 de Julho. 

Tendo-me V. Ex. dado a palavra imprevistamente 
uando eu era o 3º inscripto, não tive tempo de veri- 

fone a data do projecto que acabava de receber na 
secretaria e tinha em mão. Levado pelo que havia dito 
no senado o nobre presidente do conselho, pareceu-me 
que se attribuia esse projecto ao tempo em que eu 
ainda fazia parte do ministerio. Dominado por essa 
impressão, não quiz confiar de minha memoria e feli- 
cito-me porque enganei-me antes contra mim, do que 
em meu favor. Mas esse equivoco que tanto se andou 
explorando, eu o considero como um dos pontos mais 
importantes daquelle meu discurso. Fui levado a azer 
declarações que não me ânimaria espontaneamente a 
apresentar a esta augusta camara, 

O paiz ficou habilitado a julgar do meu procedi- 
mento: ficou habilitado para conhecer que se não du- 
videi resignar o meu posto no governo quando se 
insugurára a politica dominante, no primeiro periodo 
de uma situação nascente, cheia de esperanças, em 
homenagem à minha idéa ácerca da eleição; não 
seria hoje, Sr. presidente, que eu faria dessa idéa um 
pretexto para approximar-me de um poder que já não 
tem seducções para mim. 

O outro equivoco quanto a data da adopção da 
eleição directa em França, tainbem inspirou-me no- 
vos argumentos contra esse systema. A eleição di- 
recta, como verifiquei, foi pela primeira vez adoptada 
em França, não em 1817 como disso o nobre deputado 
pelo Rio-Grande, mas em 1793. 

Abandonada, voltou-se a ella posteriormente, é 
verdade. Mas quaes são os corollarios deste facto? 

Tinhs eu Cito go a eleição directa havia produzido 
o governo pessoal de Luiz Felippe e o governo ainda 
mais pessoal de Napoleão III. Pois bem, cumpre acres- 
centar o governo pessoal de Carlos X. (Apoiados).   
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Cumpre tambem completar um pensarnento do chefe 
muito distincto do partido liberal, o Sr. conselheiro 
Nabuco : S, Ex affirmou no senado em 1804 que a 
eleição directa havia feito a revolução de 1848. Es- 
queceu-lhe a revolução de 1830, que tambem é fructo 
desse systema.. 

Aproveito a occasião para declarar ao nobre depu- 
tado por Minas que sua predilecção pelos publicistas e 
escriptores da França daquelle tempo, por Guizot e 
outros, não me parece muito consoante com seus sen- 
timentos de liberalismo, nunca desmentidos. Senhores 
na França nunca o systema representativo funccionou 
regularmente; por consequencia, não são os homens 
de estado que figurárão desde a restauração até 1848, 
não são Royer Collard, Mollé, Villele, Guizot e outros 
doutrinarios, que só querião a liberdade do cimo e não a 
da base, a liberdade do povo, os melhores exemplos a 
imitar. 

O factu de se ter admittido em França a eleição 
directa censitaria no anno de 1817 encerra tambem 
uma outra lição profunda. Quando se discutio a lei 
que elevava o censo, os jornalistas e parlamentares da- 
qualo paiz, quer os que sustentavão as prerogativas 

a coróa, quer os que se abrigavão à sombra desse 
nome sempre sympathico do partido liberal, tratárão 
de illudir a população, convencendo as classes espo- 
liadas do-direito de voto, que assim procedião em seu 
beneficio. O povo écredulo: confiou nas palavras desses 
homens a quem cercava o prestigio da idéa liberal ; 
mas que não erão liberaes porque naquelle tempo não 
havia tal partido em França, pelo menos na politica 
militante. 

O povo deixou-se illudir e despojar de seus direi- 
tos: mas, reconhecendo o seuerro em 1830, tratou de 
reinvidica-lo pela revolução. E' verdade que ainda 
os mesmos homens, que já o havião mystificado, con- 
seguirão outra vez engana-lo, augmentando o censo. 
Dahi resultou nova revolução, a de 1848, e o estadista 
que mais tinha concorrido para essas decepções popu- 
lares vio-se condemnado ao ostracismo politico no 
seu proprio paiz ; refiro-me a Guizot. 

O censo encontra um obstaculo insupperavel em 
nossa constituição, como já anteriormente provei. 

Clamão que não devemos fazer da constituição um 
obstaculo invencivel às reformas uteis e necessarias, 
porque assim ella periga. 

Sem duvida nao convém arvorar a constituição em
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um tyranno de papel, como mais ou menos se exprimiu 
Laboulaye. E' necessario que ella deixe enxanças au 
espirito do progresso, e permitta o desenvolvimento 
des idéas, promovido pelo incremento da civilisação. 
Mas, senhores, não se segue dahi que a constituição 
deva ser uma especie de cortezã accessivel OS ga- 
lante'os detodos os partidos. (Apoiados.) E" necessario 
que não se preste facilmente às reformas precipitadas ; 
que opponha um obice às opiniões que se agitão para 
dar tempo à nação de reflectir. Não é o caso em que nos 
achamos a respeito da eleição directa. 

A constituição dos Estados-Unidos, que deve mere- 
cer dos liberses todo o respeito, tem, segundo o grande 
juiz Story, por divisa—Esto perpetua. Não quer isso 
dizer que ella permaneça immutavel: mas que está 
defendida contra as innovações por um sentimento 
unanime de respeito e veneração. 

Hamilton, um dos homens da estado daquelle paiz, 
dizia. « E” principio fundamental do governo repybli- 
cano o direito de voto. » Em outra parte do Federa- 
lista elle escreveu: « As condições para eleger e-ser 
eleito estão marcadas na constituição e não podem ser 
alteradas pelas legislaturas ordinarias. » 

Comprometti-me a ultima ves que fallei a provar 
que a constituição brazileira nunca fora tão profunda- 
mente ferida como bavia de ser com a eleição directa 
censitaria. Vou desempenhar-me do compromisso. 

Quaes são essas disposições que se taxão de vio- 
lações da constituição ? 

As que têm relação com a materia eleitoral são, 
a avaliação da renda em prata; a prohirição de 
votarem as praças de pret; a divisão dos circulcs e 
as Ip, il 
A avaliação da renda não tem valor pratico ; 

ainda sendo 200% a condição da capacidade, conside- 
Ta-se é com muita razão O nosso suffragio, universal, 
pique só não tem esta renda o homem que não tra- 
ao que não póde prover a sua subsistencia, o men- 

Estamos nas mesmas condições da renda de 100%; 
por conseguinte a elevação resuitante da avaliação 
não teve nenhuma importancia pratica. Além de que 
essa disposição foi de natureza interpretativa. 

Quanto ás praças de pret é expressa a prohibição 
ua constituição. Quando a constituição declarou a força 
militar essencialmente obediente, tirou-lha o voto   
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(apoiados), a menos que o voto deixe de ser, O que é, 
a manifestação livre e espontanea da vontade. pa 

O Sa. Evmario Dewmó: — Mas não tiron a igualdade 
de direitos. 

(Ha outros apartes.) 
O Sa. J. pe Azencar; — À divisão dos circulos. 

Não e ahi a menor offensa ú disposição constitu- 
cional. 

O Sa. Manrrinão Campos: — Nisto estamos de ac- 
cordo 

O Sa. J. se Azencar: — Delegou a constituição ao 
legislador ordinario a attribuição de dividir e subdi- 
vidir as provincias : e ahi está implicita a attribuição 
de marcar as «circumscripções eleitoraes. (Apoiados.) 

A wmeompatibilidade. A incompatibilidade deve 
ser considerada em relação ao eleitor e ao eleito. 
Quanto ás incompuiibilidades locaes, como estão de- 
terminadas na les de 1855, é facil de ver que não ha 
restricção no direitô do eleitor, nem do eleito. 

O Sm. ManrinHo Campos: — Ha um artigo da con- 
stituição. 

O Sa. J. pe ALENCAR: — Não posso provar, se me 
interrompem. À lei tornou incompativel, não o cidadão 
A ou B, mas o cargo de presidente de provincia, de 
juz de direito e outros. À incompatibilidade está 
adstricta ao cargo; é para o empregado que exerce 
certa funcção; não ha, por conseguinte, restricção al- 
guma no direito do cidadão brazileiro. (Apóiados.) 

Esta intelligencia me parece clara e incontestavel. 
Não é a lei que restringe a elegibilidade do cidadão ; 
é elle que, por acto seu, voluntariamente, renuncia aos 
cargos de eleição, acceitando e servindo cargos de outra 
natureza. 

O Sm. Marringo Campos dá um aparte. 
O Sa. J. pe AtencaR:— No mesmo caso estão as 

incompatibilidades absolutas que se projectão agora. 
Prohibirá a lei que os magistrados e certos funccionarios 
publicos sejão eleitos ; mas os individuos que servem 
esses cargos poderão optar pela eseição ; logo que dispão 
o caracter de empregados, reassumirão a simples qua- 
lidade de cidadãos brazileiros elegiveis na plenitude do 
seu direito constitucional. (Apoiados.) j 

Acredito ter demonstrado que a constituição não foi 
ferida, mas, quando fósse....
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O Sa. Manrisno Caxmros:—Não apoiado, entendido 

como entendo. 

O Sa. J. D8 ALENCAR :— ....não seria senão de levo, 
na epiderma ; não passarião de arranhões. e 

Entretanto, concedo que a constituição brasileira 

fôsse violada uma e muitas vezes ; conoedo que abusos 
se tenhão enraizado em nossas instituições, e que as 

deturpem ; concedo que o governo parlamentar seja em 
nosso paiz tolhido e desnaturado por leis inconstitu- 
cionaes. 

Mas, convem attender que, se o povo brazileiro tem 

tolerado esses abuscs, essas violações da constituição, 
não abdicou de seus direitos. Póde de um momento 
para outro, reassumindo o exercicio pleno da soberania, 

restituir a constituição á sua primitiva pureza. 
(Apoiados ; muito bem.) 

Mas vós, reformistas, não atacais unicamente a 
constituição, atacais o proprio constituinte ; exauto- 
raes o povo brazileiro de sua soberania. (Apoiadose) 

O Sr. Manringo Campos: — Falta demonnatrar. 

O Sa. J. ne ALencar:—(Que meio legal, que meio 
pacifico deixais a esse nulhão de votantes que ex- 
cluis da eleição, e que fórma a nação, para reivindicar 
os seus direitos ? Não lhe deixais senão a furça e a 
violencia. (Apoiados ) O povo brazileiro, excluido das 
urnas, posto fóra da lei, não poderá nunca mais 
voltar ao parlamento senão trazido pela revolução. 
(Muitos apoiados.) 

Eis porque combato ardentemente a eleição directa, 
porque combato o censo. Eis porque defendo e entendo 
que todo o cidadão brazileiro deve levantar-se para 
efender, não só a idéa, a verdade, a constituição, 

porém consa mais sagrada: a nação brazileira. a 
nação que fez a independencia e que ha de fazer a 
grandeza deste Imperio. (Muito bem, muito bem; o 
orador é cumprimentado.)   

O Sr. J. de Alencar (att — 
Sr. presidente, afinal pôde V. Ex. coma 4 pa- 
lavra, que eu espero ha cerca de cinco dias, de ma- 
neira que tive tempo de sobra para esquecer o que 
pretendia dizer. 

As causes da demora desta discússão, eu não pre- 
tendo inquiri-las, e ainda menes moralisa-las. 

V. Ex. é testemunha de que, mantendo nesta casa 
a posição que oecupo desde 1871, a posição de adver- 
sario do gabinete, tenho-me tambem conservado intei- 
ramente alhejo ás estrategias dos dous campos ini- 
migos ; mas, Sr. presidente, permitta-me V. Ex. uma 
observação, que tem toda a connexão com o projecto 
que se discute. 

A honrada opposição, impedindo a adopção de uma 
reforma eleitoral, incontestavelmente absolve o go- 
verno: da responsabilidade que contrahio perante o 
paiz.. (Apoiados.) 

O Sa. Leanpro Bezenna: — Elle não diz que tem 
maioria? Podia fazer a reforma por si. 

(Ha outros apartes.) 
O Sn. J. pe Azencar: — Se na proxima eleição o 

poder, já tão propenso aos abusos em nosso paiz, e 
armado com os meios poderosos que lhe offerece à 
defectiva legislação em vigor; se o governo, usando 
de sus força e aprendendo nas lições que lhe está 
dando a opposição, excluisse os seus adversarios das 
urnas, nãe terião elles nem ao menos o direito de 
exprobração e de queixa! (Apoiados.) . 

ssa exclusão seria o corollario logico da attitude 
que tem infelizmente assumido nesta casa & opposição 
a ado da questão eleitoral. (Apoiados e não



Senhores, que fatal eclypse é este ds uma opposição 
que despende sua actividade, que emprega a os 
seus recursos, que consome sua eloquencia e seus ta- 
lentos para todôs os dias, a cada instante, ensinar ao 
poder 'o que elle aliás já sabe — que é necessario 
excluir do parlamento a opposição que lhe põe tro- 
peços ao bem, como ao mal 

O que a honrada opposição está abalando, o que 
está solapando, não é o governo, mas o proprio prin- 
cipio de oppooição (apoiados) ; o que está fortalecendo 
e robustecendo, não é a discussão, não é o principio 
de resistencia aos desmandos e excessos do poder, 
mas o proprio poder, cujas tendencias para o abuso 
todos conhecemos. 

E" facto incontestavel e que ha de ser registrado 
pela historia deste periodo parlamentar, que um dos 
mais fortes elementos do actual gabinete é a opposição 
(apoiados e não apoiados) ; pelo menos, senhores, é a 
opposição que fazendo uma guerra, systematica á re- 
forma eleitoral, me tem colocado a par deste gabi- 
nete, que sempre hostilisei nesta tribuna, e que pre- 
tendo hostilisar sempre que o julgue conveniente á 
causa publica, 

(Ha diversos apartes; o Sr. president tenção, p e reclama a 

, Feita esta observação preliminar, eu vou entrar ng 
discussão do art. 2º do projecto eleitoral. 

Estou em divida para alguns eradores que me 
fizerão a honra de occupar-se no correr deste debate 
com proposições por mim enunciadas: como, porém, essas proposições se referem, ou á politica geral, ou à questão da preferencia entre os dous systemas, di- re dos aguardarei a occasião opportuna 

em consideraçã i i tem doado ração os discursos que aqui se 

&o acompanharei o roteiro ado pelo illustrad orador que me precedeu na e o dobre de o pela provincia de Minas-Geraes, cuja palavra fluente e animada eu ouço sempre com summo prazer, por- que sinto nelia o calor das convicções sinceras. - O nobre deputado a quem me refiro, o Sr. Ignacio Martini, descreveu longas parabolas ; S. Ex. remou- tóu-se ás altas regiões onde plana o poder mo- derador ; foi a Pernambuco, entendeu com a assembléa provincial ácerca das leis de impostos, ultimamente   
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votadas; combateu a representação das minorias, 
mirogon a eleição directa, e respondeu ao discurso 
que havia proferido o nobre ministro do imperio 
na ditcussão do art. 1.º 

V. Ex., Sr. presidente, naturalmente não consentirá 
que.eu siga o traço do discurso do nobre deputado. E 
acho-lhe razão. E' necessario acabar com este atgu- 
mento de precedentes, à sombra do qual se projecta 
enxertar em nossa constituição um systema eleitoral 
de que nunca se lembrárão e que não cogitárão os 
auteres da lei fundamental. 

Entretanto, se V. Ex. me fizesse a graça de dis- 
trahir-se um momento, eu aproveitaria esse cochilo 
de Homero para demonetrar ao nobre deputado por 
Minas que não é a doutrina do poder moderador,gomo 
eu a professo e como a tem professado o partido con- 
servador, que nos conduz ao absolutismo (apoiados) ; 
é, ao contrario, a doutriua sustentada pelo nobre de- 
putado e pela escola liberal. 

Senhores, a confusão do poder moderador e do 
poder executivo colloca a corôa neste dillema fatal : 
ou ella ha de intérvir directamente na administração 
para resguardar suas prerogativas, de que póde ser 
rivada por sorpreza; ou ella se ha de restringir 4o 

inglorio papel de apontador de ministerios, esse in- 
vento excentrico de Syêes, que Napoleão profligou com 
tão energicas palavras. 

No primeiro caso temos o despotismo imperial; no 
se do o despotismo ministerial, muito mais perigoso 
e funesto do que o primeiro, porque o despotismo mi- 
nisterial não tem a grande responsabilidade moral e 
historica que envolve a corõa, e a acompanha nãe só 
no presente como até perante o-supremo tribunal da 
posteridade. (Apoiados.) 

No governo representativo como eu entendo, só póde 
existir absolutismo pela confusão dos poderes ; em- 
quanto elles permanecerem distinctos, emquanto func- 
cionarem na sua orbita natural, não é possivel o des- 
potismo : mantém-se o equilibrio potítico. 

Não é, pois, senhores, discriminando os dous po- 
deres, moderador e executivo, traçando a orbita inde- 
pendente em que cada um delles deve gyrar, que nós 
marchamos para o despotismo, mas sim, confundindo 
esses dous poderes, de que resulta qne um é natural- 
mente absorvido pelo outro.
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O Sa. Presente : — Rogo ao nobre deputado que 
entre na materia em discussão. 

O Sa. J. ne ALencar : — Sr. presidente, V. Ex. co- 
nhece a docilidade com que eu aceito as suas meno- 

res admoestações:; mas, tendo-me consentido que 

expendesse estas cansiderações em resposta ao nobre 

deputado por Minas-Geraes, parece logico que V. Ex. 
continue sua benevolencia, e me permitta que em 
faça tambem a esse respeito algumas considerações 
ácerca das idéas aqui emittidas pelo nobre. deputado 
pelo Rio de Janeiro. 

O Sn. Paesrente : — Observo sempre sos nobres 
deputados que cinjão-se à materia em discussão, 
mesmo para evitar as respostes que costumão appa- 
recer. 

O Sn. João Menves: — Às considerações do nobre 
deputado têm toda a relação com a materia. 

O Sa. J. pe Arencar: — V. Ex., Sr. presidente, 
verá que eu não abuso. (4po ados.) ; 

O nobre deputado pela provincia do Rio de Janeiro 
mostrou sospresa por ver advogada por mim esta 
doutrina, que eu reputo sã e a unica propria para 
realizir no governo represent .tivo a verdadeira liber- 
dade pratica; porque, Sr. presidente, com o poder 
moderador, tal como se PS organisado em nosso 
paiz, considero o Brazil uma republica, porém uma 
republica muito superior áquellas que têm este nome 
(apoiados), visto como não está sujeita às commoções 
e abalos da eleição do podes executivo. (Apoiados.) 

Já um ministro liberal do Brazil, escrevendo a um 
cidadão americano uma carta que foi publica e noto- 
ria nesta côrte, disse que o Brazil era uma republica 
cemo a dos Estados-Unidos, com a differença de ser 
permanente o poder exgcutivo. 

Aceitando a qualificação, entendo que houve um 
equivoco da parte daquelle nobre ministro. No Brazil 
o pessoal do poder executivo não é permanente ; no 
Brazil, com a ceRualiação do poder moderador, goza- 
mos desta grande vantagem : que a mudança do poder 
executivo não cetá sujeita ao apso de quatro annos ; 
mas effectua-se logo que a opinião publica exige uma 
nova aituáção, 

esta a superioridade do governo monarchico re- 
presenfativo, com o poder moderador, como está con- 
stitudo em nosso paiz,   
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Mas, Sr. presidente, não era esta a observação que 
eu pretendia fazer. Meu fim era declarar que esta 
opinião, que tenho advogado nesta casa e advogo 
neste momento, não é unicamente minha ; é tambem 
do nobre deputado pelo Rio de Janeiro e talvez mais 
sua do que minha ; ella lhe pertence. 

Et par droit de conquête et par idroit de naissance. 
V. Ex. permittirá, pois não te ho a liberdade que 

Horacio dava: aos poetas, que inverta a ordem logica, 
e, comece pela direito de nascimento. 

Um estadista notavel, que o paiz perdeu prematu- 
ramente e cuja memoria o vobre deputado não vene- 
ra, como cidadão e brazileiro. mais do qne eu (muitos 
apoiados), deixou uma obra importante a respei- 
to do nosso direito administrativo , e come era então 
renhida a questão do poder moderador, o Sr. Viscon- 
de de Urnguay, eminente estadista a quem me 
refiro (muitos apoiados), no silencio do gabinete, não 
como politico militante urgido pela necessidade da 
defeza, mas como publicista, com & autoridade de seu 
talento e de sua longa experiencia, escreveu a res 
peito deste importante assumpto algumas palavras 
que peço permissão à camara para ler ; 

« Esta distincção (do poder moderador e executi- 
vo) é importantissima e é mais uma prova da sua 
grande sabedoria (da constituição.) Como chefe do 
poder executivo com ministros responsaveis o Impe- 
rador acompanha discutindo, fazendô observações, o 
movimento que as maiorias que dominão imprimem 
aos negocios, movimento que não deve contrariar, 
principalmente quando é conveniente e justo, cenfor- 
me a .opinião nacional e necessario -para que 0 gover- 
no se mantenha segundo as condições do systems re- 
presentativo. Deve então deixar governar os minis- 
tros naquillo que lhes com e pelo que respondem. 
O “Imperador como chefe fiscalisa, observa, dirige o 
conselho, atténdendo sempre a que os ministros são 
responsaveis. » 

Aqui o Sr. visconde defendeu a minha opinião 
ácerca da independencia de poder ministerial. Conti- 
núa o illustre escriptor : 

« Mas quando vê (o Imperador) que o movimento 
que os ministros e a maioria de camara dos deputados 
querem imprimir aos negocios vai além da justa meta; 
que vai causar serios males difficeis de remediar de-
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pois; que não é conforme a opinião nacional ; que ha 
desaccordo entre as camaras e o ministerio; que og 
ministros responsaveis niio têm) mais a força necessa- 
ria para gerir os nºgocios publicos ; intervém como 
poder moderador e restabelece a ordem e harmonia ; 
põe as cousas no pé em que devem estar pelo exer- 
cicio das attribuições independentes desse poder.» 

Depois de assim defender a iniciativa do poder 
moderador para mudar uma situação que póde acar- 
retar males diíficeis de remediar e inaugurar outra 
mais conforme a opinião, diz ainda o Sr. Visconde de 
Uruguay a pag. TÍ: 

« O poder moderador dissolve uma camara. Exerce 
uma attribuição que « constituição lhe dá. Não inva- 
diu, não usurpou. Está no sea direito. Não póde 
haver responsabilidade pelo exercicio de um direito 
que a constituição confere sem condições.» 

Parece-me que não se póde ser mais claro, mais 
gitivo, mais elojuente na demonstração da minha 
a 

O Sa. Presente: — Espero que o nobre deputado 
reconheça a conveniencia de cingir-ss à materia em 
discussão. 

O Sm. J. DE ALENCAR : —ÀAgora, Sr. presidente, par 
droit de conquête. 

Sabe o paiz que no dia 15 de Julho de 1868 entendeu 
8 corôa que & opinião nacional exigia a as-enção do 
partido conservador e para realizar esse pensamento 
chamou um distincto estadista, eminente cidadão, que 
tambem tivemos a infelicidade de perder (muitos 
apoiados), e incumbiu-lhe a organisação de um gabi- 
nete conservador. 

Chamado o Sr. Visconde de Itaborahy para formar 
uma nova administração, não podia ser esquecido o 
nobre deputado pelo Rio de Janeiro, não sómente pelos 
laços que o união áquelle prestante varão, mas tambem 
pelos seus dotes intellectases (apoiados), pelos serviços 
que tinha prestado ao partido e pelas esperanças que 
inspirava (apoiados), esperanças que, se forão desmen- 
tidas pela posição em que S. Ex. se collucou ultimsa- 
mente, não o forão pelos seus: meritos. (Apoiados.) Pois 
bem, nomeado ministro do imperio, 8, Ex. não recu- 
sou a parte de sacrifícios que se exigião de seu civis- 
mo; ao contrario aceitou a pasta e, o fez porque 
entendia que aquella situação nascia de um acto Jegi-   
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timo do poder moderador, que a sua origem não era 
inconstitucional. (Apoiados ) O nobre deputado não es 
tava na posição daquelles que' uprnhão no ar uma 
pasta; S. Ex. tinha condições para mais tarde alcan- 
ar o poder, e se 0 aceitou nquelle momento foi por- 
que entendeu se havia orgunisado uma situação 
constitucional, de conformidade con: os votos do paiz 
que ia ser consultado fopotaddas); e que ihe prestou 
plena e enthusiastica adhesão. 

Vozes: — Elle disse isso mesmo. 

O Sr. J. DE ALencar :— Portanto, senhores, o nobre 
depntsdo deu-rasão com seu procedimento a essa 
doutrina que confere ao poder moderador o direito de 
crenr uns situação, qu-ndo entenda que essa situa- 
ção é exigida pelu opiniio nacional. (Apoiados). 

E, senhores, é necessario que o nobre deputado pela 
provincia do Rio de Janeiro seja logico e coherente 
com a sus nova theoria. Se por uma eventualidade 
qualquer o poder moderador, apezar de ter o governo 
maieria nesta casa, chamasse go poder o nobre de- 
utado ou seus amigos, recusarião elles aceiter o po- 
er e fazer parte du novo gabinete ? (Pausa): 
Este silencio, senhores, é eloquente ; é elie a mais 

formal contestação que póde ter a nova theoria sus- 
tentada pelo mobre deputado. S. Ex., portanto, 
ainda hoje, apezsr do contagio com a escola liberal, 
apezar do que expendeu da tribuna, não abandonou 
as suas idéus de outr'ora 

Ainda hoje S. Ex. e seus amigos aceiterião uma 
situação creaia pelo poder moderador desde que ella 
lhes fosse favoravel. Eu, entretanto, apezar de cousi- 
derar uma calamidade qualquer situação que viesse 
mystificar a constituição a pretexto de eleição di- 
recta, havia de combate-la comu inconveniente e 
funesta ; mas não levantaria a minha voz, nem diria 
uma palavra contra a sus legitimidade, 

E' occasião de tomar em consideração a reminis- 
cencia que fez o nobre deputado a respeito da atti- 
neo ae assunii nesta casa nagessão de 21 de Maio 

e 1872. 
Disse S. Ex. que naquella memoravel sessão me 

tinha visto erguer na tribuna para sustentar o gran- 
de principio da resistencia pariamentar. Mas, senhores, 
nunca o direito que reconheço na corda de inaugurar 
uma situação ; direito iucontestavel, porque a corda 

7
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não é, como já disse, senão uma delegação espe- 

cial da soberania para provocar no momehto neces- 

sario a vontade da nação; nunca esse direito de inicia- 

tiva que a constituição conferio ao poder moderador 
significou a subserviencia parlamentar. 
Admira-me que o nubre deputado, tão versado nos 

estudos do governo representativo, entenda que a in- 

dependencia ds um puder importe « sujeição e aba- 

timento dos outros poderes. 

Não, senhores, no verdadeiro eystema represectativo 
a autonomia e independencia de um poder provoca 
a autonomia e :: independencia dos outros poderes, 

e dessa luta pacifica e legal é que nasce a liberdade 
pratica. 

Por consequencia, quando na sessão de 21 de Maio 

de 1872 contestava a inconveniencia de uma dissolu- 
ção jue na minha opinião foi a decisão de uma ques- 
tão domestica do partido, não desconhecia o direito 
pleno que tem a corõa de dissolver e camara dos depu- 
tados. Entendia sim que esse direito não era naquella 
occasião bem exercido; porque, senhores, reconhecendo 
na corôa o livre e amplo goso de suas prerogativasnão 
abdico nem creio que cidadão algum possa abdicar, 
o direito de exame e censura de todos os actos hu- 
manos. Não ha Re algum na terra que esteja 
isento da responsabilidade moral. Se o proprio Crea- 
dor permittio à sua creatura que do infimo da fraque- 
ra debilidade ouse elevar a sua duvida até elle, e 
céga muitas vezes renega-lo, como admittir que haja 
na terra um poder que esteja acima da razão huma- 
na? Não, senhores, esta idéa de um poder absoluta- 
mente neutro, de um poder impessoal que se pretende 

e” sujeito à discussão, é uma utopia (Apoia- 
dos. 

Ea porém, Sr. presidente, vou satisfazer a V. Ex. 
e deixar esta questão do poder moderador, que me 
parece não agradar a V, Ex. neste momento. À Per- 
nambuco é que decididamente não acompanharej o 
nobre deputado por Minas. 

O Sr. PauLino pe Sovza :—Às asserções que V. Ex. 
tem combatido não forão por mim enunciadas. 

O Sa. J. pe Azencar :—Então não sei a que propo- 
sito V. Ex me impugnou, pois em meus anteriores 
discursos nã fiz mais.que expender as idias que sus-   
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tentei agora, talvez com outras palavras, e outros 
argumentos, mas sem desviar-me de minha antiga 
opinião. 

O Sn, Pavuixo pe Souza: — O principio capital das 
minhas apreciações foi a independencia dos poderes 
constitucionaes, e é para garantir a independencia 
do poder legislativo que eu sustento a necessidade de 
uma reforma eleitoral; que de a verdade da represen- 
tação nacional. 

O Sm. J. ne ALencar:—Mas é justamente em nome 
da independencia dos poderes que eu sbre tudo rei- 
vindico a independencia do poder moderad»r, assim 
como tenho reivindicado sempre a independencia do 
poder executivo. 

Senhores, o nobre deputado por Minas, a proposito 
da qualificação, taxou de inconstitucionass algumas 
leis ultimamente promulgadas pela assembléa da pro- 
vincia de Pernambuco.. 

Não conbeço o texto destas leis, mas pelo que 
tenho ouvido a respeito, e não vbstante o acatamento 
que me merecem as opiniões do meu nobre amigo 
pela revincia do Maranhão, entendo que não deve- 
mos pr ee acoimar de inconstitucionaes 
semelhantes leis. Os gen<ros importados em um paiz 
estão sugeitos u duas ordens de impostus, impostos de 
importação e impostos de consumo. Impostos de imper- 
tação são unicamente os de entrada cobrsdos nas al- 
fandegas ; impestos de consumo são aquelles que pagão 
os generos depuis da entrada até ao momento de 
serem rateados pelos consumidores. 

Ora, como é possivel taxar de inconstitucionaes 
leis que não imvuzerão, que me conste, impostos da 
importação, mas sim impostos de consumo ? 

O que 9 acto addicion 1 prohibe, senhores, é que as 
assembléas provinciaes legislem sobre impostos de 
importação, mas deu-lhes attribuição de legislar so- 
bre quaesmquer outros impostos. 

O Sa. Euxario Deinó :— Comtanto que não preju- 
diquem as imposições geraes. 

O Sa. J. pe ALexcar :—Essa disposição não tem o 
sentido que lhe dá V. Ex. A lei refere-se a impostos 
já effectivamente decretados, e não aos generos sobre 
que recaião esses impostos. Se assim fosse, az assem- 
blégs provincises não terião materia trihpr::-el, visto 
como todas estarião sugeitas a contrivc: - geraes,
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O que as assembléas provinciaes não pódem é decre- 
tar que se cobre nas alfandegas maiores impostos 
de entrada, 10 */; mais por exemplo, para os cofres 
provinciaes. Muito diferente, porém, é a creação de 
impostos de consumo. 

O Sa. Peneira DOS SANTOS:—À poiado. 
OQ Sr. J. pE Azencor: — (O nosso orçamento, V. 

Ex. sabe, Sr. presidente, é muito defeituoso; não 
se conforma com os principios da sciencia; e assim é 
que ani se chama indistinctamente aos impostos de 
—importação—impostos de consumo. Muito diversa, 
porém, é a lição da sciencia financeira, que estabelece 
a distineção a mais perfeita. (Apoiados.) 

Estou convencido da inconveniencia das contribui- 
ções indirectas. Apezar do que disse o Sr. Thiers, as 
contribuições indirectas estão condemnadas pela scien- 
cia; ellas não só pesão sobre as classes pobres, mas 
além disto prejudicão o desenvolvimento du riqueza 
nacional, porque, augmentando o preço da subsistencia, 
elevão a taxa dos salarios e por conseguinte entorpe- 
cem a industria e aguurentão o trabalho. 

O Sr. Presipente : — Peço ao nobre deputado que 
não se demore nesta resposta ao nobre deputado por 
Minas, pcrque não o comporta a materia em discus- 
são. 

E o Sr. J. DE ALENCAR: — Bem; vou fazer a trans” 
ição. 

Se eu fosse deputado provincial de Pernambuco, não 
votaria essa lei, mas como deputado geral, se aqui 
fôr discutida a sya conetitucionalidade, hei de advo- 
gar o direito em que estão as assembléas provinciaes 

e impôr semelhantes contribuições. 

O Sa. Aravuso Góes Junior: — Apoiado, em todas as 
provincias existem. 

O Sa. Eunario Derro: — Apoiado. 

O Sa. J. ve ALencar: — Se queremos descentralisa- 
ção administrativa é preciso aceita-la com os prós e 
os contras. (Apoiados.) 

Esta fatal tutella, em que temos collocado as pro- 
vincias é que atrasou & sua educação , e deu causa a 
que elias ainda hoje não saibão administrar-se a si 
mesmas. (Apoiados ; muito bem.) 

Deixemos que as assembléas provinciaes dentro da 
orbita de suas attribuições legislem como entenderem.   
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Os seus pevos que as chamem a contas, que não re- 
elejão os deputados que houverem onerado s popula- 
ção de impostos nocivos ; mas querermos nós a cada 
instante sofirear as assembléas provinciaes é promo- 
ver um facto que todos lamentamos, é reduzi-las a 
corporações antes politicas do que administrativas. 
(Apoiados .) 

O nobre deputado por Minas, tão solirito na revo- 
gação destas leis provinciaes, devia tratar primei- 
ramente de revogar aquellas que na sua provincia 
permittem aos presidentes nomear escrivães e advo- 
gados provisionados. (Apoiados.) 

Não pense o nobre deputado que acho isso incon- 
veniente; ao contrario, queria que todas as provincias 
gosassem de iguaes franquezas. 

O Sa. Ienacio Martins: — Esta não é inconstitu- 
cional. 

O Sa. J. ne Actxcar :— Tanto é hoje inconstitucio- 
nal, que a lei da interpretação do acto addicional a de- 
clarou revogavel pela assembléa geral. 

O Sa. Iexacrio Manrins :—Mas está respeitada ; foi 
feita constitucionalmente. 

O Sm. J. ve ALencar: — Sr. presidente, as assem- 
bléas provinciaes são, com a assembléa geral, os 
unicos e legitimos interpretes da constituição e do 
acto addicional. Ora, desde que as assembléas pro- 
vinciaes têm constantemente legislado no sentido da 
ultima lei pernambucana, e que à assembléa geral não 
revogou essas leis, tacitamente approvou a interpre- 
tação dada pelas assembléas provinciaes. ( Apoiados.) 

O Sn. Iexacio Martins: — Não apoiado. 

O Sa. J. pe ALenckr: — Eu necessitava fazer esta 
observação que não é tão alheia à materia como pa- 
rece. Sr. presidente, recorda-se V. Ex. que, fallando 
na primeira discussão, assignalei como uma das causas 
principaes da decadencia do nosso systema parla- 
mentar, a excessiva centralisação administrativa. 
Apoiados. , 

' Ora, ni era possivel que na continuação da dis- 
cussão deste projecto, tratando-se desta materia, em 

não acudisse em defesa de minha opinião. Tratamos 
de uma reforma eleitoral; entendo que para & efficacia 
dessa reforma, qualquer ger seja o systema adoptado, 
é necessario acompanha-la da descentralisação admi-
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nistrativa, que dé vida ás localidades, que crée centros 
de resistencis. (Apoiados, muito bem.) 

O Sa. Evnario Dernó: — E' um dos elementos na 
apreciação desta questão. 

O Sr. J. pe ALexcar:— E não tem mais V. Ex. 
motivo de incommodar-se porque vou entrar na materia 
eleitoral. 

O Sa. Presente :— E' o que desejo. 

O Sr. J pe Arexcar: — Sr. presidente, combateu 
tambem o nobre deputado a representação das mino- 
rias, mas talvez pelo afastamento em que me achava 
de S. Ex. não coniprehendi bem o seu pensa- 
mento 

Recordo-me de haver dito S. Ex. que, adoptada a 
representação das minorias, ninguem poderia mais 
dizer — « eu represente o paiz. » 

Mas, senhores, em um governo como o nosso não 
conheço senão duas entidades que tenhão o direito de 
dizer eu represento o paiz, e são a asserbléa geral e 
o poder moderador. 

- Quanto a nós individualmente essa expressão não 
significa senão uma conjectura da conformidade em 
que, pita que esti a nossa opinião com a opinião 
nacional. 

Mas não é neste terreno que deve ser collocada a 
questão; o queS. Ex. devia examinar era o seguinte: 
qual é a camara que melhor representa o paiz? E' 
aqueita que nas uruas exciue completamente a opinião 
adversa, ou é aquella que, vencendo nas urnas e re- 
servando para si o direito de decisão, respeita comtudo 
nas minorias o direito de deliberação ? 
Sem contestação a ultima, a qual não pederemos 

obter senão pela representação legal das minorias. 
E” verdade que S. Ex. declatou depois que na elei- 

ção directa aceitava a representação das mino- 
rias.... 

O Sn. Ienacio Martins :—O voto incompleto. 
O Sm. J. ne Arencar :—... mas que na eleição in- 

directa contentava-se com a eleição por circulos, que 
dá verdadeira representação ús minorias. 

. Senhores, isto séria o mesmo que recusar o partido 
liberal em França as primeiras franquezas concedidas 
pelo governo napoleonico, porque estas franquezas 
não erão completas.   
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Se a representação das minorias em uma eleição 
indirecta não realiza perfeitamente o pensamento de 
nobre deputado, nem por isso deve elle rejeita-lo, 
emquanto não possa obter uma reforma mais completa 
no sentido de suas idéas. 

A representação das minorias por circulos sujeita 
um direito a accidentes locaes. Ora, senhores, um 
direito não póde ficar subordinado às circumstancias 
topographicas ; um direito precisa de uma.consagração 
legal, como a que lhe dá o voto incompleto. 

Recordo que em França nas primeiras eleições do im- 
perio a que concorrêrão os liberaes, o Sr. Thiers foi 
apresentado por 4 ou 5 circumscripções. 

Votado em todas ellas, reunio unia somma de suf- 
fragios muito mais elevada do que a do primeiro de- 
putado eleito. 

Entretanto o Sr. Thiers não tomou assento, porque 
em todas as circumscripções achou-se em minoria. 

Eis aqui o resultado da representação das mino- 
rias confiada unicamente às circumscripções de um 
deputado. Divida o nobre deputado « sua provincia, & 
prov nciá de Minas, em 20 districtos eleitoraes, e O 
Sr. Christiano Ottoni talvez não venha a este parla- 
mento. 

Uma Voz :—Não veio porque não quiz. 

O Sr. J. pe Azencar :— Pois bem, senhores, o que 
nós queremos é que em pleno dominio GORArTiRos 
ão deixem de vir ao parlamento, por Minas o 
r. Christiano Ottoni, por S. Paulo o Sr. José Boni- 

facio, pelas Alagõas o Sr. Tavares Bastos, e pelo 
Ceará o Sr. José Liberato. (Apoialos e apartes.) 

Sr. presidente, a representatão legal das minorias 
realiza no parlamento a mesma revolução que realizom 
a liberdade da imprensa na opinião. À representação 
legal das minorias dá uma tribuna a todas as opi- 
niões, a todos os partidos, assim como a imprensa 
deu um orgão a todas as convicções e a todos os in- 
teresses. 

E seja-me permittido dizer que admirei-me de ver 
sustentada neste recinto uma cousa chamada—direito 
de revolução. 

Senhores, não ha direito de revolução, assim como 
não ha direito de attentado. (Apoindos.) Se honvesse 
direito de revolução, tambem haveria direito de qo 
de Estado. Todos os poderes terião a faculdade de
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sahir de sua orbita sob o pretexto de restahelecerem 
o equilibrio. 

Q meu illustre amigo deputado pelo Maranhão não 
reconheceu o direito de revulução ; apenas justificou o 
facto; mas felizmente, senhores, à liberdade da imprensa 
er liberdade da tribuna tendem a evitar este facto. 
Dizia lord Chatham: « Deixai-me a liberdade da im- 
prensa, que eu conquistarei todas as outras. » Una 
povo que tem liberdade de imprensa e de tribuna 
nunca mais póde ser conquistado pelo despotismo. 
(Apoiados.) 

Sr. presidente, vou occupar-me da materia especial 
do art. 2.º Talvez devesse eu pedir a palavra contra, 
nesta discussão, visto oppôr-me a muitas das dispo- 
sições deste artigo. Não o fiz porém, porque susten- 
tando o projecto em geral, não quiz tomar a vez a 
um daquelles que o combatem systematicamente. 
Tambem nãoo fiz porque, a não serem admittidas as 
minhss id:as, na colisão entre as disposições do pro- 
jecto emendadas pela commissão, e o que tem sido 
expendido pela opposição, eu me pronunciarei pelas 
primeiras. 

O Sa. Iexacio Martins: — À colisão fica entre o 
projecto e a dissidencia. 

— O Sn. J. pe ALencar :—Pois é a esta mesnia que me 
refiro. Não podendo eu emendar o projecto por mim 
só, votarei porelle, pois contém muitos melhoramentos. 

Se a opposição apresentasse emendas, votaria por 
ellas se estivessem de accôrdo com o meu mícdo de 
pensar 

A minha diverpencia neste artigo não ém 
das subtilezas e ninudencias que fcrão combatidas 
pelo meu ilustrado amigo o dr. H. Graça, comum 
vigor de Faciocinio e valentia de argumentação admi- 
raveis. S. Ex., desprezando os triumphos oratorios 
que são faceis à sua palavra prompta e el-quente, 
pa O triumpho mais silido da razão e da ver- 
ade. Tambem não me afastão do projecto algumas 

das razões apresentadas pelos nobres deputados por 
S. Paulo e Minas-Geraes. A minha divergencia naxce 
de uma differença de apreciação Collocamo-nor & 
commissão e eu em um ponto de vista aifferente. Na 
substancia, grande parte das idéas da commiissão con- 
cordão com as minh-s: desejaria rorém ver mais 
caracterisado, melhor definido o cunho de estabilidade 
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e permanenca da qualificação. Desejaria tambem 
mais simplificado o seu processo. 

E" escusado encarecer a importancia da qualificação. 
A qualificação é operação preliminar da eleição, prin- 
cipio e fundamento do systema representativo ; é, pó- 
de-se assim; dizer, a nação activa, a soberania orga- 
nizada. 

Emquanto esta base for movel e osciilante; emquanto 
a qualificação for uma especie de Pretheu politico, 
será impossivel que a nação se governe a si mesma 
(«poiados). que se conheça qual a politica que tem por 
si a maioma do paiz: nenhuma opinião se resignará a 
ser minoria ; todas se jugario, se acreditarãô maioria. 

A falta de ua boa qualificução tem sido a grande 
lacuna do nosso sy»tema eleitoral. Nunca tivemos uma 
boa lei de qualificação; já não fallo dos primeiros en- 
saios rudimentarios, porém da legislação mais per- 
feita que veio depois. po 

A principio, senhores, apezar da legislação defecti- 
va, haviaa pureza dos costumes pilitic:s, havia esta 

especie de innoceucia que acompanha os primeiros 

tempos da liberdade de um povo; assim a qualificação 

se fazia, se não perfeita, ao menos regular : e provou- 

se ainda u a vez que a melhor iei não é a lei mais 

sabia ; porém sim a que mais fieimente se executa. 
Quando veio a lei de 1846, mais pensada, mis re- 

fectita, já vs costumes se tinhão corrompido, já 

o «spirito de cabala havia pervertido a moral poli- 

tica. RE 
A maxima jesuítica de que o fim justifica os 

meios... 

O Sa. João Menves :— Não é jesuitica. 

O Sa J. pe ALENCAR :—. .. teve sua traducção po- 

litica no conh cido annexim, que ficou em voga « em 

temps de eleição se suspendem as garantias da honra 

e da verdade. » 

O Sr. Joio Menves: — E' macluavelica, não é je- 

suitica. 

O Sa. ). DE ALENCAR : — Às innumeras falsificações 

e a acção do governo « a ep ca pro 

io da propria opposição que conhava 

ode eilloendo in depor elevada e ofterecendo por 

conseguinte mais garantia de justica e de moralidade. 

Kesultou dahi assumir o governo & jurispradenc'a 

eleitoral com o assenso dos partidos. O ministerio do
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imperio começou a despejar essa chusma de avisos 
o a phrase de Td Faucher fórmão montanhas 
e papel. 

Desde que em um paiz constitucional o governo ar- 
roga-se a jurisprudencia eleitoral, e uma jurispra- 
dencia casuística, que decide para os casos occurrentes, 
não ha mais eleição; a eleição está na pasta, no 
gabinete do ministro. (Apoiados.) 

Senhores, não dissimulo as difficuldades que encen- 
tra na sua realização um bom processo de qualifica- 
ção, e estas dificuldades não são especiaes à qualifi- 
cação, mas communs an toda e qualquer operação 
eleitoral. Ellas nascem do estado do paiz; fallo para 
aquelles que o conhecem. 

Não he muitos dias ouvi ao nobre deputado pelo 
Rio de Janeiro, o Sr. Pereira da Silva, uma apologia do 
nosso progreeso. Não ha duvida que durante 5() annos 
de existencia politica temos caminhado, e caminhliado 
muito, mas não tanto quanto dev;amos e quanto podia- 
mos. (Apoiados). O nobre deputado a quem me refiro 
foi exagerado ; deixou-se levar pelo seu enthusiasmo 
putriotico, no que não ha senão louva-l»; mas, Sr. pre- 
sidente, quem estuda o estalo d” paiz reconhece que, 
sobretudo pelo lado politico, nós estamos ainda muito 
atrazados e temos longo tirocinio a percorrer. 

' Tomemos por exemplo a capital deste grande Impe- 
no, de que fazia tão pomposo elogio o nobre deputado 
pelo Rio de Janeiro. 

Senhores, ha dous termometros infalliveis para co- 
nhecer a civilisação de uma cidade, é a sua imprensa 
eo teu theatro. 

| Leião-se os jornses de um paiz, acompanhein-se a8 
discussões e se conhecerá se.este”paiz é habitado 
por um povo illustrado e livre ; frequentem os seus 
theatros, assistão a seus espectaculos, vejão como s€ 
diverte este povo, o emprego que dá às suas horas 
vagas ; e conheceráô a tendencia de seus costumes € o nivel de sua civilisação. Ora, senhores; o publico 
desta côrte dispensa justamente esses dous luxos da 
imprensa e do theatro. 

Digo que o publico desta córte dispensa a imprensa e o theatro ; porque não posso considerar publico desta grande capital oito ou dez rail assignantes de um Jornal, e a platéa de dous ou tres thestrinhos que não 
merecem este nome. 
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Se isto se passa na córte, veja V. Ex. o estado em 
que não se acha o interior do paiz. (Apoiados.) 

Por mais que abata, que choque o nosso orgulho 
nacional, é força confessar; comparando a imprensa do 
Rio de Janeiro, primeira cidade da America do Sul e 
segunda de todo o novo mundo, com a de qualquer 
das capitaes do Prata, não se póde contestar que 
neste ponto estão mais adiantadas do que esta 
côrte. 

O nossc grande progresso tem sido o progresso ma- 
terial, o qual não era possivel que deixasse de aug- 
mentur, attenta a exuberancia deste solo, a uberdade 
das terras virgens que forão entregues à cultura. 

E” incontestavel que falta-nos «inda o verdadeiro 
povo, esta parte da população que não pertence ao 
paiz official, que é formada pelas clas-es industriosas 
e que se ucha collucada entre os partidos como seu 
arbitro, como seu juiz supremo, para resistir-lhe quan- 
do fôr preciso e para corrigir seus abusos. 

Até mesmo nv Rio de Janeiro, o que nós observa- 
mos em tempo de eleições? O comercio, uma das 
classes mais importantes, ws capitalistas, a alta so- 
ciedale, se abstém de concorrer às urnas, devendo 
attribuir-se isto ao indifferentismo, que é um dos de- 
feitos da nossa raça. 

Desde que classes illustradas abstém-se da eleição 
como acontece até na côrte, é impossivel moralisar 
o processo eleitoral; entre os dous partidos que se 
aggridem e accusão, não ha o juiz imparcial que decida 
esse pleito. 

Como verificamos nós as eleições ? Quasi que por 
inspiração; pois os dados que nos são fornecides 
todos elles vêm eivados do espirito de um ou de outro 
partido. 

Quem conhece as nossas localidades sabe que ellas 
pódem-se distinguir em duas ordens: ou domina uma 
influencia exclusiva ou ba luta entre duas influencias 
rivaes. Não existe abi população neutra, tudo é par- 
tido, tudo pe tece a uma ou outra influencia Jocal. 
O proprio magistrado, que chega de fóra, tem neces- 
sidade, a menos que não se queira isolar absoluta- 
mente, de inclinar-se a um ou outro partido, e embora 
seja elle um homem integro, recto, que não commun- 
gue com as idéas politicas, não obstante pelas relações 
particulares que cultiva com certas pessoas do lugar, 
crêa-se immediatamente o antagonismo, gera-se &
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desconfiança e torna-se elle homem suspeito. Quando 
chega a occasião de dar esse magistrado uma infor- 
mação, essa informação vem já eivada daquella sus- 
peição. 

Eis o estado do paiz! Nestas circumstancias é 
possivel esperar uma voa qualificação, uma boa elei- 
ção, seja ella directa ou indirecta ? Não, senhores, 
have-.os de sujeitar-nos ás condições do paiz, porque 
nós não as podemos mudar (apoiadus), porque não 
odemos fazer um paiz artificial, um paiz imaginario. 
Apoiados.) 

O Sm. Pereira DOS SANTOS : — Só a reforma dos cos- 
tumes poderá dar esse resultado. 

O Sa. J. DE ALENCAR: — À unica reforma salutar, 
efficaz, é. como já disse, q representação das mino- 
rias. (Apoiados.) Desde o momento em que todas as opi- 
niões tiverem representantes nesta camara, desde 
que os homens mais importantes dos diversos par- 
tidos souberem que vêm ao parlamento, não pela 
fraude, não pelos mei's indecorosos, mas sim por 
força e virtude da lei, esses homens hão de exercer 
uma influencia salutar sobre os seus correligionarios, 
afim de corrigir os abusos e os excessos. (Apoiados.) 

- E" este o unico meio que temos para attenuar as 
dinculdades moraes e materiaes que se oppõem a 
um + reforma eleitoral, 

E agora é occasião de observar que a qualificação 
nos fornece uma grande objecção pratica contra a 
eleição directa. 

A eleição directa incontestavelmente agrava O 
mal dos phosphoros. Actualmente o phosphoro não é em geral senão um individuo que entra no lugar do 
que está qualificado, e que por molestia ou indifferen- 
ça faz abandono de seu direito. Com a vasta com- prehensão da qualificação, poucos são actualmente os 
individuos excluidos do direito de votar; «desde, porém, que pela eleição directa censitaria se in-, habilitar um grande numero de cidadãos, necessaria- mente deixa-se uma margem mais larga para crea- ção dos phosphoros (apoiados e não apoiados), os partidos recorreráô a esse meio para augmentarem o numero de seus votantes. 

O Sr. Cantos pa Luz dá um aparte, 
O Sn. J. ve ALencar; — O nobre deputado não me   
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ccanmraligaddom, Fallo dos phosphoros que.se crearáô 
por falsa qualificação, pela inclusão de individuos que 
não tenhão a renda legul. 

O Sr. Carros pa Luz: — Mas todos os votantes se- 
rão conhecidos nas parochias. 

O Sr. J. ne ALencar: — E hoje tambem o são; a 
falsificação se dará na qualificação; e não na urna. 

O Sr. Ienacio Manrins: — O projecto crêa mais 
phosphoros. 

O Sa. J. pe ALencar: — Actualmente a falsificação 
da qualificação de uma freguezia ou mesmo de duas 
tem na votação final do circulo uma influencia mini- 
ma, porque influe unicamente pelo numero ce eleitores 
que estão fixados na lei, mas desde que a qualifica- 
ção exprimir o voto directo, uma freguezia pias 80- 
brepujar um circulo inteiro. Qual é o limite dos qua- 
lificados de uma freguezia senão o numero real de ci- 
dadãos activos ahi existentes? Se pois uma freguezia 
falsificar a qualificação elevando a muitos mil o nu- 
mero dos votantes, conseguirá abafar o circulo ; mas 
apenas uma der esse exemplo, não-querendo as outras 
ficar vencidas, por seu turno augmentaráô o numero 
dos qualificados, de modo que se se decretasse a elei- 
ão directa censitaria haviamos de ver a qualificação 
o tal corpo eleitoral de escolha, do tal corpo eleitoral 

das capacidades, exceder talvez do dobro e do triplo 
a qualificação actual, 

(Ha alguns apartes.) 
Não estou fazendo uma hypothese gratuita. V. Ex. 

Sr. presidente, se recordará de um facto analogo. 
Quando era permittido ás freguezias marcarem o au- 
mero de seus sleitores pelo numero dos cidadãos qua- 
lificados, deu-se este abuso. Em minha provincia 

apresentou-se uma insignificante freguezia com cerca 
de 800 eleitores, prejudicando toda-a votação da pro- 

vincia. 
Vou tratar do processo da quaiificação, mas para 

manter a ordem, tratarei primeiramente do systema da 
ualificação: É 

A Ha dou systemas de qualificação : o periodico e o: 
rmanente. 

ei qualificação periodica dura um certo prazo, em 
quanto que a qualificação permanente, uma vez feita, 

só póde ser alterada por um processo. O contraste
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orém entre essas duas qualificações é que na quali- 
ficação pariodica o votante não adquire o direito, não 
tem em seu favor uma presumpção juridica, e por 
consequencia póle ser eliminado ao arbitrio da auto- 
ridade qualifica iora ; na qualificação permanente é O 
contrario, w votante peio simples facto da iascripção 
tem em seu favor a prestnpção juridica e não póde 
mais ser privado desse direito senão em virtude de 
sentença passada em julgado. 

Era permanente a quaiificação na França pela lei 
de 19 de Abril da 1831, por que alli nenhum cidadão 
podia ser eliminalo sem que préviamente com dez 
dias de antecedeucia recebesse uma notificação nara 
defender-se. IL" permanenie a qualificação na Bel- 
gica, ond: pela lei de 25 de Julho de 1834 se exige 
ura a eliminação do qualificado uma notificação com 

kg horas de antecedencia. E” permanente a qualifica- 
ção na Inglaterra, onde as listas levantadas pelos 
inspectores de parochia não passão de projecto e só 
negra o caracter de qualificação depois que os ci- 
dadãos são intimados para produzirem o seu direito 
diante do magistrado (barrister) desde o dia 20 de Ju- 
nho até ao dia 20 de Julho. . 

Eis-aqui a razão porque affirmei ao nobre deputado 
por Minas, e que eu não vejo presente, que a qualifi- 
cação tal como a tinha creado a lei de 19 de Agosto 
de 1846 não era permanente. Chegou a occasião de 
liquidar este ponto : não tenho outra. 
Pela lei de 1846, art. 26, a junta tem o direito de 

eliminar todo e qualquer cidadão a pretexto de não 
possuir mais os requisitos legaes; nem ao menos, 
senhores, se exige como já se exig o em França, que 
a eliminação se faça à vista de uma peça justificativa, 
de um documento. À junta procede arbitrariamente, 
nem ums intimação prévia, nem o direito de defesa e 
nem ao menos uma prova do facto. Diz um membro 
da junta : este individuo falleceu. Riscão-lhe o nome 
enem ao menos a certidão do obito é presente à junta 
e appensa à qualificação afim de ser tomada em con- 
sideração pelo conselho revisor. 

Ora, é possivel chamar-se semelhant 
de permanente? Enten e qualificação 

te do que não. Não ha ahi o cu- nho de estabilidade, garantia do direito que sobre tudo distingue a qualificação permanente. Nem esta ia a mente do proprio legislador. porque no art. 34 Z elle; « Não se procedendo a nova qualificação, etc.»   
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Entendeu elle, portanto, que em cada legislatura se 
deve proceder a uma nova qualificação. 

Eis tambem a razão, Sr. presidente, porque não foi 
bem fundada a censura que me dirigio o nobre depu- 
tado pelo Ceará, quando arguio-me de:contradictorio 
por defender o projecto em discussão, por causa da 
permanencia da qualificação, quando elle tal idéa não 
consagra. 

Ora, senhcres, lêm-se no proprio projecto estas for- 
maes palavras — a qualificação é permanente. —Quanto 
à perfeição do processo, écousa diversa, embora exis- 
tão para mim, nas disposições do projecto, garantias 
que não tem, como acabo de provar, & lei de 1846. 

Ha diversos apurtes.) 
ambem não teve razãn o nobre deputado por Minas 

quando imputou-me não ver uma burguezia caricata 
na disposição que estava no projecto. de fazerem parte 
da junta cs dez mais ricos proprietarios. Eu refiri-me 
ao projecto emendado pela comissão. e não ao que 
já estava prejudicado, pois era bater moinhos de 
vento. Demais, não assenta a qualificação de bur- 

ezia a attribuições especiaes conferidas a certos in- 
vidio. Burguezia chamo eu a exautoração da s0- 

berania nacional em proveito de uma classe. 
Quanto ao processo de qualificação, é esta uma ma- 

teria muito complicada, e na qual, talvez, não se en- 
contre uma opinião que satisfaça cabalmente a grande 
maioria da camara. 

Entendo que isto nasce da idéa menos exacta quê 
se faz da qualificação; entendo que não é devidamente 
apreciado o caracter deste acto político. | 

Sou obrigado, senhores, a preceder as considerações 
que tenho de apresentar de uma noção muito com- 
mum, que nenhum dos nobres deputados ignora, mas 
que servirá de razão de ordem. 

E' conhecida a diferença entre os tres póderes po- 
liticos : o poder legislativo crea a lei; o poder exe- 
cutivo lhe dá applicação, na partê politics e admi- 
nistrativa; mas desde que esta ap licação penetra 
no fôro privado, ahi está o poder judiciario, a quem 
exclusivamente compete coagir a imdividualidade. | 
o regra apprehende tambem os direitos e deveres 

cos. 
faia vemos que o imposto creado pelo poder le- 

gislativo é cobrado pelo poder executivo; mas 88 O 
cidadão recusa satisfazé-lo é ao poder jndiciario que
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compete empregar a cacção necessaria afim de tornar 
effectivo o pagament». 

O direito politico de exercer cargos. O poder exe- 
cutivo póde, pela apreciação do merecimento de um 
individuo, exclui-lo directamente não o nomeando 
nunca; mas & inhabi.itação para emprego publico só 
póde emunar de um act - do poder judiciurio. 

Eu podia apresentar muitos outros exemplos. 
O direito do voto está no mesmo caso. Ao poder 

olitico, ao poder executivo compete receber o voto 
do cidadão, mas da habilitação ou inhabilitação do 
cidadão para exercer o suffragio não póde conhecer 
senão o poder judiciário, pois dahi resulta uma 
restricção da liberdale do individuo. 

Portanto, a habilitação cu inhabilitação politica do 
individuo compete exclusivamente ao poder judi- 
ciario. 

No nosso paiz essas noções andão muito baralha- 
das, muito confusas, e tanto assim que logo depois da 
revolução de 1831 esta camara quiz arrogar-se o 
direito de excluir de seu seio representantes da 
nação, sob pretexto de terem perdido a qualidade de 
cidadãos brazileircs. Não ha muito tempo vimos o 
governo exautorar de cidadão brazileiro um official 
rio-grandense, o coronel Fidelis, se me não engano, 
pelo facto de servir a um governo estrangeiro. Estes 
exemplos são perigosissimos ; srmamos us facções 
politicas e os ministerios do direito de exautorarem 
um cidadão brazileiro a pretexto, supponhumos, de 
ter aceitado uma conlecoração estrangeira. 

E” preciso que estes direitos politicos de sua natu- 
reza tão importantes estejão sob a egide do poder 
judicial (apoiados), a quem a constituição incumbio de 
dor) na guarda da individualidade do cidadão. (Apoia- 

8. 
Assim, senhores; reconhecida a competencia mani- 

festa do poder judicisl para decidir da habilitação e 
inhabilitação do cidadão, a questão da qualificação 
simplifica-se inteiramente, 

- O cidadão que deseja exercer o seu direito vai ao tribunal pars fazer-se reconhecer cidadão votante, como vai para se fazer reconhecer brazileiro, maior Hero, etc. : : " um direito para o qual elle pede a & legal ; obtido o seu conhacisato pelo poder boinpã tente, vem então ao poder politico, não pedir, mas   
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exigir a sua inclusão na lista dus cidadãos activos 
a «juem pertence o exercicio da soberania. 

Então, senhores, o que se chama propriamente qua- 
lificação não é mais do que un; acto de nutarie, é um 
registro onde se fazem inscrever todos os cidudãos re- 
conhecidos pelo poder judiciario, registry que deve 
estar sob a vigilancia da autoridade pura evitar as 
falsificações, como estão os livros de notas de que de- 

nde a, propriedade, a fortuna e muitas vezes a 
onra e segurança das familias. (Apoiudos.) 
Entendia por conseguinte que v melhor systema de 

qualificação e o mais simples seria e-te. Uma acção 
summaria para que o individuo se habilitasse cidadão 
activo como se habilita para os actos da vida civil. 
Obtida a sentença, se apresentaria a uma junta pa- 
rochial que desempenhasse o notariado politico e 
exigiria sua inscripção ; se dentro de ódins a junta 
não o inscrevesse, incurreria nas penas do art. IOU 
do codigo criminal. (Apartes.) 

Esse processo de habilitação devia ser summaris- 
simo e intentado pelo cidadão cuntra a junta, a qual 
por sua organisação representaria os dous par- 
tidos. 

O.Sa. Aves pos Santos : — Mas se o scepticismo 
geral fizer com que a maior parte dos cidadãos não 
uze desta regalia ? 

O Sa. J. ve ALencar :—Pódem-se oppôr a isto duas 
razões: a iº é a que acaba de figurar o nobre depu- 
tado, do indifferentismo, ou scepticismo geral; e a 
Qa é a difficuldade que parece crear-se ao cidadão 
pobre para o exercicio do seu direito. 

O Sa. ALves pos Santos :—Para isso havião de ter 
amigos que os auxiliassem quanto ás despezas. 

O Sa. J. pe ALencar :—Vou responder como puder 
às duas oia y 

Quanto à primeira, entendo, senhores, que não é 
possivel educar-se um povo no systems representativo, 
no regimen da liverdade por meio da tutela. Não 
comprehendo esses direitos que se tranformão em oaus, 
que deixão de ser direitus e tornão-se imposições 

Já por vezes e até como ministro me declarei contra 
essa fatal doutrina, e por isso hei de me oppôr á multa 
que se pretende impor ao votante. (4 .) da 

No relatorio da repartição da justiça que apresentei 

8
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em 1869, disse que attribuia o descredito do jury a 
Écio essa circumstancia, de o haverem tornado um sacri 

eoperoso, acabando assim com o estimulo do civismo. 
E' necessario que o cidadão se compenetre da sua 
dignidade de membro de uma nação livre. (Apoiados.) 

insistirmos nessa mania de tutellar constante- 
mente o. cidadão ; se O quizermos levar por força às 
urnas ; o voto em vez de sero que realmente é, o orgão 
da soberania nacional, apresentar -se-ha ao cidadão sob 
um aspecto odioso. (Anoiados.) Será um sacrificio in- 
toleravel; e dessa tutella é que nasce em minha 
opinião um indiffereutismo intencivel. A prova a tem 
o nobre deputado nas eleições municipaes, onde apezar 
lira grande numero de cidadãos deixão de 

votar. 
Uma Voz :—Não são multas realizadas. 

(Ha outros apartes.) 

O Sa. J. pe ALencar: — Por isso mesmo que são 
impopulares. Eu excluo inteiramente o registro ex-ofi- 
cio; ras os chefes de partidos pódem mover os seus 
correligionarios e obter delles a procuração para os 
qualificar. Não admitto tambem a exclusão ex officio; 
incumbindo ella aos partidos que devem fiscalisar os 
trabalhos da junta. 

Uma Voz: — Fico satisfeito com esta explicação. 
O Sa. J. e ALencar: — Ha ainda uma outra razão. 

Trata-se de imprimir energia, actividade e enthu- 
siasmo às eleições. Não se póde fazer isto senão por 
este meio, 
Mc como que os tibios e indiferentes abandonem 

e concorrão unicamente aque = 
penetrão de seus direitos. Ná 

O Sa. Pixmemo Gurmanies: — Na eleicã i 
isto daria um resultado admiravel. * MEM AUÓUIA 

O Sa. J. De Azencar: — Quanto á outra objecção 
não ha duvida que difficulta-se um pouco a habilita 
ção do cidadão; mas este inconveniente é compensado 
largamente pela garantia que se dá ao direito, uma 
vez adquirido. Actualmente os chefes de partido nas 
localidades têm grandes difficuldades e despezas para 
fazer qualificar os sens votantos em cada anno de 
eleição. Desde o momento em que a habilitação do 
cidadão tiver o cunho da estabilidade e permanencia, 
não haverá mais este inconveniente. 
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Por conseguinte, a maior difficuldade que en- 
contra o votante em se fazer qualifizar é compensada 
pela garantia que dahi lhe resulta. 

Neste systema não serão mais as qualificações per- 
turbadus pelas influencias locaes. Ha de haver in- 
justiças ; não é possivel encontrar magistrados rectos 
e imparciaes para todas as localidades; mas essas 
tropelias que se dão actualmente julgo impossivel que 
continuem, O livro do registro estará debaixo das 
vistas imimediatas de uma ju ta parochial, a qual eu 
me contentaria que fosse composta de tres membros, 
pertencendo um delles à minoria. 

Desde que 20 cidadãos tivessem a guspeita de que 
este livro estava viciado, requererião ao juiz de di- 
reito O seu exame, e p er-se-hia na fórina da 
lei. Penso que não ha meio mais simples e mais exe- 
uivel para chegarmos áquelles resultados que todos 
esejamos, de uma qualificação verdadeira e isentá 

quante é possivel de falsificações. Ada lembrarei 
uma condição que seria o complemento deste pro- 
cesso de qualificação. 

Todos os paizes que têm legislado sobre esta mate- 
ria afastão-se em minha opinião de um principio cuja 
verdade não se póde contestar. 

O censo, senhores, ou alto ou baixo, qualquer con- 

dição pecuniaria emfim, tem a sua razão de ser, não 
no absurdo de que o dinheiro dê ao votante um mator 
direito do que tem ontro que não se ache nessa con- 

dição de fortuna, mas sim na presumpção de qué certa 

educação, certa decencia no trato dá ao individuo uma 
elevação de vista, de espirito, que o habilita a escolher, 
ou o eleitor ou o deputado. abuileso 

A renda nãe é senão uma presumpção : assim não 
é logico que o individuo que uma vez teve 8 renda 
precisa, e que portanto adquirio a presumpção legal de 

que pelo seu regimen de vida, e pelas re'ações com 
certas classes illustradas adquirio a capacidade para 

votar, pere1 o direito pelo facto de ter sido infeliz em 

alguma operação m:rcantil que o privou de recursos. 

eço licença à camara, apezar de a ter já fatigado 

muito (não apoiados) para lêr algumas palavras de 
lord Brougham neste sentido : 

« Outra grande incobetencia dessa qualificação é 

que, aceitando-a unicamente como um attestado de 

respeitabilidade, na sua applicação esqueceis esse 

princípio, e considerais a propriedade como utna con |
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dicção exigida por si mesma. À não ser assim, porque 

enbriieis. quê d votante permaneça investido dessa 

propriedade ? Se a posse de certos meios peouniários 

em qualquer tempo mostra que O votante pertence 

a uma classe revestida da franqueza eleitoral; deve 

acaso a perda desses meios pecuniarios degrada-lo a 

uma classe inferior e torna-lo menos capaz este anno 

do que era no anterior ? Sua industria, contimehcia, 

comedimento e sensatez forão-se com o dinheiro ? 

Emfim, séde coherentes, e admitti que o votante que 
uma vez se mo trou capaz, deve ser como tal reco- 

nhecido sempre. À regra para ter coherencia deve ser : 

« votante uma vez, votante sempre. » 

Faltão-me apenas algumas breves considerações a 
respeito das condições do votante. Quanto às praças 
de pret, parece-me que não calárão no animo de al- 

guns dos nobres deputados as razões com que jtus- 
tifiquei esta exclusão; mas ella é clarissima na cons - 
tituição. 

A constituição dispõe, art. 92, que só pódem votar 
os cidadãos brazileiros que estão no gozo de seus 
direitos politicos. 

As praças de pret, que constituem a força armada, 
a qual, segundo a constituição, art. 147, é essencial- 
mente obediente, não estão no gozo de todos os seus 
direitos politicos. 
Um direito politico, dos que se achão garantidos 

no-art. 179, é poder o cidadão sahir livremente do Im- 
perio, e as praças de pret não só não pódem sahir como 
nem pódem circular dentro do Imperio senão por or- 
dem superior. Tambem entrão na classe dos direitos 
politicos o exercicio dos cargos publicos, a imprensa, 
a petição, etc., e desde que esses actos não são per- 
mittidos às praças de pret, não estão ellas no gozo 
de seus direitos politicos, o que é à primeira condição 
exigida para o exercicio do voto: por conseguinte 
não podemos ter o menor escrupulo em manter essa 
disposição. 

Não penso da mesma maneira a respeito da renda: 
entendo que devemos derogar a disposição inutil da 
lei de 19 de Agosto, que não serve senão para des- 
moralisar a constituição : porque, senhores, se quem 
não ganha 200 de renda é considerado men igo, 
não carecemos de duplicar a renda da constituição para 
obter esse resultado; visto que só o mendigo, só 
aquelle que não tiver occupação, será excluido como 
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é actualmente. Convém, pois, que restauremos a lettra 
ees,irito da contituição. 

Aproveitarei esta occasião para responder ao no 
bre deputado pelo Rio-Grande do Sul, q Sr. Brusque, 
cuja palavra eloquente vi ao serviço de uma causa 
ingrata. 

S. Ex. pretendeu demonstrar que elevando o censo 
a 4008, longe de contrariarmos o espirito da cons- 
tituição, ao'contrario nos conformavamos com ella, 
porque 4008 de hoje correspondem a 1008 do te 
era que foi promulgada a constituição. Creio que foi 
este o pensamento do nobre deputado. 

A constituição não podia deixar de prever um phe- 
nomene tão natural, qual é e da variação da moeda, 
phenomeno este qne se produz por qualquer accidente 
no movimento commercial de uma praça, e que mem 
ao menos perdura por um certo prazo. Por conse- 
guinse a constituição nã» marcaria uma taxa se não 
tivesse em mente que, apezar da variação da moeda, 
esta taxa havia de permanecer como disposição qons- 
titucional. 

Na praça do Rio de Janeiro, primeira praça com- 
mercial do Imperio, e valor da moeda varia de um 
dia para outre; acompanha as osciliações do cambio: 
Não pesso pois conformar-me com a opinião do nobre 
deputado. Entendo que S Ex., para restaurar o que 
julga ser o espirito aa constituição, não deve propôr 
a alteração da disposição constitucional, mas sim a 
restauração do padrão monetario ; de modo que & 
moeda volte a ter o mesmo valor que tinha ao tempo 
da promulgação da constituição. Se isto é difficil, se 
as circumstancias economicas oppõem um obice inven- 
civel à esta restauração, proceda francamente, refor- 
me-se a constituição : proponhão os liberaes a refom 
ma aa constituição, a qual combaterei com todo o 
esforço porque entendo que é necessario um traço de 
reparAção entre os dous partidos, entre o partido libe- 
ral e q conservador. 

O partido conservador deve ter em mira defender 
a constituição, emquanto ella puder prestar ama 
somma de beneficios que compense largamente os 
seus pequencs defeitos; o partido liberal ao contrario 
convém que marche na vanguarda, que inicie novas 
idéas, às quaes o partido conservador está na obri- 
gação de resistir para as sazonar, amadureeer e ra- 
dicar na opinião publica. Vem aqui a proposito citar
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expressão de que usou um publicista inglez : 

pjonçã tado liberal é a vela e o partido conserva- 

dor o lastro. » 

Estou com as idéas do meu partido, defendo a 

constituição, emquantó entender que ella nº sua ma- 

xima parte satisfaz Ás nossas aspiraçõos é correspons 

e 4 civilisação brasileira. ! ; 

Não acho que seja ridiculo pste receio que maat- 

festão os conservadores a respeito de uma reforma 

precipitada da constituição : temos O exemplo em 

nossa propria historia. Quando votou-se o acto ad- 

dicional, aquelles que estadão o passado sabem que 

aq instituições corrêrão sério perigo ; e que & reforma 

constitucional excedeu de muito aos limites da lei 

que convocon a constituinte e as vistas dos que pro- 

vochrão essa reforma. | 

Estou convencido de que se se convocasse nova consti- 

tainte agora assim, como alguns desejarião a reforma 

no sentido da eleição directa, outros exigirião a sepa- 

ração da Igreja e do Estado, eutros a extincção do poder 

moderador, - sem faliar de tantas idéas que havião 
de vir á- tela da discussão reclamar' a sua instante 
realização. | 

Não quer isto dizer que o receio que devemos todos 
nutrir a respeito de uma constituinte seja razão para 
demover-nos de reformar a constituição, quando & ne- 
cessidade fôr evidente e se manifestar por todos os 
meios e orgãos da opinião. 

Senhores, o nobre deputado pelo Ceará, que em uma 
das ultimas sessões aqui levantou-se como de Nuno 
Alvar s Pereira disse Camões: 

À copies le irado e não facundo, 

« Ameaçando a terra, o mar e o mundo. » 

o nobre deputado por minha provincia contestou-me 
ns de uma opimão por im emittida sobre ren la 
iquida. 

retende S. Ex. que a rénda liquida é aquella que 
fica depois dos gastos da producção. 

Ux Sa. Deruravo: —Esta doutrina está no projecto 
do Sr. ministro do imperio. 

Vozes: — Não esta. 

O Sr. J. ve Azencar: — Não & vi. Mas esta noção 
é sãe exacta; é axioma de economia politica desde   
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João'Baptista Say. Não é, porém, admissivel a applica- 
ção que della fez o nobre deputado pelo Ceará ácerca 
do salario. 

S. Ex., para firmar sua applicação, trouxe-nos aqui 
um compendio, o que não acho proprio, porque isto 
é um parlamento, e não uma academia. inclina) 
Aqui todos nós conhecemos ou se presume que conhe- 
cemos as noções da sciegcia economica. 

Além disso, senhores, o nobre deputado invocou um 
escripto em que se pretende reduzir a renda a um alga- 
rismo fixo, a uma proporção invariave!; quando ao 
contrario todos sabem que nada ha mais incerto do 
que a renda, porque não ha náda mais variavel que 
o phenomeno da producção, e a renda não é senão o 
resultado desse phenomeno. Um 1:0008 póde render 
50 % e não render cousa alguma. 

Pretender que a subsistencia do homem seja um 
gasto de producção a descontar em seu proprio-salario 
é desconhecer às noções economicas, porque a subsis- 
tencia do individuo não é exigida pelo trabalho, mas 
sim pelo facto de viver (opoiados) ; e gastos de pro- 
ducção são aquellas despezas que ou são exigidas 
pela producção ou resultão della, despezas que a pro- 
ducção determina. 

Como exemplo das primeiras temos a matéria prima, 
os utensilios, sem os quaes o operario não póde obter 
o salario ; como exemplo das segundas temos o dete- 
rioramento dos utensilios e o deterioramento das forças 
naturaes. 

O Sa. Eunmario Demmó: —E o salario não entra? 

O Sa. J. pe ALencar: —Perdôe-me V, Ex.; o sa- 
lario é a renda: fallo dos gastos da producção. O sa- 
lario entra como gastos de producção do' empreiteiro 
(apoiados) que aluga o operario; mas não é gasto de 
producção parao operario, pois, representa a sua pro- 
pria renda. 

Isto demonstra-se claramente do seguinte modo : 
supponhamos um individuo possutdor de uma casa que 
dá-lhe de renda 200% ; não tem outra renda. Ninguem 
contestará que essa renda seja liquida porque della se 
não descontou a subsistenoia desse individuo ? 

O Sn. Cantos pa Luz:—O projecto astim o manda 
fazer. 

O Sa. J. pe Azencar :—Mas o nobre deputado por 
minha provincia gosta do argumento de autori ;
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não discute; já que o nobre deputado não quiz aceitar « 

minha, no que acho-lhe a razão, vou-citar-lhe 

duas futoridades cujó qo não póde contestar. 
A primeira é do Sr. Euzebio de Queiroz. O trecho 

é longo; não o lerei todo, mas o quanto buste ao 
meu intento. 

O Sr. conselheiro Eusebio de Queiroz disse no se- 
nado a 17 de Julho de 1855: « Assim, Sr. presidente 
a constituição, tendo de resolver essas questões sobre 
que os publicistas muito discordão, de suffragio uui- 
versal cu censitario, em ma palavra da preponde- 
rancia do elemento aristocratico ou democratico, se 
decidio pelo elemento democratico na sua maisr força 
de expressão, o suffragio universal. Quiz que todo o 
cidadão brazileiro pelo facto de o ser, e com a unica 
excepção de ser criado de servir qu mendigo, tivesse 
direito de concorrer com seu voto nas eleições prima- 
rias, porque a par de alguns inconvenientes que se 
possão notar é imcontestavel a vantagem de interes- 
sur todos os cidadãos brazileiros na manutenção das 
instituições, etc. » 

A segunda autoridade é a do Sr. Viscorde de Inho- 
mirim. Diz S. Ex. no seu discurso de 17 de Feve- 
reiro de 1873: « O dircito eleitoral no primeiro grão 
de eleição comprehende nos termos da lei conttitu- 
cional os que possuem 100% de renda, alga:ismo que 
a lei de 1846 traduzio por 2009. Eis 4 primeira vista 
uma condição censitaria; nas esta condição que não 
corresponde nem à metade do termo médio dos salarios, 
e que apenas representa o indispensavel para satis- 
fação restricta das primeiras necessidades da existen- 
cia, essa condição possue-a o mendigo, possue-a o 
ente mais miseravel da sociedade. Basta o simples 
facto de viver, de occupar um lugar debaixo do sol, 
para constituir em favor de qualquer individuo a pre- 
sumpção de que reune a clausula legal para exercer 
o voto eleitoral, Essa restricção, portanto, é pura- 
mente nominal, e como se não existisse; a realidade 
éo suffragio universal, salvos os artifícios fraudulentos 
das qualificações. » 
O Sr. Visconde de Inhomerim é economista ; se elle 

considera a renda de 200% como condição que possue 
aralques trabalhador, qualquer mendigo, de terto 
não The desconta como gastos de producção a subsis- 
tencia do proprio iiisiioo e da familia. 

(Ha diversos apartes.)   
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O Sa. Enrmasio Conata :—Para sabe: o que é renda 
liquida tem de fazer-se tudag vssas deJucções, se- 
gundo vs termos da constituição. 

O Sa. J. pe ALencar : — Sr. presidente, ainda uma 
ultiras observação & este respeito. 

O nobre deputado pela provincia do Rio de Janeiro, 
declarando o accordo em que estava com o partido 
liberal ácerca da eleição directa, observou que o unico 
traço de separação era a renda, que posteriormente 
seria definida. 
Admira-me que o nobre deputado não avaliasse do 

alcance deste facto. Em materia eleitoral não ha 
maior contraste do que entre a eleição censitaria e 
a eleição do suffragio universal directo, não in- 
directo; não ha dous systemas que estejão muis 
afastados um do outro, rue sejão mais oppostos. 
Por conseguinte, se o nobre deputado reserva-se 
para posteriormente, depois de vencida a eleição 
directa, hypotbese ue espero se não ha de realizar ; 
se guarda-se ge então definir o traço de separação, 
revejo que S. Ex. tem de achar-se com seus allin- 
os de hoje em um antagonismo muito maior do que 

aquelle em que actnalmente se acha comnosco. 
Se o nobre deputado conta no futuro com esse an- 

tagonismo, porque não auxilia uma reforma no sen- 
id da eleição indirecta, que, se não sátisfaz suas 

vistas, pelo menos se approxima inais dellas do que 
uma refórma no sentido da eleição directa, com o 

suffragio universal, como nus disse que estava 
prompto a aceitar o nobre deputado por Minas, e 

como O partido liberal ha de ser obrigado a querer ? 

Sr. presidente, o projecto contéin uma formula que 

ara mim é de muita importancia, o titulo de quali- 

cação. Este titulo tem tres vantagens. À primeira é & 

prova da identidade do votante: com elle o votante 
exhibe-se o proprio; attesta à sus identidade. Que- 

bra-se por conseguinte a prepotencia das inesas ; não 

se poderá recusar o voto ao cidadão que se apresenta 

com o titulo; poder-se-ha averba-lo de falso portador ; 

e então c seu voto será tomado em separado com o 

seu nome, afim de se verificar posteriormente à iden- 

segui antago m é acabar com as duplicatas, 

uia destro fatal do nosso systema eleitoral. (Apoia- 

dos.) Actualmente não se póde evitar a duplicata Em 

uma freguezia onde estejão qualificados 1,000 al



tes, por exemplo, ambos 08 partidos arranjão sua elei- 
ção ; já não fallo das eleições a bico de penna, mas de 

eleições reses; cada mesa augmenta o numero dos ei- 
dadãos qualificados, que comparecem e muitas vezes, 

nem terão necessidade de semelhante fraude, porque 

as massas concorreráô a uma e outra uma. Vem 

esta duplicata à camara e que dados tem ella, para 
julgar da nullidade ou validade de uma dessas elei- 
ções ? Não tem outras senão as justificações eivadas 
do espirito de partido, e nas quaes servem de teste- 
munhas os mesmos que forão pertes no pleito. 

OQ unico meio é verificar onde está a verdadeira 
maioria de cidadãos qualificados da freguezis. O ti- 
tulo de qualificação exhibe a prova authentica : mas 
é indispensavel para isso uma formalidade que não 
vejo no projecto; talvez escapasse, refiro-me ao 
carimbo do titulo logo que o cidadão tenha votado. 
(Apeiados.) Com essa formalidade e o visto da mesa, 
o cidadão recebe a prova de ter votado, de maneira 
ue, se os vencidos forjarem uma duplicata, o par- 

tido adverso poderá ethibir provas authenticas da 
falsidade dessa eleição pelo não comparecimento da 
maioria dos cidadãos qualificados, que houvesgem 
concorrido à verdadeira eleição. 

A terceira vantagem do titulo é compenetyar-se o 
cidadão do seu direito. A posse do titulo dá-lhe a 
consciencia da sua liberdade, reveste-o da dignidade 
de cidadão livre. Elle deixa de ser feitura e instru- 
mento do cabalista que o fabrica votante; congtitue-se 
o juiz e o arbitro entre as duas opiniões que disputão 
a sua adhesão. y 

Sr. presidente, agradeço a V. Ex. e aos meus illus- 
trados collegas a fineza que me fizerão acompanhan- 
do-me com sua benevala attenção... 

O Sa. Leanono Bezenma: —A oppesição ouvio & 
V. Ex. com muita attenção. (Muitos apoiados.) 

O Sa. J. pe Acencar: — .... essa attenção é o 
maior e mais sincero appladso a que podem aspirar 
aquelles que se dedicão nesta tribuna so serviço da 
causa publica. 

Vozes: — E' devido aos talentos de V. Ex. 

Ouvraas Vozes: —Muito bem | muito bera | 

(O orador é felicitado por muitos Srs. deputados.)  
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